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Nomeado, como já sabeis, Ministro e Secreiario de Estado dos Xegocios Es- 
trangeiros por dccrcfo de 27 de junho do anno proximo passado, venho dar-vos conta 
dos principaes negocios que teem corndo por csta Roparticao desde a data do 
relatorio daqudle anno que livc a honra de apresentar-vos sendo Mínistro inte- 
rino. 


CONGIiESSO 

DOS ESTADOS DA A5IERICA DO SUL CELEBRADO EM MONTEVIDEO PARA 
FORMULAR TRATADOS SOBRE AS MATERIAS COMPREHENDIDAS' 
NO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 


0 Governo Imperial foi convidadopelosdasRepuhiicas Argentina c Orientaldo 
L'ruguay para tomar parte em um Congresso dos Estados da America do Sul, que se 
abriria cm Montevidéo a 25 de agosto do anno proximo passado e no qual se formu- 
lariam Iratados sobre as malerias comprehendidas no Direito Internacional Pri- 
vado. 
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Esse convitc foi aceito com satisfafüo; mas o Governo Imporial nüo inandou 
logo os scus Plcnipotcnciarios: autorisju os Ministros acrcditados om Montevidco e 
Bucnos-Avres a rcprcscntal-ono acto ila abertura do Congrosso e nossubsequcntcs 
quc nño cxigissem discussao. 

Foi nomeado um só plcnipotcnciario, o Sr. Consclhciro dc Esta do Domingos de 

Andrade Figueira, naluralmonte indicado para tfio lionrosi missüo pclo seu lalciito, 

illustraffio ereconh'ccida aptidüo nas malcrias quc iamser discutidas. Chcgou a 

tempode tomar partc no éxame do primeiro projeclo dc tratado. 

■ 0 Congresso foi aberlo no dia para isso designado c íirmou tratados sobre cs 
► . 
seguintesassumplos: 

PrOpriedadc lilteraria e arlistica 

Procésso judicial 

Marcas de commercio e de fabrica 
Patentes de invengao 
Direito commercialinternacional 
Direito penal intcrnacional 
Direito civil internacional 
Exercicio de proüssóes liberaes 

Tambem assignou um protocollo addicional estabelecendo regras geraes para a 
applicafüo das leis de qualqucr dos Estados contraclantes nos tcrritoricsdos outros 
noscasos determinados nos referidos tratados, 

0 Plcnipotenciario Brasileiro só ürmou os primoiros cinco tratados e o proío- 
collo. Absteve-se quanto aos outros tratadospelas razóes que passo a transcrever dos 
seus ofücios. 

Tratad.o de direito penal internacional: 

« Conlém cste disposicücs relativas á competencia da jurisdicfao para co- 
« nhecer dos crimes e delictos, ao asylo, ao regimen c ao proccsso da extradicáo, 
« bem como á prisao preventiva. 

« Entre ellas avultam, sem duvida, provisóes de manifesta utilidade, muitas 

• das quaes geralmente adoptadas nos tratados inlernacionaes e praticadas pelas 
« nacóes cultas, e outras contendo innovafóes felizes e praticas adoptadas eusadas; 

* mas, sem embargo, vi-me for?ado a impugnar o conjuncto das disposifóes do pro- 
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* jecto e a votar contra o tratado proposto pelas considerafücs que passo a ■ de* 
duzir. 

« 0 projecto cm questáo pirtedoponto de vista da justica penal tewitorial _ 
« no sentido o mais restricto, qual o de abranger a Iei penal sómente os delictos pra - 
« ticados dentro dos limitcsdo tcrritorio danacáo c náo no sentido mais latoémque 
« a tomam náo sú a legislagáo lirasileira, como a de quasi todos os povos civilisados r de 
« applicar-se dcnlro do tcrritorio do paiz a factos pralicados tóra delle. Dahi resuita 

* um antagonismo profundo entrc as provisócs doprojectoe o systemapénal regulado 

« pela nossa reccntc lei n. 2615 de 4 dc agoslo de 1875, cuja execupáo toi regulada' 
« pelodccreto n. 6934 dc 8 de junhode 1878, a qual mandaprocessar c punir náo sú 
« os crimes commetlidos ein paiz estrangciro contra o Brasil e os Brasileiros, mas 
« tambem os commettidos por Brasileiros contra Brasileiros .ou estrangeiros ou por 

* estrangeiros contra Brasileiros, nos termos dos Artigos 3 e 5. 

« Sendo esta a nossa legislapáo recente, que está de accordo com a de quasi todas 
« as nacoes com quem mantemos relapúes eá sombra da qual temos celebrado tra-. 
«tados internacionaes vigentes, náo mc julguei autorisado, ém nome do Governo 
« lmperial, a aceitar modiücacóes que importariam revogafáo da lei actual semacto 
«legislalivo. que o perreittisse;. nem prudente admittil-as, sujcitas a approvafáo 
« posterior do poder competente, visto que viriam perturbar sem grande vantagem 
« pratica ajurisprudeneia estabelecida no paiz. 

« Como consectario do principio adoptado, o projccto em discussáo consagra 

* áextradigáo do nacional per delictos praticados fúradopaiz, delictos que a lei 
« penal restrictamente territoriai náo attinge: a lei penal brasileira, porém, pu- 

■ nindo o delicto commettido por Brasileiro em paiz estrangeiro, náo colloca o Go- 

■ verno na contingencia de entregar o nacional oude consagrar a impunidade. 

« Náo podia, portanto, celer nessa parte, annuindo á extradipáo do Brasileiro 
« refugiado no Imperio por motivo dc delicto pralicado no territorio de alguma 

■ das nagóes contractantes. 


« Entre os tratados internacionaes só. conbego dous de recente data que con- 
«sagram a doutrina da exlradigáo do nacional. o da Inglalerra com a Hes- 
■ panha e o da Republica Argentina com este Estado Oriental, ambos celebrados 
« por Estados onde a Iei penal interna náo pilne delictos commettidos fúra do paiz. 



« sendo que a Hospaulia, quc tem lei peual identica á lei Brasilcira, recusou-sc a 
« cntregar o seu nacional naquelle mesino tratado pelo qual a Inglatcrra 
« a isso se compromcttcu. Todos os dcmais tratados, anligos c modernos, c ainda 
« os dc datas as mais rccentes cclebrados pelos proprios Estados rcprescntados no 
« Congrcsso consagram a doutrina geralmcnte ensinada pelos cscriptorcs e tracta- 
« distas os mais modcrnos, adoplada no Brasil como doutrina constilucional, e pra- 
« licada por todos'os Governossem excepcüo. 


« Outra serie dc provisücs do projécto com as quaesnáo mc foi dado concordar re- 
« íere-se aoprocesso da extradifño. Oprojecto declina csta medida da espbera interna- 
« cional, a que ella pertence, para a esphera do dircito privado, deferindo o seu co- 

■ nhecimento e concessüo ao poder judiciario de cada paiz e por um processo minuciosa- 
« mente reguiamentar, como V. Ex. terá tido occasiiioidc verificar pelo cxemplar 

■ que tive a lionra de enviar-lhc. Apoiei-me na lifüo dos mais acreditados cscripto- 
« rcs que consideram o direito penal estranho por sua indole ao direito intcrnacional 
« pvivado, e a cxtradicüo como medida eminentemcnte governamenlal e internaciona I: 

« na divisao de podercs consagrada em nossa Constituir.ao politica, quenáo soffreria 
« tal desclassiflcafáp determinada por um tratado: nainconvenicnciade-deferira po- 
« dercs locaes independentes, qual o judiciario de cada paíz, a concessüo da cxtradifüo, 
« a que o Governo se compromettera, de modo geral, por virlude dos tratados, e quigá 
« por via diplomatica: na conveniencia de dcixar antes a materia parascr regu- 
« lada por leis internas de cada um dos paizes contractantes, como liaviam féito 
.« algumas nagües raodernas, deferindo o processo ao poder judiciario. 

Tratado de direito civil internacional: 

« NSo adoptei os projeclos de tratado de direito civil porque nüo foi possivel 
* conciliar as provisOes nelle consignadas com os preceitos, a alguns respeitos 
«fundamentaes, da legislagao patria. 

« Acommissüo rcspectiva dividiu-sc, formulando amaioria o projecto que 
« serviu de base á discussaoe foi aflnal adoptado pelo Congresso com as modiflcagoes 
« constantes do impresso junto, e a miooria outro, do qual já remetti um exemplar 
« conjnnctamente com o damaioria. 

■ Ambos os-projectos, divergindo na fúrma, combinavam. no fundo quanío 
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« ao caracter territorial quc um c outro pretendiam fazcr prcvalecer, inspirando-sc 
« todos nas disposifüss das respectivas leis internas. Versava a principal 
* questao sobrea norma reguladora da capacidade geral das pessoas, quc por 
« sua influcncia dcvia dominar os assumptos capitaes do tratado e nomca- 
« damcnte o cstado c condifüo das pessoas, os direitos de familia c as suc- 
« ccssües. Os dous projectos apresentados adoptando, um o principio da resi- 
« dencia, outro o principio do domicilio, vinham a confundir-se e a idcntiflcar-se prati- 
« camentc, tirando á norma reguladora a flxidez c a certeza que a devem cara- 
« ctcrisar no intuito de dar ao estado pessoal dos estrangeiros a indispensavel esta- 

■ bilidade; e excluiam naturalmente o. principioda naciQualidade. Ora.alegis-. 

« lagáo patria, tanto antiga como moderna,. adoptou, a nacionalidade como 
« reguladora, revestindo nos tempos antigos á fórma dos estatutos pessoaes e 
« reacs, lioje condemnada por insuñiciente, e nos tempos modernos constituindo 
« base racional de sujeipño nas rclacües de direito internacional privado, sem dis- 
« tinccño entre nacionaes e estrangeiros e sem dependencia de outra lei de caracter 
« civii além da poliiica que exclusivamente a rege. A iipao dos antigospraxistas Por- 
« tuguezes e documentos inequivocos de nossa legislafao antiga e moderna o 
« confirmam. 

« E’ possivel que na nova codiQcacao de suas leis civis, que tanto é para dese- 
«. jar-se, outro principio venha a adoptar o Imperio; mas por emquanto o da na- 

■ cionalidade é a sua tradipao legislativa, quc á recente lei n. 1096 defO’ 
« de setembro de 1860 veio confirmar e ampliar. Com elle conformou-se o finado 
« Conselheiro Nabuco nos artigos que dcixou do seu projecto de Codigo Civil. 0 

« Codigo Civil Argentino, pelo contrario, adoptou o principio do domicilio, que 
« copiou do * Esbogo de Codigo Civil» do finado Dr. Augústo Teixeira de Freitas, o 
« qual por seu turno se Iiavia inspirado na licao de Savigny em seu «Tratado de 
« direito romano, > volume 8. ° • * • 

'■ « No estado actual da legislafáo Brasileira tal era o principio.que.me cumpria. 

« respeitar, ainda quando náo estivesse convencilo de sua superioridade. Porquanto 
« nao me era licito prejulgar táo importante questao, em assumpto tao grave, 

« ainda quando a futura legislagño do Imperio houvesse de inclinar-se para o prin- 
« cipio opposto. .. - - 

« E’este um assumpto sobre que seacham profnndamente divididos os espi- 
e. 2 


* ritos; esciiptores os maisnotavcis e lcgislaQocs ilc povos os miis cultos divergcm 
« radicalmcnte por modo a dilTiciiltar sinao tornar iinpossivel um accordo aceitavel 
« como basc de um tratado. 


> NSo mc scndo possivcl conforinar-mo com a doutrina dc uns c dc outros, 
« procurci tia discussáo dcmonstrar que pralicamcntc um principio sc rcsolvia no 
« oulroc ainbos cram insuflicicntcs e inconvcnientes pcla instabilidade e incertczaquc 
« acarrctavam ao eslado das pcssoas dos cstrangciros com as mudancas de domicilio 
« c residcncia: que o principio da nacionalidadc offcrccia base juridica mais scgura, 
«larga c libcral c mais conformc com os intcrcsscs bem entcndidos das nafGes novas 
«'da Amcrica, ás quacs rnio pódo sor indiflcrenle a maior proteccüo outorgada aos 
«estrangeiros. 

« Infelizmcntc a divcrgencia no terreno do dircito civil náo versou súmcnte 
«sobre a norma rcguladora da capacidade geral das pessoas, que aliás cra funda- 
« mental na malcria; mas cstcndcu-sea outros pontos importantes, como íossem 
« quanto ái fórma dos actos enlre a lci local c a lci do Iogar da cxccuoüo; 
« quanto á cxtensüo das leis dc caractcr rcal ao ponlo dc abranger as successües 
« que, regidas pela lci loeal, constiluirüo tanlos patrimonios quanlos forem os 
« paizcs ondc flcarcm os bens, e quanto a outros pontos dc nüo somcnos im- 
« portancia». 

Tratado sobre o exercicio de proflssües Iiberacs: 

■ Nüoaceitei cste ullimo projccto, porquc sua materia, vcrsando sobrcprofis- 
« sücs libcracs c scicntiflcas e gráos academicos, pcrtcncia naturalmeutc á c-sphera 
« do direito publico interno de cada paiz e transcendia do quadro do dircito intcrna- 
« cional privado, para o qual sómente havia sido reunido o Congrcsso c conferidos po- 
» dercs aos Plenipotenciarios. Pclo que respeita ao Brasil assegurei quc haviaali fa- 
« cilidade para os diplomados em academias, ou universidades cstrangeiras habili- 
« tarem-sca exercer proflssOeslibcraesou sclentiflcas, quer prestando exame geral, 
« como acontece nas faculdadcs dc mcdicina, qucr prestando cxames parciaes 
« das matcrias dos cursos, scm necessidade de frequencia e scm limitapüo de 

• tempo. A equiparajüo dos gráos acadcmicos prcscripta no art. 2° em caso 

* algum podia ser aceita, porque, nivclando os diplomados em academias estran- 
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« geiras aos diplomados pclas faculdadcs de direito do Imperio, teaderia a ha- 
« bilitar aquelles a cxerccrcm cargos de magistratura e outros para que as leis 
« do Impcrio exigcm o gráo, naturalisando-se Brasileiros os que fossem estran- 
« geiros. Esta inodificapao profunda dependeria dc reforma da legislapáo vigentc 
« c de autorisapfio legislativa, de que o Governo Imperial náo está munido.» 

A resolufño, que o Plenipotenciario Brasileiró tomou de nao fii-mar o tra- 
tado sobre direito pcnal, já foi approvada pelo governo. A respeito dos outros 
opportunamente se decidirá o que for acertado. 


CONFERENCIA INTERNACIONAL 

DE LONDRES SOBRE AS INDUSTRIAS DO ASSLiCAR 


Em 2 dc agosto de 1887 foi o Governo Imperial convidado pela Legapáo Bri- 
tannica de ordem do seu Governo a tomar partc em uma Conferencia Internacional 
quc ss abriria em Londres para tratar das industrias do assucar com o Dm de se 
chegar a um accordo que supprimisse os premios concedidos átquelle producto. Com 
a nota de convitc remctteu a Legapáo copia de um despacho do Ministro dos Ncgocios 
Estrangciros quc sc resume ncstes termos: 

Em 1880 uma Commissáo da Camara dos Communs, que estudava os interes- 
scs ligados ás dilas industrias', rccommendou ao Governo Britannico que convidasse 
os dos paizes productores para uma Conferoncia e consequentementc foram convida- 
dos os da Austria, Belgica, Franga, Allemanha e Paizes Baixos; mas este passo náo 
tcvc acolhimcnto favoravel. Em 1885 fez o Govcrno Belga lentativa semelhante 
quc tambem foi mal succedida. 

As questóes qucintcressavam asindustrias doassucarem 1880 subsistiam prati- 
camcnte cm 1887 e a necessidaic de uma Confereneia era ainda mais patente. Antes 
de dirigir convilc formal aos Govcrnos interessados procurou o da Gran Bretanha 
conhccer o pensamento daquelles em cujos paizes era mais extenso o systema dos 
premios, e viu corn satisfagáo que tinham ccssado as objecgOes anteriores. As Poten- 
cias maisintcressadas náose négavam a uma Confcrencia com tanto que lhes fossem 
comunicadas as questóes que os seus dclegados tivcsscm de discutir. 
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Em seguida formulava o dcspaclio quatro quesitos que é desnecessario repro- 
duzir aqui. 

OGoverno Impcrial, como conslado ultimo rclatorio, aceitou o convile e no- 
mcou o Dr. Pedro Dias Gordillio Pacs Lcmepara rcpresental-o e, como estcSr. nüo 
pudcssc partir immcdiatamcnte, foi cncarregado dc o substituir até á sua chcgada o 
Dr. Antonio Augusto- Fcrnandcs Pinhciro, que cslava na Europa c que infelizmcnte 
nño compareccu. 

A Confcrencia trabaliiou de 2V de novembro a 19 de dezembro de 1887 e 
rcdigiu um projcclo dc convencüo que foi submettido aos Governos intercssados e 
que, si merccessc a suaapprovacüo, scria convertido cm acto internacional, mcdianlc 
assignalura cm nova rcuniüo marcada para o dia 5 dc abril de 1888. 

Ainda nesla por motivos independenlcs da sua vontade deixou o Govcrno 
Imperial de lomar parte; mas dcclarou que, si lhc fosse mantida a faculdade de 
adherir ao quc sc ajustassc, mediantc previo exame nüo duvidaria fazel-o. 

Ncssa rcuniüo, comerada a 5 de abril, os Delegados presentes, depois de larga 
delibcrarüo, concordaram em um novb projecto dc convenrüo que sc compromettc- 
ram a submetler aos seus rcspectivos Govcrnos, recommendando-lhes que coramuni- 
cassem o seu juizo ao Govemo de Sua Magestade Britannica antes de 5 de jullio de 
1888, porqueelle tcncionava convocar para o dia 16 dc agosto uma Conferencia de 
Plenipotenciarios destinada á assignatura da Conven<;üo. 

Para isto reuniram-se com ellcito naquelle dia os Plenipolencjarios dos sc- 
guintes Estados: 

Allemanha 

Austria-Hungria 

Belgica 

Dinamarca 

Hespanha 

Franca 

Gran Bretanha 
Italia 

Paizcs Baixos 
Russia. 



13 


A convengSo foi assignada cm sessao de 30 do agosto, deixando de firmal-a os 
Plenipotcnciarios do Brasil, da Dinamarca c da Franca. 

Dc um protocollo da mesma data da convenQño constam as segnintes de- 
claracües: 

Brasii.— < Le Gouverncmcnt du Brésil adhére cn principe ü la Convention, 

« tout en sc reservant lc droit d’y adhércr foruicllcmentaprés son adoption définitive 
« par ies Puissances signataires.» 

Dinamarca. —« Le Gouverncincnt du Roi adhérc á toutes les dispositions 
« de la convention, telle qu’elle a été adoptéc définitivemeut le 28 aoút 1888, sauf 
« l’arliclc VH, dont los lermes ne sauraicnt s’accorder avec lcs engagemeuts contractés 
« par nos Traités antérieurs. Le Gouvernement du Roi se réscrve le droit, confor- 
« mémcnt á l’Article VIII, d’y adhérer plus tard. • 

Franea.—« Le Gouvernement de la Répuhliquc Franraise adhére, en prin- 
« cipe, á la convention du 30 Aoút 1888, relative á la suppression des primes et se 
« réserve le droit, conformcmcnt á l’Articlc VIII, d’adhérer définitivement aprés 
« l’adhésion de tous les pays producteurs de sucres bruts ou rafiinés ct la conn&is- 
« sanee des législations destinées á donner une garantie compléte et absolue contre 
a Fallocation de loute prime ouvcrte ou déguisée á la fabrication ou á l’exportation 
« des sucrcs. » 

Os principaes artigos da convengáo sáo estes: 

« Article I—Lcs HautesPartiesContractantess’engagenlá prendre desmesures 
«'qui constitueront une garantie absolueet compléte qu’il ne soit accordé aucune prime 
« ouverle ou déguisée á la fabrication ou á l’exportation des sucres. 

« Article II—Les Hautes Parties Contractantes s’engagent: 

* A percevoir l’impót sur les quantitésde sucre destinées á la consommation, 
« sans accorder á Fexportation aucun drawback ou remboursement de droits, ni 
« aucune décharge qui puisse donner lieu á une prime quelconque. 

« Danscebut.elies s'engagent á soumettre au régime de l’entrepét, sousla sur- 
« veillance permanentedejour etde nuit des employés du Qsc, les fabriques de 
«sucre et les fabriques rafFmcries, de méme que les fabriques pour l’extraction du 
« sucre des méiasses. 
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< A ccttc fin, lcs usincs seront construites de mani'ere iv donncr toute garantic 
contre l’enlcvement clandestin dessucres, et lcs dits employés auront lafacultéde 
pcnétrer dans toutes lcs parlies des usincs. 

• Des livrcs dc contróle seronl tenus sur unc ou plusieurs phases dc la fabri- 
calion, et lcs sucres achcvés scront déposés dans des magasins spéciaux offrant 
toutes lcs garanties désirables dc sécurilé. 

« Par cxceplion au principc mcntionné au premier alinéa dc cet Article, on 
pourra accordcr le rcmbourscmenl ou déchargc de droits pour le sucrc cmployé á la 
fabrication dcs chocolats ct autrcs produits destinces á l’exportation, pourvu qu’il n’cn 
résulte aucunc prime. 

< Articlc III— Les Hautcs Parties Contractantcs s’cngagcnt áscumettre les rafli- 
neries dcsucrc au mómerégimcque les fabriques de sucre. 

» Article VII— Apartir dcla miseen vigueur de ia présente convention, tout 
sucre brut. sucre rafliné, mélasse, ou glucose, provcnant dcs pays, provinces 
d’outremcr.colonics, ou possessions étrangércs, qui maintiendraient lesysléme des 
primcs ouvcrlcs ou dégúisés á la fabrication ou á l’exportation des sucres, sera 
exclu des territoircs desHautes Parties Contractantes. 

< Toute Puissance Contractantc, pourcxclure desonterritoirelessucres bruts, 
sucres raflinés, mélasses ou glucoses qui auront proflté de primes ouvcrtcs ou 
déguisécs, scra tenue á prendre lcs mesurcs nécessaires á cette fin, soit en les frappant 
d'une prohibition absolue, soiten les soumettant áun droit spécial qui devra 
nécessaircment cxcéderlc montantde la prime, etquineserapassupportéparles 
sucresnon primés provenant des Etatsconlractants. 

« Lcs HautesPartiesContractantesseconccrterontsur lesmesuresjugces néces- 
saires par la Commission pour obtenir ces résultats, ainsi quepour empécher que les 
sucres primés qui auronl travorsé cn transit un pays contractant nejouisscnt des 
avantages dcla Convention. 

« Le fait de l’existence dans un pays, provincc d’outre-mer, colonie, ou pos- 
session étrangére, d’un systéme donnant des primes ouvertes ou déguisées sur le 
sucre brut, sucre nffiné, mélasse, ou glucose, sera constaté par un vote de majorité 
des Puissances Signataires de la présente convention. De la méme maniérc sera 
évalué le montant minimum des primes dont il s’agit. 

« Ilest entenduquele bénéQce de la clausedu traitement de la nation ia plus 
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« lavorisúe inscrilc dans d’autrcs Trailúsne poarrait étrc réclamé pour sé soustraire 
« aux conséqucnccs dc 1 application du deuxierne alinca du préscnt Article, méme 
« de lapart dcs Etats Signataires qui viendraient i se retirer de la convention. > 

Depois dc cuidadoso cxatne rcsolveu o Governo Imperial nao dar a este ajuste 
a adhcsáo forntal rcservada na declaragüo constante do protocollo de 30 de agosto 
ultimo, cassim ofez constaraoGoverno Britannico, fundando-se nasseguintesrazoes 
corno sc vé da nota por mim dirigida á respectivaLegagáo. 

« As obrigacües impostas pclos artigos 2° e 3° da convenpüo importariam inno- 
« vatüo oncrosa para o Eslado e vcxatoria para a industria nacional, desde que o 
* assucar exportado pelo Brasil gosa dc isencáo dc direitos dc exporta^ao e o seu 
« fabrico é indirectamente favorccido com a concessao dc garantia de jnrose de 
« oulras vantagcnspara o estabelecimenlo deengcnbos centraes. 

« A garantia dc juros foi autorisada pela ResolucSo Legislativa n. 2687 de 
« 6 denovcmbro de I875nestes termos: 

« Art. 2.° E’ autorisado o Governo para garantir juros de 7% ao anno, 
« até o capital rcalisado dc triuta milcontos de réis (30.000:0005) ás companhias 

■ qucscpropuzerema estabclccer engenhos centraes para fabricar assucar de canna: 
« mediante o emprego de apparelhos e processos modernos os mais aperíeigoados. ■ 

« Este assumplo foi regulado primeiro pelo decreto n. 8357 de 24 dc dezembro 
« de 1881 edcpois pelo do n. lOIOOde 1 de dezembro de 1888, do qual incluodous 
« exemplarcs, e que dispüe o seguinte : 

« Art. 6.° Para fundapao e custeio dos engenhos centraes concederá o Go- 

■ verno os favores seguintes : 

■ l. c Garantia ou fianqadejuros até 6% ao anno, durante 10 a 20annos, 
« sobre o capital eílectivamente empregado; 

« 2.° Direito de desapropriar, na fórma da lei, os terrenos de dominiopar- 
« ticular bem como predios e bemfeitorias quc forem necessarios ás obras; 

«3.° Uso das raadeiras e outros matcriaes, acaso existentes em terrenos de- 
.« volutos do municipio, sujeitando-se a empreza ás prescrippOes que lhe forem 
-* estabelecidas para gozo deste favor. 

«4.° Isengáo de direitos de importagáo sobre as machinas, instrumentos, 
« trilhos e mais objectos destinados ao servÍQo da fabrica. 
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• Art. 5.° Prcfercncia para acrjuisiciío dos terrenos dcvolutos cxislcntes no 

• Municipio&. 

« Art. 9.° Terüo dircito ao prcmio dc iOiOOOS a 2O:OO0S, a juizo do Go- 

• verno, as emprczas que de cada ccm kilogrammas dc canna produzirem dozc 
■ dc assucar de lodas as qualidades. ■ 

■ 0 Govcrno já tem usado da autorisacáo quc Ihe foi dada, contrahindo assim 
« compromissos a que niio póde íaltar. ■ 

Algum tcmpo dcpois da expcdicüo da nota que acabo dc transcrever em 
parte, dirigiu-se-me a Legacao da Bclgica, pcrguntando si, como acontccc cm 
algumas colonias, no Brasil se conccdcm ao fabrico do assucar dc canna vanta- 
gcns indircclas facilitando por meio dc subsidios a immigracáo de operarios estran- 
geiros, donde resulta diminuipño no custo da mfio d'obra. 

Hcspondi, como era natural, quc, nüo tendo o Brasil adherido á convenpüo, 
iicava prejudicado o pedido dc informacüo a que mc refiro. Aqui o menciono 
para mostrar quüo acertada foi a decisüo do Governo Imperial. E cumpre notar quc, 
si a introduccüo de operarios estrangeiros fosse considcrada como premio indirecto, 
ao mesmo caso estariam os apparelhos que a industria Europca nos fornecc. 


C0NFERENCI.4 

DOS ESTA.D0S INDEPENDEATE3 DA AMERICA QUE SE HA DE ABRIR EM 
WASHINGTON EM OÜTUBRO DO COMENTE AN'NO 


0 Governo Impcrial foi convidado peio dos Estados Unidos da America a se 
fazer representar cm uma Conferencia dos Estados Amcricanos indepcndentes, cuja 
abertura se fará cm Washington no dia 2 de outubro proximo. 

Esta Conferencia é destinada a tratar dos seguintesassumptos : 

« l.° Medidas tendentesa manter epromovera prosperidade dosdiversos Es- 
« tados Americanos. 

« 2.” Medidas conducentesá formacao dc uma Uniüo Americana, mediantea 
« qual o commercio das Napóes Americanas entre si seja promovido na medida 
« possivel e proveitosa. 
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« 3.° 0 estabelecimento de communicafáo regular e frequente dos portos dos 
« diversos Estados Americanosentresi. 

« 4.° 0 estabelecimento em cadaum dos Estados Americanosindependentes de 
« um systema uniforme de regulamentos aduaneiros que rejam omodo de importagáo 
« e exportapáo, os direitos e despezas de porto; de um methodo uniforme de classi- 
« ñcafáo e avaliapáo das mercadorias nos portos de cada paiz ; e de um systema 
« uniforme dc manifestos e de hygiene das embarcafoes e quarentena. 

« 5.” A adopsáo de um systema uniforme de pesos e medidas e de leis que 
« protejam os direitos de invenpües e de propriedade litteraria e as marcas de com- 
« mercio dos cidadáos de qualquer dos paizes nos outros e para a extradipáo de 
« criminosos. 

« 6.° A adopcáo de nma moeda de prata commum, que seja emiltidapor 
« cada um dos Governos com curso legal em todas as transaccoes commerciaes entre 
« os cidadáos de todos os Estados Americanos. 

« 7.° Um accordo, recommendado á adoppáo dos seus respectivos Governos, 

« sobre um piano deünido de arbitramento para todas as questoes, desavenpas e 
« divergencias que possam existir agora ou venham a existir entre elles a fim de 
« que todas as difliculdades e desavencas entre taes nagoes sejam pacificamente 
« resolvidas e se evitem guerras. 

« 8.° E tomar em consideragáo quaesquer outros assumptos relativosá pro- 
« speridade dos diversos Estados representados que sejam apresentados por qualquer 
« delles, queagora sáo convidados a tomar parte na dita conferencia. » 

Náo pretendo antecipar juizo sobre os trabalhos da Conferencia ; o Governo 
Imperial deseja-lhe exito feliz, e bem o prova aceitando o convite do Govérno Ame- 
ricano. Tambem náo pretendo prevenir as instrucgóes que seráo dadas aos Delegados 
Brasileiros. Creio porém cumprir um dever apontando aqui o que ha no Brasil rela- 
tivamente a alguns dos assumptos que váoserdiscutidos. 

Pesose Medídas.—0 svstema adoptado no Brasil é o melhor e náo 
parece provavel que outro o substitua. 

Direitos de invencáo. — Esta materia é regida entre nós pela Lei 
n. 3129 de 14 de outubro de 1882, cuja intelligencia quanto a algumas das suas 
disposiqoes foi declarada pelo decreto n. 9801 de 5 denovembro de 1887. 

Na convenpáo de 20demarco de 1883(decreto n. 9233de28de junho de 
E. 3 
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1884), pela qual o Brasil e outros Estados sc constituiram em Uniáo para a pro- 
tec?ao da propriedade iudustrial, se estipnlou o seguinte : 

« Artigo 2.—Os subditos ou cidadáos de cada um dos Estados contractantes 
« gozarño, em todos os outros Estados da Uniáo, noquefor relativo aos privilegios 

< de invengáo, aos desenhos ou modelos industriaes, ás marcas de fabrica ou de 
«commercio, e ao nome commercial, as vantagensque as respectivas leisconcedem 
« actualmente ou vierem a conceder aos nacionaes. Terao por consequencia a mes- 

< ma protecgüo que estes e o mesmo recurso legal contra todo prcjuizo causado 
« aos seus direitos, sob reserva do cumprimento das formalidades e das condigfies 
« impostas aos nacionaes pela legislagño interna de cada Estado. • 

No Congresso dc Direito Internacional Privado, que ultimamente funccionou 
em Montevideo, firmou-se sobre esta materia um tratado a respeito do qual 
ainda o Govemo se nño pronunciou. 

Propriedade litteearia. — 0 Governo Imperial nño adheriu á Con- 
vengáo deGenebra. N'a Camara dos Senhores Deputados ha dous projectos de lei 
regulando esta materia, o primeiro dos quaes foi apresentado em 1856 e no Senado 
existeumque lhe foi submettido em 1886. No mencionado Congresso de Direito 
Internacional Privado ürmaram os respectivos Plenipotenciarios, entre elles o do 
Brasil, um tratado sobre cujas disposicoes, como no caso antecedente, ainda o Go- 
verno nao enunciou o seu juizo. 

Marcas de commercio. — 0 decreto n. 2682 de 23 de outubro de 
1875, expedido para execucáo de resolugáa legislativa, regula o direito que teem o 
fabricante e o negociante de marcar os produetos da sua manufactura e do seu 
commercio. 

0 decreto n. 3346, tambem expedido para execugáo de resolugáo da Assem- 
bléaGeral, estabelece regras para o registro das marcas de fabrica e de commercio. 

0 decreto n. 9828 de 31 de dezembro de 1887 approvou o regulamento 
para a execugáo da lei do mesmo anno. 

0 Brasil tem ajustes separados com a Franga, Belgica, Allemanha, Italia, 
Paizes Biixos, Estados ünidos da America, Dinamarca e Portugal. 

Na convengáo de 1883 para a protecgáo da propriedade industrial, em que 
teem parte os Estados Unidos da America e as Republicas do Mexico, do Paraguay 
e do üruguay, encontram-se disposigoes a respeito deste assumpto. 
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ExtradlcSo de eriminosos. — Em 4 de fevereiro de. 1847 o Governo 
Imperial dirigiu ás LegagOes e Consulados Brasileiros uma circular estabelecendo as 
condigOes mediante asquaes, ainda sem tratado, se prestaria a conceder a extradifáo 
de criminosos. Essas condigOes sáo as seguintes: 

«1.*— Quandoos crimes pelos quaes se reclamar a extradigáo tiverem sido 
« commettidos no territorio do Governo reciamante, e este se oíTerecer ou se prestar 
« á reciprocidade. 

« 2.‘—Quandopela sua gravidade e habitual frequencia forem capazes de 
« pOrem risco a moralea seguranga dospovos, taescomo os de roubo, assassinio, 

« moeda'falsa, lalsificagOes, e alguns oulros. 

« 3.*—Quando estiverem provados de maneira que as leisdo Brasil jusli- 
ücassem a prisüo e' accusagao, como si o crime tivesse sido nelle commettido. 

«4.*— Quando o suspeito ou criminoso for reclamado peloMinistro da nagáo 
« em que tiver logar o delicto. 

> 5.*— Si o mesmo individuo for criminoso em mais de um Estado e for 
« reclamada a sua entrega por mais de um governo, deve ser csta feita ao 
« Governo em cujo territorio tiversido commettido o mais grave delicto. 

« Está entendido que, si o criminoso reclamado for cidadáo Brasileiro, náo 
« poderá ser entregue, por o náo permittir a Constituigáo do Imperio, e que 
« seráo sempre exceptuados, como se deduz dos principios expostos, os crimes politicos. 

« E’ corrente que as despezas para a prisáo e entrega do criminoso seráo 
feitas pelo Governo que o reclamar. » 

Os Plenipotenciarios do Congresso de Montevideo firmaram sob o titulo 
de — Tratado de Direito Penal Internacional — umajuste que contém disposifoes 
sobre a extradifáo de criminosos. 0 Plenipotenciario Brasiieiro náo assignou esse 
tratado pelas razOes expostas cm outra parte deste Kelatorio, e o Governo Imperial 
approvou a sua resolugáo. 

Arbitramento. — No Congresso de Pariz de 1856 fizeram os respectivos 
Plenipotenciarios esta declaragáo: 

« Os Srs. Plenipotenciarios náo hesitam em expressar em nome dos seus 
« Governos o voto de que os Estados, entre os quaes se origine alguma desin- 
« lelligencia séria, antes de appellar para as armas, recorram, lanto quanto o 
« permittam as circumstancias, aos bons officios de uma potencia amiga. 
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« Os Srs. Plenipotenciarios csperam que os Governos náo representados no 
Congresso se associem ao pensamento que inspirou o voto consignado no presente 
protocoilo. » 

Consta desse protocollo que o principal Plenipotenciario da Gran Bretanlia, 
respondendo a uma observasáo de outro Plenipotenciario disse : 

...» quccada potencia é e será o unico juiz das exigencias da sua honra e 

• dos seus interesses; que de modo algum pretende circumscrever a autoridade dos 
<• governos, mas só proporcionar-lhes a occasiao de náo recorrerem ás armas scmpre 
« que as dissengóes se possam aplanarpor outros meios.» 

0 Ministro dos Negocios Estrangeiros de Franoa, recommendando ao rcpresen- 
tantedo.seu paiz nesta Córte que désse conhecimento do referido voto ao Governo 
Imperial, expressou-se nestes termos: 

« 0 íim desta communicagao, que todos os agentes do Imperador farao ao 
« Governo junto ao qual se acham acreditados, nao é, eomovereis, solicitar um com- 
« promisso que dequalquer modo afiectea independencia oualiherdadede acglodos 
« Estados. Náoé portanto uma nota que tereis de passar, mas sim um simples voto 
< que tereis de manifestar, pondo-vos de accordo, tanto quanto seja possivel, com 
« os representantes das outras potencias signatarias do tratado dePariz.sem comtudo 

• procederdes collectivamente. 

< Si o Governo do Brasil julgar conveniente responder á vossa communicacao, 
« muito estimariamos saber que partilha os sentimentos expressados pelo Congresso 
« de Pariz; mas em nenhum caso exigereis que elle se pronuncie a este respeito, si 
« preferir abster-se de o fazer.» 

0 Governo Imperial respondeu a todas as communicafóes nestes termos : 

« Compartilhando em toda a sua extensáo os principios (de direito maritimo) 
« para cuja adhesao foi. convidado, o Governo Imperial acompanha egualmente as 
« potencias signatarias do tratado de Pariz no voto que fazem para que, nas dissencóes 
« internacionaes,- sempre que as circumstancias o permittam, antes de lángar mao 
«. das armas, se recorra aos bons officios de uma naqao amiga.» 
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CONFERENCIA MARITIMA INTERNACIONAL DE 
WASHINGTON 

0 Governo Imperial aceitou com prazer o convite que lhe dirigiu o 
dos Estados L'nidos da America para tomar parte em uma Coníerencia Internaeional 
que se ha de abrir em Washington este anoo e « cujos objectos süo rever e reformar 
« as regras, regulamentos e pratica concernentes aos navios no mar e á navegaqáo 
« em geral e o « Codigo Internacional de signaespor meio de bandeiras e de signaes 
« de noite; adoptar um systema uniforme de signaes maritimos, ou cutros meios de 
i indicar claramente a direcgao em que os navios se estao movendo em nevoeiro, 
« neblina, chuvade nevee mautempo, e durante anoite; comparar e discutir os 
« varios systemas empregados para salvar de naufragio a vida e a propriedade, para 
« noticiar, marcar e remover destroíos perigosos ou obstaculos á navega?áo, de- 
« signar navios, transmittir aos navegantes e ás pessoas interessadas em navios 
« avisos de proximas tempestades, perigosá navegagáo, mudanpas de pharoes, boias 
« e outras marcas usadas de dia e de noite, e outras informapSes importantes; e 
« formular e submetter á ratificacao dos Governos de todas as napóes maritimas 
< regulamentos internacionaes proprios para prevenir abalroamentos e outros de- 
« sastres maritimos que se possam evitar.> 

Odelegado Brasileiroha deacbar-se opportunamente em Wasbington. 

CONYENCAO INTER NACIONAL PARA A PROTECCAO DOS 
CABOS SUBMARINOS 


No relatorio do anno proximo findo coube-me a satisfafáo de dizer-vos que, 
tendo todos os Estados contractantes tomado as providenciás previstas no artigo 12 
da convenfáo, tinha ella entrado em vigor no 1° de maio desseanno. Agora 
vos communico alista dos Estados que a ratificaram. Sáo os seguintes segundo 
informou o Governo Francez: 

Allemanha 

Republiea Argentina ; • 
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Austria-Hungria 

Belgica 

Brasil 

Costa-Rica 

Dinamarca 

Republica Domiuicana 
Hespauha 

Estados Unidos da America 
Franga 

Gran Bretanha 
Guatemala 
Grecia 
Italia 

Paizes Baixos 

Portugal 

Romania 

Russia 

Salvador 

Servia 

Suecia e Noruega 

Turquia 

Uruguav. 

0 Japáo adheriu á convenQáo em 12 de abril de 1884. 

A Persia e os Estados ünidos de Colombia, que figuravam entre os Estados 
contractantes em 14 de marfo de 1884, náo ratificaram a conven?áo. 


C0NVENC.4.0 P0STA.L UNIVERSAL 


Por communica;Ses do Conselho Federal Suisso, annevas ao presente relatorio, 
foi o Governo Imperial informado: 

1*—de ter o Governo Tunisiano adherido á convenijáo postal universal e ao 
actoaddicional de Lisboa, mas náo aos oulros queo mesmo Conselhomenciona 



2'— de ter o Govemo do Impétio AllemJo adherido á conven0o e ao aeto 
addicional de Lisboa pelos territoriot ia Africa, de Sudoeste e das Ilhas Marschall, 
que estSo sob a sua protec?5o; epelo territorio de Fogo (Africa Occidental), qne 
tambem está sob a sua protec{3o, á convenfJo postal e á de 3 de novembro de 1880 
relativa á troca de volumes postaes sem deciarafSo de valor, econsequentemente aos 
actos addicionaes de Lisboa de 21 de margo de 1885. ■ 

UNIÁO INTERNACIONAL PARA A PROTECCÁO DA 
PROPRIEDADEINDUSTRIAL 


A convenfao para a protecfáo da propriedade industriai, que está sujeita a 
revisbes periodicas, foi submettida a exame na Conferencia de Roma de abril de 
1886. 

Prepararam-se entáo dous actos que o Govemo Imperial approvou, uns artigos 
addicionaes e um regulamento. Deu-se depois áquelles a fórma regular de convencáo 
que comegaria a ser executada um mez depois de se trocarem as ratiflcacóes. 0 re- 
gulamentonáo dependia desta formalidade. 

Em consequencia de duvidas suscitadas sobre a raateria do primeiro acto re- 
solveu-sesujeitai-oanovoexamenaConferenciaque sehade abrir em Madrid no 
corrente anno de 1889. 

Isso consta dorelatorio do annoproximo passado. Depois da sua apresen- 
tagáo foi o Governo Imperial informado peio da Italia de que tambem o regula- 
mento será submettido a exame naquella Conferencia; raas ainda lbe nao consta 
em que dia comecaráo os trabalbos. 


CONGRESSO INTERNACIONAL DE YINICULTORES 
EM MADRID 


0 Governo Hespanhol concebeu a idea de celebrar em Madrid um Con- 
gresso Internacional de Vinicultores, que discuta e .proponba as medidas mais 
efficazes para a defeza da authenticidade e propriedade das marcas, e as dis- 
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posifSes mais convenientes para se evitarem e comíaterem as adulteracOes e 
falsiDcafOes dos vinhos. 

0 mesmo Governo desejou saber si o Governo Imperial estaria disposto a 
se fazer representar nesse Congresso. Respondeu-se que o Brasil seria repre- 
séntado 'pelo seu Ministro Residente, visto nao haver no orpamento autorisafáo 
de despeza. 

CONVENCÓES PARA A TROCA DE DOCUMENTOS OFFICIAES 

E OUTROS 


Já tendes conhecimento destas convencües pelo relatorio que vos foi apre- 
sentado em 1887. Sáo duas. Uma foi conclnida com a Belgica, a Hespanha, os 
Estados Unidos da America, a Italia, Portngal, a Servia e a Confederapao Suissa 
para a troca de documentos ofDciaes e puhlicapoes scientiücas e litterarias. A 
outra foi feita com esses mesmos Estados, menos a Confederaqao Suissa, para a 
troca immediata do jornal official e dos annaes e documentos parlamentares. 

Atnbas foram ratiflcadas por todas as Partes Contractantes, sendo as ratifl- 
capóes depositadas no Arcbivo do Ministerio dos Negocios Estrangeiros da Belgica. 
0 Governo Imperial promulgGU-as pelos decretos N.°* 10188 e 10189 de 17 de 
fevereiro do correute anno. 


UNIÁO INTERNACIONAL 

PARA A PUBLICAgAO DAS TARIFAS ADUANEIRAS 

Por iniciativa do Governo Belga abrin-se em Bruxellas em 15 de marqo do anno 
proximo passado uma Conferencia para tomár em considerafño dous projectos, um 
de Conven?áo Internacional e outro de regulamento, preparados pelo mesmo Governo 
e destinados a levar a effeito a Uniáo. 

Resultaram dessa Conferencia dous projectos qne os Delegados dos Governos 
nella representados comprometteram-se a submetter-lhes sem contrahir compromisso 



algum por si ou em nome delles. Estes projectos acham-se anneios ao presente 
relatorio. •• ... 

0 Governo Imperial n5o póde tomar parte na Conlerencia, mas, reconhecendo a 
utilidade da projectada Uniáo, achando aceitaveis os novos projectos e sciente do 
plano rclativo ás despezas, resolveu prestar-lties a sua adhesáo. 

0 artigo 2 da Convencáo diz: 

« Le but de l'Union est de publier, á frais communs, et de faire connaitre, aussi 

• promptement que possible, les Tarifs douaniers de divers Etats du Globe et les 

* modiQcations que ces tarifs'subiront dans la suite.» 

0 artigo 1° do Regulamento dispóe o seguinte: 

« Le Bulletin internationaJ, des douanes sera publié en cinq langues, savoir: en 
« Allemand, en Anglais, en Espagnol, en Frangais et en Italien.» 

Ficou excluida a liugua Portugueza, como outras.. Para esclarecimento deste 
ponto transcrevo aqui o que consta da acta da sessáo de 17 de manjo: 

« M. le délégué du Portugal demande si l’on a calculé l’excédant de dépense 
« qui pourrait résnlter pour son Gouvemement de l’adjonction du portugais aux 
« langues proposées. Cette éventualité mérite examen, vu l’importanee de cette 
«langue dans toutes les transactions commerciales du Portugal, deses nombreuses 
« colonies et méme de l’immense territoire de I’Empire du Brésil, qui ne se trouve 
« pas encore, il est vrai, au nombre des adhérents á cette conférence. 

« M. le Baron Lambermont (Presidente da Conferencia) se rallierait volontiers 
« aux propositions tendant á I’augmentatiou du nombre des langues adoptées; mais 
« onest limité par le crédit ouvert au Bureau intemational. Si l’entreprise réussit, 
«il y aura moyen de donner par la suite satisfaction aux demandes qui se 
«produiront. 

« M. le délégué de Portugal pose la question de savoir si l’on ne pourrait ajouter 
« á l’article 1.", eo ce moment en discussion, un paragraphe portant que les pays 
« qui désireraient voir employer leur Iangne nationale pourlá publicátion des tarifs 
< paieraient une somme que l’on déterminerait dés maintenant. 

< M. le Baron Lambermont croit que cette solution paraitrait peu équitable 
« pour Iespays en question pnisq’elle imposerait une surtaxe aux Etats qui réda- 
« meraient le bénéfice de la disposition, tandis que les pays dont la langue serait 
« adoptéedésle débutauraient obtenupresque gratuitementun avantage équivalent. 

E. "4 ' 
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«II a toutcfois été tcnu compte, iil'article dl du réglement, del’idéedont 
« s’inspirc la proposition de M. ledéléguéde Portugal, car cetarticle stipule que, 
« pour lcs pays dont la languc ne serapas usitcepar leBureau international, les 

• cliillrcs dcs unitcs scrvant dc base k larépartitiondcs frais, seront reípectivcment 
« diininués de dcuxcinquiémcs. • 

Com cffeito o artigo 10 da convenfáo (nao doRegulamento)determina isto: 
1 1‘ourles pays dont la langne ne sera pas employée par le Bureau international, 

• les chiffrcs ci-dessusserontrespectivementdiminués de deux cinquiémes.» 

Em nova reuniño sc fixará a parte de cada Governo nas despezas da secretaria 
ititernacional e só depois disso se procederá á assignatura da Convenfáo. 


LIMITES COM A GUTANA FRANCEZA 


Como constadorelatoriodo anno proximo passado o Governo Imperial aguardava 
proposta do Governo Francez sobre as condigóes deum ajuste para oreconhecimenlo 
do territorio em litigio. Essa proposla já foi recebida e motivou uma xontra- 
proposta a respeito da qual ainda aquelle Governo se nao pronunciou. 


GRAN BRETANHA 


A convenpáo consular, que existia entre o Brasii e a Gran Bretanha ecessou 
por denuncia do Governo Imperial, autorisava a captura e entrega dos desertores de 
navios mercantes. Esta entrega faz-se no Brasil ainda sem ajuste previo;mas 
sem elle náo poderia o Governo Britannico entregar os desertores de navios 
Brasileiros refugiados no seu territorio. Propoz portanto um accordo que, depois 
de explicada uma clausula do projecto por elle offerecido, foi aceito, concluido e 
promulgado pelo decreto n. 9992 de 8 de agosto do anno proximo passado. 


A clausula a que me reflro excluia da entrega os desertores que fossem escravos. 
A explicafSo consta da nota da Lega?5o Britannicade 5 dejniho doditoanno 
annexa ao presente relatorio. 

> 

Nmra ie íraiisportes 01 navios fretaflos cn tropas a borflo p péi entrar sm 
certos portos Britamicos 


0 Governo Britannico resolven nao permittir que mais de um transporte de 
gucrra ou navio fretado eondnzindo tropas entre de cada vez nos seguintes 
portos: 

Singapura 
Colombo 
Porto Real 
Hong Kong 
Esquimault 
Burrard’s Inlet 
Bermuda 
Trincomalee 
Porto Castries 
Haiifax 

Portos da Australia. 

As autoridades locaes deveráo ser avisadas da entradados ditos navios. 


Setenpño ei Pernamltnco fle-mA pertencentes i navios mereantes em earaitía ie« 

iireitos e nnltas 

C- 

A Legacáo Britannica reclamou contra a pratica, qíré lhe constava existir em 
Pernambuco, de se deterem, em garantia do pagamento de mnlta e direitos, os con- 
tractos da tripolacáo e os cerliflcados de registro dos navios mercantes da sna 
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Segundo a informacSo recebida da Mfandega respecrtva n3o havia ordera para 
se exigir a entrega do certiflcado de registro: em portaria de 6 de novembro de 1885 
tinha o Inspector de ent5o determinado ao Guarda-Mor que exigisse os documentos 
de qtie trata o artigo 8° do decreto n. 4510 de 20 de abril de 1870, em cujo numero 
nño está comprehendido o certiücado. Apezar de nao haver ordem este documento 
era recebido cora outros papeis, mas nunca retido, sendo ao contrario entregue 
apenas o reclamavam; nunca o Inspector actual recebeu reclamacáoa esse respeito, 
mas expediu logo ordem para qae a citada portaria íosse executada de accordo com o 
que a lei dispoe. 

Attenta a especialidade do porto de Pernambuco onde alguns navios iicam a 
grande distancia de terra, para regularidade do pagamento de direitos ficou enten- 
dido entre o Consulado Britannico e a Alfandega que esta repartifao exigirá a entrega 
do rol da tripolacao. 

Limites ia prorácia ío Aimas coi a Gnyana Britamica 

No relatorio do anno proximo passado tive a honra de commnnicar-vos que o 
Governo Imperial havia dado á Legagáo cm Londres instrucgoes para propor um 
ajuste em virtude do qual seria nomeada uma commissáo mixta encarregada de 
reconhecer o territorio Iitigioso eomo acto preparatorio de um tratado definitivo de 
limites. Essa proposta íoi bem acolhida, mas a resolupáo do Governo Britannico 
depende de informafao do Governador da sua colonia e isto causa alguma 
demora. 


ITiLIA 

Applicaeáo i Uo n. 855 ieSieivemto ie 1851 ás snccessoes iossnMitos 
italianos fallociios i Brasil 


A convengio consular, concluida com a Italia em 6 de agosto de 1876 r ces- 
sou a 22 de setembro de 1887 em consequencia da denuncia por parte do Governo 
Imperial. Desde entáo as successOes Italianas tém sido regidas pelo decreto n. 2433 



de 15 de junho de 1859 que mandou execular novo regnlamento para a arreca- 
da?5o dos bens de detuntos e ausentes, vagos e do evento. 

Do 1 de junho do corrcnte anno em diante ser-lhes-hao applicadas, a pedido do 
respectivo Governo e medianle reciprocidade, as disposifOes a que se refere o art. 24 
do regulamento expedido pelo decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851. 

Reptro civil Acctflo, propto e nao aceito, para a reciproca e [rataita traasm'ssüo 
íos actos respectivos 


0 Governo Italiano propoz que, por meio de uma declara?áo redigida nos ter- 
mos de um projecto que offereceu, se obrigasse o Governo Imperial a fomecer-lhe, 
mediante reciprocidade, de seis em seis mezes e gratuitamente, copias legalisadas dos 
actos de nascimento, casamento e obito relalivos a subditos Italianos, extrahidas do 
Registro Civil ha pouco estabelecido no Imperio. 

0 artigo 42 do regulamento a que se refere o decreto n. 9886 de 7 de mar?o de 
1887 autoriza os oíficiaes do registro e os secretarios das Camaras Municipaes a co- 
brarem emoiumentos pelo seu trabalho. Esla disposi?ao é justissima e á vista della 
náo podia o Governo Imperial aceitar a clausula de isenpáo de despezas, salvo encar- 
regando-se de indemnisar aquelles funccionarios. Isto náo Ihe convinha, primeiro 
porque, sendo poucos os Brasileiros residentes na Italia e mui numerosos os Italia- 
nos no Imperio, vinha a ser nominal a reciprociífade offerecida no projecto de decla- 
rapáo; e depois porque, feito este ajuste, outros Estados o quereriam nas mesmas 
condipOes e assim cresceria extraordinariamente o sacrificio pecuniario. Demais, o 
individuo nascido no Brasil de paes Italianos é brasileiro pela Constituipáo do Im- 
perio, e a Italiana que casa com Brasileiro segue a condipáo deste em virtnde da lei 
de 10 de setembro de 1860. Fornecer os actos a elles relaüvos seria reconhecer-Ihes. 
uma nacionalidade estrangeira com manifesta violapáo de disposipóes legaes. 

Porestesmotivos nao foi aceita a proposta do Governo Italiano. 

BBplamentos comannicaflos jela Lepao Italiana ao 6n Imierial 


Sáo dous. Um determina como deveráo proceder em tempo de guerra os uavios 
de guerra ou mercantes que se approximarem de costas e portosltalianos fortificados 
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c nclles tivercm de demorar-se; eo oatro como deverJo proceder os navios de gnerra 
estrangeiros que em lempo de pazquizerem ancorar em portos e costas da Ilalia. 

Remetteram-se copias ao Ministerio daMarinha. 

CONYENCAO SANITABI4 

ENTRR 0 BRASIL E AS REPDBLICAS AR6ENTINA E ORIENTAL 
DO URUGUAY 

Apezar do tempo decorrido ainda náo púde o Governo Imperial proraulgir a 
c-onvem;ao sanitaria c o respectivo regulamento flrmados nesta Córte em 25 e 26 de 
novembro de 1887. Isto depende, como sabeis, da troca das ratifica0es, quc ainda 
se nüo effectuou por vicio de fórma de uma dellas, mas que, espero, náo soffrerá 
maior demora. 


REPUBLICA ARGENTINA 
Exploraeao flo territorio n litiiio m o Brasil 

A Commissao Mixta encarregada de reconhecer este territorio devia voltar a 
elle para concluir os setis trabalhos depois de se entenderem os dous Governos sobre 
as iustrucfóes necessarias. Está porém suspensa a sua partida por circumstancias que 
por ora exigem reserva, mas que, devo dizei-o, longe de contrariar manifestam as 
boas disposifóes com que de ambas as partes se tem sempre tratado deste impor- 
tante negocio. 


BOLIYIA E PARAGUAY 

QUÉSTÁO DE « PUERTO PACHECO». LNTERRUPCAO DAS RELAQOES 
DIPLOMATICAS. MEDIDAS DE PRECAUQiO. BONS OFFICIOS 

0 Governo Boliviano, com direito ou náo, tinha no logar chamado «Pnerto 
Pachcco », á margem do Paraguay, duas leguas abaixo da Bahia Negra, um estabe- 
ecimento com Govemador e alguns empregados subalternos. 
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0 Governo Paraguayo, considerando seu aquelle logar, noandou a elle forja 
que arreou a bandeira e o escudo das armas da Bolivia, prendeu o Governador e 
seus empregados e presos os enviou para Assumppüo. 

Disso resultou pedir o Encarregado de Negocios da Bolivia o seu passaporte e 
rctirar-se para Buenos Ayres, iicando assim interrompidas as relafOes diplomaticas 
entre os dous Estados. 

Logo que o Governo Imperial teve nolicia destes acontecimentos expedi ao 
Encarregado de Negocios em Assumpfáo este telegramma: 

■ Diga verbalmente ao Sr. Ministro das RelafOes Exteriores que o Govemo Itn- 
< perial vé com pezir que correm risco as relafoes entre o Paraguav e a Boliviá 
« por causa da occupafáo de Porto Paciieco e que grande satisfafáo lhe causaria pelo 
« menos a esperanga de que as duas Republicas, que náo ha muito tempo experi- 
« mentaram os males da guerra, poderáo achar meios de evital-os agora.» 

Neste sentido fallei aqui ao Encarregado de Negocios da Bolivia. 

Náo óbstante nutrir a esperanga de uma solufáo pacifica, entendeu o Governo 
Imperial que era prudcnte providenciar para que a sua neutralidade fosse respeitada 
e para a protecgáo eventual dos interesses matcriaes do paiz. Neste intuito maDdon 
para as vizinhanfas da fronteira forca sufficiente que alli se conserva. 

Os Governos doBrasil e da Republiea Argentina occupam-se de prestar bons 
officios aos seus dous vizinhos e amigos, e este amigavel empenho será sem duvida 
facilitado por duas circumstancias importantes. 

Os Governos da Bolivia e do Paraguay tinham firmado por meio de Plenipo- 
tcnciarios um tratado de limites segundo o qual íicaria pertencendo á primeira Re- 
publica o territorio que está em questáo. Esse tratado, náo obstante o que occorreu, 
foi approvado pelo Congresso Boliviano, e o Presidente do Paraguay na mensagem 
com que ultimamente abriu o Congresso desla Republica recommendou-lhe a sua 
approvafáo néstes termos: 

< Me complazco, sinembargo, en poder manifestar á V. H. que ese inc¡8ente 
« (o de Porto Pacheco), por deplorable é inmotivado que íuese de nuestra parte, en 
« nada ha influido á menguar las buenas disposiciones que asisten al Gobiémo para 
« arrxbar á una solucion honrosade la cuestion limites pendiente entre ambos 
« paises. En prueba de ello, rae permito encarecerá V. H. el pronto e favorable 
• despacho del tratado de limites conclnidoen esta ciudad entre Ias dos Repúblicas, 
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« siu que para ello obste la eircuastancia dc haberse vencido el término acordado 
« para su aprobacion; tanto más cnanto quc segun noticia extra oflcial, dicho tra- 
« tado ha sido va aprobado por cl Congreso boliviano.» 


RECLAMA.CAO 

D'OS BRASILEIROS PEDRO E GARLOS"GIGNOUX, ESTABELECIDOS . 
EM CH0RRILL03, NA REPÜBLICA 

DO PERU’, CONTRA 0 GOVERNO DO CHILE POR PREJÜIZOS DE GÜERRA 
APPLICACAO DOS PRINCIPIOS SEGÜIDOS PELOS TRIBUNAES 
ARBITRAES DE SANTIAGO 


Sobre esta rcclamagao dice em offleio dc 26 de abril de 1881 o Sr. Julio 
Henrique de Mello e Alvim, entao Encarregado de Negocios em Lima: 

« Por mcu officio n. 2, destaserie, de 26 de janeiro ultimo foi V. -Ex. infor- 
« mado dc que, cm seguida aos combales de 13 e 15 desse mez, haviam sido incen- 
* diadas e quasi tolalmentc anniquiladas as llorescentes povoafües de Chorrillos, 
« Miraflores e Barranco. 

« Eotre os numerosos estrangeiros prejudicados por esses lamentaveis successos, 
« encontram-se infelizmente, dous subditos Brasileiros, os irmños Pedro e Carlos 
« Gignoux, naturaes do Rio de Janeiro e ülhos de máe Brasileira, os quaes, tendo 
« com esta vindo para aqui ha rauitos annos, adquiriram regular fortuna, consti- 
«tuida principalmente em predios sitos em Chorrillos, onde, aléra disso, o primeiro 
« dos ditos irmáos era dono de um hotel de grande nomeada no paiz. 

« Pretendem elles que o fogo quc devorou a maxima parte de Chorrillos náo foi 
« casual ou resultante dc necessidadcs de guerra que o justiflquem, mas sim propo- 
«sitalmente ateado no dia seguinte ao da batalha, e quando aquella povoaqáo se 
« achava já tranquillamente occupada por tropas Chilenas, e, nesse presupposto, 
« solicitaram a interveDcáo desta Legapáo afim de obterem indemnisagües de seus 
« respectivos prejuizos. 

« Parecendo-me attendiveis as razOes adduzidas e, considerando que as recla- 
« ma^oes dos referidos Brasileiros estáo em condipóes identicas ás de outros estran- 
« geiros de diversas nacionaiidades, que tém sido ou váo ser apresentadas ao Go- 



< verno do Chilo, n'áo duvideí iaiciál—as officiosamentc aqui perante o commando 
‘ cm chefe das forcas Cliilenas de occupaf.So, contando quc,' com qualquer resposta 

* destc, conseguiria scmpte, pelo - mcnos, preenclier uma formalidade necessaria 
« para justificar o recurso dirccto para aquelle Governo. 

* 0 Sr. Coroncl D. Pedro Lagos, actual cliefc das forcas do Chile nesta 

■ capital, respondeu-mc, como eu já previa, negativamcnte. Allégando quc os actos 
« incrcpados foram consequencia immediata de operacOcs de gucrra, que o exereito 
« Chilcno pralicava em exercicio de dircitos perfcitos, declinou elie toda a respon- 

< sabilidade dos mesmos actos parn os vencidos que, segundo aífirma, resistindo 
« pertinazmentc nointerior das poyoagOes, quando já nao havia probabilidade de 

* exito, foram os verdadeiros provocadorcs das desgragasquc se seguiram, e que já 
« naoeslava ao arbilrio dos vencedorcs evitar. 

« Rcconheccndo a incfficacia dequalquer uHcrior discussao, para o que, além 
« disso. mc faltava competeneia, abstive-me de conteslar essas assercOes, cremetti 
« aoSr. Ponte Ribciro os proccssos dasduas reclamacoes a fim dc, si asjulgar 
« procedentes e V. Ex. nao dispuzcr ocontrario, apresental-as directamente ao 

■ Governo Cbileno. 

« No officio que por esse motivo dirigi áqucllemeucollega, e de que trans- 
« mitto cópiaaV. Ex., entendi conveniente aconselhar-lhc, para melhor garantia 
« dsa suas diligéncias, que aguardassc a apresentagáo das reclamaíóesanalogas por 

< partc dos agentes Francez, Italiano e Inglez, pois provindo todas das mesmas 
« causas, liáo de corroborar- as nossas e com certeza hño de proporcionar provas 

* communs, mais faceis a eíles de exhibir pcla circumstancia de lerem tido nos 
« Estados Maiores dos dous exercitos belligerantcs ofiiciacs das respectivas mari- 
« nhas, que aCompanharain as ultimas operapócs da guerra, e foram testemunhas 
« ocnlares dos successns a que se reíercm as alludidas rcclamacües. 

.< Em'todo o caso, attenta a identidade destas, nao poderemos ser tratados 
« de um modo diverso, isto é, menos favoravelmente. 

« Para rnaior esclarecimenlo do assumplo, ora transmitto a V. Ex. as segundas 
« vias de todos os documentos que rcmclti ao Sr. Pontc Ribeiro. . 

« Por ellasvcráV. Ex. que, segundo os inventarios apresentados pelos recla- ■ 
« mantes, sobe a importancia das perdas soffridas pelo primeiro, Pedro Gignoux, á 

« somma de 154,548 pesos fortes, e pelo óutro, Carlos, á de 17,000 pesos fortes. » 

E. 5 
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0 Encarrcgado de Ncgocios no CliilcSr. Ponte Ribeiro parlicipou cm 24 dc 
maio de 1881 a cstc Ministerio quc tinlia rcccbido do scu collcga em Lima os 
documentos rclativos ás duas rcclamacücs, c communicou o seguinlc lexto da nota 
que ia dirigir ao Govcrno do Chile: 

i Legacao ctc.—Senhor Ministro,—Tenlio alionra deoderccer á considcracao 
« de V. Ex., acoinpanhada dos compelentcs comprovanles, asinclusas copias dos 
« requerimentos, dirigidos á Legacño Imperial do Brasil no Pcrú c que acaham dc 
« ser-me transmitlidos paraeu aprcsental-os ao Governo de V. Ex., pelos quaes 
« os cidadáos Brasileiros Pedro Gignoux e Carlos Gignoux solicitaram a inter- 

* vengño dó Governo Imperial, sobre reparagao decertosprejuizos, queallegam ter 
« soífrido em seusbensmoveiseimmovcissituados em Chorrilhos, por occasiáo de 
« ser aquella villa occupada pelas tropas belligerantes do Chile, depois da batalha 
« de 13 de janeiro do corrente anne. 

« Conüado na rectidüo e justica do illustrado Governo do Chile e tendo presente 
« as benevolas disposigoes que V. Ex. me cxpressou relativamente a garantias da 
« propriedade ncutral, quando tive a honra de conversar com V. Ex., em mezes 
« passados, acerca dos successos de Arica, que occasionaram certos prejuizosde que 
« se queixou o Sr, Joao Jellerson, Vice-Consul do Brasil naquella cidade, nao vacillo 
« em persuadir-me de que V. Ex. se servirá tomar estes documentos na devida con- 
« sideracño, mandando proceder ás investigapOes, que estime convenicntes, para 
« esclarecimento dos factos e justa reparacao.» 

0 Conselheiro Pcdro Luiz Pereira'de Souza, entao Ministro dos Ncgocios Estran- 
geiros, respondendo em 22 dc junho de 1881 ao Sr. Ponte Ribeiro, dice-lhe: 

* Li com interesse quanto Vm. expüc, c, concordando no modo por que Vm. 
«aprecia o caso, posto que fosse preferivel queVm. aguardasse as instruccües do 
«Governo Imperial, todavia approvo os tcrmos da nota que pretendia passar ao Mi- 
« nistro das Relacües Exteriores adm de iniciar a rcclamai;ao e ficar liabilitado para 

* continnual-a opportunamente» 

Essa nota foi passada em 2 de junho, e o Ministro das Relapües Exteriores res- 
pondeucom aseguinte: 

« Republica de Chile, Ministerio de Relacioncs Exteriorcs, Santiago, Junio 23 

* de 1881. 

« Senor,— He tenido la honra de recibir la nota que V. S. se servió diri- 
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> jirmc con fcclia 2 del quo rijc, deslinada a trasmitirme las reclamaciones de 
«los ciudadanos Brasileros Pcdro v Carios Gignoux porciertos perjuicios quedicen 
* liabcr cxpcrimcntado a consecuencia dc la ocupacion de Chcrrillos por las fuerzas 
«chilenas. 

* En contcstacion me es grato manifestar a V. S. qae mi Gobierno se propone 

> lomaren consideracion Ios reclamos que V. S. ha tcnido a bien presentarle, so- 
" metiendolos previamSite a los tramites indagatorios que deben seguir esta clase de 
«solicitudes. 

* Aprovecho la ocasion etc. * 

0 Governo Cliileno tratou dc cumprir a sua promessa logo que lhe foi possivel, como 
se vé do seguinteextracto dc um officio da Legacao Imperial em Lima datado de 7 de 
setembro de 1883: 

« Em additamento ao mcuofiicio dc 26 de abril dc 1881, sob on. 13 desta 
« seccüoc seric, lcnho a lionra dc submelterá illustrada consideracüo de V. Ex. 

« as copias annexas de duas rcpresentar.Oes que me dirigiram os irmüos Gignoux pro- 
« testando contra o modo por que, na invesligaeáo dos factos relativos ás suas recla- 
« rnacOes porprejuizos de guerra, procedia uma commissáo de oíficiaes Chilenos 
« ad hoc nomeada. 

« Ao Sr. Werneck de Aguilar remetti os originaes desses documentos para os 
« fins convenientes, comquanto o Sr. General Lynch, a quem delles dei imme- 
« diato conliecimento, me tivesse assegurado que opportunamente providenciára em 
« ordem a evitar quaesquer pretextospara novagqueixasdos reclamantes.» 

Da invesligacüo ordcnada pelo Governo do Chile podcria resultar uma trans- 
accüo, mas csla tornou-sc iinpossivel pelas exigcncias dos dous Brasileiros. Propoz 
outüo aquelle Governo que as reclamacües fossem submcttidasaoarbitramentodeum 
dos agcntes diplomaticos estrangeiros residentes em Santiago. 

Este alvitre era o mclhor que se podia adoptar nas circumstancias em que o 
Governo hnperial se acliava pelo facto de ter aceitado o encargo de nomear terceiro 
arbitro para o julgamento das reclamafocs Italianas, Inglezas e Francezas. Elle 
deu-lhe portanto o seu assentimento, deixando aos dous reclamantes e ao Governo 
do Chile a escolha do agente diplomatico, exceptuados, como era natural, os da 
Italia, da Gran Bretanha e da Franpa. 

Nisto parou o negocio, como consta do seguinte officio assignado em 19 de 
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abril do anno proximo findo pclo Sv. Werneck, ontáo Enearregado de Negocios cm 
Santiago: 

« Accordando o Govcrno doCiiilo submctlcr ao juizo arbiti'al as rcclamacóes dos 
« cidadüos Brasileiros Carlos e Pedro Gignoux, provenientes de damnos causados aos 
« seus bens situados cm Chorrilios, couformcparlicipei nos ofRcios de 4 dc dezcinbro 
« dc 1883 c 1° de marQ.odc 1884 sobosns. 4 c 1 desta secfSo, ncnhum outro ul- 
■ terior seguimcnto obtivcram dcsde o inicio e durantc os trSialhos das Commissoes 
« llixtas Internacionaes estabelccidas em Santiago. 

« Peco mui attento poisa V. E. queira dignar-sc de ordenar o futuro modo de 
« proceder desta reclamasño relativamentc ás citadas reclamacües Brasileiras. » 

Em 1881, quando essas reclamacües foram apresentadas, ainda oChilcnao 
tinha feito convenQáo alguma para o julgamento das semelhanles. A primeiracon- 
venpño, negociada com a Italia, foi Qrmada em 7 de dezembro de 1882. Entüo podia 
o Govcrno Imperial approvav, eomo approvou, o procedimento dos seus agentes di- 
plomaticos no Perú e no Chile. 

Em 1884 (12dc janeiro), quando o mcsmo Governo autorisou aaceitacüo do 
arbitramenlo, tambem isso era possivcl, porquc nenhuma reclamapüo tinlia ainda 
sido julgada por qualquer das Commissües Mixtas: a primeira (Ingleza) foi senten- 
ciada em 5 de julho daquelle anno. 

Em 1888 estavam mudadas as circumstancias-. nüose tinlia dado seguimenío ás 
duas reclamapües, nem se tinha nomeado arbitro, e havia decisües dos tribunaes arbi- 
traes sobre casos scmelhantes. Cumpria porlanlo ao Governo Imperial apreciar por 
sio direito dos reclamantes para conservar-lhes ou retirar-lhes o seu apoio. Para isto 
guiou-se elle por aquellas dccisücs, especialmenle pela que foi dada cm 15 dc 
setembi'o de 18S5 pelo Tribunal Anglo-Chileno, sendo Presidenle o Sr. Conselheiro 
de Estado Lafayeítc Rodrigucs Percira, na reclamacüo üe Alexandre Prenlice, gcrente 
da sociedade anonyma inglcza ■ The Lima Railways Company, limited ». E' indis- 
pensavel transcrever aqui parte daquella decisüo. 

« I, teniendo presente (dice o Tribunal): 

« l.° — Que los priineros itcms de Ia reclamacion, ascendentcs a un total de 
« cinco mil doscientos treinta i cinco libras esterlinas, (L. 5,235 )arrancan sufun- 
« damento del rnismo hecho originario, puesto que ámbos se rcfieren a las destruc- 
« ciones, incendiosi daños causados en Ios edificios de la « Lima Railways Company 



« (liinited) » ea los dias posteriores a las batallas de San Juan i Cliorrillos, llbradas 

■ el 13 de enero de 1881 entre los ejercitos dcl Perú i de Chile; 

■ 2.° Que la historia de aquel combatc ha quedado autenticamente cscrita en 
« los partes oficiales suscritos por los jefes de uno i otro ejercito belijeraste ; 

« 3.° Que sin tomar encuenta las diverjencias de detalles, propias del diverso 
« punto de mira en que se hallaban respectivamente colocados los funcionarios 
« olicialcs que relatan ’aquel acontecimiento, existe perfecto acuerdo entre ámbos 

■ para dejar cstablecido que una partc considerable del combatc de Chorrillos tuvo 
« por teatro el centro mismo de esta poblacion; 

« 4.° Que el seilbr general en jefe del ejercito Chileno, en su parte oücial del 
« combatc mencionado, consigna a este propósito i entre otros conceptos, el siguiente 
« pasaje; 

« Mas, entretanto, se concentraban en cl morro Solar i en el pueblo de Chor- 
« rillos muchos de los derrotados de Villa i de San Juan, hasta forroar un cuerpo de 
« tropas respetable. 

* Elcoronel Lynch, que avanzabacon fuerzas eseasas de su fatigada division, 

« por cl Mnrro, no creyó en su principio, porqoe el enemigo se ocultaba del iado del 
mar, que el fuera tan numeroso. 

« Asi, cuando vio quc lo era i que ocupaba magniücas posiciones defendidas 
> por artilleria dc grueso calibre, se detuvo mientras se le enviaban ios refuerzos 
« que pidió. Dispuse, en consecuencia, que dos rejimentos de la reserva jeneral, 
« quc ya se le liabian separado, volviesen a reunirsele, mientras quc la segunda 
« division con sus tropas mas frescas, marchaba a posesionarse del pueblo. La ter- 
« cera fué ilamada tambien con el objeto de prestar apoyo a las otras. 

« Esta parte de la acclon fué un largo i fatigoso tiroteo en que se distinguiú 
« principalmenle nuestra artilleria, que batió los fuertes del Morro con una certeza 
« admirablede punterias. Otras tropas de la segunda division habian sido desti- 
« nadas a cortar los rcfuerzos que veniau de Lima por ferro-carril. 

■ A las dos dela tarde (2 P. M.)el pueblo i el Morro estuvieron ennues- 
« tro poder. La resisteucia de Chorrilios le íué fatal, porque ella trajo consigo 
« el inccndio que lo arrasú casi cn su totalidad. » 

« (Partc oficial del Señor jeneral Baquedano (páj. 12) que se rejistra entrelos 
« documentos anexos a la Memoria del Ministerio de la Guerra de 1881). 
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« 5.° Que a su turno, el Sefior jeneral Pedro Silva, jete dcl Estado Maior del 

■ cjcrcito peruano, en su parte oficial de 28 de cnero de 1881, dirijido al señor ca- 

■ pilan de navio, secretario jeneral dc S. E. el Jefc Supretnode la Republica, dcscribc 

< la faz del eombate que venimos analizando en los terminos que pasamos a copiar, 
• transeribiendolos, en su parte conduccnlc, del documento al cual nos rcferimos: 

* Viendo a nostra dcrecha batallones pcrseguidos de ccrca por el enemigo, 
« cuyos fuegos producian cu ellos numerosas bajas, mandc al coronel don 

■ Enrique Caslillo, del Estado mayor jeneral, en demanda dei eoronel Morales 
« Beririúdez, quc con la 5* brigada de caballeria se liallaba en un potrero 
i inmcdiato, a prevcnirle que se adclantasse al punto *que de antemano le 

< senalé i sosliviera la relirada de los infantes. Convencido de que mi órden 
« habia sido cuinplida, pues vi llegar al coronel Morales Bermudez al paraje 
« indicado i cuando no quedaba mas que esta pieza avanzada, i que los enemigos 
« habian coronado las posiciones que poco ántes ocuparan nuestras tropas, 
« dispuzc que las fúerzas quc conservaba organizadas el coronel Suárez, mar- 
« chascn a Cliorrillos en proteccion dc ese importante punto, dondeelcombate 
« continuaba incarnizado.... 


« Mientras lanto, el coronel Suárez, en cumplimiento de la ordcn que 
■ recibiera, liubo de contramarcliar de los canaverales de San Juan hácia Chorrillos, 
« sufriendoen esta retirada fuertes perdidas. 


■ Temiendo la total desorganizadion del ejercito, no sabicndo a punto fijo 
« cl estado del combate en Chorrillos, ni el propósito que abrigára S. E.,me 
« diriji a Miraflorcs, en donde me ocupé con algunos jefes i oflciales en reor 
« ganizar a los dispersos. 


« Hallábase tambien en la misma ruta de Chorrillos el esperimentado jeneral 
■ Vargas Machuca, lo que aumentaba mi confianza en el buen éxito de la 
* defensa de aquella villa. 


« Mi absoluta consagracion a atender primero a la defensa dc la l'mea en 
« los puntos que quedan indicados i despues a la concentracion i reorganizacion 
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« de los dispersos me colocan 'cn la imposibilidad de dar cuenta a V. S. 

« de la heróica resistcncia que el primer cuerpo de ejército, bajo el mando del 
i valiente i rcsoluto coronel don lligucl Iglesias hizo en la villa de Chorrillos, 

« la que propiamente puedc dccirse quedó encerrada en un circuló de fuego. 

« Sin embargo, debo manifestar a V. S. que las fuerzas que quedaron or- 
« ganizadas del segundo cuerpo de ejército, alas quehabiadado órden que marcha- 
« sen sobre Chorrillos, coadyuvaron a la resistencia tenaz que alli se hacia. 

« Pedido por S. E. cl Jcfe Supremo el balallon Zepita núm. 29, entró por la calle 
« de Lima(Chorrillos) dirijiéndole el arrojado coronel D. Isaac Recabárren, i aunque 
« acometido por varios puntos, pcleó con desicion hasta quedar completamente 
« destruido. Apoyabaleel Ancaclis núm. 23, que tambien esperimentó, como el 
« Janjan. 23, grandcs perdidas, todo sin haber conseguido desalojar al enemigo. 

« E1 coronel Suárez se retirú; pero como conservase organizado e integro el 
« batallon Concepcion, le ordené que ensayase con el i con los restos del Jauja i otros 
« cuerpos nuevamente sobre Chorrillos. Asi lo hizo, i una vez mas, fué rechazado. 

« En tal situacion i viendosc acometido por las fuerzas enemigas en distinctas direc- 
« eiones, se replegó sobre el Barranco .» 

« (Parte oflcial citado, transcrito en El comercio de Lima de 15 de enero de 
« 1884.)« 

« 6.° Que si requiriesen aiguna mayor corroboracion los partes oficiales 
« transcritos, ella no podria buscarse, en concepto del Tribunal, sino en las relaciones 
« historicas de estos sucesos, hechas con espiritu de alta imparcialidad por testigos 
« oculares i desinteresados en la contenda; 

« 7.° Que entredichos testigos, el que reunemayor grado deautoridadpor 
« su caracter de ncutral i por sus conocimientos i preparacion tecnica en su relato, 
« es el tenientede navio de la marina Franceza Mr. Le Léon, diputado por los 
«jefes de la esquadra estranjera, surta en la bahia del Calláo, para seguir los 
« movimientos i operaciones de los ejércitos belijerantes, a cuyo efecto se incorporú 
« en el Estado Mayor del de Chile; 

'Ji.’ Que el refcrido Mr. Lc Léon describe el combate de Cborrillos, en 
« su opusculo titulado: « Souvenirs d’une mission á l’armée Chilienne. > Paris. 
* Librairie militaire de L. Boudin i C.* 1883, como sigue : 

« Paj. 67 (obra citada) « Pendant ce temps se livrait dans Chorrillos 
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un combat acharnc des deux cOtés. Les Péruviens, font en tir nourri dcs 
tcrrasscs ct des fénútrcs. Lcs Chüicns cnfoncent les portcs, pcnctrent la 
baionettc cn aranl, ou mellcnt lc íeu. Personnc ne demanda quarlier, tant 
la luttc cst vivc. L’attaquc est obligée parfois de suspendre sa marche; on 
avance dc rue cn rue, de maison en maison. Plus d'un groupe préférc s’a- 
bimcr dans les flammes, maigré les propositions faitcs par lc commandant 
de l’Esmeralda. Lcs défenseurs d’une inaison tuent mémc un ufíicicr Púruvien 
prisonnier cnvové pour lcur dirc dc se rendrc. Mais, assailiis dc tous cútés 
par lcs flammes ct lcs balles, lcs Péruviens ne peuvcnt continuer la ré- 
sistance. 

« Vcrs la fin du combat, un train vcnant de Miraflorcs avec des troupes 
et des canons cn position de tir, dut relrograder sous lc feu dcs batcries 
Chiliennes. > 

« I, mas adelante, pajina C9: 

« La luttc soutenue dans Chorrillos íut falale ;i cette charmantc ville, 
raalgrc les effors du général en chef, qui s’installe au centrc du plus bcau 
quartier, dans l’esplendide hótel d’un ancien président du Pérou. Dcs piquets 
de cavalerie essayent de faire sorlir de h ville les trop nombrcux soldats 
disporsés aprés la victoire, mais c’est cn vain. 

« L’incendie que personne ne peut combattre, s’étend avec rapidité au 
railieu des construclions légéres et séches. De la terrasse du quartier général, 
nous vovons les flammes, poussées par la brise du large s’avancer commc dés 
vaguer á l’assaut de notre demeure; on aprend que les' dépOts de cartouchcs ct 
d’obus se trouvent dans le voisinage. II n’y a plus á hésiter. A 8 h. 1/2 du 
soir, nous rcmantons á chcval nnlgré !a fatigue qui nous accablc et nous 
suivons le général cn chef á la recherche d’un autre asiie du cúté de la 
campagne. 

« C’est un spectacle terrible qui restera profondément gravé daas Ia mémoire 
de tous ccux qui l’ont vu. Lcs maisons embrasées s’écroulent avec fracas éclairant 

des cadavres á monceaux des cadavres á moitié carbonisés. 

* •» 

« On cntend parfois siffler dans le cortége des balles Iancées au hasard par des 
soldals errants. 

« Pendant toute la nuit retentissent des coups dc feu. Lcs cartouches rcpandues 



* dans les miisons crópilent; lcs obus óclatcnt au inilieu des brasiers; on dirait unc 
i nouvelle bataillc. 

« Troisjours aprés, 1'incenJie durail cncorc, dévorant les ileruicrs'jroupes dc 

* constructions. II rcstait á peine deux ou trois belles maisonsisolées. 

« L’une dcllcs, propriété franpaisc, íut préservée au prix’ des effbrts constants 
«etgrácc au concours amical deschefs chilicus. * 

« 9.° Que como rcsúmcn de los documentos públicos i aulenticos que quedan 
« enunciados, pucdcn cstablccerse las siguicntesconciusiones: 

« A.— Que la ciudad de Chorrillos tuc ei silio de un combale cncarnizado; 
*B.— Quc no fuc cl jefc del ejcrcito invasor chileno quien elijiera cl radio 

* de esa poblacion para convcrlirla en campo de batalla sino el gobierno del Perú, 
« quieu la preparó i fortiQcó con este objeto ; 

« C.— Quc en el asalto i ocupacion üe Chorrillos, cl ejército cliileno tuvo que 
« vencer la resistencia que se le oponia porlos defensorcs dc ia ciudad, parapetados 
« cn los diversos ediQcios públicos i privados que scrvian de ccntros de- la hostili- 

* dad del ataque; 

iD.—Que comomediode vcnccr aquella resistencia fué menesteral ejércitoin- 
« vasor incendiaralgunas de las construceiones i ediücios de la ciudad converlidas 
i en centro de aglomeracion de Ias fuerzas miiitares peruanas defensoras de la plaza. 

.* E. —Que una vez prendido el fuego cn los primeros ediücios atacados, el 
« incendio se propagó con rapidez sobre' todos ios ambitos dela poblacion, merced 
« a la calidad de los materiales lijeros i secos que formaban aquellas construc- 

* ciones ; 

■ F.—Que encerrada la ciudad en « un circulo de fuego «, segun la cspresion 

* deltenientede naviofrances M.LeLéon.eranaturaleindispensable qucelincendio 
« se mantuviese durante tres dias consecutivos i ganase poeo a poco todo el peri- 

* metro de la poblacion hasta no dejar en pié sino dos o tres casas aisladas. 

« 10.® Que siendo, por lo tanto, exactos y efectivos los daños causados a la Lima 

* Railways Company en sus ediücios i estaciones de Chorrillos i Bucn Pastor, tales 
'« daños no pueden imputarse a la responsabilidad de un belijerantc que toma por 

* asalto i a viva fuerza una plaza fortiQcada. 

• 11.° Quelosactos consecuenciales-de una medida de hostilidad lejitima, 

« son tambien lejitimos; * 

e. 6 
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• 12.° Qai' aun admiticndo qiiü la catástrofo dc Cliomllos pudo liinilarse o 
« i'cstrinjir-sc cn sus efectos, si cl ejércilo ile Cliilc se hubicse (iedicado ilespues del 
« combalc a salvar las propicdadcs que las lamas no liabian consumido liasta csc 

• instante, no por csto podria sortenerse, dcnlro de las prcscripciones del dcrecho 

• internacional teúrico, posiiivo i prálico que cste fucsc uu dcbcr perfccto ilel heli- 
« jcrantc por cuya omision fuerc responsabic para con lerccros: 

« 13.° Que muclio mas insostcniblc seria scmejantc tésis, aplicada al caso 
« coucrcto dc quese trala, si sc toma cn conshleracion quc ci cjcrcito asaltante dc 
« Chorrillos dcbia preocuparsc prcfcrente i csclusivamente de la nucva halalla qae 
■ tuvo que librar cuarcnta i ocho lioras tnas tardc en la segunda linca fortiticada de 
« Miraflores ; ■ 

■ lí.° Que consla dcl parte olicial del señor jeneral en jcfe del ejército chilcno, 
« concordantc tamhicn en cstc punio con cl relato dcl marino franccz scñor Le 
« Léon, qneen ta tardc dc 13 dc eneiodc 1881, dia dct combatc de Chorrillos, se 

* hizo pati'ullar la poblacion por gruesos piquctes dc caballeria cou el propósito dc 

• rccojer los numcrosos grupos dc soldados dispcrsos quc pudicran cnlregarsc a 
« cierios excesos propios dc ia excilacion de ia lucha i de la coufusion i trastornos 

* de aquellos momentos; 

« 15.° Quc si, apesar de la oportuna adopcion de estas niedidas precautorias, 
« se cometicron algunos dclilos asilados o individuales, lo cual es posible i aun 
« probable que aconteciera, ssmejantes actos, por su própio caráctcr i natu- 
« raleza, no podrian, cn evento aiguno, afectar la rcsponsabilidad del Gobicrno de 
Cliile; 

« 16.“ Que analizadas a la luz de estos antecedenles tas scis declaracioncs 

* tesiemoniales producidas por cl rcciamantc, no cs dablc atribuirlcs niérito alguno 
« para destruir, mediante a cllas, la vcrdad dc un suceso recicntn i dc alta notorie- 
« dad, que lia sido dcserito con caracteres prccisos i biendelinidos cndocumcntospú- 
« blicos oficiales, emanados de ambos belijerantes, o en narracioncs lifstúi'icas de 
« personas responsables, autorizadas o imparciales; 

« 17.° Que tampoco son inccnciliables cn ci fondo las declaraciones de fs—conla 
« verdad histúrica evidenciada dc los succsos a que se refieren, por cuantobien 
« pudicra. scr cicrlo, como lo espresan los testigos del mcmorialista, quc la estacion 
« principal ! iadel Buen Pastor de Chorrilios cstuvicran ardiendocn algunos de los 



« dias 11, 15 o 16 dc oncro do 1881, sin i]uo porosto pndiora cstablecersc una solu- 
« cion dc cotdinuidad cntrc cl comicnzo dc los incendios producidos porcl combatc 
« del 13 dc cnero i su propagacion i mantenimiento natnral e indispensablc 
« duranlc los dias posteriores snbsiguientcs: 

« 18.° Que no hai, p'or lo demas, acucrdo o coniormidad alguna cntrc los 
« propios dichos dc los tcstigos del re'clamantc accrca de la feclta inicial precisa 
« dc los incendios, por cuanto Ios unos (Juan Scott i William Long, cn sus atesta- 
« cioncs de f. 103 i f. 165) la Djan cn cl dia 16 dc enero a las 2 P. M., mientras 
« que los otros (Gumccindo Torrcs i Tonias La Guerra, en sus declaraciones testimo- 
« niales prcstadas ante cl Vicc Consul Ingles dc Lima a f. 172 i f. 173) anticipan en 
« dos dias cabalcs csa misma fcchai la Djan en el 11 de aquel mismo mes, entrc 
« 9 i 10 P. M.; 

« 19° Que la condicion personal de los tcstigos cuyas declaraciones se analyzan, 
« no seria en ningun evento mui favorable para prestar fé a su testimonio aun 
« cuando fueran concordantcs i verosimiles, porque algunos de ellos, como Scott- i 
« Long, tienen un interes propio compromeliio en el exito de esta causa, ya que 
« son tambien reclamantes contra cl Gobierno de Chile con motivo de las mismas 
« destrucciones de incendios de Citorrillos, i ios otrós, Gumecindo Torres, clianchero 
« de oQcio i Tomas La Guerra, sastre, son personas desconocidas a cuyos dichos no 
« podria atribuirse una importancia bien caracterizáda para modificar la Dsionomia 
« propia i generai de un aconlccimiento narrado con caracteres i detalles distintos 
« por personas autorizadas e imparciales; 

« 20° Finalmentequctanto cl doreciio teórico i positivo como lajurisprudencia 
« intcrnacional de Tribunales analogos al presente, ha sido constante en rechazar la 

■ responsabilidad de un belijerante por ios daños consecuenciales causados a una 

■ ciudad tomada por asallo, habiendosc llcgado hasta establecer como doctrina 
« uniíorme enlos conocidoscasos d^Columbia que cl Gobierno fcdcral de losEstados 
« Unidos no dcbia indemnizacion por el saqueo e incendio veriñcado en la nocho 
« del 17 de febrero de 1865 de la capital de ia Carolina del Sur, no obstante de quc 
« diclia ciudad fuc rendida i ocupada sin combate por las fuerzas del jeneral 
« Sherman en la mañana de aqucl mistno dia. 

« (Tribunal Arbitral Anglo-Americano, caso n. 236 de David Jacobs i 
« nums. 190, 249, 294, 296 i 325.) 
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« Agent's Rcport of Amorican-British claims commissions pag. 50. The 
> claims wcre all disallowcd, all thc cominissioncrs agrccing. > 

Em scguida fez o Tribunal algumas considcracücs quc nüo intcressam ao caso 
prescntc c concluiu ncstes termos: 

• En mcrito de las prcccdcnles consideracioncs especiales, cl Tribun»!, p«r 
« unanimidad dc votos, absuelve al Gobicrno dc Chile dcl cargo contcnido en el item • 
« 4.° dc laprescule reclamacion; i por mayoriadc volos, disinticndo cl Ilonorablc 
« Arbitro dcS. M. B., absuclvc igualincntc a dicbo Gobierno de los cinco itemso 
« partidas rcstantes dc cstercclamo. > 

A exposigao c as consideracüesfcitas nesta scntenraapplicam-se cxaclamcnlo ás 
rcclamacücs dos irmáos Gignoux, e pois resolvcu o Govcrno Impcrial rctirar-Ihcs o 
seu patrocinio. Esta rcsolucáo foi communicada ao Govcrno do Chilc, e a Legacüo 
Imperial tcve ao mcsmo tempo ordem dc a fazcr constar aos reclamantcs, que 
proccderño como entenderem mcllior. 

SECRETARIA DE ESTADO 

Falleceram o. Director de Sec-cao Dr. Joaquim Teixeira de Macedo c o 1° 
Official Alfredo Carneiro do Amaral. 

Foram promovidos: a Dircctor de Secciio o 1° Official Luiz Pedro da Silva 
Rosa, a I°’ offlciaes os 2°’ Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro c JoséAnton io 
d'Espinheiro, c a 2°’ os Amanucuses Francisco Alves Vicirae Antonio José de Paula 
Fonseca c a Amanuenses os Praticantes Arino Ferrcira Pinto c Alfredo José Fcrrcira 
Baptista. Foráo nomeados Praticantcs Raymundo Xonato Pcccgueiro do Amaral e 
Ernesto Augusto Ferreira Junior. 

corpo diplomatico’brazileiro 


Foram promovidos: 

A Enviados Extraordinarios c Ministros Plcnipotenciarios em Washington e 
junto á Santa Sé respectivamente o Ministro Residcnte na Bolivia José Gurgel do 
Amaral Valente e o Ministro Residente cm Madrid Joáo Arthur de Souza Corréa; 



A Minislros Rcsidcntcs na Bolivia, no Cliilc, no Paraguay c na Hcspanha os 
Encarrcgados do Ncgocios Hcnrique dc Barros Cavalcanti de Lacerda, Pedro Fran- 
cisco Corrcia dc Araujo, José Pedro AVcrncck Ribciro dc Agu'lar c Francisco Regis 
de Olivcira, que estavam acrcditados cin Lima, Santiago e ,Assump?áo ; 

A Encarregado dc Ncgocios cm Lima o Sccretario da Legagño em Buenos ALres 
Cesar Augusto Viannade Lima; 

A Sccretarios das Lcgacucs cm Buenos Aires e Berlim os Addidos ás LegarOes em 
Vienna c Londrcs Albcrlo Fialho c Ilenrique de Miranda. 

Foram rcmovidos: 

Os Enviados Extraordinarios: Barao dc Aguiar d’Andrada da Santa Sé para 
Lisboa: Visconde de Arinos e Barüo do Pcncdo dc Paris para Londres c vice ycrsa; 

Os Secrctarios de Legacño Hertrique Carlos Ribciro Lisboa e Pedro Candido 
AÍIonso de Carvalho dc Montcvidéo para Assumpciio e vicc versa; 

Os Addidos de I* ciasse Luiz Rodrrgucs de Lorcna Fcrreira, Alberto da Rocha 
Faria de Nioac e José Coellro Gomes da Santa Sé, de Londres e de Washington para 
Londrcs, Santa Sé c Lisbúa. 

Foram nomeados Addidos de 1* classe : em Buenos. Aircs Alfredo Rodrigues 
Torrcs c em Vienua Alfrcdo Carlos Alcoforado. 

Foram cxonerados os Addidos Dr. Joáo de Souza Reis e José Augusto de Sal- 
danha da Gama, sendo o primeiro a seu pedido. 


CORPO CONSUUR RRASILEIRO 


Falleccram os Consules Geraes em Montevidéo, Copenliaguc e Cavenna Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps, Ernesto Antonio de Souza Leconte e Antonio Vicente de 
Andrade. 

Foram nomeados para os dous primeiros logarcs Domingos Rodrigues da Silva 
Azevedo e Eduardo Oclaviano. 

Foram removidos de Antuerpia para Barcelona e vice versa os Drs. José de Sal- 
danha da Gama e Luiz Pires Garcia. 



CORPO DIPLOMVTICO ESTRANGEIRO 


Está ausentc cm usd de licenf.a o Sr. Tíiomaz J. Jarvis, Enviado Extraordmario 
c Miuistro Plenipotcnciario dos Estados Unidos da America. Aclia-sc acreditado 
como Encarregado de A'egocios interiuo o Sr. Henry Clav Armstrong. 

Tambem está ausente o Sr. A. Ionine, Enviado Extraordinario c Ministro Plcni- 
poicnciario da Russia. Acrcdilou como Encarregado de Negocios inlerino o Secretario 
Sr. BogdanoII. 

0 Sr. Conde DonhoIT, Enviado Extraordinario c Ministro Plenipotenciario da 
Allemanha, que estava auscntc em gozo dc liccnca, foi confirmado nesse caracter c 
regressou a esta COrte. 

0 Sr. B.irao dc Scitler, Euviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da 
Auslria Hungria, tevc outro destir.o, sendo nomeado em seu logar e no mesmo ca- 
ractcr o Sr. Conde Welsersheimb. 

Tcve igualmente outro dcstino oSr. E. dc Grelle, Ministro Residentc da Belgica, 
e foi substiluido pelo Sr. G. Ueusens. 

0 Sr. D. Emilio Crisólogo Varas, Enviado Extraordinario c Ministro Plenipo- 
lenciario do Chile, foisubstituido pelo Sr. D. Manoel Villamil Blanco. 

Estüo acreditados como Enviados Extraordinarios e Ministros Pleuipotenciarios 
da Gran Bretanha e da Republica Oriental doüruguayos Srs. G. Hugh AVyndbam 
e D. Blas Yidal, c como Ministro Residcnte de Hespanha oSr. D. José Delaval 
c Areas. 


DESPEZAS DO MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 

EXERCICIO DE 1886—87 

As despezas das diversas rubricas do oroamento desse exercicio importaram em 
1,328:3765840 réis e os creditos concedidos em 1,501:4235455 réis, havendo, por- 
tanto, sobrasno valor de 173:046S615 como podereis veriQcar do Balanco annexo 
a cste Relatorio. 
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EXERCICIO DE 1888 

-NTio estando pagas lodas as despezas feitas por conla desse excrcicio nño se póde 
fazer calculo exacto dc sua totalidadc: cspero, cntrctanto, quc iiquidado elle 
deem-se sobras em todas as rubricas menos na 4* — Ajudasde custo—emque se 
verificou um dcfícit de 22:0935755 réis quc foi coberto por um credito supplementar 
abertoaeste .Ministerio pelo dccreto n. 10184 de 10 de feverciro do corrente anno, 
preencbidas as formaiidadesdaLei. No annexo respectivo cnconlrareis o referido 
dccrcto acompanhado dosdocumcntos que o illucidam. 

EXERCICIO DE 1889 


i’elo decrelo n. 10178 de 1 de fevcreiro do corrente auno foi aberto a 
eslc Ministerio um credito cxtraordinario de 130:0005 para as despezas com 
a commissao exploradora das Missücs nesse exercicio. 

A marcha dos trabalhos daquella commissüo fazia prevcr, por oceasiao de 
organisar-se o orcamento para o exercicio de 1889, a complela conclusáo desses 
trabalhos antes do terminado o anno proximo passado e por isto foi do orpa- 
mento de que se trata eliminada a rubrica 7“—Commissño de limites.—Assim, 
porém,- niío acontecendo, foi necessario abrir a esle Ministcrio o credito extraor- 
dinario a que aciroa refiro-me, na conformidade do quc dispüc o § 3° do art. 3° 
da Lci n. 589 dc 9 de setembro de 1850. 

Ser-vos-lia elle presente para ser approvado. 


EXERCICIO DE 1890 


A despeza deste cxercicio está or?ada em —•. 805:706S666 

0 credilo votado para 1889 foi dc. 771:706S666 

Pedem-se mais. 34:OOOSOOO 






Essa diffcronca provéñi dc ler-sc augmcntado na rubrica 2“ a quantiadc 
12:OOOS, sendo 5:OOOS para os vcncimenlos dc um Minislro Residcntc no 
Cliilc, C:OOOS para gratificar-sc adois vicc-consulcs no DepartamenlodcLoreto, 
naRepublicadoPcrúcl:OOOS paraaugmento da gratificac'ioao Consul Gcral em 
Cayenna. Da mcsma rubrica diminou-se a quantia de3:OOOS, que pcrccbia 
como gratificariio o fallccido Vice-Consul no Passo dos Livres, na Rcpublica 
Argentina.' 

Tambem para a rubrica — Ajudas de cus’to—pede-se mais a quantia de 
25:0003, visto tcr-sc reconliecido scr insafliciente aque atcaqui tem-se votado 
para csse fim. 

Póde scr, Augustos e Dignissimos Scnliores Representanles da N'agüo, que no 
cxamc destes negocios Yos occorra a nccessidade de outras informacocs. Com prazer 
as preslarei logo que scja informado do vosso desejo. 


Rio dc Janeiro 14 de maio de 1889. 


ANNEXO N. 1 


\ 

/ 



CONGRESSO 

DOS ESTADOS DA AMERICA DO SOL CELEBRADO EM MONTE- 
VIDEO PARA FORMÜLAR TRATADOS SOBRE AS MATERIAS 
COMPREHENDIDAS NO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 


N. 1 


Nota do Governo Oriental ao Gocerno Imperial. 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la Republica Oriental del Uruguay. Monte- 
video, Marzo 1° de 1888. 


Seiior Ministro: — E1 Señor Presidente de la República Oriental y el de Ia Argen- 
tina, en el propósito de llenar una necesidad desde hace tiempo sentida, y con el 
deseo de estrechar mas, si es posible, las relacioaes que vinculan á los Estados de 
Sud-América, han acordado invitar á sus respectivos Gobiemos á un Congreso 
Internacional que debe reunirse en la ciudad de Montevideo el 25 de Agosto 
próximo, con el objeto de acordar un Tratado sobre las diversas materias que 
abarca el Derecho Internacional Privado. 

N’o escapará á la penetracion de V. E. la importancia que tendría la realizacion 
de un acuerdo sobre puntos que provocan verdaderos conflitosde legislacion, 
perjudicando el libre desenvolvimiento de Ias relaciones recíprocas de losEstados. 

Ningun Gobierno puede ser indiferente á las incertidumbres que naturalmente 
produce la ausencia de una regla internacional que rija las mídtiples relaciones de 
derecho, creadas por süs habitantes respectivos. 

La diferencia de legislacion que provoca las dificultades es el resultado del 
ejercicio de la soberanía, respondiendo á ias exigencias peculiares de cada Estado. 
Bien se comprende que esas diferencias, si pueden disminuirse, no desaparecen, por 
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mas ilustrado que sea el esfuerzo que se intente para conseguirlo, pero es deber de 
los Gobiemos pugnar, por realizar en lo posible la unidad entre !as diversas legisla- 
ciones que dan origen al conflito, estableciendo en todo caso la iey única interna- 
cional destinada á dirimirlo. 

El acuerdo ó este respecto es lo que buscan con empeiio los Estados europeos y 
tanto sus corporaciones científlcas como sus mas eminentes juristas tratan, hace 
tiempo, de encontrar la fúrmula mas apropiada. 

Conoce V. E. el proyecto de Código de Dudley-Field y los del Instituto de 
Derecho Internacional, ninguno de los cuales ha merecido todavia el ser incorpo- 
rados á cuerpo alguno de legislation, sin que hayan sido de resultado mas positivo 
las invitaciones que el Gobierno de Italia hizo en 1882 en este sentido á todos los 
Gobiemos de Europa v de América. 

Sin embargo, las dificultades que se han presentado para llegar á un acuerdo de 
las Naciones europeas, tanto en sus propins relaciones como en aquellas que 
mantienen con Ios Estados de la América, no existen cuando se trata de realizario 
entre estos últimos esclusivamente. Ni la situacion especial de los países Ame- 
ricanos, ni su legislacion comun, ni la naturaleza de sus relaciones recfprocas, 
presentan obstáculo alguno para su realizacion. Cualesquiera que sean las doctrinas 
que se acepten como soluciones, <5 les serán benéficas ó perjudiciales en comun, y 
los puntos principales de partida no podrán ser objeto de disidencia. 

La comprobacion de tales afirmaciones, laencontrará V. E. enla comparacion 
de las legislaciones respectivas, que sin mayor esruerzo y sin propósito preconce- 
bido, se encaminan sucesivamente á la unificacion en sus disposiciones fundamen- 
tales, y tambien en el hecho realizado yá por el Congreso Sud-Americano de 
Jurisconsultos reunido en Lima en 1878, que llegó á formular diversos proyectos 
mas ó menos completos. 

Difícil seria determinar de antemano todos los dctalles que pudiera comprender 
un Tratado como el que nos proponemos celebrar, pero basta recordar las materias 
que la ciencia designa bajo la denominacion de Derecho Internacional Privado, para 
darse cuenta clara de los puntos que deben ser objeío de discusion. Los conflictos se 
presentan en las diferentes ramasde !a legislacion y.con la sola determinacion de las 
regias fundamentales en cada una de ellos, desaparecerán esos conflictos v las rela- 
ciones privadas alcanzarón la estabilidad exijida por lo naturaieza y la importancia 
de los intereses que comprenden. , 

Con este propósito, tengo encnrgo especiat del Exmo. Señor Presidente de la 
República de invitaral Gohiemo de V. E. á concurrir al espresado Congreso en la 
fecha y lugar pre-indicados, nombrando al cfecto dos Plenipotenciarios, que es el 
número fijado parn cada uno de los Estados que deseen concurrir á él. 





Conflodo en que el ilustrado Goblerno de V. E. aceptará la pre3ente Invitacion, 
dando al pensamiento que la motlva la troscendental importancia que revlste, me es 
grato oírecer á V. E. los sentimlentos de ml mayor consideracion. 

A S. E. el Seflor Minislro de Negocios Extrangeros del Imperiodel Brasll. 

Ild. Garcia Lagos. 


N. 2 


Nota do Gooerno Argentino ao Gooerno Inperial. 


Repubiica Argentina. Ministerio de Reiaciones Exteriores. Buenos Aires, 
Marzo 10 de 1888. 


Seilor Ministro.—E1 Señor Presiaente de la Republica Argentina v el de la 
Oriental del Uruguay, en el proposito de llenar una necesidad desde hace tiempo 
sentida, y con el deseo de estrechar mas, si es posible, las relaciones que vinculan a 
los Estados de Sud-America, han acordado invitar á sus respectivos gobiernos á un 
Congreso Internacional que dehe reunirse en la ciudad de Montevideo el 25 de Agosto 
proximo, con el objeto de acordar un tratado sobre las diversas materias que abarca 
el Derecho Internacional Privado. 

Ko escaparáá la penetracion de V. E. la importancia que tendria la realizacion 
de un acuerdo sobre puntos que provocan verdaderos conflictos 4e legislacion, 
perjudicando el libre desenvolvimiento de ias relaciones reciprocasde los Estados. 

• Ningun Gobierno puede ser indiferente á las incertidambres que naturalmente 
producela ausencia de una regla internacional que rija las múltipies relaciones de 
derecho, creadas por sus habitantes respeclivos. 

La diferencia de legisiacion que provoca las dificultades, es el resultado del 
ejercicio de la soberania, respondiendo á Ias exijencias peculiares de cada Estado. 
Bien se comprende que esas diferencias, si puedeu disminuirse, no desaparecen, 
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por mas ilustrado que sea el esfuerzo que se intente para conseguirlo, pero es deber 
de los gobiemos pugnar por realizar ea io posible la unidad entre las diversas 
legislnciones que dan orijen al oonflicto, estableciendo en todo caso la ley únlca 
internacional destinada á dirimirlo. 

E1 acuerdo á este respecto es lo que buscnn con empeüo los Estados europeos y 
tanto sus corporaciones cientificas comosusmas eminentes juristas, tratan, hace 
tiempo, de encontrnr la formuln mas apropinda. 

Conoce V. E. el provecto de Código de Dudley-Field y los del Instituto de Dereclto 
Internacional, ninguno de los cuales ha merecido todavia el ser incorporados ú 
cuerpo alguno de legislacion, sin que hoyan sido de resultado mas positivo las 
invitaciones que el Gobierno de Italia hiso en 1882, en este sentido á todos los 
gobiernos de Europa y de America. 

Sin embargo, las dificultades que se han presentado para llegar á un acuerdo 
de lcs naciones europeas, tanto en sus propias relaciones, como en aquellas que 
mantienen con los Estados de la America, no existen cuando se trata de realizarlo 
entre estos ultimos esclusivamente. Ni la situacion especial de los paises americanos, 
ni su Iegislacicn comun, ni la naturaleza de sus relaciones reciprocas, presentan 
obstaculo alguno para su realizacion. Cualesquiera que sean las doctrinas que se 
ocepten como soluciones, ó les serán beneficas ó perjudiciales en comun, y los 
punlos principales de partida no podrán ser objeto de disidencia. 

La comprobacion de tales afirmaciones la encontrará V. E. en la comparacion 
de las legislaciones respectivas, que sin mayor esfuerzo y sin proposito preconcebido, 
se encaminan sucesivamente á la unificacion en sus disposiciones fundamentales, 
y tambien en el hecho realizado ya por el Congreso Sud-A mericano de Jurisconsultos, 
reunido en Lima en 1878, que llegó á formular diversos proyectos mas ó menos 
completos. 

Dificil sería determinar de antemano todos los detalles que pudiera comprender 
un Tratado como el que nos proponemos celebrar; pero basta recordar las 
materias que la ciencia designa bajo la denominacion de Derecho Internacional 
Privado, para darse cuenta clara de los puntos que deben serobjetode discusion. 
Los conflictos se presentan en las diferentes ramas de ln legisiacion y con la sola 
determinacion de las reglas fundamentales en cada una de ellas, desaparecerán esos 
conflictos, y las relaciones privadas alcansarán la eslabilidod exijida por la naturaleza 
y la importancia de los inlereses que comprenden. 

Con este proposito, tengo encargo especial del Exmo. Sefior Presidente de la 
Republica de invitar al Gobierno de V. E. á concurrir al espresado Congreso en la 
fecha y lugar pre-indicados, nombrando al efecto dos Plenipotenciarios que es el 
número fijadopara cada uno de los Estados que deseen concurrir a él. 
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Conflado en que el ilustrado Gobierno de V. E. aceptaró la presente invitacion, 
dando ai pensamiento que ln motiva la trascendental lmportancla que reviste, me 
es grato ofrecer á V. E. los sentimientbs de m¡ mayor consideracion. 

A S. E. el Señor Ministro de Negocios Estrangeros del Imperio del Brasil. 

N. QDtRNO Costa. 


N. 3 


Nota do Gocerno Imperial ao Gocemo Oriental. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negoeios Estrangeiros, 12 de julho de 1888. 


Senhor Ministro.— Em resposta á nota, que Vossa Excellencia serviu-se dirígir 
a este Ministerio no 1« de margo do corrente.anno, tenho a honra de communicar- 
lhe que o Governo Imperial, aceitando com prazer o convite simultaneo dos Gover- 
nos das Republicas Oriental do Uruguay e Argentina, resolveu tomar parte no Con- 
gresso que se ha de abrir nessa cidade a 25 de agosto proximo para formular um 
tratado sobre assumptos do Direito Internacional Privado. Terei opportunamente a 
satisfa^So de enviar a Vossa Excellencia os nomes dos dous Plenipotenciarios Brasi- 
leiros. 

Aproveito esta circumstancia para offerecer a Vossa Excellencia as seguranjas 
da miriha mais alta consideragáo. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relagoes Exteriores da Republica Oriental 
do Uruguay. 


Rodrigo A. da Silva. 
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1.4 


Nota do Coverno Imperial ao Gocerno Argentino. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negooiís Estrangeiros, 12 de julho de 1885 . 

Senhor Ministro.— Em resposta á nota, que V. E. serviu-se dirigir a este Minis- 
terio em 10 de marqo do corrente anno, tenho a lionra de communicar-lhe que o 
Governo Imperial, aceitandocom prazer o convite simultaneo das Republicas Argen- 
tina e Orientnl do Uruguay, resolveu tomar parte no Congresso que se ha de abrir 
em Montevidéo a 25 de agosto proximo para formular um tratado sobre assumptos 
do Direito Internacional Privado. Terei opportunamente a satisfagAo de enviar a 
V. E. os nomes dos dous Plenipotenciarios Brasileiros. 

Aproveito esla circumstancia para offerecer a Vossa Excellencia as segurangas 
da minha mais aita considera<p5o. 

A Sua Exceilencio o Sr. Ministro das RelaqSes Exteriores da Repubüca Ar- 
gentina. 

Rodrigo A. da Silva. 


H. 5 


Xota do Governo Imperial ao Gocerno Oriental. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 14 de agosto de 1883. 

Senhor Ministro.— Em 12 do mez proximo passado tive a satisfajSo de commu- 
nicar a V. E., em resposta á sua nota do 1° de marQO, que o Governo Imperial 
tomaria parte no Congresso de Direito Internacional Privado, e accrescentei que 
opportnnamente Ihe enviaria os nomes dos dous Plenipotenciarios Brasileiros. 
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Como estes só potlerSo portir daqui em prlnolpio de setembro, resolveu o mesmo 
Governo que os seus Ministros nessa Republica e em Buenos-Aires Srs. Conseiheiro 
Ponte Ribeiro e BarSo de Alencar o representem no ncto da nbertura do mesmo 
Congresso e nns sessOes subsequentes que nOo exigirem disíUssao, nté chegnrem 
os ditosl>len¡potencio rios. 

Ouso esperar que esta resolaqSo, molivada por circumstancias inevitaveis, 
será por V. E. bem ncolhida, e aproveito com prnzer a opportunidade para ter 
a honra de reiterar-lhe as seguranpas de minha mais nlta considernqao. 

A Sua Excellencio o Sr. Ministro das RelaqOes Exteriores da Republica Oriental 
do Cruguay. 

• Rodrigo A. da.Su.va. 


N. 6 


Nota do Gooerno Imperial ao Gocerno Argentino. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, H de agosto de 1888. 

Senhor Minislro.— Em 12 do mez proximo passado tive a satisfa;5o de commu'- 
nicar á'V.'E., em resposta ásuanota de 10 de marqo, que o Governo Imperial 
tomaria parte no Congresso de Direito Internacional Privado, e apcrescentei que 
opportunomenle lhe enviaria os nomes dos dous Plenipotenciarios Brasileiros. 
Comoestes sópoderáo partir daqui em principio de setcmbro, resolveu o mesmo 
Governo que os seus Ministros nessa Republica e em Montevidéo Srs. Barüo de 
Alencar e Conselheiro Ponte Ribeiro o representem no acto da abertura do mesmo 
Congresso e nas sessóes subsequentes que nüo exigirem discussáo, até chegarem 
os ditosPlenipotenciarios. 

Ouso esperar que esta resolugáo, motivada por circumstancias inevitaveis, 
serápor V. E. bem acolhida, e aproveito com prazera opportunidade para ter a 
honra de reiterar-lhe as seguranqas da minha mais alta considera?5o. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das RelagOes Exteriores da Republica Argentina. 

Rodrigo A. da. Silva. 


e. 2 
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N. 7 


Xota do Gooerno Oriental ao Gocemo Imperial. 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la Republica Oriental del Uruguay, 
Montevideo, Agosto 21 de 1888. 


Sefior Ministro:— He tenido elhonor de recibir la notade V. E. fecha 14 del 
corriente, en la que se sirve manifestarme que mientras no lleguen á esta Capital los 
Plenipotenciarios Brasileros al Congreso Intemacional Sud-Americano, el Gobierno 
Imperial ha resuelto que sus Ministros en esta República y en la Argentina, Sefiores 
Consejero Ponte Ribeiro y Baron de Alencar, lo representen en el acto de su apertura 
y en las sesiones subsiguientes que no exijieran discusion. 

AI agradeceraV. E. esa comunicacion, que reciboen extremo complacido, 
aprovecho la oportunidad para renovara V. E. las seguridades de mi mas alta 
consideracion. 

A S. E. el Sefior Ministro de Kegocios Extrangeros del Imperio del Brasii. 

ILD. GARCIA LAGOS. 


N. 8 


Xota do Governo Imperial ao Governo Oriental. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 30 de novembro de 1888. 

Senhor Ministro.— Tenho a honra de participar a V. E. que S. E. o Sr. Con- 
selheiro de Estado Dr. Domingos de Andrade Eigueira foi nomeado Plenipotenciario 
para como tal representar o Brasil no Congresso de Direito Internacional Privado. 
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Aproveilo com prazer estaopportunldadepara relterar a V. E. as seguranjas da 
minha mais alta consideraQSo. ' . 

A. Sua Excellencia o Sr. Ministro das R'elaíSes Exteriores da Republica Oriental 
do Uruguay. 

Rodrigo A. da Silva. 


Nos mesmos termos a S. E. o Sr. Ministro das RelagOes Exteriores da Re- 
publica Argentina. 


N. 9 


Nota do Governo Oriental ao Gooerno Imperial. 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la República Oriental del Uriiguav, 
Montevideo Diciembre 7 — 1888. 


Sor. Ministro: — He tenido el honor de recibir la nota de V. E. fecha 30 de No- 
viembreppdo. en laque se sirve comunicarme queel Sor. Consejero de Estado 
Dr. Domingos de Andrade Figueira, ha sido nombradoPlenipotenciariopararepre- 
seutar al Brasil en el Congreso de Derecho Internacional Privado, reunido en esta 
Ciudad. 

En respuesta, cúmpleme manifestar á V. E. que he dado conocimiento de la 
mencionada nota áS. E. el Sor. Présidentede Ia República, quien se ha impuesto 
de elia con satisfacción. 

Aprovecho, con placer, esta oportunidad, para reiterar á V. E. las seguridades 
de mi mas alta consideracion. 

AS. E. el Sor. Ministro de Negocios Extrangeros del Imperio del Brasíi. 


Ild. Garcia Lagos. 
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N. 10 


Nota clo Gooei'no Argentino ao Governo Impei'ial. 


República Argentino, Ministerio de Relaciones Exteriores, Buenos Aires,. 
Diciembre 11 del888. 

Señor Xlinistro:—He tenido el honor derecibir la atenta notadeV. E. feclia 30 
de Noviembre úitimo, en la cual se sirvecomunicarme que S. E. el Señor Consejero 
de Estado.Dr. Doroingos de Andrade Figueira ba sido nombrado Plenipotenciario para 
representar al Imperio del Brasil en el Congreso de Dereclio Intornacional Privado. 

Aprovecho esla oportunidad para saludarú V. E. con ias seguridades de mi 
mas alta y distinguida consideracion. 

AS. E. el Seilor Ministro de Negocios Extrangeros del Imperio del Brasil. 

N. Qúirno Costa. 


N. 11 


Tratado sobre a propriedade litteraria c artistica. 


S. M. el Emperodordel Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentino; 
S. E. el Presidenle de la República de Bolivia; .S. E. el Presidente de la República 
deChile; S, E. elPresidente de ia República del Paraguay; S. E. el-Presidente de 
la República del Perú y S. E. el Presidente de la República Oriental del Uruguoy, 
han convenidoen celebrar un Tratado sobre Propiedad Literaria y Arlistico, por 
medio de sus Plenipotenciarios, reunidos en Congreso, en la Ciudad de Montevideo, 



por iniciativa de los Goblernos de las Repúblicns Argentina v Orlental del Uruguay, 
estando representados: 

S. M. el Emperndor del Brasil, por 

E1 Seilor Dootor Domlngos de Andrade Figuelra, Consejero de Estado y Dipu- 
tado á la Asomblea General Legislatlva; 

S. E. e! Presidente de la República Argentina, por 
E1 Sefior Doctor Don Roque Saenz Pefia, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciarlo en la República Oriental del Uruguav, y por 
E1 Sefior Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la Facultad de Derecho y 
Ciencias Sociales de la Universidad de Buenos Aires; 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por 
E1 Sefior Doctor Don Santiago Vaca-Guzman, Enviado Extraordinario y Mi- 
nistro Plenipotenciario en la República Argentina ; 

S. E. el Presidente de la República de Chile, por 
El Sefior Don Guiilermo Matta, Enviodo Extraordinario y Minislro Plcnipo- 
tenciario en las Repúblicas Argentina y Oriental del üruguay, y por 
El Señor Don Belisario Prats, Ministro de la Corte Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República del Paraguay, por 
E1 Sefior Doctor Don Benjamin Aceval, y por 
E1 Sefior Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. elPresidentede la República del Perú, por 
EI Sefior Doctor Don Cesáreo Chacaltana, Enviado Exlraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en las Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguay, y por 
E1 Señor Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Excma. Corte Suprema 
de.Justicia; 

S. E. el Presidente de la República Oriental del ürüguay, por 
E1 Sefior Doctor Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamenlo de Relaciones Exíeriores, y por 
E1 Sefior Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Exlraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en la República Argentina; 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaran en debida forma, 
y despues de las conferencias y discusiones del caso, han acordado las estipu- 
laciones siguientes: 

ARflCUI.0 1° 

Los Estados signatarios se comprometen á reconocer y proteger ios derechos de 
la propiedad literaria y artíslica, en conformidad con las estipulaciones del presente 
Tratado. 
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ARTICULO 2° 

E1 outor de todo' obra literaria ó artfstica y sus sucesores, gozarán en los Estados 
signatarios.de los derechos que les acuerde la ley del Estado en que tuvo lugar su 
primera publicacion ó produccion. 

ARTICULO 3° 

E1 derecho de propiedadde una obra literaria óartfstica, comprendepara su 
sutor, lo facultad de disponer de elia, de publicarla, de enagenarla, de traduclrla ó 
de autorizar su traduccion, y de reproducirla en cualquiera forma. 

articulo 4° 

Ningun Estado eslará obligado á reconocer el derecho de propiedad literaria ó 
artistica, pormayor tiempo dei querija para losautores que en 61 obtengan ese dere- 
cho. Este tiempo poderá limitarse al seüalado en el país de origen, si fuere menor. 

articulo 5° 

En la espresion obras literarias v ariisticas, se comprende los libros, folletos y 
cualesquiera otros escritos; las obras dramáticas ó dramático-musicales, las coreo- 
gráScas, las composiciones musicales con ó sin palabras; losdibujos, ias pinturas, 
Ias esculturas, los graBados'; Ias obras fotográScas, las litografias, las cartas 
geográBcas, los planos, cróquis, y trabajos plásticos, relativos á geografía, á to- 
pografia, arquitectura, 6 á ciencias en general; v en fln se comprende toda produccion 
del dominio literario ó artistico, que pueda. publicarse por cualquier modo de 
impresion ó de reproducion. 


articulo 6° 

Los traductores de obras acerca de las cuales no exista o se haya extin- 
guido el dereclo de propiedad garantido, gozaráa í’especto de sus traducciones 
de los derechos declarados en el articulo 3°, mas no podrán impedir la pu- 
blicacion de otras traducciones de la misma obra. 

articuIo 7° 

Los articulos de periódicos podrán reproducirse, citandose la publicacion de 
donde se toman. Se exceptúan los arliculos que versen sobre ciencias y artes, y 
cuya reproduccion se hubiera prohibido expresamente por sus autores. 



ARTICULO fi° 


Puedan publloarse en la prensa periódica sin necesidad de autorisacion al- 
guna, los discursos pronunciados ó leidos en las asambleas deliberantes, ant9 
los tribunales de justicia, ó en las‘reuniones pilblicas. 

ARTICULO 9° 

Se consideran reproducciones ilicitas, las npropiaciones indirectas, no auto- 
rizadas, de una obra literaria ó artis’tica y que se designan con nombres di- 
versos, como adaptaciones, arreglos, ect. ect. y que no son mas que reproduccion 
de aquella, sin presentar el caraeter de obra origlnal. 

• artículo 10° 

Los derechos de autor se reconocerán, salvo prueba en contrario, á favor 
de las personas cuyos nombres 6 seudónimos estén indicados en la obralite- 
raria ó artfstica. 

Si los autores quisieren reservar sus nombres, deberán expresar los editores 
que á ellos corresponden los derechos de autor. 

articülo ii° 

Las responsabiiidades en que incurran los que usurpen el derecho de pro- 
piedad literaria ó artistica, se ventilarán ante los triburiates y se regirán por 
las leyes del pafs en que el fraude se haya cometido. 

articulo 12° 

Ei reconocimiento del derecho de propiedad de las obras literarias ó artís- 
ticas no priva á los Estados signatarios de la facultad de prohibir, con arreglo 
á sus leyes, que se reproduzcan, publiquen, circulen, representen ó expongan, 
aquellas obras que se consideren contrarias á la moral ó á las buenas cos- 
tumbres. 


articulo 13° 

No es indispensable para la vigencia de este Tratado su ratificacion simul- 
tanea por todas las Naciones signatarias. La que lo apruebe lo comunicará á 
los Gobiernos de Ias Repúblicas Argentina y Oriental dei üruguay, para que 
lo hagan saber á las demas Naciones contratantes. Este procedimiento hará las 
veces de cange. 
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ARTIttíLO 14» 

Ilecho ol cange en la formn del orticulo antérior, este tratado quedará en 
Tigor desde ese acto por tiempo indefinido. 

ARTICULO 15“ 

Si alguna dc Jas Nacioncs signatarias creyese convoniente desligarse del Tra- 
tado <3 introducir modificaciones en el, lo.avisará á las demas; pero no que- 
dará desligada sino dos aiios despues de la denuncia, término en que se pro- 
curorá llegor á un nuevo acuerdo. 

ARTICULO 16» . 

E1 articuto 13° es extensivo á Ias Naciones que, no habiendo concurrido á este 
Congreso, quisieran adherirse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciarios de las Naciones mencionadas, lo fir- ■ 
man y sellan en el número de siete ejemplares, en Montevideo á los once dias 
det mes de Enero dei aiio de mit ochocientos ochenta y nueve. 

(L. S.) Domingos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Roque Saenz Peña. 

(L. S.) Mas'. Quintaka. 

(L. S.)Saktiago Vaca-G'Jzman. 

(L. S.) Guillermo Matta. 

(L. S.) B. Prats. 

(L. S. ) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.)Cesáreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 



Tratado sobre o processo judicial. 


• S. M. el EmpsradordelBrasil; S. ET. el PresiJeatedelaRepública Argentina; 
S. E. el Presidente de la Repúbliea de Bollvia; S. E. el Presídentede la Repúblico 
de Cliile; S. E. el Presidenle íle la Ropiiblica del Paraguay; S. E. el Presidente de 
la Repúbliea dcl Perú y S. E. el Presidenle de la Repüblica Orientaldel Uruguav, 
lmn convenido en celebrar un Trn'ado de Derecho Procesal, por medio de sus Ple- 
nipotenciarios, reunidos en Congreso, en la ciudad de Montevideo, por iniciativa de 
los Gobiernos de las Repúblicas Argenlina y Oriental del Uruguov, cstando repre- 
sentados: 

S. M. el Emperador del Brasil, por 

E1 Seüor Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y 
Diputado ú la Asamblea Generai Legislatiya; 

S. E. el Presidente de la Reptiblica Argentina, por 
E1 Sefior Doctor Don RoqueSaenz Pefia, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en la República Oriental del Urugauy, y por 
El Sefior Doctor Don Manuel Quintano, Acadetnicodela Facultad de Derecho 
y Ciencias Sociales de la Universidad de Buenos Aires; 

S. E. ei Presidente de la República de Bolivia, por 
E1 Señor Doctor Don Santiago Yaca-Guzman, Enviado Extraordinario y Mi- 
nistro Pienipotenciarioen la República Argentina; 

. S. E. el Presidente de la República de Chiie, por 

El Señor Don Guiliermo Matta, Enviado Extraordinario y Ministro Pienipoten- 
ciario en las Repúblicas Argentim y Oriental del Uruguav, y por 
El Señor Don Belisario Prats, Ministro de la Corle Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República dcl Paraguay, por 
El Señor Doclor Dan Benjamin Aceval, y por 
E1 Señor Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de la Repúhlica del Perú, por 
El Señor Doctor Don Cesáreo Cliacoltona, Enviado Exlraordinario y Ministro 
Plenipolenciorioen las Repúblicos Argentino y Oriental del Uruguay, y por 
E1 Señor Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Exma. Corle Suprema 
de Justicia; 
e. 3 



S. E. el Presidente dela Ropúbllca Oriental del Urueuay, por 
E1 Seílor Doctor Don'Ildefonso Garcln Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
E1 Sefior Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraordinario y Minislro Ple- 
. Jiipotenciario en la República Argentinn. 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida forma, 
y despues de los conferencias v discusiones del caso, han acordado las estipulnciones 
siguientes : 


TITULOI. 

PRINCIPIOS tíENERALES. 

ART'ÍCDLO 1°. 

Los juicios y sus incidencias, cualquiera que sea su naturaleza, se transitarán 
conarreglo á la ley de procedimientosde la Nacion, en cuyoterritorio se promuevan. 

ARTÍCULO 2°. 

Las pruebas se admitirén y apreciarán segun la ley á que esté sugeto el aclo 
juridico, materia del proceso. 

Se exeptúa el género de pruebas que por su naturaleza no autorice la ley del 
lugar en que se sigue el juicio. 

TPTULO n. 

DE LAS l.EGALIZACIONES. 

. ARTÍCULO 3°. 

Las sentencias 6 laudos homologados expedidos en asuntos ciyiles y comerciales, 
las escrituras públicas y demas documentos auténticos otorgados por los funcio- 
narios de un Estado, y los exhortos y cartas rogatorias surtirán sus efectos en Ios 
otros Estados signatarios, con arreglo á lo estipulado en este trotado, siempre que 
estén debidamente legalizados. 



ARTfCULO í». 


La lesalizaclon se considera hecha en debida foriha, cuendo 9e prftctlca con 
arreglo 4 las leyes del país de donde el documento procede, y éste se halla aatérttl- 
cado por el agente diplomátlco ó consular que en dicho país ó en la Íocslídacf teiígfi 
acreditado el Gobierno del Estado en cuyo territorlo se pide la ejecucion. 


TITULO m. 

DEL CU.MPLIVÍIENTO DE LOS EXHORTOS, SENTENCIA.S Y FALLOS 
ARBITRALES. 

ARTÍCCLO 5°. • 

Las sentencias y fallos arbitráles dictados en asuntos cíviles y comerciales en 
uno de Ios Estados signatarios, tendrán en los terrltorlos de'lósdemas la misina 
fuerza que en el país en que se han pronunciado, si reunen los requisitos sigulentes : 

(a) Que la senlencia ó fallo haya sido expedido por tribunal competente en la 
esfera internacional; 

íb) Que tenga el carácter de ejecutoriado ó pasado en autoridad de cosa juzgada 
en el Estado en que se ha expedido; 

(c) Que la parte contra quien se ha dictado, haya sido legalmente citada y 
representada ó declarada rebelde, conforme á la ley del país en donde se 
ha scguido el juicio; 

(d) Que no se oponga á las leyes de úrden público del país de su ejecucion. 

ARTÍCULO 6°. 

Los documentos indispensables para solicitar el cumplimiento de las sentencias 
y fallos arbitrales, son los siguientes : 

(a) Cópia fntegra de la sentencia ó fallo arbitral; 

(b) Cópiade las piezas necesarias para acreditar que las partes han sido 
citadas; 

(c) Cópia auténtica del auto en que se declare que la sentencia ó laudo tiene 
el carácter de ejecutoriado ó pasado en autoridad de cosa juzgada, y de 
las Ieyes en que dicho auto se funda. 



ARTiCULO 7°. 


El corúcler ejecutivo ó de apremio de las sentencias ó fallos orbilroles, y el juicio 
8 que su cunipllmiento dé lugor serén los que determine ln ley de procedimientos 
dei Estado en donde se pide la ejecucion. 

artículo S°. 

Los actos de júrisdiccion voluntario, como son los inventarios, opertura de lesta- 
mentos, tasociones ú otros semejontes, procticados en un Estodo, tendrán en 
los demas Estados el mismo valor quc si se hubiesen realizado en su propio 
territorio, con tal de que reunan los requisitos establecidos en los articulos an- 
teriores. 

• artículo 9“. 

Los exhortos y cartas rogatorias que tengan por objeto hacer notificaciones, 
recibir declaraciones ó practicar cualquiera otra diligencia de carácter judicial, se 
cumplirén en lcs Estados signatarios, siempre que dichos exhortos ó cartas roga- 
torias reunan las condicioncs establecidas en este Tratado. 

ARTfCUt.O 10°. 

Cuando los exhortos ó cartos rogatorias se refieron ú emborgos, tasaciones, 
inventarios ó diiigencios preventivas, el juez exhortado proveerú lo que fuere 
necesario respeqto al nombromicnto de perilos, lasadores, deposilnrios y en generat 
ú lodo aquello que sea conducente al mejor cumplimiento de Ia comision. 

* 

ARTÍCULO II». 

Los exhortos y cartas rogatorias se deligenciarún con arreglo á los leyes del 
pats en donde se pide la ejecueion. 

ARTÍCULO 12°. 

Los interesados en Ia ejecucion de los exhortos y cartas r.-gatorias podran 
constituir apoderados, siendo de su cuenía los gastos que estos apoderados y las 
diligencios ocasionen. 



DISPOSICIONES GENERALES. 


ARTÍCULO 13°. 


No es inclispensable para la vigencia de este Tratado su ratiBcacion simultfinea 
por todas Ias Naciones signatarias. La que lo apruebe lo comunicarfi fi los Gobier- 
nos de las Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguay, para que lo hogan 
saber fi las demas Naciones Contratantes. Este procedimiento harfi los veces de 
cange. 


ARTÍCULO 14°. 

Heclio el cange en la forma del artículo anterior, este Tratado quedarfi en vigor 
desde ese acto por tiempo indefinido. 

ARTÍCULO 15». 

Si alguna de Ias Naciones signatarias crevese conveniente desligarse del Tra- 
tado ó introducir modificaciones en él, lo avisará á las demas; pero noquedarfi 
desligada sino dos años dcspues de la denuncia, término en que se procurarfi 
liegar fi un nuevo acuerdo. 

ARTÍCULO 16°. 

El artículo 13° es exlensivo fi las Nnciones que, no habiendo conctirrido fi este 
Congreso, quisieran adherirse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Pienipotenciarios de las Naciones mencionndas, lo firman 
y sellan en el número de siete ejemplares, en Montevideo, fi los once dias del mcs 
de Enero del aiío de mil ochocientos ochenta y nueve. 

(L. S.) Domingos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Roque Saenz PeSa, 

(L. S.)- Man' Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 
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(L. 

s.) 

GUILLEnMO- Matta. 

(L. 

S.) 

B. Prats. 

(L. 

s,) 

Benj, Aceval. 

(L. 

S.) 

José Z. Caminos. 

(L. 

S.) 

CesAreo Chacaltana. 

(L. 

S.) 

M. M. GAlvez. 

(L. 

s.) 

Ild. Garcia Lagos. 

(L. 

S.) 

Gonzalo Ramirez. 


N. 13 


Tratado sobre rnarcas' de commercio e cle fabrica. 


S. M. el Emperador del Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentina ; 
S. E. elPresidente de la República de BoHvia;S. E. el Presidente de laRepública 
de Chile; S. E. el Presidente de la República del Paraguay; S. E. el Presidente de 
laRepública delPerúy S. E. el Presidente de la República Oriental del Uruguay, 
lian convenido en celebrar un Tratado sobre Marcas de Comercio y de Fábrica, 
por medio de sus Plenipotenciarios, reunidos en Congreso, en la Ciudad de Mon- 
tevideo, por iniciativa de los Gobiernos de ias Repúblicas Argentina yOrientai del 
Uruguay, estando represcntados: 

S. M. el Emperodor del Brasil, por 

E1 Seflor Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y Dipu- 
tado á la Asamblea General Legislativa; 

S. E. el Presidenle de Ia República Argentina, por 
E1 Señor Doctor Don Roque Saenz Peña, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en la República Oriental del Uruguay, v por 
El Señor Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la Facultad de Derecho 
y Ciencias Sociales de la Universidade de Baenos Aires; 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por 
E1 Sañor Doctor Don Santiago Vaca-G izman, Enviado Extraordinario y Mi- 
nis'.ro Plenipotenciario en la Repoblica Argeñtina; 
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S. E. el Prestdente de la República de Chile, por 
El Sefior Doñ Gulllermo Matta, Envlndo Extraordinario y Ministro Plenipoten- 
ciario en las Repúblicas Argentina y Oriental del Craguay, y por 
El Sefior Don Belisario Prats, Ministro de la Corte Suprcma de Justicla; 

S. E. el Presidente de la República del Paraguav, por 
E1 Sefior Doctor Don Benjamin Aceval, v por 
E1 Sefior Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente dela Repúbiica del Perú, por 
El Sefior Doctor Don Cesúreo Chacaltana, Enviado Extraordinarioy Ministro 
Plenipotenciario en las Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguay, y' por 
El Sefior Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Exmn. Corte Suprema 
de Justicia; 

S. E. el Presidente de la Repúblicft Oriental del Uruguay, por 
E1 Sefior Doctor Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
El Sefior Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario en la República Argentina. 

Quienes, previa exhibicion de sus Plenos Poderes, que haliaron en debida forma, 
y despues de las conferencias y discussiones del caso, han acordado las eslipula- 
ciones siguientes : 


ARTÍCULO i°. 

Toda persona á quien se conceda en uno de los Estados signatarios el derecho 
de usar exclusivamente una marca de comercio ó de fáirica, gozará del mismo 
privilegio en los demas Estados, con sujecion á las formalidades y condiciones 
establecidas por sus leyes. 


artículo 2°. 

La propiedad de una marca de comercio ó de fábrica comprende la facultad de 
usarla, trasmitirla ó enagenarla. 


artículo 3°. 

Se repula marca de comercio ó de fábrica el signo, emblema ó nombre exlemo 
que el comerciante ó fabricante adopta y applica á sus mercaderias y productos, 
para destinguirlos de los de otros industriales ó comerciantes que negociqn en 
articulos de la misma especie. 



Pcrteneccn tambien q esta clase de rnorcas las llamodas dlbujos de fabrica ó 
lobores que, por medio del tejldo ó de la impreslon, se estompan en ei producto 
mismo que se pone en venta. 


artículo 4°. 

I.os falsiflcaciones v adulteraciones de las mnrcos de comercio y de fóbrica se 
perscguiran onte los tribunales con arreglo ¿I las leves del Estado en cuyo territorio 
sccometa el fraude. 


artículo 5«. 

No es indispensable pora la vigencia de este Tratado su ratificocion simullíinea 
por todas las Haciones signatarias. La'que fb apruebe lo comunicará á los Gobier- 
nos de las Repúbiicas Argentino y Orientat del Uruguav, para que lo hagan saberá 
las demas Maciones Contratantes. Este procedimiento hará las veces de cange. 

artículo 6°. 

Hecho el cange en !a forma del arlículo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde ese aclo por tiempo indeflnido. 

ARTÍCULO 7°. 

Sialgur.a de las Naciones signatarias creyeseconveniente desligarse del Tratado 
ó introducir modificaciones en 61, lo avisará á las demas, pero no quedará desligada 
sino dos años despues de la denuncia, término en que se procurará llegar á un 
nuevo ocuerdo. 

artículo 8". 

E1 articub 5° es extensivo á las Nacionss qae, no habiendo concurrido a este 
Congreso, quisieron adherirse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciarios de las Naciones mencionadas lo firman y 
sellan en el numero desiete ejemplares, en Montevideo á los diez v seis dias del més 
de Enero del aiío de mil ochocientos ochenta y nueve. 

(L S) Domin’gos de Andrade Figueira. 

(L S) Roque Saenz Peña. 

(L S) Man' QUINTANA; 

(L S) Santiago Vaca-Guzman. 



(L S) Guillermo Matta. 

(L S) B. Prats. 

(L S) Benj. Aceval. 

(L S) José Z. Caminos. 

(L S) CesAreo Chacaltana. 
(L Sj M. M. GAlvez. 

(L S) ILD. GARCIA LaGOS. 

(L S) Gonzalo. Ramirez. 


N. 14 


Tratado sobrepatentes de inoenr/io. 

S. M. el Emperador del Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentina ; 
S. E. el Presidente de la República de Bolivia; S. E. el Presidente de la República 
de Chile; S. E. el Presidente de la República del Paraguay; S. E. el Presidente de la 
República del Perú y S. E. el Presidente de la Repúbiica Oriental del üruguay, han 
convenido en celebrar un Tratado sobre Patentes de InvencioD, por medio de sus 
Plenipotenciarios, reunidos en Congreso, en la Ciudad de Montevideo, por iniciativa 
de los Gobiernos de las Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguav, estando 
represcntados: 

S. M. el Emperador del Brosil, por 

E1 Señor Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y Dipu- 
tado á la Asamblea General Legislativa ; 

S. E. ei Presidente de la República Argentiná, por 
E1 Seflor Doctor D. Roque Saenz Pefia, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en la República Oriental del Uruguay, y por 
E1 Seflor Doctor Don Manuel Quintana, Académico dela Facultad de Derecho 
y Ciencias Sociales de la Universidad de Buenos Aires"; 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por 
E1 Seflor Doctor Don SantÍ8go Vaca-Guzman, Enviado Extraordinario v M¡- 
nistro Plcnipotenciario en la República Argentina; 

E. 4 



S. E. el Presidente de la República de Chlle, por . 

E1 Seilor Don Guillernio Matta, En-vlado Extra’ordinario y Ministro Plenipoten- 
ciarioen las Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguay, y por 
E1 Seúor Don Belisario Prats, Ministro de la Corte Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República dei Paraguay, por 
E1 Seflor Doctor Don Benjamin Aceval, y por • 

E1 Seilor Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de la República del Peri, por 
E1 Seflor Doctor Don Cesáreo Chacaltana, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en las Repúblicas Argentina v Oriental del Uruguay, y por 
El Seilor DoctorDon Manuel María Gálvez, Fiscal de lo Excma. Corte Suprema 
de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República Orientai del Uruguay, por 
E1 Seiior Doctor Don Udefonso Gareia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
E1 Señor Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida 
fórma, y despues de las conferencias y discusiones del caso, han acordado las esti- 
pulacionessiguientes;' 


ARTÍCL'LO 1». 

Toda persona que obtenga patente ó privilegio de invencion en alguno de los 
Estados signatarios, disfrutará en los demas, delos derechos deinventor, sienef 
término máximo de un afio hiciese registrar su pntente en la forma determinada 
porlas leyes del pafs en que pidiese su reconocimiento. - 

ARTÍCULO 2°. 

E1 número de ailos del privilegio será el que fljen las leyes del pais en que se 
.pretenda hacerlo efectivo. Ese plazo podrá serlimitado al seflalado por las leyes del 
Estado en que primitivamente se acordó la patente si fuese menor. 

artículo 3°. 

Las cuestiones que se susciten sobre la prioridad de la invencion se resolverán 
teniendo en cuenta la fecha de la solicitud de las palentes respectivas, en los paises 
enqueseotorgaron. 
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ARTÍCULO 4°. 

Se consídera invencion ó descubrlmiento un nuevo modo, aparnto mecánico <5 
monual ,que slrva para fabricar productos industriales; el [descubrimlento de un 
nuevo producto indústrial y lo aplicacion de medios perfeccionados con el objeto de 
conseguir resultados superiores 4 los ya conocidos. 

No podrán obtener patente : 

1°. Las invencionesydescübrimientos que hubieran tenidó publicldad en alguno 
de los Estados signatarios, 0 en otros que no estén ligados por este Tralado; 

2°. Las que fueran contrarias á la morai y á lás leyes del pafs en donde las 
patentes de invencion havan de expedirse 6 de reconocerse. 

ARTlCl'LO 5°. 

E1 derecho de inventor comprende la faculdad de disfrutar de su invencion y de 
transferirla á otros. 


ARTÍCULO 6°. 

Las responsabilidades civiles v criminales en que incurran los que dalien el 
derecho del inventor se perseguirán y penarán con arreglo á las leyes del pafs en 
que se haya ocasionado el perj uicio. 

ARTÍCULO 7°. 

No es indispensable para la vigencia de este Tratado su ratificacion simultánea 
por todas las Naciones signatarías. La que lo apruebe lo comunicará á los Gobiernos 
de ias Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguay, para que lo hagan saber á las 
demas Naciones Contratantes. Este procedimiento hará las veces decange. 

artículo 8°. 

Hecho el cange en la forma del articulo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde eseactopor tiempoindefinido. 


artículo 9». 

Si aiguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse dei 
Tratado 6 introducir modificaciones en él, lo avisará á ias demas; pero no quedará 
desiigada sino dos afios despues de la denuncia, término em que se procurará llegar 
á tm nuevo acuerdo. 
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ARTÍCULO 10°. 


E1 artículo 7» es extensivo é las Naclones que, no habiendo concurrido ú este 
Congreso, quisieran adherlrse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenlpotenciarlos de las Naciones mencionadas, lo flrman 
y selian en el número de siele ejemplares, en Montevideo ú los diez dias deí mes 
de Enero del ailo de mil ochoclentos ochenta y nueve. 

(L. S.) Domingos de Andrade Figoeira. 

(L.S.) Roque Saenz PeSa. 

(L. S.) Man>. Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 

(L. S.) ■ Guillermo Matta. 

(L.S.) B. Prats. 

(L'. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) Cesáreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M. GAlvez. 

(L.S.) Ild.Garcia Lagos. 

(L.S.) Gonzalo Ramirez. 


N. 15 


Tratado sobre Direito Commercial Intcrnncional. 


S. M. el Emperador del Brasii; S. E. el Prasidenle de la República Argentina; 
S. E. el Presidente de la República de Bolivia; S. E. el Presidente de la República 
de Chile; S. E. el Presidente dela República del Paraguay; S. E. el Presidente de la 



Republlca del Perü, y S. E. el Presldenle de la Repúbllca Oriental del Uruguay, ban 
convenldo en celebrar un Tratado sobre Darecho Comerclal Interaaclonal, por medlo 
de sus respectlvos Plenlpotenclarlos, reunldos en Congreso en la Cludad de 
Monlevldeo, por iniclativa de los Gobiemos de los Repúbllcas Argentlna y Orlentol 
del Uruguay, estando representados : 

S. M. el Emperador del Brasll, por 

EI Seilor Doctor Domlngos de Andrade Figuelro, Consejero de Estado y Diputado 
á la Asamblea General Legislotiva; 

S. E. el Presidente de la Repüblica Argentina, por 
El SeQor Doctor Don Roque Saenz Peila, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en Ja Repiiblica Oriental del Uruguay, y por 
El Seaor DoctorDon Manoel Quintana, Académico de laFocuItad de Derecho y 
Clencias Sociales de la TJniversitad de Buenos Aires ; 

S. E. el Presidenle de la República de Bollvia, por 
E1 Seüor Doctor Don Santiago Vaca-Guzman, Enviado Extráordinario y Minis- 
tro Plenipotenciario en la República Argentina; 

S. E. el Presidente dela República de Chile, por * 

El Seüor Don Guillermo Matto, Enviado Extraordinario y Minislro Plenipoten- 
ciario en las Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguay, y por 
El Señor Don Belisario Prats, Ministro de la Corte Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la Repúblicg del Paraguay, por 
EI Señor Doctor Don Beujamin Aceval, y por 
El Seiíor Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de Ia Repúblico del Perú, por 
*El Seüor Doctor Don Cesáreo Chacaltana, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipot'enciario en las Repúblicas Argentina y Oriental del Uruguay, v por 
ElSeüor Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Exma. Corte Suprema 
de Justicia; 

S. E. ei Presidente de la República Oriental del Uruguay, por 
El Seüor Doctor Don Ildefonso Garcia Lagos, MÍDistro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
E1 Seüor Doctor Don Gonzalo Ramirez,. Enviado Extraordinario y Mínistro 
Plenipotenciario en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida forma, 
y despues de las coaferencias y discusiones del caso, han acordado las estipúla- 
ciones siguientes: 


TITULO 1, 


DE LOS ACTOS DE COMERCIO Y DE LOS COMERCIANTES. 
artIctjlo 1«. 

Los actos juridicos serón considerados civiles ó comerciales con arreglo á la ley 
del país en que seefectúan.. 

artículo 2°. 

E1 carácter de comerciante de las personas se determina por la ley del pafs en el 
cual tienen el asiento de sus negocios. 

ARTÍCULO 3°. 

Los comerciantes y agentes auxiüares del comercio están sujetos á las leyes 
comerciales del pafs en que ejercen su profesion. 


TITULO.II. 


DE LAS SOCIEDADES. 

ARTÍCULO • 4°. 

E1 contrato social se rige tanto ensuforma, como respectoá ias relaciones ju- 
ridicas entre lossocios, y entre la sociedad v ios terceros, por la ley del país enque 
ésta lienesu domiciUo comercial. 

ARTÍCULO 5». 

Las sociedades ó asociaciones que tengan carácterde personajuridicase regirán 
por las leyes del país de su domiciUo; serán reconocidas de pleno derecho como 
taks en los Es tados, y habiles para ejercitar en eUos derechos civiles y gestionar su 
reconocimiento ante los tribunales. 

Mas para el ejercicio de actos comprendidos en el objeto de su institucion, se 
.sujetarán á las prescripcionés establecidas en el Estado en el cual intentan realizarlos. 



ARTÍCULO 6». 

Las sucursales ó agenclas constituldas en un Estado por una sociedad radicada 
en otro, se consfderarán domleíliadas en el lugar en que funcionan¡y sujetas á la 
jurisdiccion de las autoridades locales en lo concerniente á las operaciones que 
practiquen. 

ARTÍCULO 7». 

Los juéces del país en que la sociedad tiene su domicilio legal son compe- 
tentes para cónocer de los litigios que suijan entre los socios ó que inicien los 
terceros contra la sociedad. 

Sinembargó, si una sociedad domiciliada en un Estado realiza operaciones'en 
otro, que dén mérito á controversias judiciaies, podrá ser demandadaantélos 
tribunales del último. 


TITULO m. 

DE LOS SEGUROS TERRESTRES, MARITIMOS Y SOBRE LA YXDA 

ARTÍCUXO 8°. 

Los contratos de seguros terrestres y de tratsporte por ríos ó aguas interiores 
se rigen por ia ley dei pafs en que estásituado el fiien ofijeto del seguro enia 
época de su celebracion. . 

ARTÍCULO 9°. 

Los seguros maritimos y sobre Ia vida se rigen por las leyes del país en que 

* 

está domiciliada la sociedad eseguradora ó sus sucursales y agencias en el caso 
■previsto en el artículo 6°. 

artículo 10°. 

Son competentesqara conocer de las redamáciones que se deduzcan contra las 
sociedades de seguros, los trifianales dei padsen qoedichas sociedades tieneasu 
domicilto legat. 

Sb esas sociedades tienen constttiadas sucursales en oteos’ Esfadoe regirá Io 
dispuesto en el' articuto 6°. 
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TITÜLO IV. 

DE LOS CHOQUES, A.BORDAJES Y NAUFRAGIOS. 

ARTÍCULO U°. 

Los choques y abordajes de buques se rigen. por la ley del país en cuyas aguas 
se producen y quednn sometidosá la jurisdiccion de ios tribunales del mismo. 

artículo 12°. 

Si los choques y abordajes tienen lugar en aguas no jurisdiccionales, la ley 
aplicable será la de la Nacion de su matricula. 

Si los buques estuviesen matriculados en distintas Naciones, regirá la ley del. 
Estado mas favorable al demandado. 

En el caso previsto en el inciso anterior, ei conocimiento de la causa corres- 
ponderá á los tribunales del paisá que urimero arriben. Si losbuques arriban á 
puertos situados en distintos países prevalecerá la competencia de las autoridades 
que prevengan en el conocimiento del asunto. 

ARTÍCULO 13°. 

En loscasosde naufragio serán competentes las autoridades del terrilorio riia- 
rítimo en que tiene lugar et siniestro. 

Si el naufragio ocurre en aguas no jurisdiccionales, conocerán los tribunales 
del pats del pabellon del buque ó los del domicilio del demandado, en el momento 
dela iniciacion del juicio, á eleccion del demandante. 


TITÜLO V. 

DELFLETAMENTO. 

ARTÍCULO 14°. 

E1 contrato de fletomentose rigeyjuzga por las leyes y tribunales delpaisen 
que e_stá domiciliada la agencia marítima con la cual ha contratndo el fletador. 

Si el contrato de fletamento tiene por objeto la conduccion de mercaderias 6 
pasageros entre puertos de un mismo Estado, será regido por Ias leyes de este. 



ARrtCÜLO 15°. 


Si la agencia marltima no existiere en la época en qüe se inicie el litigio, el 
fletador podré deducir sus aociones ante los trlbunales del d'omiclllo de cualquiera 
de los interesados 0 representantes de aquella. 

S¡ el actor fuese el fletante, podrá entablar su demanda ante los tribunales del 
Estado en que se encuentre domiciliado el fletador. 


Til’ÜJU) VI. 

DE LOS PRÉSTA.MOS Á LAGRDESÁ 0’ A’ RIESGO MARITIMO. 

ARTÍCULO 16». 

E1 contrato de préstamoá la gruesa se rige por la ley del pais en que se hace 
el préstamo. • 


ARTÍCULO 17°. 

• Las sumas tomadas á la gruesa para las necesidades del último viaje tienen 
preferencia en el pago á las deudas contraidas para la construccion 6 compra del 
buque, y al dinero tomado á la gruesa en un viaje anterior. 

Los préstamos hechos durante el viaje serán preferidos á los que se hideren 
antes de la salida del buque y si fuesen muchos los préstamos tomados en el curso 
del mismo, se graduará entre ellos la preferenda por el Orden contrario de sus 
fechas, preferiéndose el que sigue al que precede. 

Los préstamos contraldos en el mismo puerto de arribada forzosa y durante la 
misma estancia, entrarán en concurso y seráii pagados á prorata". ~ 

artículo i8°. 

Las cuestiones que se susciten entre el dador y el tomador, serán somettdas & 
la jurisdiccion de los tribunales donde se encuentren los bienes sobre los cuales ,se 
ha realizado.el préstamo. 

En el caso en que el prestamista no pudiese hacer efectivo el cobro de las can- 
tidades prestadas en los bienes afectos al pago, podrá qjercitar su accion ante loe 
tribunales dellugar del contrato 6 deldomicilio deldemandado. _ .. 
e. 5 . 


TITULO vn. 


DE LA GENTE DE MAR. 

ARTÍCULO 19°. 

Los contralos de ajuste de los offlciales y de la gente de mar se rigen por la ley 
del pais en que el contrato se celebra. 

ARTÍCULO 20°. 

Todolo concerniente al órden intemo del buque yA Ias obligaciones de los ofl- 
ciales y gente de mar se rige por ias leyes del pafs de su matricula. 


TITULO VTH. 

DE LAS AVERIAS. 

ARTÍCULO 21«. 

Las averias gruesas 6 comunes se rigen por la ley del país de la matricula dei 
buque en que han ocurrido.. 

No obstante lo dispuesto en el inciso anlerior, si esas averias se ban producido 
en el territorio maritimo de un solo Estado, se regirán por sus leyes. 

ARTÍCULO 22°. 

Las averias particulares se rigen por la ley aplicable al contrato de fletamento 
de las mercaderias que las sufren. 

ARTÍCULO 23°. 

Son competentes para conocer en Ios juicios de averias comunes losjuecesdel 
pais del puerto en que termina el vi8je. 

ARTÍCULO 24°. 

Los juicios de averias particularesse radicarán ante los tribunoles del pais en 
que se entregue la carga. 



A.RTÍCULO 25*. 


S1 el vieje se revoca autes de la partlda del buque, ó sl despues de su sallda 
se viere obligado á volver al puerto de la carga, conocerán del julclo de averias lo', 
jueces del pals á que dicho puerto pertenece. 

TiTXJLO rs. 

• DE LAS LETRASDE CAMBIO. 

ARTÍCULO 25°. 

*■ • 

La forma del giro, dei eadoso.de laaceptacionydelprotest) deunaletra de 
cambio, sesujetará á la ley del lugar en querespectivamentc se realicen dichos actos. 

artícclo 27». 

Las relaciones juridicas que resuitan del giro de una letra entre elgirador y el 
beneficiario, se regirán por la ley del lugar en que la letra ha sido girada : las que 
resultan entre el girador y aquel á cuyo cargo se ha hecho el giro, lo serán por la 
ley del domicilio de éste ultimo. 

ARTÍCULO 28». 

Las obligaciones del aceptantecon respecto al portador y las excepciones que 
puedan favorecerle, se regularán por la ley del lugar enqueseha efectuadola 
aceptacion. 

ARTÍCULÓ 29». 

Los efectos juridicos que el endoso produce entre eí endosante y el cesionario, 
dependerán de la ley del lugaren que la letra ha sido negociada <5 endosada. 

ARTÍCULO 30». 

La mayor ó menor extension de las obligaciones de los respectivos endosantes 
no altera los derechos que primitivamente han adquirido el girador y el aceptante. 


ARTÍCULO 31«. 

E1 aval se rige por la ley aplicable 6 la obligacion gsrantlda. 

ARTÍCULO 32°. 

Los efectos jurldicos de la aceplacion por intervencion se regirán por la ley del 
lugar en que el tercero Interviene. 


ARTÍCULO 33°. 

Las disposiciones de este Titulo rigen para los vales, biiletes 6 pagarés de 
comercio, en cuanto lessean aplicables. 

ARTÍCULO 34°. 

Las questiones que surjan entre las personas que han intervenido en la negor 
ciacion de una letra de cambio, se ventilarán ante los jueces del domicilio de los 
demandados en la-fecha en que seobligaron, 6 del que tengan en el momento deja 
demanda. 


TITULO S. 

DE LAS FALENCÍAS 


ARTÍCULO 3á°. 

Son jueces competentes para conocer de los juicios de quiebra los del domiciüo 
comercial delfallido, aun cuando la persona declarada en quiebra practique acciden- 
talmente actos de comercio en otra Nacion, 6 mantenga en ella agencias ó sucursa- 
esque obren por cuenta y responsabiilidad de la casa principal. 

artículo 36°. 

Si el fallido tiene dós ó mas casas comerciaies independientes en distihtos 
territorios, serán competentes para conocer del juicio de quiebra de cada una de 
ellas, los tribunaies de sus respectivos domicilios. 



ARTÍCOLO 87»- 

» 

Declarada Ia qulebra en un pals, en el caso del artlculo anterlor, Jas medidas 
preventlvas dictadás en ese juiclo, se hsrán tamblen efectivas sobre los blenes que 
el fallldo tenga en otros Estados, sin perjuicto del derecho qne los artículos 
slguientes conceden á los acreedores locales. 

ARTÍCULO 38°. 

Una vez cumplidás Ias medidas preventivas por medlo de las respectivas cartas 
rogatorias, eljuezexhortado hará publicar poreltérmlno de sesentadlas avlsos 
en que dé á conocer el hecho de la declaraclon de quiebra y las medidas preventlvas 
que se hañ dictado. ; ' 

artIculo 39«. ... 

Los 8creedores locales podrán, dentro dei plazo fljado en el artlculo anterior, á 
contar desde el dia siguiente á la publicacion de Ios avisos, promover un nuevo 
juicio de quiebra contra el faliido en otro Estado, 6 concursarlo civiimente, si no 
procediese la declaracion de quiebra . 

En tal caso, los diversos juicios de quiebra se seguirán con entera separacion y 
se aplicarán respectivamente en cada uno de ellos las leyes del pais en que radican. 

ARTÍCULO 40°. 

Entiéndese por acreedores locales, que corresponden al concurso abierto en un 
pafs, aqueflos cuyos créditos deben satisfacerse en el mismo. 

artIculo 41«. 

Cuando proceda la pluralidad de juicios de quiebras «ó concursos, segun lo ’ 
establecido en este Titulo, el sobrante que resultare á fevor del fallido en un Estado, 
será puesto á disposicion de los acreedores del otro, debiendo entenderse con tal 
objeto losjueces respectivos. 

ARTÍCULO 42«. 

.Enelcaso en que se siga un solo juicio, de quiebra, porqne asi corrasponda 
segnn lo dispuesto en el artlcolo 35«, 6 porque los dueaos de los creditos Iocaies no 


hayan heoho uso del derecho que leslconcede el artículo 39“, todos los acreedores 
del failído presentarún sus títulos y liarán uso de sus derechos anteeljuezó 
tribunal que ha declnrado la quiebra. 

artículo 43°. 

Aun cuando exista un solo juicio de quiebra, los ocreedores hipotecarios 
anteriores á la declnracion de la misma podrán ejercer sus derechos ante los 
tribunales del pais en que están radicados Íos bienes hipotecadosó dados en prenda. 

artículo 44°. 

Los privilegios de Ios créditos localizados en el pais de la quiebra y adquiridos 
antes de la declaracion de ésts, se respetarán, aun en el enso en que Ios bienes sobre 
-que recaiga el privilegio se trasporten á otro territorio y exista en él,-contra el 
mismo fallido, un juicio de quiebra ó formacion de concurso civil. 

Lo dispuesto en el inciso anterior solo tendrá efecto cuando la traslacion de los 
bienes se haya realizado dentro del plazo de la retroaccion de la quiebra. 

artículo 45°. 

La autoridad de los síndicos ó representantes iegaies de la quiebra será 
reconocida en todos los Estados, s¡ lo fuese por la ley del país en cuyo territorio 
radica el concurso al cual representan, dehiendo ser admitidos en todas partes á 
ejercer las funciones que les sean concedidas por dicha ley y por el presente 
Tratado. 


ARTÍCULO 46°. 

Ea el caso de pluralidadde concursos, el tribunal en cuya jurisdiccion reside el 
fallido, será competente para dictar lodas las medidas de carácter civil que loafecten 
personalmente. 

• artículo 47“. 

La rehabilitacion del fallido solo tendrá lugar, cuando haya sido pronunciada en 
lodos los concursos que se le sigan. 

ARTÍCULO 48°. 

Las estipulaciones de este Tratado en materia de quiebras se aplicarán á Ias 
sociedades anónimas, cualquiera que sea la forma de liquidacion que para dichas 
sociedades establezcan los Estados conlratantes, en el caso de suspensión de pagos. 



DISPOSICIONES GENERALES. 


ARTÍCULO 49°. 

No es indispengable para la vigenoia de este Tratado su ratlQcaclon simultánea 
por todas las Naciones signatarias. La que lo apruebe, lo comunicará á los Gobiernos 
de ias Repüblicas Argenlina y Oriental del Uruguay, para que lo hagan saber á las 
demas Naciones Contratantes. Este procedimiento hará las veces de cange. 

ARTÍCULO 50°. 

Hecho el cange en la forma del artículo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde ese scto por tiempo indeflnido» 

ARTÍCULO 51°. 

Si alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse del Tratado 
ó introducir modiflcaciones en él, lo avisará á Ias demas; pero no quedará desli- 
gada sino dos afios despues de la denuncia, término en que se procurará Ilegar á un. 
nuevo acuefdo. 

artículo 52°. 

El artículo 49° es extensivo á las Naciones que, no habiendo concumdo a este 
Congreso, quisieran adherirse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciarios de las Nacioneis mencionadas, lo firman y; 
sellan en el ñumero de siete ejempiares, en Montevideo, á lós doce dias del mes de 
Fehrero del aíio de inil ochocientos ochent^e nueve. 

(L. S.) Domdígos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Roque Saenz PeSa. 

(L. S.) Man'. Quintana. 

(L. S.) -Sg°. Vaca-Guzman. 

(L. S.) Guillermo Matta. 

(L. S.) B. Prats. 

(L. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) CesAreo Cbacaltana. 

(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.). Ild. Garcla Lagos. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 



Regras geraes para a appUc füo das leis. 


PROTOCOLO ADICIONAL. 

. Los Plenipotenciarios de los Gobiemos del Tmperio del Brasil; de la República 
Argentina; de La Repüblica de Bolivia; dela Repiiblica de Ch'ile; de la República 
del Paraguay; de laRepública del Perú; y de la Repúblíca Oriental del Uruguay, 
penetrados de la conveniencia de fijar reglas generales para Ia aplicacion de las 
leyes de cualquiera de los Estados Contratantes en los territorios de los otros, en 
ios casos que determinen los Tratados celebrados sobre las diversas materias del 
Derecho Intemacional Privado, han convenido en io siguiente: 

ARTfCULO 1.» 

Lasleyesde los Estados CoDtratantes serán aplicadas en los casos ocurrentes, 

ya sean nacionales 6 extrangeras las personas interesadas en la relscion juridica 

• • 

de que se trate. 


ARTÍCULO 2.» 

Su aplicacion será hecha de oflcio porel juezde lacausa sin peqjuicio*de que 
las partes puedan alegary probar la existenciay.contenidode la ley invocada. 

m 

ARTÍCULO 3.° 

Todos los recursos acordados porla ley de procedimientos del lugardeljuicio 
para los casosresueltos segun su propia legislacion serán igualmente admitidos 
para los quese decidan aplicando lasleyes de cualquiera de los otros Estados. 

ARTÍCULO 4,° ' 

Las leyesdelosdemasEstados jamás serán aplicadas.contra las instituciones 
politicas, las leyes de órden publico ó las buenas costumbres del lugar dél proceso. 
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ARTÍCÜLO 5.* 


"Jr-í'lfc 

» ,í¿' ■ • 


•:* ... ■ ■>' 


De aeuerdo con lo estipulodo en este Protocolo, los Gobiernos se obllgan & tras-. t 
mitlrse reclprocamente dos ejemplores auténticos delas leyes vigeates, y de Ias . 
que posteriormente se sanclonen en sus respectivos paises. 

'artículo 6.° 


Los Gobiernos de los Estados signatorios declararán, al aprobar los tratados 
celebrados, si aceptan la adhesion de Ias Naciones no invitadas al Congreso, 
en la misma forma que la de aquelias que, habiendo adherido á la idea del Congreso, 
nohan tomado parte en sus deliberaciones. 


autícúlo 7.o 

Las disposiciones conténidas en los artfculos que preceden, se considerarón 
parte inlegrante de los Tratados de su referencia, y su duracion será la de los 
mismos. • 

En fé delo cual, los Plenipotenciarios arriba designados, lo firman y selian en 
Montevideo á los trece dias del mez de Febrero del afio de mil oChocientos ochenta 
y nueve. 


(L. S.) Domingos de Andrade Fioteira. 
(L. S.) Roqué SaenzPeSa. 

(L. S.) Man'. Quintana. 

(L. S.) Santlago Vaca-Guzman. 

(L. S.) GuillermoMatta. 

(L. S.) B. Prats. 

(L. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) CesAreo Chacaltana. 

(L.S.) M.M. Gálvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Goncalo Ramirez. 


~ E . 6 


CONFERENCIA WTERNACIONAL DE LONDRES SOBRE 
AS INDUSTRIAS DO ASSUCAR 

N. 17 


Xota da Legagüo Britannica ao Govcrno Imperiai 


British Legation Rio de Janeiro, October 15 th 18S8 - 


Monsieurle Ministre,—With reference to the Note which I had the honour to 
address to Your Excellency on the 12 th of June last, I have the honour, in com- 
pliance vvith the instructions which I have received from my Govemment, to com- 
municate to you two sets of copies of the Procés Verbaux of the Conference on the 
question of Sugar Bounties, which has met recently in London. 

In transrhitting these documents to Your Excellency I beg lo add that it will 
afford much satisfaction to Her Majesty’s Govemment and the other Signatary 
Powers, if the Imperial Govemment will adhere to the Convention of th 30 th of 
August last, and I should'esteem it a greatfavourifYour Excellency would inform 
me for the information of Her Mayesty’s Government, of the views of His Imperial 
Majesty’s Government on this' important question with as liltle delav as possible, 
and which I would submitto Lord Salisbury by telegraph. 

■ Trusting that Your Excellency’s reply may be of a favourable nature, I avail 
myself of the opportunity to renew to Your Excellency the ossurance ofmv highest 
consideration. 

His Excellencv Monsieur Rodrigo da Silva, Minister for Foreign Affaics. 


Hugh Wyndham. 



Nota do Gooerno Imperial á Legagüo Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 17 deOutubpo de 1888. 


Estou de pcsse da notaqueo Sr. Hugh Wyndham,- Enviado Extraordinario e 
Mimstro Plenipotenciario deSna Magestade Britannica,medirigiu em 15 do corrente, 
remettendo duas collec?5es das actas das ultimas sessOes da CdQferencia sobre oa 
assucares. 

Agradecendo ao Sr. Wyndham essa obsequiosa remessa, certiflco-lhe que nesta 
data communico a dita nota ao Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras 
Pubiicas. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segurantjas da minha alta con- 
siderajSo. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

Rodrico A. da Silva. 


N. 19 


Conoenfáo firmada em Londres 


Convention. 

Les Hautes Parties Contractantes, désirant assurer par des engagemants réci- 
proques la suppression totale des primes ouvertes ou déguisées á 1’exportatiSB des 
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sucres, ont résolu de conclure une Convention á cet effet, ot onl nómmé pour leurs 
Plénipotentiaires, savoir : 

Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni de la Grande Bretajne et d’Iriande, le 
Trés Honorable Robert Arthur Taibot Goscoyne Cecil, Marquis de Salisbnry, Comte 
de Salisbury, Vicomte Cranborne, Bnron Cecil, Pair du Royaume-Uni, Chevalier 
du Trés Noble Ordre de la Jarretiére, Membre du Trés Honorable Conseil Privé de 
Sa Majesté, Principal Secrétaire d'Etat de Sa Majeslé nu Département des Affaires 
Etrangéres, &c., &c.; et le Baron Henry de Worms, Membre du Porlement du 
Royaume-Uni de la Grande Bretagne et d’Irlande, Sous-Secrétaire d’Etat pour les 
Colonies, &c., &c. 

Sa Majesté l’Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse, au nom de l’Empire Alie- 
mand, M. le Comte Hatzfeldt Wildenburg, son Ambassadeur Exlraordinaire et 
Plénipotentiaire; et M. Jachnigen, Conseiller des Finances Intime Supérieur, et 
Directeur de l’Administration des Impóts et des Douanes á Ilanovre; 

Sa Majesté l’Empereur d’Autriche, Roi de Bohéme, &c., et Roi Apostolique de 
Hongrie, M. le Comte de Kuefstein, son Chambellan et Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plenipotentiaire, Membre Héréditaire de laChambre des Seigneurs d’Au- 
triche, Chevalier de l'Ordre Impérial de la Couronne de Fer de deuxiéme classe, &c.; 

Sa Majesté Ie Roides Belges, M. le Baron Solvvns, son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire, Grond Officier de son Ordre de Léopold; M. Guillaume, 
Directeur-Générai des Contributions Directes, Douanes et Accises, é son Ministére 
des Finances, Grand Officier de son Ordre de Léopold; et M. Du Jardin, Inspecteur- 
Général des Contributions Direcíes, Douanes et Accises, á son Ministére des Finan- 
ces, Officier de son Ordre de Léopold; 

Sa Majesté le Roi d’Espagne, et en son nom la Reine Régente du Royaume, M. 
del Mazo, son Ambassadeur Extraordinaire et Plénipotentiaire, Sénateur du Royau- 
me, Grand-Croix de I’Ordre Royalde Charles III, Grand-Croix d’Ordre d’Isabelle 
la Catholique, &c., &c.; M. Batancro, Député aux Cortés du Royaume, Grand- 
Croix de l’Ordre d’Isabelie ia Catholique, &c., &c.; et M. Dupuy de Lóme, 
son Ministre Résident, Commandeur du Nombre de I’Ordre Roval de 
Charles III; 

Sa Majesté le Roi d’Italie, M. Ie Comte Nicolis di Robilant, son Ambassadeur 
Extraordinaire et Plénipotentiaire, Sénaleur du Royaune, Lieutenant-Général, 
Grand-Croix de l'Ordre des S. S. Maurice et Lazare, Grand-Croix de l’Ordre de la 
Couronne d’Itaiie, Commandeur d’Ordre Miiitaire de Savoie, &c., &c.;etM. le Che- 
valier Catalani, Conseiller de l’Ambassade de Sa Majesté le Roi d’Italie á Londres, 
Commandeurde l’Ordre des S. S. Maurice et Lazare, Officierdel’Ordre de la Couronne 
d’Italie ; 
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Sa Majeslé le Rol des Pays-Bas, M. le Baron Gevers, son Charjé d'Affaires 
ad interim íi Londres ; et M. Guillaume Arnold Plerre Verkerk Plstorlus, Chevaller 
de l’Ordre du Lion Néerlandais, &o., Directeur-Général des Contrlbutlons Dlrectes, 
Douanes et Accises, au Département des Finances; 

Sa Majeslé l’Empereur de Toutes les Russles, M. Bouteneff, son Chargé'd'Affaires 
i Londres ; et M. Kamensky, son Conseiiler d’Etat Actuel, Agent de Son Ministére 
des Finances ii Londres; 

Lesquels, aprés avoiréchangé leurspleins pouvoirs, trouvés enbonneetdué 
forme, sont convenus des Arlicles suivants: — 

ARTICLE I. 

Les Hautes Parties Contractantes s'engagent á prendre des mesures qui consti- 
tueront une garantie absolue et compléte qu’il ne soit accordé aucune prime ouverte 
ou déguisáe á la fabricalion ou é l’exporlation des sucres. 

ARTICLE II. 

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent: 

A percevoir l’impót sur les quantités de sucre destinées á la consommation, sans 
accorder á l'exportation aucun drawback ou remboursement de drolts, ni aucune 
décharge qui puisse donner lieu á une prime quelconque. 

Dans ce but, elles s’engagentá soumettreau régime de Pentrepót, sous la surveil- 
lance permanente de jour et de nuit des employés dufisc,les fabriques desucre et 
les fabriquesraffineries, de méme que les fabriques pour l’extractlon du sucre des 
mélasses. 

A cette fin, les usines seront construites de maniére á donner toute garantie 
contre l’enlévement clandestin des sucres, et les dils employés auront la faculté de 
pénétrer dans loutes les parties des usines. 

Des livres de contróie seront lenussur une ou plusieurs phases de la fabrication, 
et les sucres achevés seront déposés dans des magasins spéciaux offrant toutes les 
garanlies désirables de sécurité. 

' Par exception au principe mentionné au premier alinea de cet Article, on pourra 
accorder le remboursement ou décharge de droits pour le sucre employé á la fabri- 
cation des chocolatset autres produits destinés á l’exportation, pourvu qu’il n’en 
résulte aucune prime. 

ARTICLE III. 

Les Hautes Parties Contractantes 6’engagent á soumeltre les raflBneries de sucre 
au méme régime que les fabriques de sucre. 
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En outre, chaque pays pourra tenir un compte de rafBnage á tltre de contróle 
par le moyen de la saccharimetrie, ou tout autre supplément de contróle, afln de 
s’assurer conlre une prime á l'exportation. 

ARTICLG IV. 

Le Gouvernement de Sa Majesté Britannique consent á. ne pas imposer des 
droits différentiels aux sucres soit de canne soit de betterave provenant des pays, 
des provinces d’outre-mer, des colonies, ou des possessions étrangéres faisant portie 
de la Convention. Tant que celle-ci durera, les sucres de betterave ne seront donc 
pas frappés d’un droit plus éievé que les sucres de canne, á l’importation dans le 
Royaume-üni ou dans les. colonies et possessions de l’Empire Britannique faisant 
partie de la Convention. 

II est bien entendu, en outre, que les sucres des pays, des provinces d’outre-mer, 
des colonies, ou des possessions étrangéres faisant partie de la Convention, ne seront 
pas frappés, dans le Royaume-üni, de droits que ne supporteraient pas les sucres 
similaires de provenanceou de fabricalion nationale. 

article v. 

Les Hautes Partíes Contrectantes et leurs provinces d’outre-mer, colonies, ou 
possessions étrangéres, qui ne perqoivent pas d’impót sur les sucres, ou qui n’accor- 
dent á l’exportation des sucres bruts, des sucres rafffnés, des mélasses, ou des glu- 
coses, aucun drawback, remboursement, ni décharge dedroits ou de quantités, sont 
dispensées de se conformer aux dispositions des Articles II et III, tant qu’elles con- 
servent undeces systémes. Encasde changement, elles adopleront le systéme 
établi aux Articles II et III. 

La Russie, qui pergoit l’impót d’aprés un laux unique sur la totalité de la fabri- 
cationet qui accorde á l’exporlation de toutes espéces de sucre une restitution qui 
n’excéde pas ce taux, est, tant qu’elle maintient Ie régime actuel, assimilée aux 
Puissances désignées par le paragraphe précédent. ’ • 

ARTICLE VI. 

Les Hautes Parties Contractantes conviennent de créer une Commission Perma- 
nente Internationale, qui sera chargée de surveilier l’exécution des dispositions de 
la présente Conyention. 

Cette Commission sera composée de Délégués des différentes Puissances et il lui 
sera adjoint un Bureaa Permanent. 
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LesDélégués auront pour misslon: 

(a) D’examiner si les Lois, Arrétés, et Réglements relallís á rimpoaltion des 
sucres sont conformes aux principes orrétés par les Articles précédents, et si, dans 
Ia pratique, il n’est accordé aucune prime ouverte ou déguisée á la fabrication ou ¿ 
l’exportotion des sucres, mélasses ou glucoses. 

(bi D’émettre un avis sur les questions litigieuses. 

(cj D’instruire les demandes d'admission á l’Union des Etats qui n’ont pointpris 
part á la présente Convention. 

Le Bureau Permanent sera chargé de rassembler, de traduire, de coordonner, 
et de pubtier les renseignements de toute nature qui se rapportent á la législation 
et á Ia statistique des sucres, non seulement dans les pays contractants, mais éga- 
lement dans tous Ies autres pays. 

Pour assurer l’exécution des dispositions qui précédent, les Hautes Parties con- 
tractantes communiqueront par la voie diplomatique au Gouvernement de Sa Ma- 
jesté Britannique, qui les fera parvenir á la Commission, les Lois, Arrétés, et Régle- 
ments sur l’imposition des sucres qui sont oa seront en vigueur dans ieurs pays 

respectifs, ainsi queles renseignements statistlques relatifs ál’objet de la présente 

0 

Convention. 

Chacune des Hautes Parties Contractantes pourra étre représentée á la Com- 
mission par un Déiégué ou par un Délégué et un Délégué-Adjoint. 

La premiéreréunion dela. Commisslon Permanente aura lieu á Loudres, aprés 
la mise en vigueur de la présente Convention. 

La Commission n’aura qu’une mission de contréle et d’examen. Elle fero, sur 
toutes les questions qui tui seront soumises, un Rapport qu’elle adressera au Gou- 
vernemént de Sa Majesté Britannique, lequel le communiquera aux Puissances 
interessées, et provoquera, si la demande en est faite par une dés Hautes Parties 
Contractantes, la réunion d’une conférence qui arrétera les résolutions ou les mesu- 
res nécessitées par les circonstances. 

Les frais résultant de l’organisation et du fonctionnement du Bureou Permanent 
et de lj Commission —sauf le traitement ou les indemnités des Délégués, qui seíont 
payés par leurs pays respectifs — seront supportés par tous les pays contractants 
et repartis entre eux, d’aprés un mode á régler par la Commission. 

ARTICLE VII. 

1 

A partir de la mise en vigueur de la présente Convention, tout sucre brut, sucne 
roffiné, méiosse, ou glucose, provenant des pays, provinces d’ontre-mer, colonies, 
ou possessions étrangéres, qui maintiendraient le systéme des primes ouverteson 
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déguisées íi la fabrication 0:1 íi l'exportntion des sncrcs, sera exclu des terrltoires 
des Hautos Parties Contraclantes. 

Toute Puissance Contractante, pour exclure de son territoire les sucres bruts, 
sucres rafflnés, mélosses ou glucoses qui auront profitú des primes ouvertes ou 
déguisées, sera tenuo á prendre les mesures nécessaires á cette fin, soit en les 
froppant d’une prohibilion absolue, soit en les soumcttant á un droit spécial qui 
devra nécessairement excéder ie monlant de la prime et qui ne sera pas supportc 
par les sucres non primés provenant des Etals Contractants. 

Les Hautes Parties Contractnntes se concerteront sur les mesures jugées ne- 
cessaires par la Commission potir obtenir ces résultats, ainsi que pourempécher 
que les sucres primés qui auront traversé en transit un pays contraclant ne jouis- 
sent des avnntages de la Convention. 

Le fait de l'existencc dans un poys, province d’outre-mer, colonie. ou possession 
étrangére, d'un svstéme donnant des primes ouvertes ou déguisées sur ie sucre 
brut, sucre raffiné, mélnsse, ou glucose, sera constaté par un vote de majorité des 
Puissances Signataires de la présente Convention. Delaméme maniére sera évalué 
le montant minimum des primes dont il s’agit. 

Ilest entendu que lebénéfice de iaclause du Iraitement de la nation la plus 
favorisée inscrite dans d'autres Traités ne pourrait étrc réclamé pour se soustraire 
aux conséquences de I’application du deuxiéme alinéa du present Article, méme de 
la part des Elats Signataires qui viendraient á se retirer de la Convention. 

ARTICLE VIII. 

Les Etats qui n'ont point pris pirt á la présenteCouvention sont admis á y 
aáiiérer sur leur demande, á la conditioa que leurs Lois et leurs Réglements sur le 
régime des sucres soient d’accord avec les|principes de la présente Convention, et 
aientété soamis, préalablement á l’approbation des Hautes Farties Contractantes 
dans les formes presorites á l’Article VI. 

ARTICLE IX. 

La présente Convention ssra mise á exécution á partir de l" Septembre, 1S9I. 

Elle restera en vigueur pendant dix années, á dater de ce jour, et dans le cas oú 
aucune des Hautes Parlies Contractantes n’aurait notifié, douze mois avant l’expira- 
^tion de la dite période de dix annécs, son intention d'en 'faire cesser les effets, elle 
continuerá á rester en vigueur une onnée, et ainsi de suile d’année en année. 

Toutefois, chacune des Hautes PartiesContraclantes pourra, en dénonQant la Con- 
vention douze mois á l’avance, y mettre un terme á son égard á l’expiration de la 



deuxléme, de la quatriénae, de la sixiéme, et de la huitléme année de la dlte période 
de dix années. 

Dans le cas oü uné des Pulssances Slgnataires dénonceralt la Conventlon, cette 
dénonciation n’auralt d’effet qu’á son égard; mais les autres Puissaiices conservent 
jusqu’au 31 Octobre de l’année de la dénonciation la faculté de notlfler l’intentlon de 
se relirer á leur tour á partir du l' r Aoüt de l’année suivante. Si plus d'une Puissance 
voulait se retirer, une Conférence des Puissances Concordataires se réunirait á 
Londres dans les trois mois pouraviser sur les mesures á prendre. 

ARTICLE X. 

Les dispositions de la présente Convention seront appliquées aux provinces 
d’outre-mer, coionies, et possessions étrangéres des Hautes Parties Contfactantes. 

Dans le casoú une deees provinces d’outre-mer, colonies, et possessions étran- 
géres des Hautes Parties Contractantes désirerait se retirer séparémer.t de la 
Convention, une notification á cet effet sera faite aux Puissances Contractantes par 
le Gouvernement de la Métropole, de la maniére et avec les conséquences indiquées 
ú l’Article IX. 

ARTICLE XI. 

I^fécution des engagements réciproques contenus dans la présente Convention 
est.subordonnée, en tant que de besoin, á l'accomplissement des formalités et régles 
établies par les lois constitutionnelles de chacun des pays contractants. 

La présente Convention sera ratiflée, et les ratiflcations en seront échangées- á 
Londres, le l cr Aoút, 1890, ou plus tót si faire se peut. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont signé la présente Convention 
et y ont apposé leurs cachets. 

Fait á Londres, le 30 Aoút 1888. 

(Signé) Salisbury. 

Henry de Worms. 

V. Hatzfeldt. 

Jaehnigen. 

Kuefstein. . 

Solvyns. 

Guillaume. 

Du JARDIN. - - 


E. 7 



ClEMMTO DBL MAZO. 
Anto. B\tanero. 
Dupuy DB Lomb.. 

C. Eobilant. 

T. Gatalani. 
Gevers.. 

PlSTORIUS. 

M. BOUTENEFF. 

G. Kamensky. 


DÉCLAEATION- 


Déclaration arnezée i la Cono'ention du 30 Aoút 1888. 


Les Plénipotentiaires réunis poursigner la Convention relative á la suprpression 
des primes á l'exportation des sucres sont convenus de la Déclaration suivante 
Huit mois aprés la signature de la Convention, dont la présente Déclaration 
forme annexe', une Commission Spéciale, á laquelle tous les Etats intéressés p^TOnt 
se faire représenter, se réunira, avec le mandatd’examiner les Lois existantes ou les 
Projets de Loi, destinés á mettre la Convention en vigueur. Cette Commission fera 
au Gauvernement Britannique, qui le communiqiiera aux autres Gouvemements 
interessés, un Rapport, indiquant en quels points la législation actuelie ou projetée 
dé l’un ou l’autre des pays contractants devra, le cas échéant, étre changéé, afin 
d’étre en harmonie avec les stipulations de la présente Convention. 

Deux mois au moins avant la réunion de laCommission Spéciale, ies législations 
que Ies différentes Puissanees présenteraient, comme supprimant toutes primes, 
seront communiquées auxsdivers Gouvemements cosignataires. 

En foi de qnoi, les Plénipotentiaires respectifs ont signé Ia présente Déclaration. 
Fait á Londres, le 30Aoút 1888. 

(Signé) Salisbury . 

Henry de Worms. 
v. Hatzfeldt. 

Jaehnigen. 



ÜUBPSTEÍK. 

SOLVWS. 

Guillaume . 

Du Jardik. 

ClPRIANO DEL MAZO. 
Anto. Batanero. 
DüPUY DE Lome. 

C. Robilant. 

T. Catalani. 
Gevers. 

Pistorius. 

M. Bouteneff. 

G. Kamensky. 


:PROTOCOLE 


Protocole annexé á la Corwention du. 30 Aoút 1838 


Les Plénipotentiaires des Puissances qui ont signé la Convention du 30 Aoüt 
1888, ou qúi ont pris part á la Conférence, ont pris acte des Déclarations suivantes: 


Déclaration de l’Autriche-Hongrie 

« L’Aulriche-Hongrie, qui s'est toujours inspirée de l’idée qu’une Convention 
sur la suppression des primes á I’exportation des sucres devrait comprendre tous 
les pays importants comme producteurs ou consommateurs de sucre, donne, bien 
que cette condition ne soit pas encore remplie, son adhésion á la presente Conven- 
tion, afin de ne pas compromettre l’entente á établir. 

Cependant vu l’influence que peut avoir I’abstention d’un ou de plusieurs des 
Etats Européens importants comme producteurs ou consommateurs de sucre, elle 
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ne peut donnersa signature qu’&.la condition que leur adhéslon soit assurée au nao- 
ment de la mise en vigueur de la Convention, et se réserve, ¿ défaut de cette adhé- 
sion, le droit d’examiner et de décider si elle pourra, oui ou non, la metlre 6 exécu- 
tion ou terme indiqué dans l’Article IX. 

(Signé) o Kuefsteino 


Dcclaration du Goucernemcnt du BrCsil 


L’Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire du Brésil ü Londres fait, 
au nom de son Gouvernement, la déclaration suivonte: 

(i Le Gouvernement du Brésii adhére en principe á la Convention, toutense 
réservant le droit d’y adhérer formellement aprés son adoption déflnitive par les 
Puissances Signalaires. 

(Signé) «Penedo» 


Déclaration du Goucernement du Danemark 


Le Piénipotentioire du Danemark fait, au nom de son Gouvemement, la Décla- 
ration suivante: 

o Le Gouvernement du Roi adhére á toutes ies dispositions de la Convention, 
telle qu'elie a été adoptée définitivement le 30 Aoút 1888, sauf l’Article VII, dont les 
termes ne sauraient s’accorder avec les engagements contractés par nos Traités 
antérieurs. Le Gouvemement du Roi se réserve le droit, conformément á l’Arti- 
cie VIII, d’y adhérer plus tard. 


(Signé) «Bxrner» 



Déclaration du Goucernement de la France 


Le Plénipotentiaire 1'rnnQais fait, au nom de son Gouvernement, la Décláration 
suivante: 

« Le Gouvernement de la République Fransaise adhére, en principe, i la Con- 
vention de 30 Aoüt 1883, reiative á la suppression des primes et sc reserve le droit, 
conformémentá l’Article VIII,d’adhérerdéfinitivement aprés l'adhésion de tous Ies 
pays producteurs de sucres brutes ou raffinéset la connaissonce des législalions des- 
tinées á donner une garantie compléte et obsolue contre l’allocation de toulg prime 
ouverte ou déguisée á la fabrication ou á l’exportation des sucres. 

(Signé) « Waddingtox » 


Déclaration du Gouvemement de la Suéde 


Les Plénipotentiaires Britanniques sont aulorisés á faire la Déclaration 
suivante: 

« Le Gouvernement de la Suéde, tout eri réservant ia faculté d'adhérer plus tard 
á la Convention, n’a pas cru devoir se départir pour le moment de l’attitude expecta- 
tive qu’ilogardé jusqu’ici. 

(Signé) « Salisbury 


« Henry de Worms » 
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Déclaration du Goucemcment de l'Egyptc 


Les Plénípotentiaires dc Sa Majesté Britannique déclarent en outre que le Gou 
vernement Egyptien a exprimé l’intention d'adhérer á la Convention. 

(Signé) Salisbury 

Henry de Worms. 

Fait á Londres, ie 30 Aoüt 1888. 

(Signé) Salisbury. 

HenryíJe Worms 
v. Hatzfeldt. 
Jaehnigen. 

, Kuefstein. 

Solvyns. 

Guilllaume. 

Du Jardin. 

1 Penedo. 

Barner. 

Cipriano del Mazo. 

Anto. Batanero. 

DpPUY DE LOME. 

Waddington. 

C. Robilant. 

F. Catalani. 

Gevers. 

PlSTORIUS. 

M. Bouteneff. 

G. Kamensky. 
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N.20 


Nota da LegafSo de ffespanlia ao Gocemo Imperial 


Legacion de España en Rio de Janeiro. Rio de Janeiro 30 de octubre de 1888 . 

• 

Señor Ministro:— El' Exmo. Seffor Ministrode Estado en despacho de 20'de se- 
tiembre me manifissta que el Representante de- S. M. Británica en Marfrid le- ha 
comunicado que Lord Salisbury ha enviado á la Legadon Inglesa en este Imperio 
cópia de las actas de fa Conferencia que acaba de tener lugar en Londres eon objeto 
de convenir en la supresion.de las primas quealgunos paiaes conceden ála at- 
porfacion.- del azucar ordenando á su Ministro en esta remita á 'U. E. dichos do- 
cumentos- y gestione cerca de este Gobiemo partf obtener saadhesion aLConvenio de 
Londres. 

Al propio tiempo el Seffor Marques de la Vega de Armijo me encarga una mis 
gestiones á las del Represenfante de Inglaterra en el Brasil y yo cumpliendo sus 
superiores órdenes me apresuro á manifeslar á V. £. cuan agradable seria al Go- 
biemo que tengo la bonra de representar el ver que el Brasil se unia al referido Con- 
venio que indudablemente ha de reportar grandes ventajas á los paises que como el 
Brasily España porsus colonias seocupan del cultivo de la caña y dela venta de 
sus azucares. 

No dudando que V. E. se servirá acoger esta pretension con su acostumbrada 
benevolencia aprovecho este_ oportunidad para reiterarle las' seguridades de mi alta 
consideracion. 

Exmo. Señor Consejero Rodrigo A. da Silva, Ministro de Negocios Extran- 
geros &. &. &. 


J. Delava. 



Nota da Legagao da Allemanha ao Goocrno Imperial 


Jtnifcrlitf) Scutftfjc (ScfauStféttft in iBrafiIicn. SÜio tc 3ancito, ben 31. Dftober 1888. 

Kucr (SvSccIIcnj.— ÍSccfirc icfi. mitfj in Síaibfoífienbcn cincn SBunftf) mcincr fioficn ÍJtcgicrung 
;u übcrmittcln, bcffeit Untcrtagcn bo9 am 30 bor. SJltí. in 2onbon untcrjcitfinctc ífbfonmtcn 
bctrcffcnb Stbfcbaffimg bcr fúr Bucfcr.Scport gcwñfittcn RJrámitn, bifbct. 

JMc Jtaiferlitfj SBraRlianifcRc SRcgicrung §at bicfc Eonbcntion in fprin;ip bcrcití gut gefieijien, 
jcbotft bi8 ;ur Sítatiffijimrtg burdi bic SiguatárinñcRtc bcn SScitritt (itff borbc&altcn unb tbürbe 
natft Slrtifcf VIII bcreitigt fcin, benfclbcn nodj jcfet ;u erflttrcu. Unter biefcn Umjlñnben gicbt 
Rcfj tncmc 3!cgicn*g bcr ^offnung bin, ba3 autf) ÍBraftlicn in biefcn 3ufantmtngc$cn ber SRátfjtc 
nidjt feflcn unb bcr 6inlabung ;u rctf)! balbigcm 2tnfct)Iu§ att bic crtbáfintc 3ucfcr = Eom 
bcntion, niclifjc bcr Ejicfigc Scrtrctcr bcé grogbrittaniftficn SRcgicrung untcr bcttt 15. b. SJlté. an 
bic Jtaiferlitfj SSraRIianifcRc SRcgicrung ;u ritptcn bic 6frc f)attc, ffattgcbcn toerbc. 

'jnbcttt itft Eucrcr (srrrlTcn; füt citt ®ntgcgcnfommcn in birfcr Sfngclcgcnfcit, wrfdjrS cin 
ncucr SctbeiS für bic gtbifcRrn SBrafiIicn unb Scutfcflanb bcftrfjcnbcn frcunbfcRaftlitRm 25c;ic§« 
ungen fein toütbc, in boraub uteincn octbinblitRRm Sant auífprccRc, bcnüje itf) biefcn Slntaf, 
ttm (rucr StccIImj bon ncuctn mcincr au6gc;cicRnctt1cn ^ocRacRtung ;u bcrRcRcm. 

Sln Seincr Srccllcn; §crrn Rodrigo A. da Silva, SDliniftct bc8 SlcuRctn. 


Kxrl vos Schlozek. 

(TraducjSo) 

• 

Lega?So Imperial AllemS no Brasil. Rio de Janeiro, 31 de Outtibro de 1888. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia, em execufSo do desejo de meo 
alto Governo, da sua adhesSo S Conven^So assignada em Londres a 30 do mez 
passado, concernente á abolijSo dos premios concedidos S ettporlagSo do Assucar. 
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0 Governo Imperlal do Brazll Jé odmittlo favoravelmente, como princlpto, o th'eor 
dessa Conven?fio, todavla reservou a sua adhesflo até a RattScagfio pélas Potenclas 
signatarías, e flcou com n dtrelto, em virtude do Arttgo 8°, de alnda annuir no en- 
tretanto á mesma Conven?éo. 

Nestas circumstoncias o meo Governo nutre a esperan^a deque tambem o Brasll 
nSo faltaré n esse occordo commum das Potencias, e que accederá ao convite para 
a opportuoo conclusfio do referido Ajuste sobre os assucares, que o actual Represen- 
tante- da Grá-Bretanhn teve a honra de trnnsmittir ao Governo do Brasil a 15 do cor- 
rente mez. 

Antecipando a Vossa Excellencia os meos sinceros agradecimentos pela sua 
resposta sobre este assumpto, a qual servirá de novo lestemunho das existentes 
amigaveis rclapSes entre o Brasil e a Allemanha, aproveito a occasiáo para renovar 
a Vossa Excellencia as seguranqas de minha mais distincta alta consideraqáo. 

A Sua Excellencia — 0 Sr. Rodrigo A. da Silva,— Ministro do Exterior. 
etc. etc. etc. 


Karl von Schlózer. 



Nota da Legagao d'Austria-Hungria ao Govemo Imperial 
Légation d’Autriche Hongrie, Rio de Janeiro, den 31. October 1888. 

Eurr Sirrttrnj.— S8trf)rt idj uiidj in 9lat|fílgtiibt:t tinrn Sunft^ brt Jt. unb Jt. Dtfitcr» 
rcic^ifc^Urtgarifdirrt flttgirrung ju übrtinittrln, tcff.'.i Urttcrlagc bai am 30. bor. 3RtS. in 
Sortbon untrrjridirtctc Síbfoinmcm bctreffrnb Mbfdaffung ber fir 3aítr»6q>ort grtw^rtcn fyzi* 
utitn, biibct. 

Sie Jtaifetlid; SSrafiIianifc^c 31egirrurtg' ^ct bitfr Goitbcrttion in ^Wncip brrritS gút 
gc$eificn, jcboe§ biS jur SRatiffijinag bur$ bic Sigrtatármi^tr bcit Sritritt ft$ #oric$oltrn 
E. 8 


u.ib toücb: imd) Síttifcl VIII jcitt, btitfclbcii itodj jclit jic ecflacc.i. UiUet bicfcn Unu 

fiünbcrt gicbt ju§ bic ít.-ciiib X. ÜRcgietung Scincc Slpoflolififi.'n SDlnjeftiit bec .Joffnuttg $in, 
bn§ auib Srafilicit in bicfcu 3ufaiumcngcbett bcc 'Kñdjtc uidjt fcblen unb bcc Sinlabung 311 
ccáit balbigcn 9íitftblti§ ait bic ccioñbttc BuícciEoicscntioii, coclt^r bct fjicfigc SScctcctnr bcc 
gco§brittaniftbcn Slcgitcung untcc bcnt 15. b. '3¡. nn bic ítaifcrlitb SBcafinlianiftbc Stegienmg 
ju ritfitctt bic ®btc b-tttc, flnttgcbcn metbc. 

3nbcm idi Suctcv Srtcllcnj füc ciit (S.ttgegciifoiiitnm in bicfct Slugelcgcnficit, .ocltbeb ein 
ncucc SSnociJ für bic jioiftfjnt Scnftlicit unb Dcílccteitb=Uiigatu bcjicbcnbcu frcunbfc^afHicticii 
Sejicbungcn fciit toúcbc, tin Bocaub mcinen Bccbmbli^fteii 3)anf miSfpret^c, bcnübc itb initfi 
bicfcu Slnlng, um Gucc GtccIIcnj bou ncuem incinct aujgcjci^nctflen §ocbacbtutig ju oetfis 
ifitrn. 

Stn Scincr ©rcellcnj §ctcn Rodrigo A. da Silra, 2RiniÜcr bcí Slrogcrn. 

3)ie X. unb X. ©efanbtfr^aft 

3 n fficrttetung 
KaRL VON SCHLOZER 


(Traduccüo) 


LegaQüo d’Austria-Hungria. Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1888. 

Tenho a honra de commiinicar a V. E., em execugüo do desejo manifes- 
tado pelo Governo Imperial e Real Austro-Hungaro, haver o mesmo Governo 
adherido ao Accordo assignado cm Londres a 30 do mez passado, para se sup- 
primirem ospremios sobre a exportacüo do Assucar. 

0 Governo Imperial do Brasil já considerou favoravelmente 0 principioem 
que se baséa essa Convencüo, todavia reservou a sua adhesüo até a ratificaqüo 
pelas Potencias signatarias, e em virtude do Artigo 8° ficou com 0 direito de 
ainda annuir á mesma Convengüo. Nestas circumstancias 0 Governo Imperiale 
Reai de Sua Magestatle Apostolica nutre a esperanqa de que tambem 0 Brasit 
nüo deixará de participar do accordo geral das Potencias, e que accederá ao 
convite para a opportuna conolusüo da referida Convenqüo sobre os assucares, que 
o actual representante do Governo da Grü-Bretanha teve a honca de dirigir ao Go- 
verno Imperial a 15 do corrente mez. 



Anlecipando meos sinceros asradeclmentos a Vossa Excellencia pela sua res- 
posta a este assumpto, a qual será mqis um testemunho das amigaveis relaíOes 
existentes entre o Brasil e a Austrio-Hungria, aprovelto este ensejo para de novo 
assegurar a Vossa Exceltencia a minha mais distincta alta consideraífio. 

A Sua Excellencia—0 Sr. Rodrigo A. da Silva, &. íc. k. Ministro do Ex- 
terior. 


A Legagfio Imperial e Real em interinidade. 

Karl von Schlózer. 



Xota do Gocerno ímperial á Legacáo de Hespanha 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 2 de novembro de 1888. 

Em resposta á nota que o Sr. D. José Delavat, Ministro Residente de Sua 
Magestade Catholica, servio-se dirigir-me em 30 do mez proximo passado, 
apresso-me a communicar-lhe que, como consta do protocollo firmado em Londres 
em 30 de agosto e annexo d ConvengSo relativa aos assucares, o Barfio do Penedo, 
Ministro do Brasil, fez a seguinte declaragfio: 

o Le Gouvernement du Brésil adhére en principe á la convention, tout en se 
réservant le droit d’y adhérér formellement aprés son adoption définitive par les 
Puissances signataires. » 

Devo accrescentar, quanto á adhesfio definitiva, que ella depende do exame da 
materia a que actualmente se procede no Ministerio competente. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Ministro as seguranqas da minha mais distincta considerajfio. 

Ao Sr. D. José Delavat, k . k. k. 


Rodrigo A. da Silva. 



Xota do Goccrno Imperial d I.cgafüo da Aileinanha 


Rio de Janeiro, Minislerio dos N’egocios Estrnngeiros, 6 de novenibro de 1888. 

Em resposla ú nota que o Sr. Dr. K.von Sclilozer, Encarregado de Negocios 
interino da AUemnnha, serviu-se dirigir-me em 31 de oulubro ultimo, apresso-me 
a communicnr-lhe que, como consta do Protocollo firmado cm Londres em 30 de 
agosto e annexo á ConveneSo relativa aos assucares, o BarSo do Penedo, Minislro 
do Brasil, fez a seguinte declara<;3o: 

« Le Gouvernement du Brésil adliére en principe á la Convention, tout en se 
réservant le droit d'y adhérer formellement oprés son adoption dófinitive par les 
Puissonces sighataires. o 

Devo accrescentar, quanto ú adhesáo definitiva, que ella depende do exame .da 
materia a que octualmente se procede no Ministerio competente. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Encarregado de Xegocios os segurancas da minha dislincta consideragSo. 

Ao Sr. Dr. K. von Schlüzer, &. ít. i. 


Rodbigo A. n.\ Silva. 


■N. 25 


Xota do Cioverno Imperial d Legagüo d’Auslria-Hiingria 


Rio de Janeiro, Ministerio dos N'egocios Estrangeiros, 6 de novembro de 1888. 


Emresposta ú nota que o Sr. Dr. K. von Schlozer, Encarregado dos N'egocios 
da Legagüo d’Austria-IIungria, serviu-se dirigir-me em 31 de outubro findo, 



apresso-mea commumcar-lhe que,como consta do Protocollo flrmadoem Londres 
em 30 de agosto e annexo 4 Convenpfio relnliva aos assucares, o BarSo do Penedo, 
Ministro do Brasil, fez a seguinte declarapüo: 

o Le Gouvernement du Brésil adhére en prlncipe á la Convention, tout en se 
réservant le droit d’y adhérer formellement oprés son adoption déflnitive par les 
Puissances signataires. » 

Devo accrescentar, quanto á adhesáo deflnitiva, que ella depende do exame da 
materia a que actualmentese proeede no Ministerio competente. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Encarregado de >'egocios as seguronpas da minha distincta considerapSo. 

Ao Sr. Dr. K. von Schlozer, &. &. &. 


Rodrico A. da Silva. 


N. 26 


Xota da LeganSo Italiana ao Gocerno Imperial 


Petropoli, 10 novembre 1S88. 


Signor Ministro, — Secondo le istruzioni ricevute, ho l’onore d¡ comunicare 
all’Eccellenza Vostra che il Governo di Sua Maestá il Re d'Italia vedrebbe con molto 
piocere que il Governo Imperiale aderisse alla convenzione, firmata ii 30 agosto 
scorso a Londra, per la soppressione dei premi d¡ esportazione degli zuccheri. 
II signor Ministro Inglese deve giá avereiniziate con l’Eccellenza Vostra le necessarie 
tratative allo scopo di ottenere l’adesione del Governo Imperiale, clie manca flnora 
alla convenzione suddetta, e che una volta accordata generalizzerá ancora de piu i 
benefizi che si sono avuti in mira per questo speciale ramo di commercio. 

Nutro fiducia que l’Eccellenza Voslra \ orra occogliere i voti che il mio Governo 
esprime perché il Governo Imperiale aderisca alla domanda presentatagli dal Rap- 
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presentante di S. M. Britannica; colgo l’occnsione per rinnovarle, Signor Mlnistro, 
gll attl della mia piu alta considerazione. 

A Sua Eccellenza il Senatore Rodrigo A. da Sllva, Mlnistro degli Affari Esteri & & &. 
Corte. 

G. Panerai. 


(Troductfio) 

Petropolis 10 de novembro de 1888. 

Senhor Ministro,—De conformidade com instrucgOes que rccebi tenho a honra 
de communicar a Vossa Excellencia que o Govemo de Sua Magestade o Rei de Italia 
com muito prazer veria o Govemo Imperial adherir á ConvenQüo, firmada em 30 dc 
agosto passado em Londres, para a suppressáo dos premios de exportaqao dos 
assucares. 0 Sr. Ministro Inglez ji deve ter iniciado com Vossa Exceliencia as 
necessarias negociagóes afim de obter a adhesüo do Governo Imperial, que ainda 
falta á sobredita convenjao, e que uma vez concedida, generalisarú ainda mais os 
beneficios que se tiverao em vista para este ramo especial de commercio. 

Confio que Vossa Excellencia se servirá acolher os votos que o meu Governo 
exprime para que o Governo Impsrial annua ao pedido feito pelo Representante 
de S. M. Britannica; e aproveito a occasiao para renovor-lhe, Senhor Ministro, as 
segurangas da minha mais alta consideragao. 

A Sua Excellencia o Senador Rodrigo A. da Silva, Ministro dos Negacios Estran- 
geiros & & & Corte. 


G. Panerai. 


N. 27 


Nota do Governo Imperial á Lcgapío Italiana 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Eslrangeiros, 19 de novembro de 1883. 

Em resposla á nota que o Sr. Cavalheiro G. Panerai, Encarregado de Negocios 
de Ilalla, servhi-se dirigir-me em 10 do corrente, tenho a honra de communicar-lhe 



que, como consta do protocollo flrmado em Londres em 30 de agosto e annexo á 
conven$3o relativn nos assucares, o Barflo do Penedo, Ministro do Brasil, fez n 
seguinte declara$So: 

«Le Gouvernement du Brésil adhére en principe il la convention, tout en se 
réservant le droit d’y adhérer formellement oprés son adoption déflnitive par les 
puissonces signotaires.» 

Devo accrescentar quanto é adhesfio definitiva, que ella depende de exame a que 
sa procede no Ministerio compctente. 

Aproveitn com prozer esta opportunidade para reiterar oo Sr. Encarregado de 
Negocios as segurongas da minha mui distincta consideraqfio. 

Ao Sr. Cavolheiro G. Panerai & & & 


Rodbigo A. da Silva. 


N. 28 


Xota do Gocerno Imperial d Legagáo Britannica 

P.io de Janeiro.—Ministerio dos Negocios Eslrangeiros 29 de Janeiro de 1889. 

Em resposta deflnitiva á nota, que o Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinario 
eMinistro Plenipotenciario de Sua Magestade Biitannica, me dírigiu em 15 de 
outubro do anno proximo passado e cuja recepfao accusei no dia 17, auapre-me 
commuhicar-ihe que o Governo Imperial nfio púde tera satisfagfio de adherirfor- 
malmente á conven$5o internacional de 30 de agosto domesmo anao relativaao 
regimen dos assucares. 

Esta resolu$5o foi tomada depois de longo estudo da materia, feito com 
onimo inclinado a facilitar a aáop$So das estipula$5es propostas e funda-se no 
seguinle. 

As obriga$oes impostas petos artigos 2° e 3° da conven$3o importarifio innova$5o 
onerosa para o Estado e vexatoria para a industria nacional, desde que o assucar 
exportado pelo Brasil gosa de isen$fio de direitos de exportp$fio e o seu fabrico é 



indlrectomcnte favorecido com oconccssJode'gnrnntla dejuros e de outras vantagens 
pora o este.belecimento de engenhos cenlroes. 

A garantia de juros foi autorisada pela Resoluífio Legislativa n. 2687 de6dc 
novembro de 1875 nestes termos: 

« Art. 2.°—E’ autorisado o Governo para garantir juros de 7 °/o ao anno, até 
o o capital realisado de trinta mil contos de réis (30.000:000?) és Companhias 
« que se propuzerem a eslabelecer engenhos centroes para fabricar assucar de 
« canna, mediante o emprego de apparelhos e procassos modernos os mais aper- 
« feigoados.» 

Este assumpto foi regulado primeiro pelo decreto n. 8357 de 24 de dezembro de 
1881 e depois pelo de n. 10100 de 1 de Dezembro de 1888, do qual incluo dous exem- 
ptares, e que dispée o soguinte: 

o Art. 6.°—Para fundatáo e custeio dos engenhos centraes concederá o Estado 
« os favores seguintes: 

«l.°— Garantia ou fianga de juros até 6 °/ 0 ao anno, durante 10 a 20 annos, sobre 
« o capital effectivamente empregado; 

«2.°— Direito de desapropriar, na fórma da lei, os terrenos de do iiinio par- 
« ticular bem como predios e bemfeitorias que forem necessarios ás obras; ■ 

« 3.»—Uso das madeiras e outros materiaes, acaso existentes em terrenos devo- 
« lutos do muuicipio ou do mais proximo, e necessarios á construcíáo, sujeitando- 
« se a empreza á; prescripjOes que llie forem e3tabelecidas para goso deste 
« favor; 

«4.»—Isen^o de direitos de importa$So sobre as machinas, instrumentos, 
« trilhos e mais objectos destinados ao servigo da fabrica; 

«5.°—Prererencia para acquisijáo dos terrenos devolutos existentes no mu- 
« nicipio etc. 

« Art. íl.°—Teráo direito ao premio de 10:030$ a 20:000$, a juizo do Governo, as. 
« emprezas que de cada 100 kilogrammas de canna produzirem 12 de assucar de 
« todas as qualidades.» 

O Governo já tem usado da autorisaíáo que lhe foi dada, contrahindo asslm 
compromissos a que nSo póde faltar. 

Tenho a honra de reiterar ao Snr. Ministro as seguran$as da minha alta 
considera$fio. 

Ao Snr. Uugh Wyndbam. 


< 5 - 


RODRIpO A. DA SlLVA. 
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H.29 


Kio de Janeiro, Ministerio dos Negoeios Estrangeiros, 29 de Joneiro de 1889. 

Tenho a honro de communicor oo Sr. D. Jos6 Delavat, Miiiistro Residente de Sua 
Magestade Catholica, que, como faQO constar ao Govorno Britannico, o Governo 
Imperial n5o póde ter a satisfagSo de adherir formalmente 4 convenqSo de 30 de 
agosto do anno proximo flndo relativa ao regimen dos assucares. 

Aproveito esta opportunidade pora reiterar ao Sr. Ministro as segurangas da 
minha mais distincta consideraíSo. 

Ao Sr. D. José Delavat & & & 

Rodrigo A. da Silva. 

N. B. Hps mesmos termo.s ás Legajoesda Allemanha, d’Austria-Hungria, e da 
Italia. 


N.30 


. Xota da Legafño de Iiespanha ao Gocerno Tmperial 
Legacion de España en Rio de Janeiro. Petropolis 31 de Enero de 1889. 

Señor Ministro.— Tengo ia lionra de acusar a V. E. recibo de su atenta nota de 
29delcorrienteenIaquesesirveparticiparme queel Gobierno. Imperial no puede 
tener la satisfacclon de adherirse á li Co'nvencion de 30 de Agosto ultimo relativa 
al regimen de los azucares. 

Aprovecho esta oportunidad parareiterar aV. E. Ias seguridadesde mi mas 
alta consideracion. 

EX ra ° Señor Consejero Rodrigo A. da Silva, Ministro de Negocios Estrangeros. 

J. Delavat. - 

v- 


E. 


9 


.Vofa da r.egafáo Italiana ao Governo Imperial 


Petropoli, 1 febraio 1889. 

Signor Ministro,— Ho l'onore di accusare ricevuta all’Eccelenza vostra della nota 
del 29 gennaio u. s. colla quale Ella me comunica che il Governo Imperinle non puó 
avere la satisfazione de aderire formaimente alla Convenzione del 30 agosto 1888, 
sugii zuccheri. Di taie dicisione ho dato avviso al Governo di Sua Maestá il Re, Mio 
Augusto Sovrano, a scarico deile istruzioni ricevute. 

Colgo l'accasione per rinnovarle, Signor Ministro, gli atti della mia piu alta consi- 
derazione. 

G. Panerai. ’ 

SuaEccelenza II Signor Consigliere Rodrigo A. da Silva, Ministro degli Affari 
Esteri. 

& & & 

(TraducQío) 

Petropolis 1° de fevereiro de 1889. 

Senhor Ministro,— Tenho a honra de accusar a recepgao da nota de V. E. de 29 
de Janeiro proximo passado, pelaqualanecommunicaqueo Governo Imperial nao 
póde ter a satisfa?áo de adherir formalmente á conven?3o de 30 de agosto de 1888 
sobre os assucares. Em desempenho das instruc?£Ses recebidas dei conhecimento 
dessa resoluqao ao Governo deS. M. o Rei.meu Augusto Soberano. 

Aproveito a occasiao para renovar-lhe, Sr. Ministro, as seguran?as da mipha 
mais alta considera?ao. 

G. Panerai. 

ASua Exceliencia o Senhor Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro dos 
Negocios Estrangeiros. 



Nota da Lcgafüo da Belgica ao Gocerno /mperial 


Légation de Belgique au Brésil. Rio de Janeiro, le 4 Mars 1839. 


Monsieur le Ministre,—Le Gouvernement Impérial a adhéré en principe á la 
Convention sur le régime des sucres qui a été signée á Londres en Avril demier; 
mais il s’est réservé le droitd’adhérerformellementácetacteinternationalaprés 
son adoption définitive par les Puissances signataires. 

II résuite de divers renseignements parvenus au Gouvemement du Roi que 
cerloines colonies occordent des avantages indirects á la fabrication du sucre de 
canne en facilitant pardessubsides l’immigralion de travailleurs étrangers, ce qui a 
pour conséquence de diminuer le prix de la main d’oeuvre. 

J’ignore si un systéme analogue se pratique dans l'Empire. ■ 

A la demande du Prince de Chimay, je vous prie de vouloir bien me renseigner á 
ce sujet, et de me communiquer, s’il est prossible, les quelques renseignements 
suivants sur la situation de l’industrie sucriére au Brésil. 

a. ) indication de l’importance de la culture de la canne et de la fabrication 
du sucre. 

b. ) montant des droits imposés, soit sur la culture, soit sur la fabrication. 

c. ) montanléventuel du drawback á l'importation. 

d. ) importancede l’exportation. 

e. ) avantages directs ou indirectsaccordés á la cuiture ou á la fabrication. 

Le Gouvemement du Roi désirant posséder ces renseignements avant la 
réunion de Ia Commission spéciale chargée d’examiner á Londres, le l. w Mai 
prochain, ies diverses iégislations sucriéres, je serai trés reconnaissant envers Votre 
Excellence de vouloir bien m'envoyer ces renseignements dans le plus bref délai 
possible. 

Cette commission a le plus grand intérét á étre fixée sur Ies avantages dont 
jouit actuellement la fabrication du sucre de canne, et de sávoir si les pays qui 



nccordent des primes indirectes seroint disposés áles stipprimer sotis le réglmede 
la Convention intemationole projetée. 

Je prie votre Excetlence d'ogréer les ossurDnces de ma trés haute considération. 

Son Exceiience Monsieur le Conseiller Rodrigo A. do Silva, Sénateur de l’Empire, 
Ministre Secrétaire d’Etat pour les AITaires Etrangéres. 

íc k & 


Rr.USENS. 


M.33 


Xota tlo Governo Imperial d l.er¡ar/io da fíelgica 


Rio de Janeiro. Ministerio dos N'egocios Estrangeiros, 7 de Mar?o de 1889. 


Recebi a nota, que o Sr. G. Reusens, Ministro Residente de Sua Mogesiade o 
Rei dos Belgas, me dirigiu em 4 do corrente. 

E’ exacto, como o Sr. Ministro diz, que o Governo Imporial adheriu em principio 
á conveneáo relativa ao regimen dos assucares e reservou o direito de adherir for- 
malmente depois da sua adopcSo pelas Polencias que a firmarao; mas em 29 de 
Janeiro elle fez constar ao Governo Britannico que náo llie era possivel prestar essa 
adhesao formal. 

A’ vista disto creio que fica prejudicado o pedido de informaqües conlido na dita 
nola. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas da minha mais dis- 
lincta consideraqao. 

Ao Sr. G. Reusens, £ £ d- 

RodRigo A. daSzlva. 



CONFERENCIA 

DOS ESTADOSINDEPENDENTES DA AMERICA 
QOE SE HA DE ABRIR EM WASHINGTON EM OÜTUBRO 
DO CORRENTE ANNO 


N. 34 


Xota da Legaoao Americana ao Gocerno Jmperial 


Legation of tlie ünited States Rio de Janeiro, Aug. 2-4 lh 1888. 


Referring to the interview accorded to me on the 20 lh inst. by your Excellency in 
which I had the honor, in the nanie of thePresident of the United States and by his 
direction, to extend to the Imperial Government of Brazil a cordial invitation to 
be represented by such number of Delegates as may, to it, seem convenient at 
the Intemational Conference lo be convened in the city of Waslñngton, on Wed- 
nesday, the 2." J day ofoctober A. D. 1889 Ibeg to repeat the invitation, in writing, 
to the end tlist the proper record may be made of it. 

In the interview your Exellencv kindly accepted from me a copv of the note of 
the Secretary of State, which I then read, authorizing and directing me to give this 
invitation. Theobject, origin, purpose and scope of this proposed Convention of 
Independent American Xations are so clearly stated by the Secretary of State 
that I need not do more, in repeating tliis invitation, than to beg your Exellency’s 
attention to what is therein set forth. 

I sincerily trust, however, that the invitation will be received by the Imperial 
Government in the same spirit of cordial triendship and mutual inlerest in which 
it has been given; and that, in due time, the Governmentmay flnd it compatible 
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■with its pleasure and interest lo give notice of its formal acceptonce of the invltation 
and ofils purpose to participate in the conference. 

I beg to renew to your Excellence the assurance of my high consideration. 

To His Excellency Rodrigo A. da Silvo, Minister and Secretary of State for 
Foreign Affairs. 


Th.» J. Jarvis. 


Documeoto o que •© refcre a nota prcoedente 


Copy. Department of St&te, Washington, July 13, 1883. 

Th’. J. Jarvis Esq. A. &. &. — Rio. 

Sir:—At the present session of Congress an act was passed, to which the 
President's approval was given on the 24. lh of May last, by the terms of which 
the President is requested and authorized « to invite the several Govemments of 
« the Republics of Mexico, Central and South America, Hayti, San Domingos, and 
« the Empire of Brazil, to join the United Stales, in a Conference to be held at 
a Washington, in the United States, at such timeas he may deem proper, in the year 
« eighteen hundred and eighty nine, for the purpose of discussing and recommend- 
« ing for adoption to their respective Governments some plan of Arbitration for 
« the settlement of disagreements and disputes that may hereafter arise between 
« them, and for considering questions relating to the improvement of business 
« intercourse and means of direct communication belween said countries, and to 
« encourage such reciprocal commercial relations as will be beneficial to all and 
« secure more extensive market for the products of each of said counlries.» 

It is also provided in the act refererred to that, in forwarding the invitations to 
the said Governments, the President of the United States shall set forth thnt the 
conferonce is called to consider: 

« First. Measures that shall tend topreserve and promote the prosperity of- 
« the several American States. 

« Second. Measures toward the formation of an American customs union, under 
« which the trade of the American Nations with each other shnll, so far as possible 
« and profltable, be promoted. 

« Third. The establishment of reguiar and frequent communication between 
« the ports of the several American States and the ports of each olher. 



« Fourth. The establishment of a unlforn#system of customs regulations In 
« each of the independent Amerlcan States to govern the mode of importallon 
« and exportation of merchandise and port dues and charges, a uniform Ynethod 
o of determining the classiflcation and valuation of such merchandisc in the ports 
« of each country, and a uniform system of invoices, and the subject of the sani- 
« tation of ships and quarantine. 

« Fifth. The adoption of a uniform system of weights and measures, and laws to 
« proiect the patent rights, copy rights, and trade-marks of citizens of either country 
« in the other, and for the extradition of criminals. 

« Sixth. The adoption of a common süver coin, to be issued by each Govern- 
« ment, the same to be legal tender in all commercial transactions between the 
« citizens of all of the American States. 

« Seventh. An agreement upon and recommendation for adoption to their re- 
« spective Governmen's of a definite pian of aibitration of all quesUons, disputes 
« and differences, that may now or hereafter exist between them, totheendthat 
« all difficullies and disputes between such Nations may be peaceably settled and 
« wars prevented. 

« Eighth. And to consider such other subjets relating to the welfare of the 
« several States represented as inay be presented by any ofsaidStates which are 
« hereby invited to participate in said conference.» 

I have to call your particular attention to the scope and object of the con- 
ference suggested, which, as wili be observed, is consultative and recommen- 
datory only. The proposed conference will be whoily without power to bind 
any of the parties thereto, and it is not designed to affect or impair in any degree 
ihe treaty relations now existing between any of the States who may be repre- 
sented. The topics for discussion and deliberation are- manifestly of profound 
imporlance, and it is believed that a friendly and frank exchange of views in 
relation to these subjects will be of practical use and, by mutual enlightenment, 
will materially promole that expansion and intimacy of social and commerciai 
relations which must be fruitful of blessings to all concerned. 

Certain topics are suggested as proper subjects for a comparison of views, but 
the field is expressly left opcn to any participant State to bring before the con- 
ference such other subjects as may appear important to the weifare of the several 
States represented. 

By direction, therefore, of the President of the United States, in his name, you 
will tender lo the Govemment ot Brozil a cordial invitation to he represented by 
such number of delegales as may seem to it conveuient, at the International Con- 
ference to be convened as aforesaid in the city of Washington, on Wednesday the 
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2. ,ia doy of october, of the coming^ear, 18S9, it being understood, however, that 
in the dlsposition of questions to come before such conference no Slote slittll bc 
cntitled lo more thon one vote, whotever be the number ofdelegates itmaysend. 

You will make this invitation known by reading this note to the Minister of 
Foreign Affairs of Brozil and by leoving with him a copy if he should cxpress 
a desire to possess it. You will atthe snme time, and with Ihe use of sueh suggest- 
ion nnd expression of views as in your judgment may be deemed oppropriate, 
ínake known lo His Exceliencv llie sincere desire and confident expectation of 
tlie President tliat this invitation will be received in the same spirit of friendship 
ond deference bv which it has been prompled. 

I am, sir, your obedient servant, 

T. F. Bayxrd. 


(TraducfSo) 


Legacdo dos Estados Unidos, Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1888. 


Referindo-me á entrevista que por Vossa Excellencio me foi concedida no 
dia 20 do corrente, na qual em nome e de ordem do Presidente dos Estados Unidos 
tive a honra de apresentor ao Governo Imperial do Brasit cordial convite para 
se fazer representar, pelo nurhero de Delegados que julgar conveniente, na Con- 
ferencia Internacional que tem de ser convocada na cidade de W'ashington, na 
quarta feira, 2 de outubro de 1889, A. D., peqo licenqa para repetir por escrito o 
convite afim de que delle se possa tomar a devida nota. 

Naquelia conferencia Vossa Excellencia teve’ a bondade de aceitar uma copia 
da nola, que entáo 1¡, na qual o Secretario de Estado me butorisava e instruia a 
fazer este convite. 0 objecto, origem, intuito e escopo da proposta ConvenqSo de 
Yaqües Americanas independentes sáo tao daramente expostos pelo Secretario de 
Estado que, ao reiterar o convite, nfio necessito fazer mais do que pedir a attenqSo 
de V. E. para o que elle dice. 

Todavia, confio sinceramente que este convite será acolhido pelo Governo Im- 
peria! no mesmo espirito de cordial amizade e muluo interesse em que é feilo; e 
que opportunamente o Governo achará compativel com o seu desejo e inleresse 
annunciar a sua formal aceitaqSo do convite e a sua intenqao de tomar parte na 
Conferencia. 



Pe?o licenfo pora relterar a V. E. as segarangae da mlnhaalta considerofflo. 
A Sna Excellencio o Sr. Ródrigo A. da silva, Minlstro e Secretario deEstadodos 
Negocios Estrongeiros. 


Th/ J. jarvis. 


Uocumonto a que ac refcre n notn preecdeutc. 


('opia— Ministerio de Estado, tvasliington, 13 de Julho de 1888. 

Th. s jarvis Eso-. &. &. &. 

Senhor.—Na presente sessáo do Congresso votou-se uraa lei que obteve a 
approvafüo do Presidente em 24 de moio ultimo e por cujos termos elle é ro- 
gadó e autorisado « a convidar os Governos das Republicas do Mexico, da America 
« Central, da America do Sul, do Havti, de S. Domingos e do Imperio do Brazil 
« para se reunirem aos Estados Unidos em uma Conferencia quese ha de convocar 
« em Washington, nos Estados Unidos, na data que etle julgar conveniente, do anno 
« de 1889, com o 8m de discutir e recommendar á adopcáo dos respectivos Govemos 
<t um plano de arbitramento para o ajuste de desavencas e controversias que 
« possam surgir entre elles; e para tomar em considerafáo questdes relativas ao 
« melhóramento da expedifSo reciproca dos negocios e dos meios de commu- 
« nicafSo directa entre os ditos paizes, e para animar as reciprocas reiagdes com- 
« merciaes que possam ser de proveito para lodos, assegurando mercados mais 
« extensos aos productos de cada um delles.» 

A referida lei tambem determina que o Presidente dos Estados Unidos, ao dirigir 
os convites aos mencionodos Governos, lhes declare que a Conferencia tem de 
considerar: 

« Primeiro. — Medidas tendentes a manter e promover a prosperidade dos 
« diversos Estodos Americanos. 

« Segundo.— Medidas conducentes á formafüo de uma UniSo Aduaneira Ame- 
« ricano, mediaqte a qual o commercio das NagOes Americanas entre si seja 
« promovido na medida possivel e proveitosa. 

« Terceiro —0 estabelecimento de communicafüo regular e frequente dos portos 
« dos diversos Éstados Americanos entre si. . 

e. 10 



« Quarto.— 0 estabelecimento em coda um dos Estados Americanos indepcn- 
o dentes de um systemn uniforme de rcgulamentos aduanciros'que rejam o modo 
« de importai;iIo e exportai;0o, os direitos e despezas de porto; de um metliodo 
o uniforme de classiflcaíao e avaliasflo das mercadorias nos portos de cada paiz; 

« e de um systema uniforme de manifestos e de hygiene das embarca;oes e 
« quarentena. 

« Quinto.— A ndop;5o de uni systemn uniforme de pesos e mcdidas e de leis 
« que protejam os direitos de palentes e de propriedade litteraria e as marcas 
« de commercio dos cidadSos de qualquer dos paizes nos outros e para a extra- 
« dújSo de criminosos. 

«Sexto. —A adopfüo de uma moeda dc prata commum, quc seja emittida 
« por cada um dos Governos com curso legal em todas as transaccOescommer- 
« ciaes entre os cidaduos de todos os Estados Americanos. 

« Setimo.—Um accordo, recommendado ú adopfáo dos seus respectivos Go- 
« vernos, sobre um plano definido de arbitramento para todas as questOes, des- 
« avenqas e divergencias que possam existir agora ou venhom a existirentre elles 
« afim de que todas as difflculdades e desavenqas enlre taes naQoes sejam pacifica- 
« mente resolvidas e se evitem guerras. 

« Oitavo.—E tomar em considera^o quaesquer oulros assumptos relotivos á 
« prosperidade dos diversos Estados representados que sejam submettidos por 
« qualquer dos que sao agora convidados a tomar parte na dita Conferencia.» 

Cumpre-me chamar a vossa particular nttenjSo para o escopo e objecto da sug- 
gerida confereacia, a qual, como se vé, é consultiva e de simples recommendagSo. 

A projectada Couferencia nenhum poder terá para ligor qualquer das Partes e 
n5o é ideada para abalar ou prejudicar de qualquer modo as rela?Oes convencio- 
naes ora existentes entre os Estados que possam ser representados. Ostopicosde 
discussao e deliberagáo süo manifestamente da maior importancia, e é de crer 
que uma amigavel e franca troca de idéas a respeito delles será de utilidade pratica 
e, mediante mutuo esclarecimento, promoverá materialmente a expansüo e inti- 
midade de reiaqOes sociaes e commerciaes que devem dar resultados beneficos 
para todos os interessados. 

Alguns topicos .sSo suggeridos como proprios para uma comparaqSo de idéas, 
mas expressomenle se deixa a qualquer dos Estados representados a faculdade 
de apresentar á Conferencia outros assumptos que Ihe pnreram importantes parn a 
prosperidade de todos elles. 

De ordem porjanto do Presidente dos Estndos Unidos e em seu nome convi- 
dareis cordialmente o Governo do Brazil a se fazer representar, pelo numero de 
Delegados que julgar conveniente, na Conferencia Inteniacion8l que se ha de abrir 
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como flca dllo, na cidade de Washinston, na quarta feíra 2 de oatubro do anno 
vindouro de 1889, flcando todavia entendído que na decisfio das questOes que teeno 
de ser submettidas á Conferencia nenhum Estado terá direito a mais de um voto, 
seja qual for o numero dos seus Delegodos. 

Dareis conhecimento deste convite ao Ministro dos Negocios Estrangeiros do 
Brozil, lendo-lhe esta nota e deixondo-lhe copia dello, si elle manifestar o desejo 
depossuil-a. Ao mesmo tempo, fazendo as suggestOes e enunciando as idéas que 
vos parecerem opropriadas, foreis saber a Sua Excellencia que o Presidente sin- 
ceramente desejo e confia que este convite será recebido no mesmo espirito de 
amizade e deferencia com que é feito. 

Sou, Sr., vosso obediente criado. 


T. F. Bayard. 


N. 35 


Sota do Gooerno Imperial á Legagáo Americana 


Rio de J.meiro, Minislerio dos Negocios Estrangeiros, 31 de Agosto de 1888. 


Tive a satisfaqfio de receber a nota que o Sr. Thomas J. Jarvis, Enviado Extra- 
ordinarioe Ministro Plenipotenciario dos Estados Unidos da America, serviu-se diri- 
gir-me em 24 do corrente, repetindo o convite que de ordem do seu Governo me apre- 
sentou em conferencia no dia 20 para que o Brasil se faqa representar na dos Estados 
indep.endentes da Amcrica que se ha de abrir em Washington em 2 de Outubro 
de 1889. 
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Agrodecendo no Sr. Ministro eslo novo communicngao, liniito-me porore o cer- 
tlflcor-Ihe que levnrei sem demoro oo seu conhecimento a resoluQüo que o Governo 
Imperini tomnr a esse respetto. 

Tenho a honra de reiternrnoSr. Jarvts ossegurongos da minlia nlla considernqüo. 
AoSr.Thomns J. Jarvis, ft. t. 4. 


Rodrigo A. daSilva. 


H.36 


Xotado Oocerno Imperialá LgafSo Americana. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Kojocios Estrangeiros, 20 de Fevereiro de 1889. 


Referindo-me á nota que dirigi aoSr. Jarvisem 31 de Agosto do anno proxinio 
passado, tenhoa honrade communicnr aoSr. IlenryClay Armstrong, Encarregado 
de Negocios iaterino dos Estados TJnidos da America, que o Governo Imperial aceita 
com prazer o convite que lhefoi feilo pelo dos mesmos Estados para tomar parte na 
Conferencia dos Estados independenles que se ha de obrir em tVashington cm 2 de 
Outubro proximo. 

Aproveito a opportunidade pnra reiterar aoSr. Encnrregado de Negocios as segu- 
rangasda minha distincta consideraíüo. 

AoSr. HenryClay Armstrong, á. &. 4. • 


Roohigo A. ba Silva. 



CONFEBEHCIA MARITIMA INTERNACIONAL 
DE WASHINGTON . 


N. 3? 


.\~ota da IjttjafBo Americana ao Gooerno Imperial 


Legation of the United States. Rlode Janeiro, sept. 5tli. 1SS8. 


By directior of the President of the United States, I have the honor to extend 
to the Imperial Government of Brazil, a cordial invitation, to be represented by 
as many delegates as may to it seem convenient, at an Iniernational Marine 
Conference, to meet, in the City of Washington, on Wednesday, the 17 lh dav of 
April 1889, lo consider such measures as may be deemed necessarv for the 
greatcr snfety for life nnd property otsea. 

AV'ith your Excellency’s permission, I herewith hand you a copv of the note 
of tlie Seeretary of Slate, addressed tome; and authorizing and directingme lo 
make this invitation, in wliich the Secretary reviews the sleps heretofore taken 
byditferent Maritime Powers, in this direction; and suggests some of the steps 
necessary to be laken by the proposed conference, to give lo the present defect- 
ive regulations, the greater scope and efficiency demanded bv the constantly 
increasing sea service. 

The beneücent purposes of this. proposed International Marine Conference 
are so clearly set forth, in this copy, that I feel confident its revjew, by A’our Ex- 
cellency, will insure for the conference the sympathy and active cooperation of 
the Imperial Governmentof Brazil, in promoting its humane designs. 
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Begging that this lnvitotion, of the President, may be received by the Imperial 
Government, in thesame spirit of cordial friendship and humanity, in which it ls 
extended, I avail myselfoftheopportunity to renewto Your Excellency the assu- 
rances of my high consideration. 

To His Excellency Conselheiro Rodrigo A. daSilva, Minister and Secretary of 
State íor Foreign Affairs. 


Th*. J. Jarvis. 


Documcnto a que *e refere a nota prccedento 


Department of State, Washington, July 30, 1888. 

Th s . J. Jarvis & & & 

Sir: An act or Congress approved by the President on the 9 ;h instant, pro- 
vided for an International Marine Conference to secure greater safety for life ond 
property atsea. By this Act the President is requested toinvitethe other maritime 
powers to take part in a Conference, the objects of which are, in brief, to revise 
the present intemational regnlations for preventing collisions at sea, especialiy 
with reference to signalling in fog; lo revise the existing code of signals; to 
compare and discuss the various systems employed for the saving of life and 
property from shipwreck; to devise methods of reporling, marking and remov- 
ing dangerous wrecks and obstructions to nnvigation; and to establish unitorm 
means of conveying to mariners warnings of storms and other information. 

The great interest and importance of these subjects justify nn extended refe- 
rence to the principal objects of the proposed conference and to the steps aiready 
taken in thesame direction. 

Between 1863 and 1865, thirtv-four of the principal maritime nations opproved 
and made statutory a code of iaws similar in all respecft to that adopted by 
Great Britain in 1862 for preventing collisions at sea, thus respondingto the invi- 
tation put forth by that Government in 1863 to examine that code in the inter- 
ests of commerce nt large, and to adopt the snme or like legislation if deemed 
suitable, according to their several needs. 

Subsequently, in the light of experience tending to show the inadequacy 
of the statutes in question for the practical requlrements of commerce, and 


acting upon a revlsed draft of laws formulated by a commisslon appolnted by 
the British Governmenl, and by it submltted for the conslderatton of the marl- 
tlme powers, most of the govemments interested accepted and approved tbe 
amended code, and united in giving it effect on the 1« of september, 1830. 

During the decode which has elapsed since that code, now generally in opera- 
tion on the high seas and in the jurisdictional waters of the several enacting 
States, was frnmed and considered, a growing tendency is manifest to regard 
itas inadequate to the present needs of commerce, and especially in respect to 
the sound signals for use in fog, mist or falling snow. The increasing number 
and speed of steam-vessels has greatly added to the dangers of collision in thick 
weatlier, ond the opinion has recently been expressed by the best authoritie^ 
thatthe present system of signals for steam-wessels is insufficient. 

The present international code of flag signals, which has been in use since 
its origin inl35o, is alsobelieved to needcareful revision. Experience has shown 
the necessity of extending the list of names of places and of words and con- 
venlional phroses, as weil as the advisability of considering wheíher greater 
rapidity and accuracy in day and night signalling cannot be attained. 

With respect to the protection of life and property from shippw’erck, no gene- 
ral internationol agreement in regard to on and o£f shore signalling, or as to the 
modus operandi of the life-saving service of different naíions, is known to exist. 
In spite of the utmost effort of those engaged in the Life-Saving Service of the 
United States, lives have been losl from foreign vessels stranded on our coasts be- 
causeof a misunderstanding of our methods; and it is believed that íh experience 
of other countries in this regard is similar to our own. 

The destruction, or at ieast the frequent and accurate reporting, of Jange- 
rous derelicts, is also a matter of the highest importance; and it üs obvious 
Ihat this work can be thoroughly doneonly bv means of theactive cooperation 
oflhe principal maritime nations. 

Closely connected with the subject of reporting dereUcts is that of conveying 
warning of storms and of giving information of recently discovered dangers to 
navigation, and changes in lights, buoys and other day or night marks — which 
probably can be best undertaken hy the adoption of some carefully considered 
internationai system. 

The alacrity _with which the principal maritime states have responded, by con- 
airrent legislation tó the ascertained requirements of modem developmeuts of 
commercial nnvigation, whelher on the high seas or in their several jurisdictional 
waters open to foreign shipping; and their readiness to consider, and when 
feasible to odopt, practical suggestion in the direction of uniformily and certainty 



of conveylng intelligence at sea ond for the beneflt of sea-going vessels, whenever 
such have been proposed; leads the Government of the Unlted States to antec!pa ( te 
that they will be now no less prompt nnd unanimous in ogreeing to confer 
together for their mittual advantage, taking into consideration whalever measures 
may tend to s^cure additionai sofeguards to maritime intercourse. 

By direction, therefore, of tiie President oftheUnited States, you will tender 
to the Government to which vou are accredited o cordial invitation to be re- 
presented by a'S many delegates as mav seera to it cónvenient, at an Internotional 
Confercnce to meet in the .city of Waslúngton on Wednesdav the seventeenth 
day of Aprll, 1889; —the purposes of such conference being to revise and 
imend the rules, regulations, nnd practice concerning vessels at sea, ond navi- 
gation generally and the a Interoational Code of Flag and Night Signals »; to 
adopt a uniform system of ínsriue signals, or other means of plainly indicat- 
ing the direction in which vessels are moving in fog, mist, falling snow, and 
thick weather, and at niglit; to compare and discuss the various systems em- 
ployed for the saving of life and propertv from shipwreck, for reporting, marking, 
aod removicg dangerous wrecks or obstructions to navigalion, for designating 
vesseis, for coiiveying to mnriners and persons interested in shipping, warn- 
ings of opproching storms, of dangers to navigation, of changes in lights, buoys, 
.and other day and night marks, andother important informations; and lo formuiate 
and submit for ratiflcation to the Governments of all maritime nations proper 
international regulations for the prevention of collisions and olber avoidablc. 
marlnedisasters. 

It will be understood by all States taking port in this Conference that no ques- 
tions relating to the regulalion of trade and commerce are within the scope of 
the discussion, and that in the disposition of any questions which may bepre- 
sented to the Conference, no State shall be cntitled to morethan one vote, what- 
ever may be the number of delegates representing it. 

You wili make this invitation known lo the Brazilian Government by reading 
this note to the Minister for l'oreign Affairs, and if desired vou will leave copy 
with him. Your own discretion will suggest to yott the most effeetive manner of 
making known the great interest taken by the President in the benevolent purpo- 
ses of the proposed Conference, and his desire and confldent expectation thal, in 
the universnl interest of sea-faring humonity, the Government oí Brazil will re- 
ceive and respond to oar invitation in the same spirit in Which it is extended. 

1 am, Sir, Your obedient servant, 


T. F. Bayard. 



(Traduccfio) 


. Lega?8o dos Estados-Unldos, Rio de Janeiro, 5 de Setembro de 1888. 

De ordem ilo Presldente dos Estados Unidos tenho a honra de convidar cor- 
dialmente o Governo Imperinl do Brasil para se fazer representar, por quantos 
delegados julgar conveniente nomear, em uma Conferencia Maritima Interna- 
cional, que se ho de reunir na cidade de Washington, quorta-feira, 17 de abril. 
de 188S, para tomar em considerogfio as medidas que pare{8o necessarias para 
a maior seguranQa de vida e propriedade no mar. 

Com permissao de Vossa Excellencia aqui lhe entrego copia da nota do Secretario 
de Estado a mim dirigida autorisando-me e instruindo-me para fazer este convite e 
na qual o mesmo Secretario expoe os passos até agora dados neste sentido 
por differentes Potencias Maritimas, e suggere alguns dos que é necessario que a 
proposta Conferencia dé para que os defeituosos regulamentos actuaes tenháo o 
maior desenvolvimento e efficacia exigidos peio sempre crescente serviqo maritimo. 

Os beneficos fins desta proposta Conferencia Maritima Internacional ach8o-se 
tSo claramente expostos no documento por copio, que a simples leitura deste 
por Vossa Exceilencia bastará, eu o espero, para assegurar á Conferencia a sym- 
pathia e activa cooperagSo do Govemo Imperial do Brasil promovendo os seus 
humanitarios intuitos. 

Pedindo que este convite do Presidente seja recebido pelo Governo Imperial no 
mesmo espirito de cordial amizade e humanidade em que é feito, aproveito a 
opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia as seguranqas da minha alta consi- 
deraqSo. 

A Sua Excellencia o Sr. Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro e Secretario 
de Esiado dos Negocios Estrangeiros. 


Th s . J. Jarvis. 

Documento a que «e refere « nota precedente 

TraducgSo. — RepartiqSo de Eslado, Washington, 30 de Julho de 1888. 

Ths. J. Jarvis, &. &. &. 

Senhor.— Um Acto do Congresso approvado pelo Presidente a 19 deste mez 
providenciou para uma Conferencia Maritima Interftacional destinada a dar maior 
£. 11 


seguranío á vlda e á propriedade no mar. Por este octo é o Presidente rogado 
a convidar as outras Potencios marltimas a tomarem parte em uma Conferencla, 
cujos objectos sáo em resumo, rever os octuoes regulamentos Internaclonaes 
feitos para prevenir abalroomentos no mar, especialmente com rela?8o aos signaes 
em occasiSo de nevoeiro; rever o codigo de signaes existentes; comparar e disculir 
os varios systemas empregodos pará salvar de naufragio a vida e a propriedade ; 
achar meios de denunciar, marcar e remover destro?os perigosos e obstacuios á ' 
navega?8o; e estabelecer meios uniformes de transmittir aos navegantes avisos de 
témpestsde e outras informaíées. 

0 grande interesse e a importancia destes assumptos justiflcfio uma larga 
referencia aos principaes objéctos da proposta Conferencia e aos passos que já 
se derSo na mesma direcffio. 

Entre 1863 e 1865 trinta e quatro das principaes najoes maritimas approvarSo 
e por lei mandarfio executar um codigo de regras semelhante em tudo ao, ad- 
optado em 1862 pela Gran Bretanha para evitar abalroamentos no mar, corre- 
spondendo assim ao convite dirigido poresse Governoem 1853 para se examinar 
aqueüe codigo no interesse do commercio em geral, e para se adoptar o mesmo 
ou legislaqfio semelhante, si se julgasse conveniente conforme as diversas 
necessidades. 

Bubsequenlemente, á vista da experiencia que tendia a mostrar a insuffi- 
ciencia das leis em questfio para as exigencias praticas do commercio, e pro- 
cedendo sobre um projecto de leis formulado por uma commissfio nomeada pelo 
Govemo Britannico e por elle, depois de revisío, submettido á considerapfio das 
potcncías maritimas, quasi todos os Governos interessados aceitarfio e appro- 
varfio o codigo reformado e unirfio-se para pol-o em executfio no 1° de se- 
tembro de 1880. 

Na decada decorrida desde que esse codigo, ora geralmente em execupfio no 
alto mar e nas aguas territoriaes dos varios Estados que o promulgarfio, foi 
organisado e considerado, tem-se manifeslado crescente tendencia para julgal-o 
insufficiente para as presentes necessidades do commercio, especialmente quanto 
aos signaes de som usados durante nevoeiros, neblinas e chuva de neve. 0 nu- 
mero crescente e a velocidade dos navios a vapor teem augmentado muito os 
perigos de abalroamenlo em mau tempo, e as melhores autoridades teem recen- 
temente enunciado a opinifio de que o actual systema de signaes é insufficiente 
paraaquelles navios. 

0 actual codigo intemacional de signaes por meio de bandeiras, em uso 
qtrasi desde a sua origem em 1856, tambem, segundo se pensa, necessijte de 
owdadosa revisfio. A expariencia tem coostrudQ a necessidade de se augoaautar 



a llsta de noraes de logares e de palavras e phreses convenclohaes, asatra oomo • 
tíonveniencla ‘de se examlnar st n6o sarla pósslvel oonsegutr mator raptdes e 
' exaetlddo nossignaes feltos tantodedla cornode noite.' 

Quanto ó protec?ao de vida e proptledade era casosdenaufraglo, n8o oonsta 
que haja ajuste internaclonal gerai retativamente aos signaes feitos piara terra 
oude terra, eao modus operandi do serv ¡50 de satvaQÓo de vide das dtffarentas 
ná?3es. Apezar dos maiores esfor?os feitos pelas pessoas empregodas no ser- 
vi?o de salvajSo dos Estados-Unidos, por oocasióo de encalharem navtos estran- 
gelro3 nas nossas C09tas em consequencia de n5o serem bem entendidos oe 
nossos systemas, algumas vidas se teem perdido; e parece que a este respetto a 
experiencia de outras nagOes é semelhante á nossa. 

A destmitóo, ou pelo menos a frequenle exacla denuncia de derelictos perigosos, 
tambem é assumpto da maior importancia; e é obvio que este trabalho sé 
póde ser completamente feito por meio da activa cooperasSo das principaes na- 
góes maritimas. 

Inlimamente ligado com este assumpto da noticia de derelictos está o da trans- 
missfio de aviso de tempestade e da informasfio de perigos pare a navegasfio 
recentemente descobertos, de alterasóés nos pharoes, boias e outras marcas usa- 
dasdedia oude noite —o que provavelmente melhor se póde emprehender pela 
adopsfio de algum systema internacional cuidadosamente examinado.' 

A alacridade com que os principaes Estados maritimos teem respondido, por 
meio de legislaqfio simultanea, ás reconhecidas necessidades do modemo des- 
envolvimento da navegaqfio commercial, taílo no alto mar como nas suas 
aguas territoriaes abertas aos r.avios estrangeiros; e a sua promptidfio em 
examinar e, dada a possibilidade, em odoptar suggestóes praticas no sentido 
da uniformidade e certeza da transmissfio de avisos no mar eni beneficio dos 
navios que por elleondfio, todas as vezes que essas suggestóes lhes teem-sido 
feitas; levfio o Governo dos Estados Unidos a crer antecipadamente que elles 
nfio serfio agora menos promptos e unanimes em convir que se reunfio para 
conferir em utilidade commum, tomando em consideraqfio quaesquer mediüas gue 
tendfio a dar seguransa addicional ao trato maritimo. 

De ordem portanto do Presidente. dos Estados-Unidos convidareis cordial- 
mente o Governo junto ao qual estais acreditado para se fazer representar, por 
quantós delegados julgar conveniénte notnear, em uma Conferencia Internacio- 
nal que se ha de reunir na cidade de Washington quarta-feira, 17 ds abril de 
1889, e cujos objectos sfio rever e reformar as regras, reguiamentos e pratica 
concernentés aos navios no'mar e ó návegasfio em geral e'o «Codigo Interna- 
ciónal dé Signaes por meio de Bandeiras e de signaes de noite »; adoptar nm 


systemn unlforme de signaes mnritimos, ou outros meios de indlcnr cloramente q 
direcífio em que os navios se estlSo movendo em nevoeiro, neblina, chuva de 
neve e mau tempo, e durante a noite; comparor e discutir os vari03 systemos 
empregados para salvnrde naufragio a vida e a propriedade, paro noticiar, mar- 
car e remover destro?os perigosos ou obstaculos á navegogJo, designor novios, 
transmittir aos navegantes e ás pessoas interessadas em novios avisos de proxi- 
mas tempestodes, perigos á navegaffio, mudongas de pharoes, boias e outras 
marcas usadas de dia e de noite, e outros informagOes importantes; e pora formu- 
lar e submetter & ratiflcaffio dos Governos de todas as nafOes maritimas regula- 
mentos intemacionaes proprios para prevenir abolroamentos e outros desastres 
maritimos que se possfio evitar. 

Todas as nafOes que tomarem parte nesta Conferencia comprehenderfio que 
nenhuma questfio relativa ao regulamento do commercio cabe no objecto da 
discussfio, e que na decisúo de quaesquer questOes que sejfio apresentadas fi Cón- 
ferencia nenhum Estado terá direito a mais de um voto, quoiqiter que seja o 
numero de delegados que o representem. 

Vós dareis conhecimento deste convite ao Governo Brazileiro lendo esta nota ao 
Ministro dgs Negocios Estrangeiros e deixando-lhe copia della si elle a desejer. 
A vossa discriffio vos suggerirfi o modo mais efficaz de fazer patente o interesse 
que o Presidente toma nos benevolos intuitos da proposta Conferencia, e que 
elle deseja e confia, que, no interesse universal dos homens que se dedicfio 
á vida do mar, o Governo do Brosil receberá e responderá ao nosso convite no 
mesmo espirito em que é feito. ’ 

Sou, Sr., Vosso obediente criado. 

T. F. Bayard. 


B. 38 


Sota. do Goocrno Iwperial á [jogarao Americana 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Ncgocios Estrangeiros, 15 deSetembro de 1888. 

Tenho a honra de accusar a recepqao da noto queoSr. Thomns J. Jarvis, 
. Enviado Extraordinorio e Ministro Plenipotenciario dos Estados Unidos da America, 



serviu-se dirlgir-me em 5 do corrente, convldando de ordem do seu Governo o do 
Brasil a se fazer representar em uma Conferencla MoHtima Internacional que ho de 
comesor os seus trobolhos em Washlngton a 17 de Abril do anno proximo futuro. 

Assegurando ao Sr. Ministro que brevemente lhe communicarel a resolusfio 
do Governolmperlol, oproveito esla opporttihidade para reiterar-lhe as segurangas 
da minha alta considerasfio. 

Ao Sr. Thomas J. Jarvis 
& & & 


Rodrigo A. daSilva. 


N. 39 


Xota clo Gocerno hnperial 6. LegapSo Americana 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 28 de Novembro de 1888. 


Referindo-me ú nola que dirigi ao Sr. Jarvis em 15 de Setembro ullimo, tenho 
asatisfacfio de parlicipar ao Sr. Henry Ciay Armstrong, Encarregodo de Négocios 
interino dos Estados Unidos da America, que o Govemo Imperial aceita com prazer 
o convite do Governo dos mesmos Estados para se fazer representar na Conferencia 
Maritima Internacional que se ha de abrir em Washington a 17 de Abril de 1883. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de offerecer ao Sr. Encirregado 
de Negocios assegurangas da minha distincta consideracfio. 

Ao Sr. Henry Clay Armstrong. 


RODRIGO A. DA SlLVA. 


Xota da Legafáo Amcricana ao Gooerno Imperial 

Legation ofthe United States. Rio de J8neiro, January 23 J , 1889. 

I am just in receipt of the following cable gram from my Government, Viz: 
o Woshington, January 22 d , Armstrong, Chargé. « Rio ». — Marilime Cónference 
postponed ; datenot yet determined». 

As soon as the date is flxed Your Excellency shall have due notice. 

I availmvselfof this opportunitv torenew my assurancesof liigh regard. 

a 

To His Excellencv Rodrigo A. da Silva, 

Minister Secretarv of State for Foreign Affairs. 

H. Clay Armstrong. 

Chargé d’Affaires, ad interim. 
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Nota do Gocerno Imperial á Legafáo Americana 
. Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangetros, 24 de.Janeiro de 1880. 

Pela nota, queo Sr. H. Clav'Armstrong, Encarregado de Negocios interino dos 
Estados Unidos da America, serviu-se dirigir-me em 23 do corrente mez, flco scienle 
de ter sido adiada a reuniSo da Conferencia maritima. 

Agradecendo ao Sr. Armslrong esta communicagSo, aproveito a opportunidade 
para ter a honra de reiterar-lhe as seguran^as da minha distincta consideragSo. 

Ao Sr. H. Clay Armstrong 

k . . & .Jt' ■< 


Rodrigo A. da Silva. 



CONVENgÁO INTERNACIONAL PARA A PROTECCAO 
DOS CABOS SUBMARINOS 

N. 42 


.Vofa da Legagio Imperial ao Gooem^'rances 
Légation Impérlale du Brésil. Paris, le 20 íévrier 1888. 


Monsieur le Ministre, — J’ai l’honneur de remettre á Votre Excellence, ci-joints, 
deux exemplaires du « Diario Official » de Rio de Janeiro, organe du Gouvemement 
ImpérlaJ, dans lesquels se trouvent les disposilions législatives et les réglements, 
qui ont été pris au Brésil en exécution de l'article 12 de la Convention du 14 Mars 
1884. Le Gouvernement de la République, chnrgé d’en examiner la teneur, voudra 
bien, je l'espére, aprés cet examen, notifier ces actes aux Puissances contractantes. 

Veuillez agréer, Monsieur le Minlstre, l’assurance de la plus haute considération 
avec laquelle j’ai l’honneur d’étre 

Votre trés humble et trés obéissant serviteur 
B. d’Arínos. 


A’Son Excellence Monsieur Flourens, Ministre des Affaires Etrangéres. 


jVoíri ilo Goccrno Francec á Fegafño Impcrial 


Puris, lc 9Mors 1888. 


Monsieur le Boron, — Par unelettreen date du 20dumoisdernier, vous nvezbien 
voulu me transmettre deux exemplaires du réglement promulgué au Brésil pour 
assurer la répression des •ractions á la Convention internationalepour la protection 
des cábles sous-marins du li mars 1884. 

J'oi l’honneur de vous accuser réception de ce document. 

Conformément aux dispositions du paragraphe II du Protocole signé á Paris, le 
7 juillel demier, par les Puissances signataires de la Convention, le Gouvernement 
de la République s’empressera de notifler aux parties contractantes les dispositions 
du Réglement Brésilien dont il s’agit, dés qu’ii en aura examiné la teneur. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai l’hon- 
neur d’étre, 


Monsieur le Baron, Votre trés humble et trés obéissant serviteur 


Floürens. 


Monsieur le Baron d’Arinos, Ministre du Brésil á Paris. 


- S9 - 
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N. 44 


Nola do Governo France: á Legafüo Imperial 


Paris, le 13 nvril 1888. 


Monsieur le Bnron,— Comme vous le savez, dans le Protocole arrélé á Parisle 
7 juillet dernier, par leurs Plénipolentiaires, les Puiss#ces signatairesde la con- 
vention du 14 mars 1884 pour la protection des cábles sous-marins sont con- 
venues que cet acte international entrerait en vigueur le 1" mai 1888, sous la 
condition, toutefois, qu' á cette dale, ceux des Gouvernements contractants qui 
n’avaient pas adopté les mesures prévues par l’article 12 du dit Acte interna- 
tional se seraient conformés ácette clause. 

ELles ont, en méme temps, décidé que ,le Gouvernement de la République 
Fran^aise seroit chargé d’examiner les dispositions prises par les dits Etats et 
de les nolifier aux Gouvemements contractants. 

La conférence, á l’issue de laquelie avait été signé le protocole doat il s’agit, 
avait d’ailleurs constaté (voir procés-verbaux pagc-s 199 et 204) que cinq Etats 
seulement, savoir: la République Argentine, l’Autriche-Hongrie,' le Brésil, ies 
Etats-Unis et ia Roumanie, avaient encore á se conformer á l’article 12 précité. 

Le Gouvernement franqais a re?u dc ces cinq Puissances le lexte des dis- 
posilions législatives ou réglementaires adoplés par elies, et ces mesures répon- 
danl complétement aux stipulations de la convention, je viens de prier les Re- 
présentants de la République de les porter á la cbnnaissance des Gouvernements 
contractants. Je m'empresse de vous adresser, ci-joint, trois exempiaires du 
fascicule qui en contient la traduction. 

La condition á Iaquelle avait été subordonnée l’entrée en’vigueur au i" mai 
prochain de la convention doit donc étre mise en application dans les différents 
Etats signataires á Ia date dont il s’agit. 

Les Représentants de la République accrédités auprés des Gouvemements 
sijjigitaires ont été chargés d’insister sur .ce point. Je viens, d’ailleurs, d’aviser, 
en outre, par le télégraphe, leGouvernement Japonais et les Gouvemements con- 
e. 12 


tractonts de l'Amárique du Sud et du centre Amérique, ofln que lo mise á exé- 
cution de la convention soit simultonée. 

Vous trouveroz, ci-joint, la lista des Puissances qui font portie de l’Union 
pour la protection des cfibles sous-morins. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j'ai l’honneur 
d'élre, Monsieur le Boron, votre trés liumble et trés obéissant serviteur. 

René Goblet. 

LI«to <lea EtnU qul ont rotlílé ln Convontlon du M mari ÍHH-Í relntlve- 
mcnt nux cübloa ■oua-marina. 


Allemogne. 

République Argentine. 

Autriche-Hongrie. ♦ 

Belgique. 

Brésil. 

Costa-Rica. 

Danemark. 

Dominicaine (République). 

Espagne. 

Etats-Unis d’Amérique. 

France. 

Grande-Bretagne. 

Guatemala. 

Gréce. 

Italie. 

Pays-Bas. 

Portugal. 

Roumanie. 

Russie. 

Salvador. 

Serbie. 

Suéde et Norvége. 

Turquie. 

Uruguay. 

Le Japon a adhéré á Ia Convention Ie 12 avril 1834. 

Obsercation, — La Perse et les Etats-Unis de Colombie, qui figuroient parroi 
les Etats contractants au 14 mars 1884, n’ont pas ratifié la Convention. 



eONVENSÁO POSTAL UNIVERSAL 


N. 45 


Kota do Conselho Federal Suisso ao Go^rno Imperial 


Beme, ie 24 avril 1883. 


Monsieur le Ministre,— Nous avons l’honneur d’informer Votre. Excellence que, 
par note du 28 mars demier, l’ambassade de France en Suisse nous a transmis, 
au nom de son gouvernement, la déclaration suivante signée le 15 mars 1888 
par le Résident général de France á Tunis, en sa qualité de minislre des afTaires 
étrangéres du Bey. 


Léclaration 

Le soussigné, ministre des affaires étrangéres de S. A. le Bey,-o déclare au 
nom du gouvernement lunisien, adhérer á la concention postale universelle du 
1" juin 1878, ainsi qu’á l’acte additionnel de Lisbonnedu21 mars 1885. 

«II déclare également és dit non adhérer: 

o 1° á I'arrangement du 4 juin 1878 concernant l’échange des mandats deposte 
et á l’acte additionnel de Lisbonne du 21 mars 1885 y afférent; 

«2° á l’arrangement du l cr juin 1878-concernant l'échange ctes lettres acec 
caleurs déclarcés et á l’acte additionnel du 21 mars 1885 y afférent; 

«3° á I’arrangement du 3 novembre 1880 concernant l’échange des colis postaux 
et á l’acte additionnel de Lisbonne du 21 mars 1885 y afférent; 

« 4° á l’arrangement du 21 mars 1885 concernant le seroice des recoucrements. 

o L’accession de la Tunisie sortira ses effets á partir du l' r juillet 1888. 
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o.La monnaie adoptée pop le gouvernement: tunislen pour les tnxes et pour 
les échanges est la monnaie franínlse. 

o Au cns d’ovis confbrme du gouverncment helvétique, la Tunisie participero 
aux frais du bureau international de l’Union postole universelle d’aprés le larif des 
étatsrangés dnns la cinquiéme clnsse oú elle se trouve déjé plocée pour so contri- 
bution au bureau intemational des administrations télégraphiques.» 

Conformément aux communications qui précédenl, nous avons l'honneur de 
nolifier l’adhésion de la Tunisie, dés le i" juillet 188 S, « la convention postaleuni- 
verselle du i" juin 1S78, á l’arrangement dul«'juin 1878 concernant l’échange des 
lettres avec valeur déclarée, á l’arrangement du 4 juin 1878 concernant l’échonge des 
mandats-poste, á la convenlion du 3 novembre 1880 concernant l’échange des colis 
postaux, ainsi qu’aux actes additionnels á ces conventions et arrangements et á 
Tarrangement concemant le service des recouvrements conclus á Lisbonne Ie 21 
mars 1885. En outre, noi^avons l’honneur d’informer Votrc Excellence que nous 
sommes d’accord avec la proposition du gouvernement de la Tunisie de ranger ce 
pays dans la cinquiéme classe pour sa contribution aux frais du bureau interna- 
tional de l'Union postale universelle. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler á Votre Excellenee les assu- 
rances de notre haute considération. 


Au nom du conseil federal suisse, 

Le Président de la Confédération 
Hebtenstein. 


Le Cliancellier de la Confédération 
Ringier. 


Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangéres de l’Empire du 
Brésil á Rio de Jnneiro. 
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yota do Conselho Federal Suisso ao Gooerno Imperial 
Berne, le 28 avril 1883. 

Monsieur le Ministre,—En conformité de l’orticle 18 de la conoention postale 
unicerselle du l"ju¡n 1878, nous nvons l’lionneur d'informer Votre Excellence: 

1»—qne le gouvernement de l’Empire allemand a déclaré, parl’organe de son 
ministre á Beme, Monsieur 0. de Bülow, adhérer á la convention susmenlionnée (et 
conséquemment aussi á l’acte additionnel de Lisbonne^du 21 mars 1885) pour le 
territoire del’Afrique du Sud-Oúest qui se trouve sous la protection de l’Empire 
allemand; 

2 °—que nous sommes d’accord avec le gouvemement allemand sur les points 
suivants: 

a L’accession du territoire de l’Afrique du Sud-Ouest prendra Jate dés le 1" 
juillet 1888; 

b La monnaie de l’Empire allemand est introduite dans ce pays. Les equi- 
valents de taxe seront Ies mémes que pour l’AUemagne. 

e Le territoire de l’Afrique du Sud-Ouest parlicipera aux frais du bureau inler- 
nntional, mnis une entente ultérieure est réservée quanl á la classe dons laquelle 
ce pays devra étre rangé pour la pnrticipation á ces frais. 

Nous avcns l’honneur de notifier par la présente l’accession du territoire de 
l'Afriquedu Sud-Ouest qui setrouve sous le protectorat de l’Empire allemand, á 
l’tinion postale universelle, désladateet aux condilións susmentionnées, et nous 
saisissons cette occasion pour renouveler á Votre Excellence les assuránces de notre 
haute considérotion. 

* Au nom du conseil fédéral suisse 

Le Président de la Confédération 

HhRTENSTEIN. 

. Le Chancellier de la Confédération 

Bingier. 

Son Excelience Monsieur le Ministre des aflaires étrangéres de l’Empire du 
Brésil á Rio de Janeiro. 
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N. 47 


Xota do Goccrno Federat Suisso ao Govcrno /rnperial 
Berne, le 4 moi 18SS. 

Monsieur le Ministre,— En conformité dc l'orlicle 1S de la conccntion jiostale 
nniverselle du l cr juin 1878, nous avons l’honneurd'informer Volre Excellence: 

1°—que legouvernoment de l’Empire Allemanda decloré, por l’organe deson 
ministre á Berne, Monsieur de Bülow, adhérer á la convention susmentionnée (et con- 
séquemment aussi á l’acte additionnel dc Lisbonne du 21 mnrs 1885) pour le territoirc 
cles iles Marschall qui so trouve sous la protection de l’Empire aliemand; 

2° — que nous sommes d’accord avec le Gouvernemcnt allemand sur ies points 
suivants : 

a — L’accession da territoire des ites Marschall prendra dale dés ie 1" octobre 

1888. 

b —La monnaie dc l’Empire altemand est introduite dans ce pays. Leséquiva- 
ients de taxe seront les mémes que pour l’Aliemagne. 

c — Le territoire des iles Marschall participeraaux fraisdubureau intemational, 
mais une entente tiltérieure estrésorvée, quant úla closse dans laquelle ce pays 
devra étre rangé pourla participation á ces frais. 

Nous avons l'honneur de notifier par la présente l’accession du territoire des iics 
Marschall ál’union postale universetle, dés ia date et auxconditions susmentionnées, 
et nous saisissons cette occasion pour renouveler á Votre Excellcnce les nsstirances 
de notre haute considération. 

Au nom du conseil fédéral sttisse, 

Le Président de la Confédération 
Hertenstein. 

Le vice chancelier.. 

SCIIAKMANN. 

Son Excellenco Monsieur le Ministre des Affaires etrangéres de l’Empire du 
Brésil á Rio de Janeiro. 
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N. 48 


Xota do Gocerno Fetleral Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le 7 Moi 1888. 

Monsieur le Minislre,— En conformilé de l’article 18 de la concention postale 
iwioersclle du l- r juin 1878 et de I'article 1-i dela conventiondu 3 novembre 18S0, 
concernont l’ichange cles colis postaux, nous avons l’honneur de informer Votra 
Excellence: 

i° — que lc gouvernement del’Empireallemand a dóclaré, par l’organe de son 
ministre á Bcrne, Monsieur de Bülow adhérer aux deux conventions susmentionnées 
(el conséquemment aussi aux actes additionnels de Lisbonne du 21 mars 1835) pour 
le territoire rle Fogo (A frique occidentale) qui se trouve sous la protection de l’Empire 
allemand. . 

2» — que nous sommes d'accord avec le Gouvernement allemand sur les points 
suivants: 

a L'accession du territoire Fogo auxdeux conventions prendra date dés Ie 
l cr juin 1888. 

b La monnaie de l’Empire allemand est introduite á Fogo. 

Les equivalents de taxeseront doncles mémes quepour l'Allemagne. 

c Le territoire de Fogo participera aux frais du bureau international, mais une 
entente ulterieure est réservée quant á la classe dans laquelle ce pavs devra étre 
rangé peur Ia participationá ces frais. 

N’ous avons l’honneur du notifier par la présente l’accession de territoire de Fogo 
á l’union postale universellc, dés la date et aux conditions susmentionnéés, et nous 
saisissons cette occasion pour renouveier á Votre Excellence les assurances de notre 
haule considération. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le Président de la Confédération 
Hertenstein. 

Le vice chancellier 

SCIIAKMANN. 

Son Exceilence Monsieur le Ministre des affaires étrangéres de I’Empire du 
Brésil, á Rio de Janeiro. 



UNIÁO INTERNACIONAL PARA A PROTECgÁO DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

N. 49 


Dcfpachü dn fíocai'no I'aUanoá sua I.erjafüo no Bt’osil poe ella comimmicado ao 
Goceruo Impcrial 


Roma, ÍS Moggio 18SS 

Signor Ministro.—Col dispaccio ciroulare dei 31 maggio deilo scorso atino, nel 
far note le obitiezioni che vari Stoti deil'Unione perla tutela delie prcprietü indus- 
triale opponevano alla firma degli articolt addizionaU nlla Convenzione di Parigi dei 
20 morzo 1SS3 elaborati dallo Conferenza di.Roma del 18S6, esponeva olia S. a V." 
Illma il desiderio del Governo del Re che si addivenisse almeno alla firma del Rego- 
lamento, da quella Conferenza stessa proposto per l'appiicazione dclla Convenzione di 
Parigi. 

Senoncltele gravi riservemesse innanzi dal Governo Spagnolo perí’acceltazione 
di taie proposta, e il colegorico rifiuto dei Governi di Francia e d’Inghiiterra facen- 
domi prevedere rimpossibilitá di venire ad un risultato soddistacente, mi hannc 
indolto, consuitato nnche il miootf' Collega d’Agricoitura e Commercio, a mutardi 
avviso; reputo, quindi, opportuno rimandare anche ia firma del Regolamento alla 
Conferenza di Madrid del I8S9, quando, cioé una piú ampia discussione, illuminata 
da una piú lnrga esperienza permctterá alle Potenzeinteressatedi addivenire ad un 
nccordo, come sinceramente io mi auguro. 

Pregola S. a V. 1 di comunicare quanto precede a codesto Governo, manifestargli 
il mio rincrescimento per questa nuova diiazione clie le circostanze, come la S° V." 
vede, ciconsigliano. 


P. 11 SoitoSegretario diStato. 
E. Puccioni. 

IU :no Signor Comm ; ' Martuscell¡,R.° Ministro. —Riode Janeiro. 
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TrnducíSo 

Romo, 18 de Maio de 1883 

Senhor Ministro,— No despacho circular de 31 de Maio do anno passado, ao dnr 
conhecimento das objecgóes que varios Estados da Uniüo paro a protec^So da 
propriedade industriol, oppunham 3 assignatur'a dos artigos addicionaes ó Con- 
ven?óo de Par¡7. de 20 de Mar?o de 1883 elaborados pela Conterencia deRoma de 
1886, expuz aV.S’ III 101 o desejo do Governo do Rei de que se chcgasse ao menos ó 
assignatura do Resulamento proposto por aquellá mesma Conferencia para a 
applicaqSo da Convenqüo de Pariz. 

Mas asgroves rescrvas apresentados pelo Governo Ilespaniiol á acceitacüo de tol 
proposta, e a recusa categorica dos Governos da Franqa e da Ingloterra, fazendo-me 
prever a impossibilidade de conseguir um resultado satisfaclorio, induziróo-me, 
depois de consultar tnmbem o meu honrado Coliega da Agricultura e Commercio, a 
mudar de opiniáo; julgo pois opportuno adiar igualmente a assignatura do Regula- 
mento para a Conferencia de Madrid de 1889, época em que uma discussóo mais 
ampla, esclarecida por mais larga experiencia, permittirá ós potencias interessadas 
entrarem n’ura accordo como sinceramenle espero. 

Rogo a V. S° queira communicar o que precede a esse Governo, manifes- 
tando-lhe o meu pezar por esta nova dilagüo que as circumstancias, como V. S. a 
vé, nos aconselham. 

‘ J Pelo Subsecretario de Estado. 

E. Puccioni. 

Illm. Sr. Commendador Mortuscelli, Regio Ministro.— Rio.de Janeiro. 
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Fota do Conselho Federal Suisso ao Goccrno Imperial 


Berne, le 3 eoút 1888. 

Exceltence.— Ñous avons l'honneur d'informer Votre Excellence que le goueer- 
nement des Pays-Bas a décidé d’accéder, pour ses colonies des Indes orientales, ú 
la convention du 20 mars 18S3pour la protection de la propriété industrielle. 

La date d’accession est fixée au 1" octobre prochain. 

En priant Votre Excellqnce de vouloir bien prendre note de ce qui précMe, nous 
saisissons cette occasion pour Lui renouveler les assurances de notre haute con- 
sidérattan. 

Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Ponr le président de la Confédération : 

* Schenk. 

Le chancelier de ia Confédération : 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur leMinistre des Affaires Étrangéres de l’Empira du 
Brésil, á Rio de Janeiro. 


8. 51 


J \'ota da Legafño Britannica ao Gocerno Imperiai 
Rio de Janeiro, January 3. 1889. 

Monsieur le Ministre.— I have the honour to inform Your Excellency that I have 
received a Despatch from the Marquis of Salisbury, Her Majesly’s Principai Secretary 
of State for Foreign Affairs, in which His Lordship states that in view of the 



anticipnted meeting at Madrld ofthe conferenco of the Union for the Protection of 
Industrial Property, Her Mojesty's Government would be glad to be informed of the 
monner in which eflect is given in the Emplre of Brozil to the stipulations contained 
in the Internationol Convention for the Protection of Industrial Property of the 20 lh of 
March 1883. The precise point which it is desired to elucidale, adds His Lordship, 
is whether the Convention, to which the Impcrial Government hns become a party, 
makes law of itself, or whether it is necessary thot separate legislative enactements 
have to be passed to give effect to the Convention. It is believed that in somes States, 
the Convention, when assented toby the Legislature, atonce becomes law; whereas 
in others, for exemple in England, the mero fact of accession to the Convention is 
not sufflcient, but a separate A.ct of Parliament is required to put its provislons into 
effect. 

Her Majesty’s Legation at % Court of Rio de Janeiro, Monsieur le Minlstre, has 
had the honour to receive two Notes from His Excellencv Baron de Cotegipe, dated 
respectivelv the 5. lh of November 1S87 and the 28. l!l of Januarv 1838, together with 
copies or the Decree n.° 9823 of the 31.” of December 1887, which approves the 
regulations emanating from the Law n.» 3346 of the l4. lh of October of 1887 on Trade 
and Industrial Marks, and has duly forworded copiesofthem and ofthéir enclosures 
to Her Majesty’s Government. 

Would Your Excellency, however, be so good as to state to me, for the 
information of Her Majesty’s Govcrnment, whether these acts, viz:-- Decree n.° 9328 
of December 31.1837 and Law n. 0 3346 of the 14. lh of October of the same year, may 
be considered as enforcing in Brazii in all respects the stipulations of the above 
mentioned Convention ? 

Lord Salisbury further instructs me to enquire of the Imperial Government how 
far the existing Law in the Empire gives Protection to Foreigners in the matter of 
Patenls, Tráde Marks, Trade Names, Designs, etc., in the absence of any Convention 
tothat effect, viz:—supposing the International Convention for the Protection of 
Industrial Property, or some other independent arrangement did not exist, whether 
Foreigners would be able to claim Protection in these respecls in the absence of any 
International arrangement ? 

Begging Your Excellency to be so good as to enable me to reply to the enquiries 
of my Government on this subject, I avail myself ofthis opportunity to renew to 
Your Excellency the assurances of my highest consideration. 

Hi3 Excellency Senhor Rodrigo da Silva, &. &. &. 


Hugh Wyndham. 



(Traducjao) 


Riode Jnneiro, 3 de janeiro de 1889. 


Senhor Minislro.—Tenlio a lionra de communicor a V. Ex. r[ue recebi um 
despacho em que o Marquez de Salisbury, Principal secretorio de Estado de Sua 
Magestade na Reportigao dos Negocios Estrongeiros, me diz quo, ottenta a previsto 
reuniao em Madrid da Conferencia da Uniüo para protecgüo da propriedade industrial, 
o Governo de Sua Magestade estimaria saber o modo por que no Imperio do Brazil 
se fazem effectivas as estipulaQóes da ConvengSo Internacional para a protecrjao da 
propriedade industrial de 20 de mar$o de 1883. 0 ponto que precisamente se deseja 
elucidar, acrescenta Sua Senhoria, é si a convenqüo, em que o Governo Imperial é 
parte, é lei por si mesma, ou si para tornal-a effectiva süo necessarias resolucOes 
legislativas separadas. Parece que em alguns Estados a conveníüo é lei desde que 
a Legislatura nella consente; entretanto que om outros, por cxemplo em Inglaterro, 
o simples facto da accessüo a convengüo nüo basta, para que as suas provisOes 
tenhüo execugáo é preciso um acto distincto do Parlamento. 

A Lega?üo de Sua Magestade na Córte do Rio de Jañeiro, Sr. Ministro, leve a 
iionra de receber de Sua Excellencia o Sr. Barüo de Cotegipe duas notas respectiva- 
mente datadas de 5 de novembro de 1887 e 28 de j'aneiro de 1888 e acompanhadas de 
cópias do decreto n. 9828 de 31 de dezembro de 1887, que npprova o regulamento 
emanado da lei n. 3346 de 14 de outubro de 1S87 sobre marcas de commercio e 
industria e enviou copias dellas e dos seus annexos ao Govemo de Sua Moges- 
tade. 

Terá Vossa Excellencia todavia a bondade de dizer-me, para informa?üo do 
Governo de Sua Magestade, si esses actos, isto é, o decreto n. 982S de 31 de 
dezembro de 18S7 ea lei 3316 de i-4 de outubro do mesmo anno, podem se considerar 
como tornando effectivas no Brazil a todos os respeitos as estipuiagües da supra- 
mencionada Convengüo ? 

Lord Salisbury tambem me recommenda que indague do Governo Imperial até 
que ponto a lei existente no Brazil protege os estrangeiros em materia de privilegios 
de invengüo, marcas de commercio, nomes commerciaes, desenhos etc., na falta de 
qualquer convengüo para esse fim; isto é, s¡, suppondo nüo existir a convengüo 
internacional para a protecgüo da propriédade industrlal, ou algum outro ajuste 
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independente, podem os estrongeiros reclamar por prolec<;ao na falta de algüra 
ajuste internocional. 

Pedlndo a Vossa Exceliencia que tenha a bondadede habilitar-me a responder 
aos quesitos de meu Governo a este respeito, aproveito a opportunidade para reitera- 
lhe as segur8n<jas da minha mais alta considerngSo. 

A Sua Excellencia o Sr. Rodrigo da Silva, & & & 

IIUGH Wyndham. 


N. 52 


Xoto clo Gocerno Imperial á Legafüo Britannica 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 8 de janeiro de 18S9. 

Tive a honra de receber a nota de 3 do corrente, pela qual o Snr. Ilugh Wynd- 
ham, Enviado Extraordinario e Ministro Prenipotenciario de Sua Magestade Bri- 
tannico, pede-me, de ordem do seu Govemo, informagoes sobre tres pontos' relativos 
á protec?5o da propriedade industrial do Brasil, isto é, quanto a execu?áo da respe- 
ctiva Conven?5o de 20 de marjo de 18S3, quanto ás leis sobre as marcas de commercio 
e quanto á protec<;5o que, na ausencin de convencSo, teem os estrangeiros para o 
mesmo fim. 

Nesta data rogo ao Snr. Ministro da Agricuitura, Commercio e Obras Publicas 
que me habilite a responder á nota do Sr. Wyndham. 

Aproveito a occasiüo para renovar ao Sr. Ministro as seguran^as da minha alta 
c6nsidera?5o. 

AoSr. Hugh Wyndham, & S: &. 

Rodrigo A. da Silva. 
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K. 53 


Xota do Govcrno Imperial á Lcgafño Briiannica 


Rio de Janeiro, Ministerio dosNegocios Estrangeiros, 12 de mar?o de 1886. 


Tenhoahonra deresponder definitivamente ánotaque oSr. Ilugh Wyndhom, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario deSua Magestade Britannica, me 
dirigiu em 3 de janeiro proximo passadoe cuja recepqfio accusei no dia 8. 

A execufáo da Conven?5o Internacional para a protec?ao da propriedade indus- 
trial dependia em parte de resoluqSo legislativa. Esta condiqSo estíi preenchida pela 
iei e pelo reguiamento que o Sr. Ministro conhece e menciona e de que inclusos lhe 
remetto mais exemplares. 

Os estrangeiros estabelecidos no Brasil gozam nelle da mesma protecqao que os 
Brasileiros no que respeita ás suas marcas de fabrica e de commercio, ainda que 
náo haja convenqües com os seus paizes. Esta proteccao é regulada pela referida lei. 

Da mesma protecqúo, e mediante ascondipües estabelecidas no arligo 25 da Iei, 
gozaráoos estrangeiros cujos estabelecimentos estiverem fúra do Imperio. 

N'a falta de convenqáo os inventores estrangeiros, residentes ou nüo no Brasil, 
teem a protecQüo que lhes dáo alei n°.3129delide outubro del882e o Regula- 
mento approvado pelo decreto n.° 8820 de 30 de dezembro do mesmo anno. De cada 
um destes actos offereQo ao Sr. Ministro dous exemplares. 

Com prazer aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro assegu- 
rangas da minha alta considera?üo. 

Ao Sr. Hugh Wyndham, & & &. 


Rodrigo A. da Silva. 
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N.54 


Kota da Legafáo Sritaimica ao Gooemo Imperiat 
Rio de Janeiro, March 18. 1889. 

Monsieurle Ministre.—I have thehonour to acknowledgethe receipt of Your Ex- 
cellency’s note of the 12.'“ Instant and to express to you roy thanks for the infor- 
mation therein contained respecting the putting in force of the Intemational Con- 
vention for the Protection of Industrial Property in the Empire of Brasil, and which 
informalien y have lost no time in conveying to Her Majesty’s Government. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellencv the assurance of 
my highest consideration. 

His Excellency Senhor Rodrigo A. da Silva, k & $■. 

Hugh Wyndham. 


Traduojüo 

Rio de Janeiro, 18 de Manjo de 1889. 

Senhor Ministro.— Tenho a honra de accusar a recepijüo da nota de V. E. de 12 
do corrente e de offerecer-lhe os meus agradecimentos pela informajSo nelta contida 
relalivamente á ex.ecu?áo da ConvenQáo Internacional para a protecgSo da proprie- 
dade industrial no Imperio do Brasil, informagao que náo perdi tempo em trans- 
mittir ao Governo de Sua Magestade. 

Aproveito estaopportunidade para reilerar a V. E. a seguranga da minha mais 
alta consideragSo. 

A Sua Exoellencia o Sr. Rodrigo A. da Silva, # £ 


Hugh Wyndham. 



CONGRESSO INTERNACIONAL DE YINICULTORES EM 

MADRID 


H. 55 


Xota da Lcgagáo de Hespanka ao Gocerno Imperial 


Legacion de Espafia en Rio de Janeiro. Petrópolis, 17 de Enero de 1888. ' 


Señor MinistroPensando el Gobiemo de S. M. reunir en Madrid, en una 
época que no se ha fijado todavia, un Congreso Internacional de Vinicultores cuyo 
fin será discutir y proponer las medidas mas eficaces para defender la autenticidad 
y propiedad de las marcas y propóner asi mismo las disposiciones que crea mas 
convenientes para evitar y combatir las adulteraciones y falsificacáones de los vinos 
he de merecer de la bondad de V. E. se sirva decirme si el Gobiemo Imperial estaria. 
dispuesto a hacerse representar en el espresado Congreso Internacional. 

Aprovecho.esta oportunidad parai reiterar áV. E. las seguridades demi mas 
alta consideracion. • 

Exm. SefiorBaron de Cotegipe, Presidente del Consejo de Ministros yMinistro 
deNegocios Extrangeros, &. &. 


Ll’IS DEL CASTILLO Y TRIGUEROS. 



Nota do Gooerno Imperial ñ Legapáo de Hespanha 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Segocios Estrangeiros, 27 de janeiro de 1888. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que o Sr. D. Luis del Castillo 
y Trigueros, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade 
Catholica, dirigio-me em t7.do corrente, manifestando o desejo de ser informado si 
o Governo Imperial estará disposto a fazer-se representar no Congresso Internacional 
de Vinicultores, que o da Hespanha tenciona reunir em Madrid. 

Para poder responder ao Sr. Ministro, nesta'data me entendo com a RepartigSo 
competente. 

Renovo ao Sr. Castillo y Trigueros as segurangas da minha alta consideragao. 

AoSr. D. Luis del Castilloy Trigueros, k. &. &. 


BarSo de Cotegipe.' 


». 57 


Xota do Gocerno Imperial ú Legafüo de Hespanha 
Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 12 de julho de 1888. 

Em additamento á nota deste Ministerio de 27 de janeiro do corrente anno, 
cabe-me communicar ao Sr. D. Luis del Castillo y Trigueros, Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Catholica, que o Goverao Imperial 
sente nSo poder, por falta de verba no orpamento do respectivo Ministerio, acceder 
ao convite do Governo da Hespanha para tomar parte ^Congresso Internacional de 
e. U 



Vinicultores em Madrid, mas será alli representado pelo seu Ministro Residente o 
Sr. Arthur CorrSo, ooqunl nesto data fago a devida partIcipa?ao. 

Tenlio a honrn de roiterar ao Sr. Castillo y Trigueros as seguran?ns da minha 
alta considera;3o. 

Ao Sr. D. Luis del Castillo y Trigueros, &. &. &. 


Rodkico A. da Silva. 



CONVENQÜES 

PARA A TROCA, 1* DE DOCDMENTOS OFHCIAES E PÜBLICAgÓES 
SCIENTIFICASE LITTERARIAS; 2.“ DOJORNAL OFFICIAL E DOS 
ANNAES E DOCÜMENTOS PARLAMENTARES. 

N. 58 


PRIMEIRA CONVENCÁO 

DECRETO N. 10188 — DE 17 DE FEVEREIRO DE 1889 

1‘rnmul/ja a concenfüo Jirmada eni Bruxellas em 15 de Marfo de 1S86 entre o 
Brazil e outros Estados para a troca de documentos ojficiaes e publicapees 
scientijicas e litterarias. 

Tendo-seconcluido e assignado em Bruxellas oos 15 dias do mez de Morgo de 
1886 uma cc ívenqáo pela qual o Brazii, a Belgica, a Hespnnha, os Estados-XJnidos 
da America, a Italio, Portugal, a Servia e a Confedera?3o Suissa estabelecem um 
systema de trocas inlernacionoes de documentos officiaes e publica?5es scientiflcas 
e litterarias, e tendo sido depositodos os respectivas ratifica?Oes no Ministerio dos 
Negocios Estrongeiros da Belgica em 14 de Janeiro do corrente anno: Hei por bem 
que a mesma convenqüo seja observada e cumprida tüo inteiramente como nella se 
contém. 

Bodrigo Augusto da Silva, do Meu Conselho, Senador dolmperio, .Vlinistro e 
Secretario de Estodo dos Negocios Estrangeims, assim o tenha entendido e fa?a 
executor com os despachos necessarios. Polacio do Rio de Janeiro, aos 17 dias do 
mez de Fevereiro de 1S89, 68° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubricade Soa Magestade o Imperador. 


Rodrigo A. da Silva. 
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Nós Dom Pedro II, por Grojn de Deus e Unanime Accloma?ao dos Povos, 
Imperador Conslitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, Fazemos sabcr a todos os 
que a presente Carta de approvagSo, confirmaijao e ratifico?5o virem que, enlre o 
Brazii, a Belgica, a Hespanlia, os Estados-Unidos da America, o Itolia, Portugal, a 
Servia e a Confederaqao Sulssa se assignou em Bruxellas aos 15 dias do mez de 
Margo do anno de 18S6, pelos respectivos plenipotenciarios, munidos dos necessarios 
plenos poderes, uma convenjSo pora a troca internacionol de documentos offlciaes e 
de publicagOes scientificos e lilterarias, a qual é do teor seguinte: 

Sa Mojesté I’Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sq, Majesté 
la Reine Régente d’Espagne, Le Président des États-Unis d’Amérique, Sn Majesté 
le Roi d’Ilalie, Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
Serbie, le Conseil Fédérai de la Confédérotion Suisse, désirant établir sur desbases 
adoptées par la conférence réunie á Bruxelles du 10 au l-¡ avril 1883, un systéme 
d’échanges internationaux pour les documents officieis et pour Ies publications 
scientifiques et litléraires de leurs États respectifs, ont nommé pourleurs plénipo- 
tenciaires savoir: 

Sa Majesté I’Empereur du Brésii, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotenoiaire prés Sa Majeslé le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
Áffaires Elrungéres et Mr. le Chevalier de Moreau, Son Ministre de l’Agriculture, 
de l'Industrie et des Travaux Puhlics. 

Sa Majesté la Reine'Régente d'Espagne, Mr. de Tavira, chargé d'Affames ad 
interim d’Espagne á Bruxelles. 

Le Président des États-Unis d’Amérique, Mr. Lambert-Tree, Ministre Résident 
des Etats-Unis d’Amériqueá Bruxelles. 

Sa Majesté lc Roi d’Itaiie, Mr. le Marquis Maffei, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotenciaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi du Portugal et des Algarves, Mr. le Baron de Sant’Anno, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotenciaire de Sa Mojesté Trés-Fidéie. 

Sa Majesté le Roi de Serbie, Mr. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire et- 
Ministre Plénipotencíaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

LcCmseii Fédéral de la Confédération Suisse, Mr. Rivier, Son Plénipotenciaire 
spécial. 

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des articles suivants: 

ARTICLE 1 cr 

II sera établi dans chacun des États contractants un bureau chargé du íérvice 
des échanges. 
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ARTICLE 2 

Les publlcatlons que les Étals contractants s’engngent á échanger sont les 
suivanles: 

1°. Les documents offlciels, parlementaires et adttLnistratifs qui sonl livrés á 
ia publicité dans le lieu d’origine ; “ 

2“. Les ouvroges exécutés par ordre et au frais des douvernements. 

articlf. 3 

Chaque bureau fera imprimer la liste dcs publications qu’il pout mettre á lo 
disposition des Etats contractants. 

Cette liste sera corrigée et completée chaque année et adressée reguliérement 
á tous les bureaux d’échange. 

ARTICLE i 

Les bureaux d’éc'nange s'entendront sur le nombre d’exemplaires qai pourront 
étre demandés et foumis. 

ARTICLE 5 

Les énvois se feront directement de bureau ábureau. II sera adopté des modéles 
et des formules uniformes pour les bordereaux du conlenu des caisses, ainsi que 
pour toutes ies piéces de correspondance administrative, demandes, accusés de 
réceplion, etc. 

article 6 

Pour l’expédition á l’extérieur, chaque État se charge des frais d’emballage et 
de port jusqu’á destination. Toutefois, quand l’expédition se fera par mer, des 
arrangements particuliers régleront la part de chaque État dans les frais de 
transjaort. 


Les bureaux d’échange serviront d'intermédiaires officieux entre les corps 
savants et Ies sociétés littéraires, sciéntifiques, etc., des États contractants pour 
la réception et l’envoi de leurs publications. 

Mais il.demeurera bien entendu que, dans ce cas, leróledesbureauxd’échange 
se bomera á la transmission en franchise des ouvrages échangés et que ces bureaux 
ne prendronl aucunement l’initiative de provoquer I'établissement de ces relations. 

ARTICLE 8 

G^fcispositions ne sont appiicables qu'aux documents et ouvrages publiés á 
partirde la date dela présente convention. 
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AFtTICLE 9 

Les i£Lals qni n'oot pns pris part íi la préscntc convention sont admis ú y mltifirer 
snr leur demonde. 

Cette odhésion sera notiflée, pnr la voie diplomolique, au gouvernement belge et 
par ce gouvcrncment ii tousflfe autres Élats signatoires. 

ARTICLE 10 

La prósentc convention sera ralifléc et les ratificaiions scronl éclmngées á 
Bruxeiiesaussil'it que fuire se pourra. Elle est concluc pour dixons, ¿ partir dujour 
de l'écliange des ratificalions, ct eile continuera á subsisler ou delá de ce délni tont 
que l’un des gouvernements n'uara pas déclaró six mois á l'ovancc qu’il y renonce. 

En foi de quoi, les piénipotenciaires respoctifs l’ontsignée et v ontapposé leurs 
cachets. 

Fait á Bruxelles en huit exemplaires le 15 mors 1886. 

(L. S.) O DE VlLLENEUVE. 

(L. S.) P'" deCakaman.- (L. S.) Ch 1íw de Moreau. 

(L . S.) Josú Maria de Tavira. 

(L. S ) Lambert Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) Baron de Sant’Anna. 

(L. S ) J. Marinovitch. 

(L. S.) ALPHONrE RlVIER. 

E sendo-Nos presente a .mesma Convenqao, cujo teor fica ocimo inserido, c 
bem visto, considerado e examinado por Nús tudo qunnlo nella se conléni, a Ap- 
provomos, Confirmamos e Ralilicomos nssim no todo eomo em cada um dos 
setis nrligos e eslipulaqOes, e pelo prescnte a Damos por firme e valioso para 
produzir os seus devldos effcitos, Promcllendn em l'é e Polovra Imperiol Ob- 
serval-a e Cumpril-a inviol.ivclmente e Foxcl-a cumprire observar por qualquer 
modo que possa ser. 

Em teslemunho e firmeza doqtie Fi/.cmos p-.ssara presente Cartu, por Nós 
assignadn, sellada com o sello das armas do Imperio e referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado aboixo nssignario. 

Dada noPnlaciodo Rio de Janeiro, nos 10 dias do mez de Dezembro do anno 
<lo Npscimenlo de N'osso Senhor Jesus Crhisto de 188S. 

PEDRO IMPERADOR (com'guarda). 


Rodrigo A. da Silva. 


TraducíBo 


Sua Magestade o Imperador do Brazil, Saa Magestode o Rei dos Belgas, Sua 
Mogestode o Rainlia Regente de Hespanho, o Presidente dos Estodos-Hnidos da 
A.meric/ 1 , Sua Magestodeo Rei da Italia, S ia Mageslade o Rei de Portugaledos 
Algorves, Sno Magestade o Rci da Servia, o Conselho Federal da ConlederafBo 
Suisso, desejondo estnbelecer sob as bases adoptadas pela Conferencia reunidaem 
Bruxellas de 10 a 14 de Abril de 1S8S, um systema de trocas inlernocionoes dos 
documentos officiaes e das publicaQües scientificas e lilterarias dos seus respectivos 
Estados, nomenram saus plenipotenciarios, n sober: 

Sua Mogestadeo Imperadordo Brazil, o Sr. Conde de Villeneuve, Seu enviado 
extroordinario c Ministro Plenipotenciario junlo a Sua Slagestade o Rei dos Belgns. 

Sua Magestade o Rei dos Belgas, o Sr. Principe de Caraman, Seu Ministro 
dos Negocios Estrangeiros, e o Sr. Cavalheiro Moreau, Seu Ministroda Agricultura, 
da Industrin e das Obras Publicas. 

Sua Magestade a Rainha Regente de Hespanha, o Sr. de Tavira, encarregado 
de negocios ad interim de Hesdanha em Bruxellas. 

0 presidente dos Estados-Unidos da America, o Sr. Lambert Tree, ministro 
residente dos Estados-Unidos da America em Bruxellas. 

Sua Magestade o Rei de Ilalia, o Sr. Marquez MafTei, Seu enviado extraordinario 
e minislro plenipotenciario junlo a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

Sua Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves, o Sr. BarBo de Sant’Anna, 
enviado extraordinario e minislro plenipolenciario de Sua Magestade Fidelissima. 

Sua Mogestade o Rei da Servia, o Sr. Mirlnovitch, Seu enviado extraordinario 
e ministro plenipolcnciario junto a Sua Magestade o Rei dos Belgos. 

0 Consellio Federal da ConfederoQüo Suissa, o Sr. Rivier, Seu plenipotenciario 
especial. 

Os q ines, depoisdc se communicarem os seus plems poderes, que foram 
achados em Don e devida fdrma, convieram nos artigos seguintes: 

art. 1° 


Será estabelecida em cada um dos Estados contractantes uma repartiQfio en- 
carregada doservi?o das trocas. 
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A RT. 2. 

As publicafCSas que os Estados contractantes se compromettem a trocar sflo 
as seguintes: 

l.o Os documentos ofBciaes, parlamentares e administrativos que so publicam 
no logar de origem; 

2.° As obras executadas por ordem e a expensas dos governos. 

ART. 3. 

C.nda repartÍQfio fará imprimira listadas publicagües que püdepür a disposifSo 
dcs Estados contractantes. 

Essa lista será corrigida e completada todos os annos, e enviada regularmente 
a todas as reparticOes de troca. 


Art. 4. 

As repartiíOes de troca se entenderüo sobre o numero de exemplares que 
poderüo ser pedidos e fornecidos. 


ART. 5. 

As remessas serSo feitasdiréctamente de reparti?So a repartñjSo. Adoptar-se-hSo 
modelos e formulas, uniformes para as notas do conteúdo das caixas assim como 
para todas as pecas de correspondencia administrativa, pedidos, certificados de 
recepsüo, etc. 

art. 6. 

Na expedicüo para o exterior, cada Estado se encarrega das despezas de 
encaixotamento e de remessa até ao destino. Todavia, quando a expediijSo fór 
feita por mar, ajustes particulares regularüoa parte de cada Estado na despeza 
de transporte. 


art. 7. 

As repartipOes de troca servirSodeintermediarios officiosos entre as corporapOes 
sabias e as sociedades litterarias; scientilicas, etc., dos Estados contractantes para 
a recepsSo e remessa das suas publicajOes. ^ 
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Mas flca bam entendldo que, neete oaso, a acqSo das repartljOes de troca se 
llmltard á transmlssSo gratultn das óbras trocadas, e qne estas repartlfOes de 
nenhum modo tomarSo a Inlclatlva de provocar o estabeleclmento de taes relafOes. 

art. 8. 

Estas disposifOes só sSo applicavels aos documentos e obras publicados desde 
a data do presente convengSo. 

AHT. 9. 

Os Estadcs que nSo tomaram parte na presente convenqSosSo admittidos a 
adherir a ella, logo que o pejam. 

Esta adhesSo será notiflcada por via diplomatica ao govemo belga o por este 
governo oos outros Estados assignados. 

Aht. 10 

A presente convenqSo será ratificada e as ratiflcaqSes serSo trocadas em Bru- 
xellns logo que fór possivel. E’ concluida por 10 annos, s contar do dia da troca 
das ratiflcafOes, e continuará em vigor além desse prazo emquanto um dos govemos 
nSo declarar com antec¡pa?So de seis mezes que a renuncia. 

Em fé do que os plenipotenciarios respectivos a assignaram e séllaram coin 
os seussellos. 

• Feito em Bruxellss, em oito exemplares, em 15 de Mar?o de 1886. 

(L. S.) CONDE DE VlLLENEUVE. 

(L. S.) Principe de Caraman. Cavalheiro de Moreaü. 

(L. S.) JosÉ MaRia de Tavira. 

(L. S.) Lambert Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) Bar.áo de Sant'Anna. 

(L. S.) J. Marinovitch. 

(L. S.) Alphonse Rivier. 


E. 15 
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M. 59 

SEGUNDA CONVENQlO 

DECRETO N. 10189 — DE 17 DE FEVEREIRO DE 1889 

Promulga a convengüo ftrmada em BruxAlas cm 15 de Margo de 1886 entre o 

Brazil e outros Estados para a troca immcdiata dojornal ojftcial e dos annaes 

e documentos parlamentares. 

Tendo-se concluido e assignado em Bruxellas aos 15 dias do mez de Mar?o de 
1886 uma Conven?5o pela qual-o Brazll, a Belgici, a Hespanha, os Eslados-tJnldos 
da Amarica, a Italia, Portugal e a Servia se obrigam á troca immediatado jornal 
offlcial e dos annaes e documentos parlamentares respectivos, e tendo sido as rati- 
flcagOes depositadss no Ministerio dos Negocios Estrangeiros da Belgica em 14 de 
Janeiro do corrente anoo: Hei por bem que a mesma conven$8o seja observada e 
cumprida tSo inteiramente como nella se contém. 

Rodrigo Augusto da Silva, do Meu Conselho, Senadordo Imperia, Ministroe 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faga 
executarcom todos os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro aos 17 dias do mez de Fevereiro de 1889, 68° da Inde- 
pendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador 
RODRKO A. DA SlLVA. 

Nós Dom Pedro II, por Graja de Deus e Unanime Acclamagfio dos Povos Impe- 
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, Fazemos saber a todos os que a 
presente Carta de approva?fio, confirmagfio e ratificafáo virem que entre o Brazil, a 
Belgica, a Hespanha, os Estados-Unidos da America, a Italia, Portugal e a Servia se 
assignou em Bruxellas aos 15 dias do mez de Mar?o do anno de 1886, pelos respec- 
tivos plenipotenciarios, munidos dos necessarios plenos poderes, uma conven?fio 
para a troca do jornat offlcial e dos annaes e documentos parlamentares, a qual é do 
teorseguinte: 

Sa Majesté l'Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Mojesté la 
Reine Régente d’Espagne, le Président des États-Unis d’Amérique, Sa Majesté 
le Roi d’Italie, Sa Majesté leRoi de Portugal et des Algarves, Sa Majestéle Roi 
de Serbie, désirant assurer I’échange immédiate dujoumal offlciel ainsi qifedes 
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snnatea etcfea docuraents partementalres de tews fitets respeettfó, oBl nommé 
pourleurs Plénipotentlaires savolr: 

Sa Majesté l’Empereur du Bréslt, Mr. te Comte de Vlttenenve, Sbií Knvoyé Extra- 
ordlnaire et Mlnistre Plénlpotentialre prés Sa Majestó te Itot des ftetges; 

Sa Majeslé le Rol des Belges, Mr. te Prtnctf de Caraman, Son Sftoistfe des 
Affaires Etrangéres, et Mr. le chevalier de MoreaiJ, Soil MtfltStre de l’Agriculture, 
de I'Industrie et des Travaux Publics; 

Sa Majesté la Reine Régente d’Espagne, Mr. de Tavira, Ctrargé d’Affaires ad 
interim d’Espagne á Bruxelles ; 

Le Président des États-Unis d'Amérique, Mr. Lambert Tree, Ministre Rési- 
derit des États-Unts d’Amérique á Bruxelles; 

Sa Majesté Ie Roi d’Ilalie, Mr. te Marquts Maffei, Son Envoyé Extraordtnaire 
et Minístre Plénípotentiaíre prés Sa Mnjesté le Roí dés Betges; 

Sa Majeslé le Roi de Portugat et des Algarves, Mr. te Baron de Safnt’AmfS, 
Envové Extraordinaire et Ministre Piénipotentiaire de Sa Majesté Trés-Fidéle; 

Sa Majesté le Roi de Serbie, Mr. Mar'movitch, Son Envoyé Extraordhnatre et 
Ministré Plénipotentiaire prés Sa Majesté te ROi des Belges; 

Lesqueis, aprés s’étre communiqué teurs pleiris pouvoirs, trouvés eB boflneiet 
dueforme, sont convenus des srticles suivantsr 

ARTICLE 1*' 

Indépendamment des obligations qui résultent de l’article 2 de la Convention. 
générale de ce jour, relative á l’échange des documents ofificiels et des publica- 
tions scientifiques et litteraires, les gouvemements respectifs s’engagent á faire 
expédier aux chambres législatives de chaque État contractant, 8U fur et á me- 
sure de leur publication, un exemplaire du journal officiel, ainsi que des annates 
etdes documents parlementaires livrés á la publicité. 

ARTICLE 2 

Les États qui n’ont pas pris part á la présente Convention sont admis á y adhé- 
rersurleur demande. 

Cetíe adhésion sera notifiée, par la voie diplomatique, au gouvernement belge et 
par ce gouvemement á tous les autres États signataires. 

ARTICLE 3 

La présente Convention sera ratifiée, et les ratifications seront échangées á Bru- 
xelles aussitót que fairese pourra. Elle est conclue pour dix ans, á partir dujour 
de l’échange des ratificatious et elle continuera á suhsister au délá de ce délai 
tant que l’un des gouvemements n’aura paa déclaré six mois á l’avance qu’il y 


renonce. 
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En foi de quol les Plénlpotentioires respectifS l’ont signée et y ont apposé leur 
cachets. 

Fait á Bruxelles en sept exemploires le 15 mars 1886. 

(L. S.) C. DE VlLLENEUVE. 

(L. S.) Pbince de Cabaman. (L. S.) Ch> r de Moreau. 

(L. S.) JoséMaria de Taviha. 

(L. S.) Lambert Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) B.«" de Sant’Anna. 

(L. S.) J. Marinovitch. 

E sendo-Nos presente a mesmn Convenf5o, cujo teor fica acima inserido, e bem 
visto, considerado e examinado porNós tudo quanto nella secontém. a Approvamos, 
Conflrmamos e Ratificamos assim no todo como em coda um dos seus artigos e 
estipulagoes, e pela presente a Damos por firme e valiosa para produzir os seus 
devidos effeitos, Promettendo em Fé e Palavra Imperial observal-n ecumpril-a 
inviolavelmente, e Fazel-a cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Este testemunho ’e firmeza do que Fizemos passar n presente Carta, por Nós 
assignada, sellada com o sello das Armas do Imperio e referendada pelo Ministro e 
Secretario deEstado abaixo ossignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dez dias do mez de Dezembro do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e oitenta e oito. 

Pedro I.mperador (com guarda) 

Rodrigo A. da Silca. 

(TraducgSo) 

Sua Magestade o Imperador do Brazíi, Sua Magestade o Rei dos Belgas, Sua 
Magestade a Rainha Regente de Hespanha, o Presidente dos Estados-Unidos 
da America, Sua Magestade o Rei da Italia, Sua Magestade o Rei de Portugal 
e dos Algarves e Sua Magestade o Rei da Servia, desejando assegurar a Iroca im- 
mediata do jornal official assim como dos annaes e dos documentos porlamentares 
dos seus respectivos Estados, nomearam seus Plenipotenciarios, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazi), o Sr. Conde de Villeneuve, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junto ú Sua Mageslade o Rei dos 
Belgas; 

Sua Magestadeo Rei dos Belgas, o Sr. Principe de Caraman, seu Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, e o Sr. Cavalheiro de Moreau, Seu Ministro da Agricultura, 
da Industria e das Obras Publicns; 

Sua Magestade a Rainha Regente de Hespanha, osr. de Tavira, Encarregado 
dos Negocios interino de Hespanha em Bruxellas; 
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0 Presldenle dos Estados-Unldos da Amerlca, o Sr. Lambert Tree, Mlnlslro 
residente dos Estados-Unidos da Amerlca em Bruxellas; 

Sua Magestade o Rel de Italla, o Sr. Marquez Maffel, Seu Envlado Extraordl- 
nario e Mlnlstro Plenlpotenciarlo junto á sua Magestade o Rei dos Belgas; 

Sua Magestode o Rei de Portugal e dos Algarves, oSr. Barfio de Sant’Anna, En- 
viado Extraordinario e Mlnlstro Plenlpotenciario de Sun Mogestade Fldelissima; 

Sua Magestade o Rei da Servia, o Sr. Morinovltch, Seu Enviado Extraordinario 
é Ministro Plenipotenclario JuntoáSuo Magestade o Rei dos Belgas; 

Os quaes, depois de se communicarem os seus plenos poderes, achados em boa 
e devida fórmo, convléram nos artigos seguintes: 

ART. 1. 

Independentemente dss obrigagóes que resuitam do art. 2 da convenjfio geral 
desta data, relaliva á troca dos documentos officiaés e das publicaíOes scien- 
tiflcas e litterarias, os governos respectivos compromettem-se a fazer expedir 
ás camaras legislativas de coda Estado contractanle, á medida que forem pu- 
blicados, um exemplar do jomoi official, nssim como dos annaes e documentos 
parlamentares dados á publicidade. 

ART. 2. 

Os Estados que nfio tomaram parte na presente convengfio sfio admittidos a 
adherir a ello desde que o pegam. 

Essa adhesfio será notiñcada por via diplomatica ao govemo belga e por este 
govemo a todos os oulros Estados assignados. 

ART. 3. 

A presente convengfio será rstificada e as ratificagOes serfio trocadas em 
Bruxellas iogo que for possivei. E’ concluida por 10 annos, a contar do dia da 
t roca das ralificagóes, e continuorá em vigor além desse prazo emquantoum dos 
governos nfio declarar com nntecipagfio de seismezes que a renuncia. 

Em fé do que os respectivos Plenipotenciarios a assignaram e sellaram 
com os seus seilos. 

Feito em Bruxeilos em sete exemplares, em 15 de Margo de 1886. 

(L. S.) CONDE DE 'VtLLENEUVE. 

(L. S.) Principe de Caraman. (L.S.) Cavalheiro de Moreau. 

(L. S.) José Maria de Tavira. 

(L. S.) Lambert Free. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) BarXo de Sant’Anna. 

(L. S.) I. Marinovitch. 



UNIÁO INTERNACIONAL PARA A PUBLICAgAO DAS 
TARIFAS ADUANEIRAS 


N. 60 


Xota da Legafüo Belga ao Gocerno hnperial 


Légation de Belgique, Riode Janeiro, 10 Septembre 1886. 


ilonsieur ie Baron,— D-’aprés les ordres de mon Gouvernement, j'ai l’honneur de 
porter á la connaissanee de Votre Excellence que les Gouvernements Anglais, Espa- 
gnol et Suisse viennent de donner leur adhésioná l’idée de créer á Bruxelles un 
bureau international pour la traduction et la publication des tarife douaniers. 

Je saisis cette occasion de renouveler á Votre Excellence les assurances dema 
trés haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministre 
des Affaires Etrangéres, &. &. &. . 


Ed. de Grelle. 



Xola do Gooerno Imperial á Le¡ar r áo Belga 


Rio de Janeiro, Ministerio dosNegocios Estrangeiros, 17 deSetembro de 1886. 


Tenho a honra de accusar o recebimento da nota, que o Sr. Ed. de Grelle, Mi- 
nistro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, me dirigiu em 10 do corrente 
communicando-me, de ordem do seu Governo, que a Inglaterra, Hespanha e Suissa 
acabüo de adherir á idéa da creaqSo em Bruxellas de uma Secretaria intemacional 
para a traducgSo e publicajao das tarifas aduaneiras. 

Renovo ao Sr. de Grelle as seguranijas da minha mais distincta consideraíáo. 

AoSr. Ed. deGrelle. 


Baráo de Cotegipe. 


N. 62 


Xota do Gocerno Belga á Legagüo Imperial em Bruxellas 


Mmistére des A.ffaires Etrangéres, Bruxelles, le 4 décembre 188$. 


Monsieur le Comte,—Votre Excellence, qui s’mtéresse átOTtcequie^denafttrre 
á développer les excelients rapports qui existent emtre la Belgiqoe et I’Enrpire 
BrtsiSen,abisn nrstuexprimeriedésirde reoevoírunenotegurleprojetdecréa- 
tioQ, i Broxebes, d’un bareaa interoational pour la tradnrtfcn et la pubficafion des 
tarifc douaoiess, prajet que le Gonwernement du Roi a soumis arrx Tutsssmces 



Etrangéres. Je m’empresse, Monsleur le Comte, de sotisfaire á votre désir en trans- 
mettant á Votre Excellence une note qui résume, dans ses princlpales llgnes, les 
idées du Gouvemement belge. Peut-étre la communlcotion de cette note au Gouvert 
nement Impérial seralt-elle de noture á fociliter l'adhésion du Brésil au projet don- 
nous poursuivons la réalisation et dont nous attendons les meilleurs résultats. 

Veuillez agréer, Monsieur le Comte, les assurances de ma houte considération. 

Son Excellence Monsieurle Comte de Villeneuve, $■. £., Bruxelles. 

Le Prince de Chimay. 


N. 63 


Xota da Lega füo Belga ao Gooerno Imperlal 


Légation de Belgique, Rio de Janeiro, le 14 Décembre 1886. 

Monsieurle Baron,—Par ma communication en date du lOseptembre dernier 
n. G8, j’ai eu l’honneurde recourirá l’obligeant intermédiaire de Votre Excellence 
afin d’étre mis á méme de faire connaitre á mon Gouvernement les digpositions 
du Gouvernement de S. M. l’Empereur concernant le projet de créer á Bruxelles un 
Bureau international pour la traduction des tarifs douaniers, projet dont le Gou- 
vemement du Roi a pris i’initiative. 

Je me permets aujourd’hui de rappeler cette démarche*au bienveillant souvenir 
de Votre Exceiience, en l’informant en méme lemps de l’adhésion au dit projet de 
l’Angleterre, de la Suisse, du Méxique, de l’Espagne, de ia Russie, de Ia Roumanie, 
del’Italie, de l’État indépendant du Congo, de ia Serbie, de la Répubiique Sud- 
Africaine,-de ia Turquie et de la Suéde. 

M8 communication sus-mentionnée n'a pu, comme le comprendra Votre Excel- 
lence, entrer dans lesdétails de l’entreprise; eileadüse bornerá en indiquer les 
grands traits. Le Gouvernement du Roi compte soumettre aux Gouvemements 
étrangers un avant-projet compiet d’organisation du Bureau intemational aussitdt 



qu’ll aura reja la réponse des différentsTmys qui.ontétó consultés. Cette organlsa* 
tlon dépendra, en grande pnrtie, du nombre'des adhésions et ne devlendra d’ailieurs 
déflnitive que lorsque’elle aura repu l'approbalion des Gouvernements intéressés, 
par le moyen de correspondances diplomatiques ou, s’il parait prérénable, á la 
suite d’une conférence internationale. Au surplus, il me parait utile de faire savoir 
á Votre Excellence que, d’aprés l'opinion de mon Gouvernement, la publication des 
tarifs douaniers devrait se faire dans les langues commerciales les plus usitóes, 
not^mment en frangais, en anglais, en allemand et en espagnol. 

Les seules obligations qu’assumeraient les Etats adhérents consisteraient dans 
l’-envoi, en double, de leurs tarifs douaniers respectifs et dans leur participation aux 
frais du Bureau International, dans ie eas oú ces frais ne seraient pas couverts en 
entier par le produit des abonnements au Recueil qui servira d’organe au Bureau 
International. 

Je serai reconnaissanl de la réponse que Votre Excellence voudra bien, je n’en 
doute point, donner á la présente communication et je me plais á croire que, gTáce 
á son obligeante intervention, l’adhésion du Gouvernement Impérial ne fera pas 
de faute. 

Je saisis cette occasion, Monsieur le Baron,"tiour renouveler á Votre Excellence 
les assurances de ma trés haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Secrétaire 
d’Etat, Ministre des Affaires Etrangéres, &. &. &. 


Ed. de Grellc. 


N. 64 


Xota do Gocerno Imperial á Legafüo Belga. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 24 de dezembro de 1886; 

Recebi a nota de 14 destemez, que o Sr. Ed. deGrelle, Ministro Residente de 
Sua Magestade o Rei dos Belgas, se serviu dirigir-me para communicar as novas 
adhesées á creaqáo em Bruxellas da Secretaria Internacional para a traducqáo e pu- 
e. 16. 


bllcaffio das tarifas aduanelr^s, manifestondb ao mesmo tempo o desejo do seu Go- 
vemo de que o do Brozil tambem adhira a ella. ' 

Vou entender-me a esse respeito com o meu coilego do Ministerio da Fazenda. 
Tenho.a honra de reiterar ao Sr. de Gralie as seguran?as da minha mnis distin- 
cta consideraífio. 

Ao Sr. Ed. Grelie, &. &. &. 


BarAo dk Cotegipe . 


n. 65 


Notado GovernoJmperial á Legafáo Belga. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 31 de janeiro de 1887. 


Referindo-me á minha nota de 24 de Dezembro ultimo, tenho a honra de com- 
municar ao Sr.’ Ed. de Grelle, Ministro Résidente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, 
que o Governo Imperialnfio duvida acceder ao convite do da Belgica relativamente á 
creagfio em Bruxellas de uma Secretaria Internacional para a traducgfio e publica?fio 
das tarifas aduaneiras, mas que só poderá prestar deflnitivamente a sua adhesfio a 
essa idéa depois de conhecer o respectivo projecto de organiságfio e a quanto mon- 
tará no maximo a quota com que o Brazil terá de contribuir annualmente pará 
o custeio doestabelecimento. 

Aproveito este ensejo para renovar ao Sr. de Grelle as seguramjas da minha 
mais distincta consideraífio. 

AoSr. Ed.de Grelle. &. &. &. 


Baráo oe Cotegipe. 



H. 66 . 


- -V ota da LegafOo Belga ao Gocemo Imperial. 

Légatiou de Belgique, Petropoiis, le l" Février 1887. 

Monsieur le Baron,— En ayant l'honneur de reppeler á l'obligeant souvenir de 
Votre Excellence mes communications en date en l’année derniére, relatives au pro- 
jet de création d un Bureau International pour la traduction et la publication des 
tarifs douaniers, je me permets de porter á sa connaissance qu’il seraitagréable au 
Gouvernement du Roi d’apprendre quel accueil le Gouvernement Impérial du Brésil 
a fail á sa proposition á ce sujet. 

Les pays qui ont adhéré jusqu’ici au projet sont les suivants: Angleterre, Suisse, 
Mexique, Espagne, Russie, Roumanie, Italie, Etat Indépendant du Conso, Serbie, 
République Sud-Africaine, Turquie, Suéde et Norvége, République Argentine, Por- 
tugal, Salvador, Donemark et Vénézuela. 

Un exemplaire de la note ci-jointe, qu’á l’appuide ma démarche, jecroisutile 
de transmettre á Volre Excellence a déjá élé communiquée á M r le Comte de Ville- 
neuve. 

Je suis autorisé á faire savoir á Votre Excellence que le Gouvernement du Roi 
attache lagrandeplus importance á l’adhésion du Brésil et ceserait avec unevive 
satisfaction que je recevrais l’assarance des bonnes disposilions du Gouvernement 
Im périal á cet éga rd. 

Je saisis cette occasion de renouveler .áVotre Exccllence l’expression de mes 
sentiments de tréshaute consideration. 

Son Excellence Moasieur le Baron de Cotegipe, Secrétaire d’Etat, Ministre des 
Affaires Etrangéres, &. &. &. 


Ed. deGrelle. 
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N.67 


Nota do Gocerno Imperial d Legafño Belga 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 5 de Fevereiro de 1887. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que Sr. Ed. de Grelle, Ministro 
Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, dirigiu-me em 1 do corrente mez a 
respeito da Secretaria Intemacional para a traducjío e publicagáo das tarifas adua- 
neiras. 

Em resposta cnbe-me declarar ao Sr. de Grelle que por nota datada de 31 do 
mez findo communiquei-lhe a resolugao do Govemo Imperial a respeito desse 
assumpto, e agradecendo as novas informaqSes, que vou transmittir á Repartiqflo 
competente, aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro os protestos da minha 
mais distincta considera$ao. 

AoSr. Ed. de Grelle, &. &. &. 

Baráo de Cotegipe. 


N.68 


Sota da Legagüo Impcrial em Braxellas ao Gocerno Belga 


Légation Impériale du Brésil, Bruxelles, le 9 Mars 1887. 


Prince,—Je n’ai pas manqué de' porter á la connaissance de mon Gouvemement 
lacommunication que V. E. m’avait faiti'honneur de m’adresser endatedu 4 Décem- 
bre dernler avec la note qui i’accompagnait relativement au projet de création d’un 
Bureau Intemational pour la traduction et publication des tarifes douaniers. 



Dans sa répopsa Mr. lé Baron de Coteglpe ra’lnforme que le Gouveroement Im- 
périalest prét á donner son adbésion á l’organisation dd dit Buréauxlés (ju’ii con- 
nóltra les détalls qul y sont relatifs et le maximum dé Ia part contrib.uttve annuelle 
dü Brésll dans les dépenses qu'entrainerait le fonctlonnement dü Büreau interaa- 
tional établi á Bruxelies. 

Je serais reconnaissanl á V. E. de voulolr bien me .donner á cet égard les 
renseignements que je pourrais transmettre á mon Gouvernement et saiáis cette 
occasion de Lui renouveler les assurances de ma trés haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Prlnce de Chimay, Mlnistre des Affatres Etrangéres. 

COMTE 0E VlLLENEUVE. 


N. 69 

Nota do Governo Belga á Legagáo lnperial em Bruxeltas 


Ministére des Affaires Etrangéres, Bruxelles,le 21 de Mars 1887. 

MonsieúrleCoihte,—J’ai l’honneurde remercierV. E. d’avoir bien voulu com- 
muniquerau Gouvemement Impérial ia note qui accompagnait ma lettre du4Dé-‘ 
cembre demier relative au projet de création d’un Bureau Inlemational pour la 
traduction et la publication des tarifs douanlers. 

Je suis heureux d'apprendre a la fois par V. E. et par notre Ministre á Rio de 
Janeiro, que le Gouvernement Inopérial adhére cn príncipe au projet susdit tout en 
faisant dépendre son adhéslon déflnltive de l’examen des détails d’organisation et des 
conditions d’intervention du Brésil dans les frais du Bureau projeté. 

Pour ce qui concerne l’organisalion du futur service intemational et la répar- 
tition des frais qu’il occasionnera (lesquels seront en tous cas peu considérables), 
mon Département élabore en ce moment un avant-projet qu’il compte soumettre 
próchainement átousles gouvernements inléressés et qu’il aura soin de commu- 
nlquer á V. E. 
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Le nombre des Etats adhérents est aujourd'hul de vlnt clnq et nous comptons 
reoevolr encore d’autres aocesaions. 

En vous prlant de voulolr bien porter ce qul précéde 4 la connaissance de votre 
Gouvemement,je saisis cette occasion, Monsieur le Comte, de renouveler á V. E. les 
assurancesde ma haute consideration. 

Son Excelience Monsieur le Comte de Villeneuve. 


Le Prince de Chimay. 


B. 70 


Xota da Legafao Belga ao Gooerno Jmperial 


Légation de Belgique au Brésil, Petropolis, le 18 Janvier 1888. 


Monsieur le Baron,— Comme ne l’ignore pas Votre Excellence, le Gouvernement 
du Roi, dans le bul de faciliter et de dévoiopper ies relations c irrrmerciales entre les 
diíférents paysacom;u l’idée decréer á Bruxelles un bureiu internntional pourla 
traduction et la publication des larifs douaniers de toutes les nations civilisées. 

Ce projet a généralement rencontré un accueil favorable auprés des Gouver- 
nements consullés. 

Le moment parait venu d’arréter les bases du service intemational projeté. 

Le Gouvemement du Roi estime que le moyen le plus pratique d’arriver prom- 
ptement á une ententeserait de réunir, á Bruxelies, une couférence internalionale 
chargée d’examiner etde réglertoutes les questions d’exécution. 

II a donc fait préparer un avant-projet de Convention Intematiomle et un régle- 
ment d'exécution qui poorraient servir de base aux délibérations decette assemblée. 

En remettant, sons ce pli, deux exemplaires de cet avant-projet á Votre 
Excellence, j’ai I’honneur, d’aprés Ies ordres de mon Gouvemement, d’inviter le Gou- 


vernement lmpérlal du Brésll á se foicfrrépresenter á la conférence qul seréunlra á 
Bruxelles, ou Minlstéredes Affaires Etrangéres, le 15 marsl888. 

En priant Volre Excellence de vottlolr bien me faire connattre, dans le déiai le 
plus.rapproché possible, i'accueii réservé á la présente démarche, je crols nécessaire 
d'attirer l’attention du Gouvernement Impérial sur l’artlcle 9 du réglement 
d’exécution qui stipuie que ole montant de lacontrlbution proportionnelle de chaque 
Elat lui est rendu en obonnements au Bulletin de 1 'ünion. n 

Ces abonnements constituent donc la contre valeur de la cotisation des Etats 
adhérents. 

Je saisis cette occasion de renouveler á Votre Excellence les assurances de 
ma trés haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Colegipe, Président du Conseil, Secrétaire 
d’Etat, Ministre des Affaires Etrangéres. 

Ed. de Grelle. 


N. 71 


Nota do Gooemo Imperial á Legagüo Belga. 

Riode Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 25 de Janeiro de 1888. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 18 do corrente, pela qual t> 
Sr. Ed. de Grelle, Ministro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, por ordem 
do seu Governo, coavidou o do Brasii para tazer-se representar na conferencia que 
vni reúnir-se em Bruxellas a 15de Marqo deste anno, aflm de tratarda creapSo da 
Reparti?ao Internacional das'tarifas aduaneiras. 

Vou entender-me com o Ministerio da Fazenda para responder ao Sr. de Grelle, 
a quem reitero os protestos da minha mais distincta considera$So. 

Ao Sr. Ed. deGreffe, &. &. &. 

Barío de Cotegipe. 



Xota clo Gocerno Belga á Legagcto Imperial cm Bruxellas. 


Ministére des Affaires Etrangéres, Bruxelles, le 27 février 1888. 


Monsieur le Comte,— Le Gouvernement Impérial du Brésil a été invité, le 9 
décembre dernier, á se faire représenterá h Conférence qui se réunira le 15 mars 
prochain á Bruxeiles, á l’effet d’organiser le Bureau International pour la traduction 
et la publication des tarifs douaniers de tous les pays du monde. 

Je viens prier V. E. de vouloir bien me faire savoirsi la Légation n’a pas été 
informée de la décision du Gouvernement Impérial á ce sujet. 

Veuillez agréer, Monsieur le Comte, les ássurances de má haule considération. 

Son Excellence Monsieur Ie Comte de Villeneuve, &.&.&. 

Le Prince de Chimay. 


N. 73 


Xota do Govcrno Impericd á Legagüo Belga. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 7 de Abril de 1888. 


Circumstancias independentes da vontade do Govemo Imperial impedirSo-no de 
se fazer representar na Conferencia relativa ós tarifas aduaneiras para a qual foi 
convidado de ordem do Governo da Belgica peio Sr. E. de Grelle, Ministro Residente 
de Sua Magestade o Rei dos Belgas, na sua nota de 18 de Janeiro do corrente anno. 
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0 Governo Imperial, porém, rcconhecendo a utilldade da crea$fiodo uma Repartigfio 
internaclonal nas condigOes conslantes dos projeclos de convenfflo e de regulamento 
que ocompnnharSo a dita nota, prestarfi com prazer a sua ndhesfio a esses actos in- 
temacionaes, si na mencionada conferencin se Ihes nfio tiverem feito alteraQOes que 
aconselhem outra resolujfio, o que nfioparece provnvel. 

Rogando ao Sr. de Grelle que se sirva transmittir esta resposla ao seu Governo, 
aproveito a opportunidade para ter a honra de reiterar-lhe as seguran;as da minha 
mais distincta consideragfio. 

Ao Sr. E. de Grelle, &. &. &. 


Rodrígo A. da Silva. 


N. 74 


Xota do Gocerno Belga á Legafüo Imperial em Bruxellas 
' Ministére des Affaires Etrangéres, Bruxelles, ie 8 mai 1888. 

Monsieur le Comte,— Le Ministre du Roi a Rio de Janeiro a été chargé de mettre 
á la disposition du Gouvernement Brésilien une coliection des documents relatifs á 
iaConférence des tarifs. 

J’ai penséqu’il serait peut-étre agréabie á V. E. d’en recevoir unecollection 
pour ses propres archives, et j’ai l’honneur de la lui faire parvenirsous ce pli. 

La Légetion de Belgique á Rio vient de me faire part de l’adhésion du Gouverne- 
ment Impérial au projet de créer á Bruxcllcs un Bureau International pour la tradu- 
ction et la püblication des tarifs douaniers et vous avez eu I’obligeonce, Monsieur le 
Comte, de confirmer cette information. 

Je ne veux pas laisser passer l’occasion qui m’est offerte de lémoigner á V. E. 
la satisfaction quecette nouvelle a fait éprouver au Gouv^gpement du Roi. 

Veuillez agréer, Monsieur le Comte, l’assurance de ma haute considération. 

Son Excellence MonsieurleComte de Villeneuve, &. &. &. 

Le Prixce de Chimay 


E. 17 



Kota da Legafdo Belga ao Governo Impcrial 


Légation dc Belgique ou Brésil, Pelropolis, le 11 Juin 1883. 


Monsieur le Ministre,— Je me suis empressé de communiquer á Monsieur Ie 
Ministre des Affoires. Etrangéres á Bruxelles le contenu dei’office du mois d’avril 
dernier pnr lequel Votre Excellence a bien voulu me foire part de l'adhésion du Gou- 
vernement Impérialau projet decréer á Bruxelles un Bureau International pour la 
traduclion et la publication des tarifs douoniers. 

En réponseá cette information je viens de recevoir de Mr. ie Prince de Chimay 
l’ordre d’exprimer á Votre Excellenco toute ia salisfaction que cette nouvelle á fait 
éprouverau Gouvernement duRoi. 

Dons sonoffice du "avril dernier, Votre Excellence m’a foit l’honneur de me 
mander que le a Gouvernement impérial reconnaissant l’utilitéde la création d’un 
Bureau International institué dans les conditions prévues por les projets de Conven- 
tion et de réglements émanant du Cabinet belge, sera heureux de donner son adhésion 
aux actes internationaux dont ii s’agit, si les Conférences qui doivent s’ouvrirá ce 
sujet n’apportent pas de modifications sensibles et telles qu’elles ne mettent le Gou- 
vernementdu Brésil dans le cns dechanger de résolution.» 

J’ai la confiance, Monsieur le Ministre, que si le Gouvernement Impérial veut 
bienprendre connaissance des documenls relatifsá la conférence du lómars, il 
jugera qu’il n’y a pas lieu pourlui de modifier cette altitude. 

En effet, les avant projets de Convention et de réglement ont été, au sein de la 
Conférence, l’objet de débats contradictoires etdéveloppés, et les amendements qui y 
ont été introduits n’ont fait que les améiiorer. 

Quant ou fonds comftun, il avait été proposé d’en fixer le chiffre á 125.003 francs; 
ce chiffre qui a été abaissé á 120.000 francs dans le cours de ia discussion, a été 
ensuile reporté á 125.000 francs, mais il convient de remarquer que les Etats inté- 
ressés pourront recevoir des abonnements en cinq langues au lieu de quatre. 

L’adhésion du Brésil aux projets préparés par la Conférence est attendue pour 
fixer le chiffre des quotes parts afférentes á chaque État dans la constitution du fond 



commun offecté 6 l’entpetlen du Bureau International, cette odhésion dédnitive, le 
Gouvernement du Roi ne saurait la mettre en doute aprés l’accueit déjó fait á lo pro- 
position primitive et je serai heureux de pouvoirétremis á méme de l’annoncer pro- 
choinement au Prince de Chimay. 

Je me permettraid’ojouter que d’oprés la marche adoptée pour la snite des nego- 
ciations, undélai de six moisest établi pour permettreauxGouvernements iniéressés^ 
de donner leur approbation aux projets de Convention et de réglement sorlis des 
délibérations. 

Ce laps de temps écoulé, un nouveau délai de 4 moisest laissé pour régler Ies 
quotes ports afférentes ú ciiaque État dans la constilution du fonds commun néces- 
saire á l’cntrelien du Bureau International. 

II résulle de ce qui précéde qu’il ne s’agira de conclure l’arrangement définitif 
qu’aprés qu’on se sera mis d’accord sur les projetsde Convention et de Réglement et 
sur la fixalion des quotes parls, c’est-á-dire au bout d’un délai total de dix mois, et 
c'est alors aussi qu’il v aura lieu p'our les divers Gouvernements de délivrer leurs 
pouvoirs aux agenls appelés á le signer. 

Quelques adhésions sontencore parvenues depuis la clóture de la Conférence. Le 
Gouvernement Italien, aprés avoir pris connaissance des procés verbaux, a renoncé 
á la seconde des conditions qu’il avait mises á son assentiment. Quant á la premiére, 
l’admission de la langue italienne au nombre des langues de traduction, elle s’est 
rouvée réalisée au cours des débats, par ie consentement unanime de la Conférence. 

Je saisis cette occasion de renouveler á Votre Excellence les assurances de ma 
trés haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Conseiiler Rodrigo da Silva, Secrétaire d’État, Mi- 
nistre ad interim des Affoires Étrangéres. 

Ed. de Grelle. 


N, 76 


Xota do Gocerno Imperial á Legagao Belga 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Eslrangeiros, 15 de junho de 1888. 


Recebi com os respectivos impressos a nota, que o Sr. Ed. de Grelle, Ministro 
Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, me dirigiu em 11 do corrente sobre a 
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ultima conferencia relativn 4 crca?3o de uma Repai'tigSo Internacional pnrn a publi- 
ca?3o das torifas adunneiras, e cm resposta tenlio a lionra dc communicnr-llie que 
nesta duta remetto cópia daquella nota e os respectivos documentos ao Ministerio 
da Fazenda afim de que me hobilite a respondel-a. 

Renovo ao Sr. de Grelleas segurnmjas da minha mais distincta considera?So. 

• Ao Sr. Ed. de Grelle, &. &. &. 


Rodrigo A. da Silva. 


N. 11 


Xola da Legacüo Belga ao Cocevao Imperial 


Légation de Belgique au Brásil, Rio de Janeiro, le 26 aoüt 1888. 


Monsieur le Ministre,- Mon prédécesseur a eu l'honneur d’écrire a Votre Excei- 
lence, á l’effet d’obtenirl’adhésion du Gouvernement Impérialau projet d’union inter- 
nationale pour la publication des tarifs douaniers, issu de la conférence intematio- 
nale de Bruxelles du 15 mars 1888. 

Conformément aux ordres re?us, j’ai t’honneur d’informer Votre Excellence que 
tes sixmoisfixées pour recevoirl’assentimént des Puisances aux projets de conven- 
lion et de réglement élaborés par cette assemblée sont prés d’expirer, etje luiserai 
trés-obligé de me faire connaitre si le Gouvemement Impérial compte donner son 
adhésion au projet en question. 

Je prie Votre Excel^pce d’agréer les assurances de ma trés-haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Conseiller Rodrigo A. da Silvo, Secrétaire d’Etat, 
Ministre des Affaires Étrangéres, &. &. &. Rio de Janeiro. 


Reusens. 



Xota clo Govcrno Impcrial ú Legariio Bc'ga 


Rio dc Janeiro, Ministerio dos Negocios Estnngeiros, 31 de ogosto de 1883. 


Recebi a nota, que o Snr. Reusens, Ministro Residente de Sua Mogestade o Rei 
dos DelgaSjSne dirigiu em 20 do corrente, e Ihe communico que nesta data a remetto 
por cópia ao Ministerio da Fuzenda para que me habilite a responder sobre a adhesüo 
do Governo Imperial aos projectos de convenfüo e regulamento para a publicaíáo 
das tarifas aduaneiras. 

Tenho o honra de renovar ao Sr. Reusens as segurangas da minha mais distincta 
considerafSo. 

Ao Sr. Reusens, &. &. &. 

Rodrigo A. da Silva. 


H, 79 


Xota do Gocerno Impcrial ú Legagüo Belga 
Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeicos, 6 de Outubro de 1838. 


Em additamento ás minhas notas ns. 11 el6, de 16 de Junho e31 de Agosto 
proximos passados, tenho a honra de communicar ao Sr. G. Reusens, Ministro 
Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, que o Governo Imperial mantem e 
confirma sua adhesSo á Convengao relativa á creagSo de uma RepartigSo Internaciona l 
das tarifas aduaneiras, náo tendo encontrado nas decisoes da ultima conferencia de 
Bruxellas alteragSo essencial que prejudicasse a sua primitiva resolugüo sobre esse 
assumplo. 



Fazendo esta communicafSo qo Sr. Mlnlstro aflm de que se slrva leval-a ao 
conhecimento do seu Governo, oproveito a occasISo para reiterar-lhe as seguran$as. 
da mlnha mals distincta considerogao. 

AoSr. G. Reusens, &. A-. &. 


Rodrigo A. da Silva." 


* 

N. 80 


¿Voto do Gooerno Imperial á Legagüo Belga 


Rio de Janeiro, Ministerio dos. Negocios Estrangeiros, 28 de Novembro de 1888. 


Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n.° 143 que o Sr. G. Reusens, 
Ministro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgos, me dirigiu em 23 do corrente, 
manifestandoo reconhecimento' de Sua Dita Mngestade ao Governodo Brasiipela 
adhesSo aos projectos de Conven<£o e de Regulamento organisados pela Conferencia 
Internacional das tarifas aduaneiras. 

Agradecendo ao Sr. Miqistro esta communica?üo, aproveito o ensejo para rei- 
terar-lhe as seguramjas da minha mais distincta consideragSo. 

AoSr. G. Reusens, &. &. 


Rodrigo A. da Silva. 



PROTOCOLÜ 


La Conférence réunie á Bruxelles pour délibérer sur le projet d’établir une Union 
internationale en vue de la traduction et de Ia publication á frais communs des 
arifs douaniers de tous les ttats du globe, a examiné l’avant-projet preparé dans ce 
but par le Gouvemement de Sa Majesté le Roi des Belges. 

Les délégués soussignés ont reconnu que la publication de tous les tarifs de 
douanes dans les langues les plus usitées et dans les conditions nécessaires d’exacti- 
tude, de célérité et.d'économie rendrait au commerce universel d’incontestables 
services. 

IIs se sont également trouvés d’accord pour soumetlre á l’attention de leurs 
Gouvemements respectifs les projets de Convention et de Réglement ci-annexés, sous 
la réserve expresse qu’iis n’engagent par lá ni eux-mémes, ni leurs Gouvernements. 

Fait á Bruxelles, le 21 Mars 1888.. 


B°- s . Lambermont. 

Léon Biebüyck. 

Kebers. 

Carlos Calvo y Capdevila. 

N. PeSa Vicuña. 

Edm. Van Eetveld. 

Léon Somzée. 

Fréd. Schack de Brockdorff. 

JOSÉ M. DE lAVTRA. 

Lambert Tree. 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

F. D. Bell. 

Graham Berry- 
James F. Garrick. 
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J. SlM.MONDS. 

VlCTOR FORGE. 

E. DELLA CROCE 
A. NeSez Ortega. 
Rilvas . 

M. Mitilineo. 

G. ItAMENSKV. 

Emile Eloy. 

M. Garachanine. 

E. Paccaud. 

Et. Carathéodorv. 
Sesviela Guarch. 



ir la 


des Tarifs Douaniers entre... etc. 


Les soussignés, dúinent autorisés, ont, sous réserve d’approbation, arrété la 
convention suivante: 

Article l. cr . II est formé entre .... 


et tous les pays qui, dans la suite, adhéreront á la présente convention une associa- 
tion sous letitrede Union irterna'ionalepour lapublicationdes Tarifs douaniers. 

Article 2. Le butde l’Union est de publier, á frais communs, ct de faire connaitre, 
aussi promptement et aussi exactement que possible, les Tarifs douaniers des divers 
Etats du globe et les modifications que ces tarifs subiront dans la suite. 

Article 3. A cette fin, il sera créé á Bruxelles, un Bureau. intemational chargé 
de la traductiou et de la publication de ces Tarifs ainsi que des dispositions législati- 
ves ou administratives qui v apporteront des modifications. 

Article 4. Cette publication se fera dans un recueil intitulé:. Bulletin intcrna- 
tional des douanes (Organe de lUnion internationale pour la piiblication des Tarifs 
douaniers). • 





On adoptera á cet effetle9 langues commerciales les plas usltées. 

Artlcle 5. Le peraonnel du Bureau International sera nommé par les soins du 
Winistére des Atfpires Etrangéres de Belgique, qui.fera les avances de fonds néces- 
snires et veiliera ó la marche réguliére de l’Institution. 

Article 6. Dans la correspondance adressée par le Buresu international aux Gou- 
vernemenls adhérents on fera usage de la langue franfaise. 

Article 7. Un rapport sur les travaux et la gestion flnanciére du Bureau inter- 
national sera adressé chaque année aux Gouvernements adhérents. 

Article 8. Le budget annuel des dépenses du Bureau interaational est flxé au 
cliiffre maximum de 125.000 francs. * 

En outre'un capital de 50.000 francs sera mis, la premiére année, á la disposition 
du Ministre des Affaires Etrangéres de Belgique pour les ?rais d’installation du 
Bureau. 

Les Etats et Colonies qui useraient ultérieurement de la faculté d’adhésion pré- 
vue é l’article 14, auront á payer leur quote-part de cette somme de 50.000 francs, 
sur la base de répartition fixée par l’article 9. 

Les Etats et Colonies qui se retireraient de VUnion á l’expiration du premier ter- 
me de sept années perdront leur droit de co-propriété dans le fonds commun. 

En cas de liquidation, le fonds commun sera partagé entre les Etats et Colonies 
de VUnion, d’aprés la base de répartition fixée par l’article 9. .. 

Article9. En vuede déterminer équitablementla part contributive desEtats ' -; 
contractants, ceux-ci sont répartis, á raison de I’importance de leur commerce • 
respectif, en.... classes, intervenant chacune dans la proportion d’un certain nom- 
bre d’unités, savoir: 


(Reservé) 


Arlicle 10. Pour les poys dont la iangue ne sera pas employée par le Bureau ... 

international, les chiffres ci-cíessus seront respectivement diminués desdéúx cin- - 

■ 

quiémes. Ils seront donc réduits: .' ; - 4-i"^ 

V" ápjft: iC'- 

(Reservé) * 'i's 

#■ - •'.•.'» ♦ 2 -' ■.">* 

...: . 

» ■ . • • • • • • • • • • • •'•■• • . • v. • • f. 

Article 11. Le total de la dépense annuelle divisé par la somme desunités '•'■; - . 
attribnées aux différents Etals contractants, en exécution des dispositions qui . ; 
e. 18 • . • 







précédent, donnera 1 'uniti dc dépensc. II suffira de multiplier celle-ci par le nombre 
d'unités assigné á chaeun de ces Etats pour connaitre le montant de sa contribution 
dans les frais du Bureau international. 

Arlicle 12. A l’effel de mettre l'Institution á méme de rédigor le Bultetin inter- 
national des douanes aussi exoctement que possible, les Parties controctantes lui 
enverront, direclement et sans retard, deux exemploires: 

a) de leur loi douaniére et de leur tarif douanier, mis soigneusement ¿ jour; 

b) de toutes les dispositions qui v apporteront dans la suito des modiflcations; 

cj des circulaires et instructions que les dits Gouvcrnemenls odresseront é leurs 

bureaux dedonane concernant l’application du tarif ou la classification desmar- 
chandises et qui peuvent étre rendues publiqnes; 

d) de leurs traités de commerce, conventions internationales et lois intérieures 
qui ont un rapport direct avec les tarifs douaniers en vigueur. 

Afticle 13. Un réglement d’exécution déterminera le mode de publication du 
Bulletin AeVUnion el tout ce qui est relatif au budget du Bureau international et ¿ 
l’organisalion intérieure du service. 

Article 14. Les Etats et Colonies qui n’ont point pris part á la présente conven- 
tion seront admis ¿ y accéder ultérieurement. 

L'accession sera nolifiée par écrit au Gouvernement belge qui la fera connaitre 
á tousles autres gouvernements contractants. L’accession importera de plein droit 
adhésion á toutes les clauses et admission á tous les avantages stipuiés dans la 
présenle convention. 

Article 15 La présente Convention sera mise á exécution le.et elle 

restera en vigueur pendant sept ons. 

Sidouze mois avant l’expiration des sept premiéres années, la présente con- 
vention n’a pas été dénoncée, VUnion subsistera pendant un nouveau terme de sept 
années et ainsi de suite, de sept en sept ans. 

La dénonciation sera odressée au Gouvernement belge. Ellen’aura d’effet qu’á 
l’égard du pays qui l’aura faite, la convention restant exécutoire pour Ies autres 
pays de 1 ’Union. 

Les Gouvememenls pourront introduire dans la présente convention, de com- 
mun occord et en tout temps, Ies améliorations qui seraient jugées utiies ou 
nécessaires. 

En foi de quoi, les soussigné%ont signé la présente convention et y ont apposé 
leur cachet. 

Fait' á Bruxelles, le.. 

Certífié conforme par le secrétaire de la Conférence. 


L. Capelle. 




(Article 13 de la Convention) 


Article 1". Le Bulletin international des douanes sera publié en cinq langues, 
savoir: en Allemand, en Anglais, en Espagnol, en Fran^is et en Italien. 

Article 2. Chaque Etnt faisnnt partié de l’Union, dont la Iangué n’est pas au 
nombre de celles adoptées pour les traductions, a la faculté de faire traduire et 
de publier, á ses frais, dans sa iangue nationale, tout ou partie du -Bulletin. 

. Chacun des Etats de l’Union aura de rhéme le droit de faire reproduire de simples 
extraits de tarifs ou, excéptionnellement, des parties du Bulletin, soitdans un 
organe officiel local, soit dans ses documenls parlementaires. 

■ Article 3. Le Bureau international s’engage á apporter les plus grands soins dans 
a traduction des lois de douane et des publications officielles interprétatives de 
ces lois, mais il est entendu que les Gouvernements intéressés n’assument pas 
de responsabilité quant & I'exactidude de ces traductions et qu’en cas de contestation 
le texteoriginal sera leur seul guide. 

Un avertissement dans ce sens sera imprimé en note et en caractére gras au bas 
delapremiére page de chaque livraison. 

Article 4. Le format du Bulletin sera determiné par le Burenu. 

Article 5. Chaque Gouvememcnt fera connaitre en quelle langue, parmi celles 
adoptéespar le Bureau intermtional, ildésire recevoirles exemplaires du Bulletin 
qui représenteront sa part d’intervention dans les frais de l’Institution. 

Un Gouvernement pourra prendre un certain nombre d’exemplaires en une- 
langue et le restant en d’autres langues. 

Article 6. Le Bureau international ne peul fournir d’abonnements qu’aux Gouvér- 
nements des pays faisant partie de VUnion. 

Article 7. Le montant de la contribuition proportionnelle de' chaque Etat lui 
est rendu en obonnements au Bulletin de l’Union, calculés au prix 15 francs chacun: 

Article 8. Les dépenses sont caiculées approximativement comme suil: 

a) Traitements des fonctionnaires et employés duBureau inter- 
national, ycompris un supplémentde traitement de 15%. fr. 75.000 
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b) Frais d’impression et d’envoi du BMctin clcl'Union . « 30.000 

c) Locotion et entretien du local offecté au Bureau internntionol, 

chauffage, éclairoge, fournitures, frais de bareau, etc. « 20.000 

Total. fr. 125.000 


Article 9. Le Ministre des Affaires Etrangéres de Beigique est eliargé de 
prendre Ies mesures nécessaires pour l'organisation et le fonctionngment du 
Bureau international, en restont dans les limites tracées par la convenlion et 
par le présent réglement. 

Article 10. Le chef du Bureau international est autorisé, sous l’opprobntion 
du Ministre des Affaires Etrangéres de Belgique, á reportor sur l'exercice en 
cours les sommes non employées de l'exercice écoulé. Ces sommes ser- 
viront, le cas échéant, á constituer un fonds de réserve destiné á parer aux 
dépenses imprévues. La dite résérve ne pourra, en aucun cos, dépasser 25.000 
francs. Le surplus permettra éventuellement d’abalsser ie prix de I’abonnement 
au Bulletin, san’s accroissement du nombre d’exemplaires garanti par Ies Etats 
contractants; cetexcédent pourra servir aussi á couvrir les frais qu'occasion- 
nerait l’adjonction d’une nouvelle langue de traduclion á celles énumerées á 
l’article 1". 

Cette derniére mesure ne pourra se réaliser qu’avec I’assentiment unanime 
des Etats et Colonies faisant portie de l'Union. 

Fait á Bruxelles, le.pour étre annexé á la convention endato dece 

jour. - 

Les délégués. 

(Signatures) 

Certifié conforme par le secrétaire de la Conference. 


L. Capf.lle. 
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DECRETO N. 9992— DE 8 DE AGOSTO DE 1888 


Promulga o ajuste celebrado cntre o Bracil e a Gran-Bretanha em 30 de Ju- 
Iho de ÍSSS para a entrega de desertores de navios mercantes 


Tendo-sc concluido e assignado nesta Córle aos 30 dias do mez de Julho 
do corrente anno entre o Brazil e a Gran-Bretanha um ajuste para a entrega 
de desertores de navios mercantes, Hei por bem que esse ajuste seja observado 
e cumprido tao inteiromente como neiie se contém. 

Rodrigo Augusto da Silva, do Conselho de Sua Magestade o Imperador, Mi- 
nistro e Secretario d’e Estado dos negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido 
e faga executar, expedindo os despachos necessarios. Paiacio do Rio de Janeiro 
em 8 de Agosto de 1888, 67° da Independencia e do I.mperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Rodrigo A. da Silva. 


0 Governo do Imperio do Bra/.il, sendo 
" Sua Altezo a Princeza Imporial Regente 
em nome de Sua Magestodo o Impe- 
rador, e o Governo de Sua Magestade 
a Rainha do Reino ünido da Gran- 
Bretanha e Irlondo, desejando a bem 
do commerciodos dous paizes, facilitar 
a descoberta, apprehensño e entrega de 
marinheiros que desertnrem de navios 
mercantes de quaiquer dos mesmos 
paises, sobre a bose deexacta e completa 
reciprocidade, Gonvieram no seguinte : 

Fica mutuamente ajustado que si al- 
gum marinheiro ou aprendiz, nüo sendo 
escravo, desertar de navio pertencente 
a subdito de uma das partes contra- 
ctantes, em qualquer porto dos territo- 
rios, possessües ou colonias da outra 
parte contractante, as autoridades desse 
porto e' territorio, possessüo ou colonia, 
deverao dar todo auxilio em seu poder 
para que essedesertor seja apprehendido 
e remettido para bordo, logo que isso 
lhes seja pedido pelo consul do paiza 
que pertencer o navio do desertor, ou 
peio seu 'delegado ou representante. 


Está entendido que as precedentes es- 
tipulasOes nSo se referem asubditosdo 
paiz em que se der a deserqüo. 

Cada uma das altas partes contraclan- 
tes reserva o direito de pór fim a esle 


The government of the Empire of 
Brozil, Her Highness the Princess Im- 
porial octing os Rcgent in the name of 
His Mogesty the Emperor, and thc go- 
vernment of Her Mngesty the Queen of 
the United Kingdom of Great Brilain nnd 
Irelond, being desirous, for thc benefit 
of the commerce of the two countries, 
to facilitate the discovery, apprehension 
and surrender of seamen vvho moy dc- 
sert írom merchant vessels of either 
country, on the basis of a fuil and en- 
tire reciprocity, have agreed as follows: 

It is mutually agreed that if any sea- 
men or apprentices, not being slaves, 
should desert from any ship belonging 
to a subject of either of the Contracting 
Parties, vvithin any port in the territo- 
ries or in the possessions or colonies 
of the other Contracting Party, the nu- 
thorities of such port and territory, pos- 
session or colony, shall be bound to give 
every assistance in their power Tor the 
apprehension and sending on board of 
such deserters, on application lo that 
effect being made to them by the Consul 
of the Countrv to which the ship of the 
deserter mav belong or by the deputy 
or representative of tho Consul. 

It is understood that the preceding 
stipulations shall not apply to subjects 
of the counlrv where the desertion shall 
talce place. 

Each of the two High Contracting Par- 
ties reserves to itself the right of ter- 



ajuste em qunlqucr tempo, intormando 
a óutra do seu desejo um anno antes. 

Em testemunho do que os abaixoas- 
signados firmam o presente ajuste e lhe 
püem os seus sellos. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro em 
duplicadoaostrinta diasdo mez de Julho 
de mil oilocentos e oitenta e oito. 


( L. S. ) Rodrigo A. da Silva. 
(L. S.) ItUGH WVNDHAM. 


minating this Agreement at any time, 
on givlng to the other a year’s notice 
of its wish to that effect. 

In witness vvhereol iha undersigned 
have signed ths present Agre ementand 
have niíixed thereto the seal of their 
arms. 

Done in duplicate in the city of Rio 
de. Janeiro on the thirtielh day of the 
month of July in the year or our Lord 
one thousand eight hundred and eighty 
eight. 

(L. S.) Rodrigo A. da Silva. 

(L. S.) Hugh Wyndham. 


Xota da Lcgafño Britannica ao Gouerno Imperial. 


British Legation, Kio de Janeiro, June 16'-’ 1 1SS8. 

Monsieur Ie Ministre,—With rcference to the correspondence which took place 
last year between Baron Cotegipe and Mr. Mac Donell on the subject of a proposed 
ogreement between Greal Britain and Bra/.il for thc muluol surrender of merchant 
seamen desertors, I have the honour to forward herewith a copy of an Agreement 
signed on November 5. 1879 between Great Britain and Germanv relative to the 
same question. 

The terms of this Agreement comprehend all that it is possibie for Great Bri- 
tain to engage to do in that respect under existing law, and is similar in effect to 
all the arrangments concluded by Great Britain with Foreign States. 

I have been instructed by Her Majestv's Gouvernment to submit the enclosed 
Agreement to tlie Imperial Government, and tostale that Her Majeslv’s Government 
are willing to conciude a similar Agreement with the Imperial Government should 
the terms thereof be found acceplable, and sbonld this be so, I am atithorized to 
sign at once, while, ifYour Excellency fproposes nny alterations, I shall haveto 
referhome for insiruct-ions. 

As regards the question of the psvment of expenses incurred in the recovery 
of deserters which was raised by Biron Cotegipe ’s note ot August 31*' last, I have 
thehonour, in accordance with the Marqúessof Salisbury’s instructions, to point 
out to Your Exceliency that it does not seem ncccssary to inserta special provision 
on this head. The practice in Brozii appeors to be to charge the ship lo which the 
desertor beiongs, either direclly or indirectly, through Her Majesty’s Consuls, and 
Iíer Mojestv’s Government do not seeany objection to this course being continued, 
ns itis in accordance with the gencral usoge abroad, and witli tliecustom in various 
ports of the United Kingdom in simiiiar cáses when desertors are recovered for 
Foreign Vessels. 

While awaiting Your Excellency’s reply to ttiis communication, I ovail my- 
self of the opportunity to renew to Your Excellency the assurance of my highest 
consideration. 

His Excellency Monsieur Rodrigo da Silva, Minister for Foreign Affairs, &. Sc. &. 


Huch Wynhdam. 
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(Trnduccflo) 

Lega?ío Britannica, Rio de Janeiro, l6junho de 1888. 

Senhor Ministro,—Referindo-me d correspDndencia hovida o anno passado entre 
o Barüo de Cotegipe e o Sr. MacDoneli a respeito de um ojuste proposto entre a 
GrS-Bretanha e o Brasil para o mulua cnlrega de marinheiros desertores de navios 
mercantes, teniio a honra de remetler iuclusa cópia de .um ajuste assignado em 
5 de novembro'de 1879 entre a Grü-Bretanha e a Allemanhaerelativo aomesmo 
assumplo. 

Os termos desse ajuste comprehendem tudo quando a GrS-Bretanha se póde 
comprometter a fazer a tal respeito segundo a lei existente, e sSo 'com effeito seme- 
melhantes a todosos ajustes concluidos pela GrS-Bretanha comosEstados estran- 
geiros. 

Recebi ordem do Governo de Sua Magestade para submetter o incluso ajuste 
ao Governo Imperial e para assegurar-lhe que o de Sua Magestade está prompto 
a concluir um semelhante com oGoverno Imperial si elle julgar aceitaveis osseus 
termos, c neste caso estou autorisado a assignar immediatameate; si porém Vossa 
Excellencia propuzer alteracOes, terei de pedir instruccoes ao meu Governo. 

Quanto á questáo do pagamento de despezas feitas com a captura de desertores, 
aventada pela nota do Barüo deCotegipe de 31 de agosto ultimo, tenho ahonra, 
de conformidade com as ordens do Marquez deSalisbury, de ponderar a Vossa Ex- 
cellencia que nüo parece necessario inserir uma clausula especial sobre esse ponto. 
A pratica no Brasil parece consistir em cobrardo navio a que pertence o desertor, 
quer directa quer indirectamente, por meio dos Consules de Sua Magestade, e o 
GovernodeSua Magestadenüo véobjecpáo alguma a que essa pratica seja conti- 
nuada, porquanto está de accordo com o uso seguido em toda parte e com o 
costume adoptado em varios portosdo Reino Dnidoemcasos semelhantesquando 
se capturam desertores para naviosestrangeiros. 

Aguardando aresposta de Vossa Excellencia a esta communicafüo, aproveito 
a opportunidade para renovar a Vossa Excellencia as segurancas da minha mais 
olta consideragao. 

A Sua Excellencia o Sr. Rodrigo da Silva, Ministro dos Negocios Estrangeiros, 

• &. &. &. 

Hugh Wyndham. 


E. 19 



Xota do Gocerno Imperial á LegagSo Brilannica 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 26 de Junlio de 1888. 

Em resposta fi nota que oSr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinario e M¡- 
nistro Plenipotenciario deSua Magestade Britannico, serviu-se dirigir-me em 16 do 
corrente, tenho a honra de communicar-lhe que com prazer assignarei o ajuste 
relalivo á entrega de desertores de ravios mercanles nos lermos do que existeentre 
o Gran-Bretanha e a AUemanha, supprimindo-se as palavras « not being slaces.n 

Aproveito esta opportunidade para reiter.ir ao Sr. Ministro assegurancas da 
minha alta considera?5o. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

&. &. &. 

Rodrico A. da Silva. 


N. 85 


Xota da Legafüo Britannica ao Goccrno hnperial 
Bristish Legation, Riode Janeiro, Jyly 5. 1888. 

Monsieur le Ministre,— I hasten to acknowledge the receipt oíthe N'ote whicli 
Your Excellency did me the honour to address to me on the 26.'» ultimo, in whicli 
you stale that you will have much pleasure in signinga Convention for thesurrender 
of Deserlers in the saroe terms as the Convention which exists between Great 
Britain and Germany omitting however the words «not being slaces.e 



My instructions, Monsleur le Ministre, empower me to s|gn such a Converitlon 
with the Imperiol Government in exuctly the snme terms as those in the Conventlon 
between Englond and Germany, but to refer home in the eventofHls Imperial 
Mojesty’s Government wishing to make any chonge in those terms. 

I think, Monsieur ie Ministre, that I understand and fully appreciate the motives 
which induce Your Excellency to ask that the above-mentioned words should be 
omitted, but I beg to call Your Excellency's atlention lo the fact that when Lord 
Solisburv authorized Her Magesty’s Representative at this Court to sign sucha 
Convention in the same terms as those with Germany, His Lordship was cognisant 
of the enlightened policv of Her 'Impcrial Highness the Trincess Regent, ofher 
advisers, and of the majority of the Representalives of the peopleof this vast and 
wealthy Empire, which culminated on the 13. li of May last, in the liberation of those 
of its population who were stiil slaves. The fact, therefore, that the words to which 
Your Excellency takes exception find place in the proposed Convention cannot pos- 
sibly imply any special allusion to Brazil, which is as much a non-slaveholding 
Country as England and Germany. 

It is needless for me to point out to Your Excellency that it has for long been a 
fundamental rule in Engtand that whenever a slave sets foot on British soil, he is 
free, and unfortunatelv, in certain parts of the world, distant, it is true, from South 
America, but not remote from British possessions, the slave-trafñc still exists, 
ond it is doubtiess owing to this that Her Majesty’s Govemment think it desirable 
to word an agreement on the surrender of Deserters in the terms which I have 
submitled to Your Excellency. 

The Gouvemment of Brazil, in adhering to terms in which England and Ger- 
many concur on this subject, wouid, I think, increase the approbation with which 
the recent measure liberating slaves in Brazil has been universally hailed, and could 
not, in mv humble opinion, cause offence to the enlighlened people of this 
Empire. 

In submitting the above observations to Your Excellencv’s favourable consi- 
deralion, I avail myself of the opportunity to renew to Your Excellency the assu- 
rance of my highest consideration. 


His Excellencv Monsieur Rodrigo da Silva, $■. S¡. 


Hdgh Wyndham. 
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(TraducíSo.) 


LegoíSo Britannica. —Riode Janeiro, 5 de Julho de 1883. 


Senhor Ministro,— Apresso-me a accusar a recepgfio danotaque V. Ex. me 
fez a honra de dirlgir em 26 ultimo e na qual diz que terá niuita sotisfa?So em 
ossignar uma convenqüo para a entrega de desertores, nos mesmos termos da que 
existe entre a Gran-Bretanha e a Allemanha, omittindo, porém, as palavras « mlo 
sendo escracos ». 

As minhas instrucjOes, Sr. Ministro, autorizam-me para assignar com o 
governo imperial uma convenfüo exactamente nos mesmos termos da convengüo 
entre a Inglaterra e a AUemanha, devendo recorrer ao mou governo si o de Sua 
Magestade Imperial desejar qualquer modificagáo desses termos. 

Creio, Sr. Ministro, comprehender e pienamente áprecio os molivos que induzem 
V. Ex. a pedir a omissüo das palavras acima referidas; mas pego venia paro chamar 
a attengüo de V. Ex. para este facto que lord Salisbury, quando autorizou o repre- 
sentante de Sua Magestade nesta Córte a assignar a dita convengüo nos termos da 
convenqüo oom a Allemanha, estava sciente da esclarecida politica de Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente, dos seus conselheiros e da maiorio dos representantes 
do povo deste vasto e rico Imperio que se elevou á maior altura no dia 13 de Maio 
ultimo pela libertaqüo dos individuos da sua populagüo que ainda eram escravos.O 
facto, portanlo, de se acharem na convenqüo proposta as palavrjs, de qne V. Ex. 
íaz excepqüo, nüo póde significar allusüo alguma especial ao Brazil, que, como a 
Inglaterra e a Allemanha, nüo possue escravos. 

Escusado 6 observar a V. Ex. que ha muito tem sido regra fundamental na 
Inglaterra ser livre o escravo que pisa o terrilorio hritannico, e que infelizmente em 
certas partes do mundo, distantes na ve'rdade da America dc Sul, mas nao de pos- 
sessües britannicas, ainda existe o trafico de escravos, sendo sem.duvida por isso 
que o governo de Sua Magestade julga conveniente redigir o ajuste parn a entrega 
dos desertores nos termos quesubmetli a V. Ex. 

Adherindo á redacqüo em que a Inglaterra e a Allemanha concordaram a este 
respeito o governo do Brazil augmentaria, creio, a approvacüo com que a 
recente medida da libertaqüo dos escravos foi universalmente applaudida, ena 
minha humilde opiniüo nüo daria motivo de offensa ao esclarecido povo deste 
Imperio. 
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Submeltendo estos observo?Oes á fuvoravel consldera{fio de V. Ex., aprovettoo 
opportunidade pora renovar-lhe as seguraajas da minha mals alta constderaffio. 

A S. Ex. o Sr. Rodrigo da Silvo, Minlstro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiroá. 


Htjgh Wyndham. 


Nuoiero dos transportes ou navios fretados com Iropas a bordo qiie podem entrar em 
ceríos portos Britannicos. 


N. 86 


Nota da Legaruo Britannica ao Gocerno Imperial. 


British Legation, Rio de Janeiro september 22, 188?. 


Monsieur le Ministre, — Her Majesty’s Government have for some time past 
had under consideration the expediency of adopting certain measures loprovidefor 
the better security of certain of the fortified harbours of the British Empire abroad. 
With this object in view, it has now been decided that not more than one transport 
or hired vessel carrying troops on board shall, for the future, be allowed to enter any 
of the foliowing British ports at one time : 

Singapore. 

Colombo. 

Port Royal. 

HongKong. 

Equimault. 

Burrard’s Inlet. 
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Bermuda. 

Trincomalce. 

PortCaslrias. 

Halifox. 

Australian Ports. 

X have accordingly becn instructed by the Marquess of Salisbury, Her Mojestyls 
Principal Sccretary ofState for Foreign Affairs, to inform His Imperial Mojesty's- 
Government of this decision, and to request that notification to the British Authori- 
ties on the spot may be given in case of tlie intended entry of anv such vessels under 
the orders of the Braziiian Government intoany of the above mentioned ports. 

I avaü myself of this opportunity to renew to your Excellencv the assurauce of 
my highest consideration. 

His Excellency Monsieur Rodrigo da Siiva, Minister for Foreign Affairs, 

&. &. k. 

Hugh Wyndham. 


(Traducijao) 


Legaruo Britannica, Rio cle laneiro 22 dc setembro de ÍSSS 


Senhor Ministro, — 0 Governo de Sua Magestade tem pensado ha algum tempo 
na conveniencia de adoptar certas medidas para prover á maior seguranga de alguns 
dos portos fortificados do Imperio Britannico do ultra-mar (abroad). Com este 
objecto decidiu-se agora náo permittir que mais de um transporte ou navio fretado 
com tropas a bordo entre de cada vez em qualquer dos seguintes portos Britan- 
nicos : 

Singapura. 

Coiombo. 

Porlo Real. 

Hong Kong. 

Esquimault. 

Burrard's Inlet. 

Bermuda. 
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Trincomalee. 

Porto Castries. 

Halifax. 

Portos da Australia. 

Nesta conformidade recebi do Marquez de Sallsburv, Principal Secretario de 
Estado de Sua Magestade na Repartifüo dos Negocios Estrangeiros, instruc?5es 
para communicaresta decisao ao Governo de Sua Magestade Imperial, e para pedir 
que se dó noticia ás Autoridades Britannicas do logor no caso de se projectar a 
entrada de taes navios sob as ordens do Governo Brasileiro em algum dos portos 
supra mencionados. , 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia a seguranqa da 
rninha mais alta considerofño. 

A Sua Exceilencia o Sr. Rodrigo da Silva, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

&. &. &•. 

Hugh Wyndham . 


N. 87 

Nota do Gocerno Imperiol á Legafüo Britannica 
Rio áe Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 29 de Setembro de 1888 

Pela nota que o Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario de Sua Magestade Britannica, serviu-se dirigir-me em 22 deste mez, fico 
scienle de que nos portos fortificados do Imperio Britannice, que a mesma nota men- 
ciona, só poderá entrar de cadn vez conduzindo tropa um transporteounavio fretado, 
mediante notificaqao feita no logar ás respectivas autoridades. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter 'a honra de reiteror ao 
Sr. Wyndham as seguranqas da minha mais atta considera?5o. 

. AoSr. Hugh Wyndbam. 


Rodrigo A. da Silva. 



yota cla Lcgapiio Britmnica ao Gocerno Impcriai. 


British Legation, Rio de Janeiro May 7-18S8. 


Monsieur le Ministre,— I have tlie honour to call Your Excellency’s attention 
to, what appears to be, an injustiSable practice adopted bv the customs authorities 
at Pernambuco with regard to vessels entering that port. 

The practice in question is the detention at the Custom House of the articles ot 
Agrcement of theCrew and the Ship's CertiHcate of Registry as a guarantee for the 
paymont of fincs, port dues, etc. — (some of which, being imposedby the Provincial 
Aulhorities only, without the sanction of the Imperial Government, seem to beot 
queslionable legalitv). 

At the portof Rio de Janeiro, neither theArticles of Agreement nor the Certi- 
ficate of Registry are ever detained bv the Custom Houáe, it being merely required 
that the Ccrtificatc of Registry shouid be presented for inspection upon the vessel en- 
tering or clearing the port; nor would itappear that the practice complained of is 
in forc.e in any other Brazilian Port. 

As an iastance of Ihe consequences of such action, I moy mention to Your Ex- 
cellency the case of the Brjtish Ship « Golden Russet » which arrived at Pemambuco 
on the 12 lh of January last for orders, which stie received on the 14 lh of that month. 
On her Captain'sdesiring to clear at the Castom House on the latter date, the Ship’s 
Certificate of Registrv, whichhadbeen detained by the Custom House Aulhorities, 
couid not be found, the Captain and owners being thereby subjected to the most 
serious inconvenience. m 


I beg leave to repeot to Your Excellencv whot wos pointed outby Mr. MacDonell 
in his note to Baron de Cotegipe of the 21 li of May 1383 as to the importance at- 
toched by the Laws ofthé United Kingdom to o Ship's Certifioate ofRegistry. Ac- 
cording to the Merchant Shipping Act: — « The Certiflcate ofRegistry of a British 
« Vessel can only be used for the lawful navigation of the Ship nnd cannnot be sub- 
« ject to detention by reoson of any tille, lien, chorge or other interest whatever; 

« which any owner, Morlgngee or olher person whatsoever have, or oclaim to have, 

« on, or in, Ihe ship describcd in tlie Certificate » —, and I have no doubt that the 
Brazilion Law is, mutatis mutandis, to llie same effect. I have moreover been 
instruoted by the Marquess of Salisbury to point out to Your Excellency that such 
Certificates of Registry being Documents of Nationalitv and not of Title should never 
be talcen out of the Ship. 

Underthese circumstances Ihave the honour lo beg Yoür Excellency to cause 
an inquiry to be made into this matter at the earliest convenient date, in the full 
confldence thatthe Imperial Govemment vviil not hesiiate to put an effectual stop to 
the abuse complained of. 

Iavaiimyselfofthisopportunitytorenew toYour Excellency the as'surance of . 
my highest consideration. 

His Exoeilency Monsieur Rodrigo da Silva, Minister for Foreign Affairs. é' 4' $'■ 

Hugii Gough. 


( Traduc$5o) 


Legafüo Britannica, Rio dc Janeiro 7 de inaio de 1888. 

Senhor Ministro,— Tenho a lionra dechamara attengüo de Vossa Excellencia 
para uma pralica, que pareceiniustificavel, adoptada pelos funccionarios da Alfan- 
degade Pernambuco para comos navios que enlrüo nesse porto. 

Essa pratica é a detenqüo na Alfandega dos contractos da tripoia^üo e do certi- 
ficado de registro do navio como garantia do pagamento de multas, direitos, etc. (al- 
guns dos quaes, sendo impostos pelas Autoridades Provinciaes, sómente e sem a 
sancQáo do Governo Imperial, parecem ser de legalidade duvidosa). 

No porto do Rio de Janeiro nem os contractos da tripola?3o nem o certificado 
de registro lém sido detidos pela Alfandega, apenas se exige, para exame, a apre- 
sentapSo do certiflcado quando onavioentra ou sahedoporto; nem constaquea 
pratica contra a qual se reclama esteja em vigor em qualquer outro porto do Brasil. 
e. 20 


Como um exemplo das consequencias de similhante acto, posso menctonar á 
Vosso Exceltencia o caso do navio Inglez o Golden Russet», chegado a Pernambuco 
em 12 de Janeiro ultimo para receber ordens, que de feito recebeu a 14 desse mez. 
Quando na ultima data o Capitao quizdesembara^árvse perante o Atfanciego, nSo se 
achou o certiñcado de registro que as autorfdades da mesma Alfandega haviao 
detido, flcando por isso o CapitSo e os proprietarios sujeitos aos mais serios incon- 
venientes. 

Pe?o licem;a para repetir á Vossa Excellencia o que o Sr. Mac Donell em sua 
nota de 21 de maio de 1886 indicou ao Sr. BarSo de Cotegipe quanlo á importancia 
que as leis do Reino Unido dSo ao certificado de registro deum navio. 

De conformidadecom a lei sobre a navega?So mercante : — « S0 se póde usar do 
«certificado de registro de um navio Inglezparaa sua novegagSo legol e elle nSo 
« póde estar sujeito a deten?3o porqualquer titulo, hvpotheca, encargo ou qualquer 
« outrointeresse que o fretador, credor hypothecario ou outro pessoa tenha ou pre- 
« tenda ter sobre ou no navio.descripto no certificado»,— enSo tenho duvida de 
que a lei Brasileira, mutatis mutandis, tenha egual disposigSo. Tenho além disso 
recommenda?So do Marquez de Salisbury para dizerS Vossa Excellencia que taes 
certificados, sendo documentos de Nacionalidade e nSo de titulo, nunca d»vem ser 
tirados do navio. 

Nest8s circumstoncias tenho a honra de pedir á Vossa Excellencia que indague 
desse assumpto o mais breve possivel, certocomo estou de que o Governo Imperial 
n3o hesitará em fazer cessaro abuso de que se queixáo. 

Aproveito esta opportunidade para renovar á Vossa Exceilencia os segurangos 
da minha mais alta consideraqáo. 

A Sua Excellencia o Sr. Rodrigo da Silva, Ministro dos Negocios Estrangeiros, 

4-t 4 


Hugii Gough. 



Xota do Goocrno Impcrial ú Legafúo Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 14 de mnio de 1888. 


Recebi e acabo de communicar por cópia ao Ministerio da Fazenda a nota que o 
honrado Sr. Hugh Gough, Encarregado de Negocios da Gran-Bretanha, servio-se 
dirigir-me em 7 do corrente, reclamando contra o facto de serem certos papeis de 
navios mercantes inglezes detidos na Alfandega de Pemambuco em garantia do 
pogamento de multas e direitos. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguran$as da 
minha mui distincta consideracSo. 

Ao Honrado Sr. Hugh Gough, t.‘&. &. 

Rodrigo A. da Silva. 


N. 90 


Xota clo Gooerno Imperial d Legafáo Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 27 de julho de 1888. 


Em additamento á minha nota de 14 de maio ultimo, cabe-me communicar ao 
Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Ma- 
gestade Britannica, que peio Ministerio da Fazenda foi expedida a necessaria ordem 
‘d Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pemambuco para que, ouvindo o Inspe- 
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clor do Alfandcgo da mesmo Provincia, presle as convanientes ¡nformogOcs sobre o 
facto de serem oli dotldos em gar.intia do pagamento do rnuttos e direitos cerlos 
pop'eis pcrtencentes n novios Inglezes. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Minislro as segurancas da minlia olta con- 
sidera?ao. 

Ao Sr. Ilugh Wyndham, &. &. &. 

Rodric.oA. daSilva. 


N. 91 


Xota clo Gocmio Imperial á Legar.üo Britannica. 


Rio dc Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 18 de dezembro de 18SS. 


Tenho a honra de communicar ao Sr. Ilugh Wyndham, Enviado Extraordinario 
e Ministro Pler.ipotenciario de Sua Magestade Britannica, que o Sr. Ministro da 
I'azenda, a quem mandei cúpia da nota que o Sr. Gough me dirigiu em 14 de maio 
uitimo, acaba de prestar-me as informagOes de que eu necessitava para responder 
ü reciamacSo, feita na mesma nota, segundo a qual certos papeis pertencentes a 
navios mercontes Inglezes eram detidos na Alfandega de Pernambuco. 

Resulta daquellas informagües o seguinle: 

Náo ha ordem para seexigir a entrega do certificado do registro; em portorin 
de 6 de novembro de 1885 determinou o Inspector de enlüo ao Guarda-Mór que 
exigisse os documentos de que trata o artigo 8° do decreto n. 4510de 20 de abril 
de 1870, em cujo numero nüo está comprehendido o certificado; é certo que, apezar 
de náo haver ordem, este documento era recebido com oútros papeis, mas nunca 
retido, sendo ao contrario entregue apenas o reclamavam; nunca o Inspector actual 
recebeu reclamaqüo a esse respeito, e já expediu ordem para que a citada portaria 
seja executada de accordo com o que a lei dispOe. 



Pelas mcsmas inrormagOes mc consto que, atlenta aespeciolldadc do porto de 
Pernambuco onde alguns navlos flcam n grande distancia de terra, para regularidade 
do pagamcnto de direitos flcou entendido entre o Consulado Britannico e a Alfondega 
que esta ReparlÍQtio cxigirá a entrega da lista da tripoiagflo. 

0 Inspector da Alfandega ossevera que o registro do « Golden Russet » n8o fo! 
extraviado, foi entregue, ao ser reclnmado,.oo despachantc ou encarregndo desse 
novio, como consta de recibo por elle assignado em tt dejaneiro do corrente anno. 

Tenho a honra de reiteror ao Sr. Ministro as segnrancas da minhn alta con- 
sideracSo. 

Ao Sr. Iiugh Wyndhoni 


Rodrioo A. da Silva. 



ITALIA 


Applicacao do deereto o. 855 de 8 de novembro de 1851 t snccnssóes ios 
snbditos italianos (allecidos oo Brasil. 


N. 92 


.Vota da I.egafáo Italiana ao Goocrno Imperial 


Rio de Janeiro, 2S raarzo 1889 

Signor Ministro. Eebitamente autorizzato dal Govemodi Sua Maestá il Re, 
Mio Augusto Sovrano, ho l’onore di rivolgermi ali’ Ecoellenza Vostra per presentare 
formale domanda al Governo Imperiale affinché siano adottate per la successioni dei 
sudditi Italiani morti al Brasile le disposizioni contenute nel Decreto Imperiale dell' 
S novembre 1851, N. 855. 

A nome del Govemo Italiano promelto che eguale traltamento saró osservato 
per le successioni dei sudditi Brasiüani morti nel Regno. 

L’entrata in vigore delle dette disposizioni, tanto in Italia come nell’ Impero, 
resta fissata al 1° giugno prossimoventuro, secondo l'accordo giá stabilito con l’Ec- 
cellenza Vostra. 

Voglia aggradire, Signor Ministro, gli atti della mia piú alta considerazione. 

Sua pccelienza il Signor Consigliere Rodrigo A. da Silva, Ministro degli Affari 
Esteri, &. &. Sc. 


G. Panerai. 
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(Traduc?So) 


Rio de Janeiro, 28 de mar?o de 1889 


Senhor Ministro, - Devidamente autorisado pelo Governo de Sua Magestade 
o Rei, meu Augusto Soberano, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exceilencia para 
pedir formalmente ao Governo Imperial que sejam adoptadas paraas successOes dos 
subditos Italianos tallecidos no Brasil as disposiíües contidas nodecreto Imperial 
n. 855 de 8 de novembro de 1851. 

Em nome do Governo Italiano promelto que egual tratamento será observado 
com os successOes dos subditos Brasileiros fallecidos no Reino. * 

A entrada em vigor das ditas disposiqoes, tanto na Italia como no Imperio, fica 
fixoda para o 1° de Junho proximo futuro, segundo o accordo já estabelecido com 
Vossa Excellencia. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha mais alta consideracüo. 

A Sua Excellencia o Senhor Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, & .&.&. 


G. Panerai. 


N. 93 


Sota do Gocerno ímperial ú Legafcio Italiana 

Rio de Janeiro, Ministerio dos N’egocios Estrangeiros, 30 de manjo de 1889 

Em resposla á notaqueoSr. CavalheiroG. Panerai, Encarregado de Negocios 
• da Italia, me dirigiu em 28 do corrente, lenho a satisfaqSo de communicar-lhe que o 

Govemo Imperial, mediante a reciprocidade qtie o mesmosenhor prometteem nome 
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do seu Governo, concordn cm que a9 disposiijOes do decreto n. 855 dc 8 de novembro 
de 1851 relntivas ás successOes estrnngeirns sejam applicodns do 1° dc Junho em 
dianle ás dos subditos Italianos fnllccidos no Brasil, para o que se cxpedirá o 
necessario decreto. 

Tenho o honra dc reiterar oo Sr. Encnrrcgado de Negocios as seguranfas da 
minlia mui distincia consideraQáo. _ 

AoSr. CavalheiroG. Paneroi, &. &. A- 

Rodrigo A. da Silva. 


H. 94 


Decreto a quc sc refere n notn procedentc 


DECRETO X. 10217 DE 30 DE MARQO DE 18S9 


Applica ás succesrOes de siibditos Ilalianos fallecidos no Brasil as disposifOcs 
’do decreto n. 855 dc 8 de nocembro de 1851 a que se refereo sea artigo i4 


Ilei por bem ordenar que as disposiijOes do decreto n. 853 de S de novembro 
de 1851, a que se refere o seu artigo 24, sejam appiicadas do 1° de junho em diante 
ás successOes dos subditos Italianos fallecidos no Brasü, como está ajuslado na 
fúrma do mesmo artigo. 

Rodrigo Augusto da Silva, do meu Conselho, Senador do Imperio, Ministro e 
Secretario de Estado dos \egocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faca 
cxecutar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em trinta de Margo de mil oitocentos e oitenta e nove, 
sexagesimo oitavo da Independencia e do Imperio. 

(Com a rubrica de Sua Magestode o Imperador.) 

Rodrigo A. da Silva. 



Xota rla I.i.yai;iio líalia/>a ao Uoccrno Imperial 


Rio do Janeiro, 10 Luglio 1888 

Signor Xlinislro, — Informato il Governo di S. XI. il Re mio Augusto Sovrano 
(Jello stabilimento al Brasile del Registro Civile delle nascite, matrimoni e morti, e 
eompiaciuto d¡ quesla utile innovazione, mi ha dato incarico de proporre al Governo 
Imperiale un accordo in ordine alla rcciproca e gratuita trasmissione fra ntalia ed il 
Brasile degli alti di Stato Civile. 

Vengo quindi a l'are all’ E. V. la formale proposta dello scambio d¡ una dichia- 
razione a cio relativa della quale invio qui unito il progetto giuntomi da Roma e saró 
in attesa di favorevole riscontro al riguardo. 

Gradisca intanto, Signor Ministro, gli atti della mia alta considerazione. 

A Sua Excellenza il Cons."' Rodrigo A. da- Silva, Ministro degli Aflari Es- 
teri, &. &. &. Córtc. 


XlARTUSCELH. 


Docuinento n quc »c rcfcrc n notn prcccdcntc 


l'roijrtto di dichiarazione fra l'Italia ed il lirasile, rrlatioa allo scambio deyli 
atti di Slato Cicile 

11 Governo Italiano ed ii Govemo Brasiliano, desiderando assicurare la commu- 
nicazione degii atti che interessano lo stato civile dei sudditi dei paesi rispectivi, 
r.. 21 
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s'impegnano a rilociarsi rcciprocnmentc copio, debitamcntc legnlizznte degti ntti di 
nascito, di matrimonio c di morte clte li rignardano. 

Questn comunicnzione nvró luogo senzh spese, nella forma usatn in ciascun 
pnese. 

Ogni sei mesi le copic dei detti olti, registrati durante il semcslre precedente, 
snronno rimesse dol Governo Brasilinno nlla Legazione d’Italia a Rio Jnneiro c dol 
Governo Italiano aila Legozione del Brnsile in Romn. 

La presente dichiarazione principierá ad avcre effetto col. 

Fntto in doppio esemplare n Rio Jnneiro ii. 

(TraduccSo) 

Rio de Janeiro, 10 de Julho do Í8S8. 

Sonhor Ministro,— Informado o Governo de S. M. o Rei, meu AugustoSobe- 
rano, do estabelecimento no Brazil do Registro Civil dos nascimentos, casamentos 
e obitos, e vendo com prazer esta util innova?üo, encarregou-me de propor ao Go- 
vemo Imperial um Accordo para n reciproca e gratuita transmissao entre a Ilalia e 
o Brasil dos actos de estado civil. 

Venho pois apresentar a V. Ex. a proposta t'ormal da troca de uma declara<jSo a 
elles relativa, da quolenvio aqui junto o projecto que de Roma me foi remettido, e 
espero obter resposta favoravel a esse respeito. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, as expressoes da minho altn consideracüo. 

A Sua Excellencia o Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro dos Negocios 
Estrangeiros $■. —Córie. 


Martuscf.lli. 


Projncto de declararóo entrc a Jtalia e o Jirasil, rclatica á troca dos actos 
ck' Pstndo Cicil 


0 Governo Italiano e o Governo Brazlleiro, desejando assegurar a communicafáo 
dos actos que interessao ao estado civil dos subditos dos respectivos paizes, obri- 
güo-se a fornecer-se reciprocamente copias devidamento legalisadas dos actos de 
nascimento, casameoto e morte que Ilies digüo respeilo. 

Essa communicaqfiofar-se-ha sem despezn, peia forma usada em cada paiz. 
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Do seis em seis mezes as copias dos dltos aotos, registrados durante o semeslre 
preeedente, serSo remettidas pelo Governo Brazileiro á Legagao de Italio no Rio de 
Janeiro e pelo Governo Italiano á Legncao do Brozil em Roma. 

A presente declararáo principiará a ter effeito .. 

Feito em duplicata no Rio de Joneiro .. 


N. 96 


Xota do Governo Imperial á Legafiío rtaliana 


Kio de Janeiro, Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, 29 de Setembro de 1888. 


A proposta que o Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinario e 
Minislro Plenipotenciario de Sua Mngestade o Rei de Italia, me fez pela sua nota de 
10 de Julho proximo passado, foi tomada pelo Governo Imperial na devida consi- 
deraQüo com o sincero desejo de achal-a aceitavel; mas, sinto dizel-o, n5o púde ter 
o seu. assentimento pelas razúes que passo a expor. 

Propüe o Governo Italiano que, por meio de uma declarasao redigida nos termos 
do projectr. annexo á*dita nota, se obrigue o Govemo Imperial a fomecer-lhe, me- 
dianle reciprocidadc, de seis em seis mezes e gratuitamente, copias legalisadas dos 
nctos de nascimento, casamento e obito relativos a subditos italianos, extrahidas do 
Registro Civil ha pouco estabelecido no Brasil. 

0 artigo 42 do regulamento a que se refere o decreto n. 9836 de 7 de Marqo do 
corrente anno autorisa os Officiaes do Registro e os secretarios das Camaras Muni- 
cipaes a cobrarem emolumentos pelo seu trabalho. Esta disposiqao é justissima, e 
á vista della nao póde o Governo Imperial aceilar a clausula de isenqSo dedes- 
pezas, solvoencarregando-se.de indemnisar aquelles funccionarios. Isto nao lhe 
convem, primeiro porque, sendo poucos os Brasileiros residentes na Italia e mui 
numerosos os italianos no Imperio, vem a ser nominal a reciprocidade offerecida no 
projecto de declara?3o; e depois porque, feito este ajuste, outros Estados o quere- 
riáo nas mesmas condiqOes e assim cresceria extraordinariamente o sacrificio 
pecuniario. 





0 individuo noscklo no Brnsil de pacs ¡Inlionosé brozileiro pcla ConstiUiicao do 
Inipcrio, e o itnlionn quc cnsn com Brnsileiro segue a condicao destc cni virludc dn 
lci dc lü do Setcmbro de ISGü. Forneccr os oclos n clles relntivos serin roconliecer- 
llies uma nacionolidadc cstrongelra com monifesta vlolacüo dodisposicGes legaes. 

Eti ainda poderia offcreccr oo Sr. Commendador Marltiscelli outrosconsldcra- 
i.Ges, mas penso quc oquellas baslüo para mostrar-tlie que rcalinenle o Goveriiu 
Iinperial niio póde tcr o sotisfacño dc onntilr ú proposla do Governo Itallano, e ahrigo 
a esperanco de qtie este o rceonhecerá sem difficuldatle. 

Tenho a honra de relteror ao Sr. Mlnistro os segurancos da minlia alla con- 
sltleracüo. 

AoSr. Commendador E. Mortuscelli. 


It'iDRICOA. D.V Sll.VA. 



N. 97 


Ciiiho ilcreni procedcr em tempo dc 'jucrra os nacios ile (jucrra ou .nercautes 'jnc 
oproximño clccosias Italianasfnrtilicodas. 


MINISTEUIO DEI.t.A MARINA 


Uta.lüto DliCRETO N. DÜ9tl (SERII! 3"}, CllE REOOI.A, IX TE.MPtl DI üCKRltA, E ArPItODO 
E II. SqnüIORXO DELLE XAVI NF.I l'ORTI E SL'I.l.E C n STE DIFESIÍ DA OPF.HE MILITAHI 
MAUITTIME. 


L'mberto I, per grazia di Dio e per volonti della Nar.ione Re dTtalia. 

Udito il parere del Consiglio superiore di marina; 

Sulia proposta del Xoslro ministro della morina. d'accordo con qitcllodella 
giicrrn; 

Alibiamo decrclalo c decretiamo : 
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ART. 1. 

Qnalunquc nave nazionale od estcro, da guerra o mcrcontile chc in lempo di 
guerra si avvicina di giorno ad opere militari costiere, dovrá tenere inalberata la 
bondiero, e non potrá entrore nella zona ballutn dalle artiglierie senza speciale per- 
messo del comandante della piozza. 

In coso d¡ contravvenzione, il forte piii vicino dovrú intimarle di allontanarsi o 
di fermarsi mediante un colpo dicannone a polvere; quandoquesto avviso nonbasli, 
lo stesso fortc dopo due minuti tirerú un colpo a palla nella dire^ione della pruo, 
senza colpire, cd ove la navc non si allonlani, o non s¡ arresti sará aperto il fuoco 
contro di essa. 

Quando le condizioni d’urgenza lo richiedano, si polrú fare l'inlimazione tirando 
a palla nella dírezione della prua, sensa colpire e tralasciando l'avviso preventivo 
del colpo di connone a polverc. 


I.a nave o gallcggianle che in tempo di guerru voglia approdare di giomo in una 
rada o porto difeso, nel ricevere dal forte l’anzidetta intimazione dovrú fermorsi ed 
alzare it suo nominativo per indicare al semaforo del luogo il suo intento di oppro- 
dare. Essa rimarrú quindi in altesa della persona che il comando della piazza invierú 
a bordo per riconoscerla, visitarla ed aulorizzarla all’occorrenza ad approdare, e 
guidarla al punto di ancoraggio stabilito. 


ART. S. 

II comando della piazza ogni qnalvolta non creda opporíuno di accondiscendere 
nlla richiesta di aprodo, oppure quando lo stato del tempo impedisca di mandare a 
riconoscere la nave, ordinerá al semaforo d¡ rispondcre col segnale.Vo al nominativo 
alzato dal bastimento, per indicargli chc gli é vietato l’approdo, ed ove esso non si 
allontani, si procederú alle inlimazioni, come é dctto all’articolo I. 

ART. í. 

Spetterú al comandante della piazza di giudicare nei slngoli casi sull’opportunilú 
di concedere alie navi il permcsso di approdare e di ancorare a portata di tiro da 
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opere mültari. Esso polrá in clrcostanze speclale richiedere istruzlonl al minlstero. 
ln nessun caso sari permesso allenávi neutre sia da guerra che da commercio 'di 
rimanere ancorate o di entrnre al di denlro delle linee di sbarramento. 

art. 5. 

In tempo di guerra sorá assolutnmeute vietato, tanto di giorno che d¡ notte, a 
qualunque galleggiante di propríetá privata ed alle imbnrcazioni delle navi da guerra 
neutre di circolare nei porti e rade difese, nonché dentro la sfera delle batterie. 

Le 'navi di commercio e le navi da guerra neutre che si trovino anoorate nella 
locolitá, potranno comunicare colla terra soltanto di giorno, attenendosi alle norme 
che sa ranno all’uopo emanate dal comando delia piazza. 

art. 6. 

♦ 

Sará assolutamente vietato a qualunque nave, in genere, l’apprododi notte 
nelle rade o porti difese, come pure l’avvicinarsi a portata di tiro da opere difensive 
costiere. 

Nel recevere l’intimazioni prescrittta all’art. 1 esse dovranno immantinente 
allontanarsi. 


ART. 7. 

Le disposizioni contenuté in tutti gli articoli precedenti non saranno applicabili 
ai galleggianti in genere assegnati al servizio locale militare e al servizio di navi da 
guerra o ausiliare, nnzionale o alleate, ancorate, nella localitá; esse non sa- 
ranno nemmeno applicabili alle navi da guerra o ausiüarie, nazionali o alleate, che 
abbiano urgenza assoluta di approdo immediato in una localitá difesa. 

Istruzzioni speciaii ai comandanti d¡ piazze marittime, di forze navali e di navi 
isolate stabiliranno le norme da seguire nei casi sopra indicati. 


art. S. 

I porti e le rade difesa per i quale avranno effetto le disposizioni contenute 
negli articoli precedenti sono: Spezia, Napoli, Venezia, Vado-Savona, Genova, 
Livomo, Portoferraio, Porto Longone, S. Stetano di Argentaro, Civitavecchia, Gaeta, 
Maddalena, Messina, Augusta, Siracosa, Taranto, Brindisi, Ancona e Palermo. 
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ÁR T . 9. 

Ogni qualvolta le suddetle rade o porti militari debbano essere messe in assetlo 
di guerro, i comandanti delle piazze, quando Ie circostanze lo ricbiedano, intimeranno 
alle navi ingenere, da guerra o da commercio che trovinsi ancorate neilezonediíese, 
di iasciare l’attuale ancoraggio per prendere ii largo, o per recarsi in quegli altri 
punti che fossero loro assegnati in base alle prescrizioni contenute negli nrticoli 
precedenti. 

Le navi che riceveranno l’intimazione di prendere il largo saranno tenute ad 
allonlanarsi fuori della portota di tiro delle opere di difesa entro 12 hora dal moménto 
che-l’ordine vieu ioro notificato a bordo. 

Alie navi che non potranno trovarsi in condizione di prendere il mare nel 
termine stabilito, saranr.o concesse tutte le faciütazioni possibili subordinatamente 
alle esigenze della sicurezza della piazza. 

Per l’esecuzione dell'ordine daio, i comandanti delle piazze potranno ricorrere 
all’impiegodi tutti quei mezzi che i’urgenza del caso richiederá. 

Ordiniamo che il presente decreto, munito del sigillo delio Stato, sia inserto nella 
raccolta ufficiale delle leggi e dei decreti del regno d’Italia, mandando chiunque spetti 
di osservarlo e di farlo osservare. 

Dato a Roma, li 27 novembre 1887. 

Umberto. 

B. Brin. 

E. Bertolé-Viale. 


N. 98 

Como decem proceder eni tempo depac os naoios de guerra estrangeiros que queirüo 
ancorar em portos e costas da Italia. 

MINISTÉRO DELLA MARINA 

REGIO DECRETO N. 5230 (SERIE 3") CHE REGOLA IN TEMPO DI PACE L’ANCORAGGIO DELLE 
NAVI DA GUERRA ESTERE NEI PORTI E SULLE COSTE DEL REGNO. 

Umberto I per graz.ia di Dio e per volontá della Nazione Re d’Italia. 

Visto il r. decreto 6 aprile 1864 sulla neutralitá dei porti; 

Visto ii r. "decreto 26 luglio 1870 che approva alcune aggiunte all’art. 13 del 
citado r. decreto; 
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Visto ilr. deoreto 27 novcmbro 1887 n.. 50S9 (serie 3-) che regola in tempo di 
guerra l'approdo ed il soggiorno delle navi nci porti e sulle costo difese dn operc 
mililari marittimc; 

Sentito il parcre del Consiglio Supcriore di marina; 

Sulla proposta del nostro ministro pcr la morina, d’accordocon quelli delln 
guerro e degli afTari esteri; 

Abbinmo decretato e decretiomo : 


aiit. 1. 

E'concesso aibastimenli da guerra, appartenenti a nazioni amichc, l'ancorag- 
gio in tutto il littorale italiano, con le restrizioni imposti dai seguenti articoli 
2,3,4 e 5 e salva restando la facoltá di vietare loro, all'occorrenza ogni approdo, 
conforme il diritto delle genti. 


art. 2. 

Nei porti considerali piazze forti marittimi o porti militari, nei luoghi do 
ancoraggio ove esistono stabilimenti, arsenali e cantieri marittimi militari, comi 
pure in quelle localitá che per la loro ubicazione possono in date eventualitá acqui- 
stare una importanza militare di qualche rilievo, le navi da guerra estere nou 
potranno soggiornare por un periodo di tempo maggiore d¡ otto giorni; nósará 
permesso che in uno dei suddetti ancoraggi s¡ riuniscano- navi da guerra estere 
della stessa bandiera, in numere superiore a tre. 

I limiti sopramenzionati potranno essere estesi soltanto per il caso di rilascio 
forzato, oppure dletro un formale permesso, che dovrá essere richiesto al regio 
governo per via diplomatica. 

Quando nei suddctti porti o luoghi d¡ ancoragglo approdasse una forza navale 
estera composta di piádi tre bastimenti, l’autoriá marittima locale dovrá avvisare 
subito il camandante in capo della forza stessa della disposizione contenuta nel pri- 
mo paragrafo del presenle articolo aflinchó egli faccia allontanare le navi eccedenti 
il numero di tre. 

ART. 3 

I porti e luoghi di ancoraggio di cui all’articolo precedente sono: 

1. Quelli contemplati neli’art. 8 del r. decreto 27 novembre 18í7 che regola in 
tempo di guerra l’approdo ed il soggiorno delle navi nei porti e sulle coste difese de 
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operc milltari marittlme, cioé: Spezia, Napoli, Venezio. Porli di Lldo, S. Erasmo, 
Alberoni, Trc Portl, Cavalltno e Iesolo, Radrf di Vado, Porto di Savona, Genova con 
le sne mliacenze verso la spiaggia delln Focc, Livorno, Portoferraio, Porto I.ongone, 
Porto Sonto Stefano, Civitavecchia, Goeta, Gruppo delle isole della Maddnlena ed 
odiacenti coste della Sardegna, Messinn, Augusla, Siracusa, Taranto, Brindisi, An- 
cono, Palermo. 

2. Alcuni altri porti ed ancoroggi che per la loro ubicazione possono in date 
eventualitú ocquistare una importanza militare di qualche rilievo, cioé: Talamone, 
Porto Ercole, Baia, Castellammare di Stabia, Ancorjggio del Faro di Messino, Reggio 
di Calabrio, Milazzo, Trapani, Chioggia. 

. ART. 4 

Le navi da guerra estere che si troveno ancorate nelle anzidette localitá, sono 
tenute a prendere il largo ogni qualvolta ne ricevono l’invito dal regio govemo an- 
corché non sia trascorso, dal ioro arrivo il termineconsentito 'nell'articolosecondo. 

Le stesse navi saranno pure tenute a cambiare ancoraggio ogni qualvolta sarú 
loro richiesto dail'autoritá marittima copapetente. 

ART. 5 

Alt’arrivo di una navi da guerra estera in un porto dello Stato, le sarú dall’auto- 
ritá marittima assegnato ii posto di ancoraggio in base alle prescrizioni locali. 

Nel venire all’ancoraggio in un porto fortificato entro ii limite della difesa, la 
detta nave dovrú, quando il comando marittimo locale Io creda opportuno, accettare 
la guida di un ufflciale o di un pitoto pratico di fiducia del comando stesso e confor- 
marsi alle sue indicazioni psr quanto riguarda le rotte a percorrere per l’entrata e 
l'uscita dal porto. Questo servizio di pilotoggio é gratuito e nessuha responsabilitá 
incombe al r. gov.erno e ai suoi dipendenti per i danni che potessero riportare le 
navi. 

art. 6 

L’ufficiale di marim o di porto incaricato di andare inconlro ad una nave da 
guerra o ad una forza navaleestera in arrivo in un porto delloStato per indicarle il 
posto diancoraggio chedovrü prendere dopo chesiano compiute le formalitá sani- 
tarie, consegnerá al comandante una copia dell’unito modello di coslituto perche vi 
faccia inscrivere le informazioni che col msdesimo si richiedono e vi apponga la sua 
firma. 

E. 22 
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Dovrá pure consegnare al comandante un estrato slampato, conforme all’unlto 
modello, delle disposizlonl generalt contenute nel presente decrelo. 

Incaso dlnon ammisslone in iibera pralico, l’ufflcÍDle accennatosi limiteró a 
consegnare copia dell’estratto nnzidelto al comandnnte della nave o delln 
forza navale, il quale dovrá mondare, osservando le precauzioni sanitarie prescrilte, 
.lufñciale medico od altro suo rappresentante, all’ulTicio sanitorio locale per fornire 
le indicazioni per la compilazione del costitutoe per aver partecipazione del tratta- 
mento sanitario a cuí la nave o le navi dovranno essere sottopostc. 

AHT. 7 

I bastimenti da guerra esteri che approdano nei porti o sulle coste italiane, 
sono tenuli a rispettare le leggi di polizia d¡ sanilá e di finanza vigenti, ed a sotto, 
porsi a tulti i regolamenti di porto cui sono assoggettati i bastimenti della regia 
marina itaiiana. 

A tal uopo, l’autoritá maritima iocale l'omirá al comandanle, tutte le informo- 
zioni occorrenti circa i regolamenti del porto. 

art. 8 

Nelle varie localitá maritime, difese da opere miiitari costiere, la bandiera na- 
zionale dev’essere inalberata dal levoredel sole al tramonto, inunodei forti piü 
prossimi alla imboccatura del porto o della rada, designato del comandante della 
piezza. 


art. 9 

N'essun bastimento potrú eseguire rilievi od operazioni di scandaglio neile acque 
territoriali, senza autorizzazione del r. govemo. 

Nessun bastimento da guerra estero potrú eseguire sentenze di morte nelle 
acque territoriali del regno. 


« art. 10 

E' vietatoalle navi da guerra delle poterize belligeranti chesitrovano nellc 
acque territoriali, di usare fradi loro atli d¡ ostiiilé. Verificandosi una violazione o 
questa disposizione, quelle navi che non ubbidiranno alla intimazione di desistere, 
saranno trattate come nemiche dai forli e dalle navi do guerra nazionali. 
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Art. 11 

E’ proibilo alle navi da guerro estere ed aquelle mercantlll armate In corsa 
d¡ introdurre le prede o di arrestore e visitare basttmenti nel mare terrltorlale e nel 
mare adlacente alle isole italiane nonchédi fare tuttlquelllaltrl attlche costltufacono 
un’offesaai diritti dl sovranitá dello Stoto. 

Art. 12 

Fatta eccezione per gli uiHciall e sotto-ufflciali, Io equipaggio di un basti- 
meuto da guerra estero deve sempre scendere a terra disarmato. 

. Quando, in caso di onori funebri da rendersi a persona morta a bordo, il 
comandanle voglia fare accompagnar^l feretro da una scorta armata, dovrá 
chiederne il permesso rivolgendosi alTautoritá militare maritima locale, e in 
mancanza di questa, direttamente aquella militare det regio esercito. 

Mancando nnche questa, il permesso dovrá essere chiesto alla autoritá com- 
petente, pel tramite deU’ufSciale o delegato di porto ad altra autoritá locale. 

Art. 13 

E’ vietato alle navi da guerra d¡ eseguire esercizi di sborco suUe coste ita- 
liane od esercizi di tiro a portata di cannone dal littorale del regno, senza averne 
ottenuta speciale autorizzazione in via diplomatica. 

Art. 14 

In caso di trasgressione, spetta all’autoritá militare maritima locale, od in 
sua mancanza al capo dell'uflficio di porto, ed in mancanza di questo uflfipio 
all’autoritá militare terrestre, di intimare alle navi da guerra estere la rigorosa 
osservanza delle prescrizioni contenute negli articoli 10, 11, 12 e 13. In caso di 
persistenza nella trasgressione o d¡ rifiuto di ottemperare alle intimazioni, dette 
autoritá saranno tenute ad opporsi coila forza quando sia loro possibiie, dan- 
done avviso telegraflco immediato ai competenti comandanti di dipartimento ma- 
ritimo e dicorpo d’armata ed al jninisteri della guerra e della marina. 

Quando si trovi nella iocalitá una batteria in condizioni di servlzio, quesla 
dovrá nel caso eslremo accennato intimare alla nave l’ubbidienza con un tiro a 
palla a 400-metri da essa e poi un secondo a 200 metri, e nel caso di ulteriore 
persistenza, tirerá a palla contro gli alberl e poi contro lo scafo della nave. 



Nel caso che s¡ debba ricorrere alla forzo, le varie autoritil locali, cioó quella 
civili del parlo o quelle militori della r. marina edel r. esercito, dovrano ngiie tli 
concerto e prestorsi reeiproco aiitto, restando la rcsponsabilitú c la direzione dellc 
operazioni, a quella militnrc piíi elevata in grado. 

Qualora le autorilú locali non disponcssero d¡ mezzi adatti, si limitarnnno 
a protestare formaltnente, informandone immediotamente per telegramma it co- 
mandante in cnpo del dipartimento, il comandante di corpo d’arrnatn ed i ministct i 
della gtterra e della marina. 

Ari. 15 

Rimangono abrogati gli articoli 12 e 13 del r. decreto 6 aprile lS'j-t, n. 1728 
(serie 1") sulla neutralitú dei porti o quelle allre disposizioni clie fossero con- 
trarie al presente. -0} 

Ordiniamo che il presente decreto, munito del sigillo dello Stato, sia nserto 
nella raccolta ufficisie delle leggi e dei decreti del Regno d'Italia, mandando a 
cbitinque spetti d¡ osservarlo e di farlo osservare. 

Dato a Roma, addi 9 febbraio 1S8S. 

UMBERTO. 

B. Brin. 

E. Bertolú-Viali. 

F. Crispi. 
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N. 99 


.Vofn da í.egarüo Italiana ao Coccrno Impcriul 
Rio Janeiro, 3 aoüt 1888. 

Monsieurle Ministre, — j’ai l’lionncur de porter ú la connaissance du Gou- 
vemement Impérial qu’ú.la suite de demandes réitérées de la population de Zuia au 
sud de Massuliat, résté jusqu’ú cejour sanspavillon egyptien quoique occupépar 
nos irreguliers, le drapeau Italien vient d’élre bissé dans io dite ioealité par un 
détóchement de soidats de la Marine Roayle et le protectorat Italien a été solem- 
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nellement établi et déclaré au nom du Gouvernement du Roi .aux termes de 
l’nrt. 31 de l’acte général de la conférence de Berlln du 26 fevrier 1885. 

Notre protectorat sut- Zula n'est pos un faite nouveau, des irréguíiers au service 
de l’Italie ont successivement occupé ce point. Jamais octe de prise de possession 
effective n’y a été faite par d’autres puissances avant ni aprés l’acte général de la 
Cont'érence précitésde Berlin. Le Cheik local et la populntion ont témoigné d’une 
satisfaction unonime. II n’y adans notredéclarationdeprotectorat que lo consacration 
offlcielle á un fait préexistant. 

En attendant je prie V. Ex“. de vouloir bien me donner acte de la notiflcation 
que j’ai l’honneur de vous présenter d’ordre de mon Gouvernement. 

Je saisis cette occasion de réitérer á v. Excellence les assurances de ma liaute 
considération. 

A Son Excellence Monsieur le Cons r ^feodrigo A. da Silva, Ministre des Affaires 
Etrongéres, Córle. 

Martuscelli. 
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Xota clo Gocerno Imperial & Legafño Italiana 

Rio de Janeiro, Ministerio dosNegocios Estrangeiros, 14 de agosto de 1888. 

Pela notfl, que o Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinario e 
Ministro-Plenipotenciario de Sua Mageslade o Rei de Italia, serviu-se dirigir-me 
em 3 do corrente mez, fica o Governo Imperial sciente de estar o protectorado 
Italianosolemnemente estnbelecido edeclaradoem Zula, aosulde Massuhat, nos 
termos do artigo 34 do acto geral da Conferencio de Berlim de 2G de fevereiro 
de 1885. 

Aproveilo com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Ministro as seguranqas da minha alta consideraqao. 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli 

k. 4. &. 


Rodrigo A. da Silva. 



SÜPPLEMENTO AO ANNEXO N. 1 
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N.101 


Tratado de dereoho penal internacional 


S. E. el Presidente de la República Argentina; S. E. el Presidente de la 
Repúbliea deBolivia; S. E. el Presidente de la República del Paraguay;S. E. el 
Fresidente de la Republica del Perú y S. E. el Presidente de la República 
Oriental del Uruguay, han convenido en celebrar un Tratado sobre Derecho 
Penal Internacional, por medio de sus respectivos Plenipotenciarios, reunidos en 
Congreso, en la ciudad de Montevideo, por iniciativa de los Gobiemos de las 
Republicas Argentina y Oriental del Uruguay, estando representados: 

S. E. cl Presidente de la Republica Argentina, por el Señor Doctor Don Roque 
Saenz Peña,- Enviado Iixtraordinorio y Ministro Plenipotenciario en la Republica 
Oriental del Uruguay, y por el Señor Doctor Don Mánoel Quintana, Académico 
de la Facultad de Derecho y Ciencias Sociales de la üniversidad de Buenos Áires. 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia por el SeñorDoctor Don Santiago 
Vaca-Gusman, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en Ia Repúbiica 
Argentina. 

S. E. el Presidente dela República del Paraguay, porel Señor DoctorDon Ben- 
jamin Aceval, y por el Señor Doctor Don Jbsé Z. Caminos. 

S. E. el Presidente de la República del Perú, por el Señor Doctor Don Ce- 
sário Chacaltana, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en las 
Repúblioas Argentina y Orientul del Uruguay, y por el Señor Doctor Don JManuel 
Maria Gálvez, Fiscal de la Exma. Corte Suprema de Justicia. 
e. 23 
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S. E. el Presidente de la República Orientol del Uruguny, por el Sefioi' Doctor 
Don Ildefonso Garcia Logos, Ministro Secretorio de Eslodo en el Deparlnmento 
de Relaciones Exteriores, y por el Sefior Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviádo 
Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en lo Repúblico Argentina. 

guienes, prévia exhiblcion de sus Plenos Poderes, que hollaron en debida 
forma, y despues de los conferencios y discussiones del caso, hon ocordado los 
estipulaciones siguientes: 


TITULO I 

De la jurisdiccion. 

ARTÍCCLO 1° 

Los delitos, cuolquiera que sea la nocionalidod del agente, de la viclima ú 
del damnificado, se juzgan por los tribunales v se penan por los leyes de la 
Nacion en cuvo territorio se perpetran. 

ARTÍCULO 2° 

Los hechosde carácter delictuoso perpetrados en un Estado que serian jus- 
ticiables por las autoridades de úste, si en el produjéran sus effectos; pero que 
soio daiian derechos é interesses garantidos por las leyes de otro Estado, serán 
juzgados por los tribunales y penados segun las leyes de este último. 

artículo 3° 

Cuando um delito afecta á diferentes Eslados, prevalecerá para juzgarlo la 
competencia de los tribunaies del pois damnificado en cuyo territorio se capture 
al delincuente. 

Si el delincuente se refugiase en un Estsdo distinlo de Ios damnificados, 
prevalecerá la competencia de los tribunoles del país que tuviese la prioridad 
en el pedido de extradicion. 


artículo 4° 

En los casos dei articulo anterior, tratándose de un solo delincuente, tendrá 
lugar un solo juicio, y se aplicará la pena mas grove de los estabiecidas cn 
las distintas leyes penales infringidas. 
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Si la peno mos grove no estnvlero admitlda por el Estado en que sejuzga 
el delito, se apiicará la que mas se le oproxlme en gravedad. 

E1 juez del proceso deberá, en estos casos, dlrigirse ol Poder Ei'ecutivo para 
que ésle dé conocim.iento de su iniciocion á los Estados interesados en el juido. 

artículo 5« 

Cualquiera de los Estados signatarios podrá expulsnr, con arreglo á sus 
leyes, é los delincuentes asilados en su territorio, siempre que despues de re- 
querir á ias autoridades del pals dentro del cual se cometió alguno de los delitos 
que autorizan la extradicion, no se ejercitase por éstas accion represiva alguna. 

• artículo 6° 

Los hechos realizados en el territorio de 'un Estado, que no fueren pasibles 
de pena segun sus leyes, pero que estuviesen penados por la Nacion en donde 
producen sus efectos, no podrán ser juzgados por ésta, sino cuando el delin- 
cuente cayese bajo su jurisdiccion. 

Rige la misma rcgla respecto de aquelios delitos que no autorizan la extra- 
dicion tíe los reos. 

ARTl'CüLO 7® 

Para el juzgamiento y castigo de losdelitos cometidos por cualquiera delos 
miembros de una Legacion, se observarán las reglas establecidas por el Derccho 
Internacional Público. 

artículo 8° 

Los delitos cometidos en nlta mur ó en aguas neutrales; ya sea á bordo 
de buques de guerra ó mercantes, se juzgan y peoan por las leyes del Estado 
á que pertenece la bandera del buque. 

artículo 9° 

Los delitos perpetrados á bordo de los buques Je guerra de un Estado, que 
se encuentren en aguas territoriales de otro, se juzgan y penan con arreglo á 
las leyes del Estadoá que dichos buques pertenezcan. 

Tambien se juzgan y penan segun las leyes dpl pals á que los buques de 
de guerra pertenecen, Ios hechós punibles ejecutados fuera del recinto de estos. 
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por individuos de su trlpulacion 0 que ejerzon algun corgo en cllos, cuando 
dichos-hechos afecten principalniente el órden disciplinnrio de ios buques. 

Si en ln ejecucion de los hechos punibles solo intervinleren individuos no 
pertencientes al personol del buque de guerra,. el enjuicinmienlo v costigo se 
verlflcorá con arreglo á las levés dcl Eslodo cn cuyos nguas territoriales sc 
encuentra el buque. 

artícui.o 10 

Los delitos comelidos ú iiordo de un buquo de guerra ó niercante en las 
condiciones prescriptas cn el articulo 2°, serán juzgados y pcnados con orreglo 
á lo que estatuye dicha disposicion. 

artículo 11 

Los delilos cometidos á iwrdo de los buques mercantes, son juzgados y 
penados por la lev del Estado em cuyas aguas jurisdiccionales sc encontraba cl 
buque al tiempo de perpetrarse la infraccion. 

ARTICULO 12 

Se decTaran aguas lerritoriales, á los efeotos de la jurisdiccion penal, Ias com- 
prendidas én la extension de cinco mill8s desde la costa de tierra firme ú islas 
que forman parle del territorio de cada Estado. 

ARTÍCÜLO 13 

Los delitos considerados de pirateria por el Derccho Intcrnacionol Púbiico * 
quedan sujetos á la jurisdiccion del Estado bajo cuyo p.'dcr caigan los detincuentes. 

ARTÍCULO 14 

La prescripción se rige por las leyes del Estado at cuai corresponde elconoei- 
miento dei delito. 
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TITULO 11 
Dd nsilo 


ARTICULO 15 

Ningun delincuente asilado en el territono de un Estndo podrú ser entre- 
gado á las ouloridades de olro, sino de conformidad ú tas reglas que rigen la 
cxtradicion. 


artículo 16 

El asilo es inviolabte para los perseguidos por delittos polilicos, pero la 
Nacionde refugiotiene el deberde impedir que los asilados reolicenensu terri- 
torio actos que pongan en peligro la paz pública de la Nocion contra Io cual 
Itan delinquido. 


artículó 17 ■ 

El reo de delitos comunes que se asilase en una Legacion, deberú ser en- 
tregado por el gefe de ella ú las autorldades locsles, prévia gestion del Ministerio 
de Relaciones Exteriores cuando n9 lo effectúase espontúneamente. ^ 

Dicho asilo será respetado con relacion á los perseguidos por delitos políticos; 
peroel gefe de la Legacion está obligado á poner inmediatamenle el hecho en 
conocimiento del Gobierno del Estado onte el cual pslú acreditado, quien podrá 
exigir que ei' perseguido sea puesto fuera del territorio nacional, dentro del 
mas breve plazo possihle. 

El gefe de ia Legacion podrá exigir á su vez tas garanlfas necessarias' para 
que el refugitdo salga del lerritcrio nacional, respelándose la invioiabilidod de 
su persona. 

E1 mismo principio se observará con respecto á los asilados en los buqucs 
de guerra surtos en oguas territorialcs.' 

ARTÍCULO 18 

Exceptúase de la regla establecida en el _artículo 15, ú los desertores de la 
marina de guerra surta cn aguús territoriales de un Estado. 
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Esos desertores, cualquierfl que sea su nocionalidad, deberán ser entregados 
por 1 q autoridad local, á pedido de la Legacion, ó en defecto de esta, del ogente 
consular respectivo, prévia lo prueba de identidad de la persona. 

TITULO III 

Del régimen de la extradicion 

ARTÍCULO 19 

Los Estados signatarios se obligan á entregarse los delincuentes refugiados 
en su territorio, siempre que concurran las siguientes circunstancias: 

1“ Que la Nacion que reclama el delincuenle tenga jurisdiccion para conocer 
y fallar en juicio sobre la infraccion que motiva el reclamo; 

2“ Que la infraccion, por su naturaleza ó gravedad, autoricela entrega ; 

3“ Que la Nacion reclamante presentc documentos, que segun sus leyes auto- 
ricen la prision y el enjuiciamiento del reo ; 

4“ Que el delito no esté prescripto con arreglo á la ley del pais reclamante ; 

5° Que el reo no haya sido penodo por el mismo delito ni cumplido su condena. 

ARTÍCULO 20 

Laextradicion ejerce todos sus efectos, sin que en ningun caso pueda impedirla 
• _ 
a nacionaiidad del reo. 


ARTÍCULO 21 

Los hechos que autorizan la entrega del reo, son: 

1° Respecto á Ios presuntos delincuentes, las infracciones que segunlaley 
penal de la Nacion requeriente, se hallen sujetos á una pena privativa de la libertad, 
que no sea menor de dos años, ú otra equivalente; 

2° Respecto de los sentenciados, las que sean castigadas con un afio de la mis- 
ma pena como mínimum. 


artículo 22 

No son susceptiblesde extradicion los reos de los seguientes delictos : 
E1 duelo; 

E1 adulterio ; 
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Las injurlas y calumnias ; 

Losdelitos contra losoultos. 

Losreosdedelltoscomunes conexosconcualquiera de los anteriorroente enu- 
merados, estún sujetosá extradiclon. 

ARTÍCULO 23 

Tampoco dán mérito á la extradicion, los delitos políticos y todos aquellos qüe 
atacan la seguridad interna 6 externa de un Estndo, ni los comunes que tengan co- 
nexion con ellos. 

La clasificación de estos delitos se hará por la Nacion requerida, con arreglo 
á la ley que sea mas favorable al reclamado. 

ARTfCULO 24 

NingU'.a accion civil <5 comercial relacionada con el reo podrá impedír su 
extradicion. 


ARTÍCULO 25 

La entrega del reo podrá ser diferida mientras se haile sujeto á la accion penal 
delEstado requerido, sin que estoimpida la sustanciacion del juiciode extradicion. 

ARTÍCULO 26 

• 

Los individuos cuya extradicion hubiese sido concedida, no podrán ser juzgados 
ni castigados por delitos políticos anteriores á la extradicion, ni por actos conexos 
con ellos. 

Podrán ser ju7gados v penados, prévio consentimiento del Estado requerido, 
acordado con arreglo al presente Tratado, los delitos susceptibles de extrádicion 
quenohubiesen dado causa á la ya concedida. 

• artículo 27 

Cuando diversas Naciones solicitaren la entrega de un mismo individuo por 
razon de diferentes delitos, se accederá en primer términcs al pedido de aquella en 
donde ájuicio del Estado requerido se hubiese cometido la infraccion masgrave. 
Si los delitos se eslimasen de la misma gravedad, se otorgará la preíerencia á ia 
que tuviese la prioridad enel pedido de extradicion; y s¡ todos los pedidos tuvieran 
ia misma fecha, el pais requerido determinará el órden delaentrega. 
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'V. , ’ t 

ARTÍCL’LO 28 

S¡ despues de veriflcada Ia enlrega do nn rco á un Estodo, sobroviniese rcs- 
pecto del mismo individuo un nuevo pedidode extrndicionde la parte de otro Estodo, 
corresponderú accoder ó no nl nuevo podido, á la misma Nacion que veriflcó.lo 
primeraentrego, siempre f[ue el reclamado no liubiese sido puesto on libertod. 

ARTÍCULO 29 

Cuando la penn que haya de nplicarsc al reosen la de muerte, el Estado que 
otorga la extradicion, podrá exigirsea sustituida por la pena inferior inmediata. 

TITULO IV 

Del proccdfiniento de extradicion 

ARTÍCULO 90 

Los pedidos de extrodicion serán introducidos por los agentes dipiomáticos ó 
consulares respectivos, y en defeclo de estos, directomente de gobierno á gobierno, 
y se acompañaran los siguientes documentos: 

iRespecto de los presuntos delincuentes, cópia legolizada de Ia ley penni apli- 
cablc a !a infraccion que motiva el pedido, y^lel oulo de detencion y demas antece- 
dentes á que se refiere ei inciso 3° del artfculo 19; 

2.° Si se trata da um sentenciado, copia legalizada deia sentencia condenatoria 
ejecutoriada; exhibiéndose á la vez, en igual forma, la justificacion de que ei reo lia 
sido citado, v representado en el juicio ó declarado legolmente rebelde. 

ARTÍCULO 31 

Si el Estodo requerido considerase improcedente el pedido por*defect.os de 
forma, devolverá los documentos respectivosolGobierno que lo formuló, expresando 

la causa y defectós que impiden su sustanciacion judiciol. 

♦ 

ARTÍCULO 32 

S¡ el pedido de extradicion liubiese sido iutroducido en debida forma, el Go- 
bierno requerido remitirá todos ios antecedentes al juezó tribunal competente,quien 


■-* . 





— 185 aú-' 



,»íu -•'... •. _ * . .' .. ;u . .5-" ■ • ¡j/ í." • . 

ortlenará la prlslon del reo • y el secuestro ifé lós'óbjetos cfccernlentes al delito, - 
.slásu Julcto prócedlesé tal medida, con.arreSíp.-d' lo" establecldo en elpresente 


Trotado. 


ARTÍCULO 33 


En todos los casos en que^oceda la prision del refugiado, se leharásabersu 
causa en el termino de veinte pKatro horas y que puede hacer uso del derecho que 
le acuerda el artículo siguiente. _ 


ARTfCCLO 34 


. E1 reo podrá, dentro detres dias perentorios contados desde el siguiente al de^ja 
.notificacion, oponerse á la extradicion, alegando: 

1. ° Que no es la persona reclamada; 

2. ° Los defectos de forma de que adolezcan los documentos presentados; 

3. ° La improcedencia del pedido de extradicion. 

ARTfCULO 35 

En los casos en que fuese necesaria la comprobacion de los hechos alegados,*se 
abrirá el incidente á prueba, rigiendo respecto de ella y de sus términos Ias pre- 
scripciones de la ley procesal del Estado reqúerido. 

ARTfCULO 36 


Producida la prueba, el incidente será follado sin mas trámite, en el termino de 
diezdias, declarando sihay ó no lugar a la extradicion. 

Dicha resolucion será apelable dentro del término de tres dias, pára ante el 
tribunal competente, el cual pronunciará sudecision en el plézo de cinco dias. 

ARTÍCULO 37 

Sl la sentencia fuese favorable al pedido de extradicion, el tribunal quepronun- 
ció el fallo, lo hará saber inmediqfamente al Poder Ejecutivo, á fln déque provea lo 
necesario para la entregadel delincuente. 

Si fuese contraria, el juez ó tribunal ordenará la inmediata libertaduíél detenjdo, 
y lo comunicará al Poder Ejecutivo, adjuntando copia de la sentenci8,.para que.la 
. e. 24 
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ponga en conocimiento del Gobiemo réqueriente. 

En los casos de negativa por insuficiencia de documentos, debe reabrirse el 
juicio de exlradicion, siempre que el Gobiernoreclamante presentase otros, ó com- 
plementase los ya presentados. 

artícolo 38 

Si el detenido manifestase su conformidad co^felpedido de extradicion, el juez 
ó tribunal labrará acta de los términos on que esa conformidad haya sido prestada, 
y declarará, sin mas trámite, ia procedencia de la extradicion. 

ARTÍCL'LO 39 

Todos ios objetos concernientes al delito que motiva la extradicion y que se 
hallaren en poderdei reo, serán remilidos al Estado que obtuvo la entrega. 

Los que se hallaren en poder de terceros, no serán remitidos sin que los posee- 
dores sean oldos préviamente v rcsuéitose las excepciones que opongan. 

ARTÍCl'LO 40 

. En los casos de hacerse la entrega del reo por la via terrestre, corresponderá ae 
Estado requerido efectuar la translacion del inculpado hasta el punto mas adecuado 
de su frontera. 

Cuando ia traslacion del reo deba efectuar-se por la via maritima ó fluvial, la 
entrega se hará en el puerto mas apropiado de embarque, á los agentes que debe 
constiluir la Nacion requeriente. 

E1 Eslado requeriente podrá, en todo caso, constituir uno ó mais agentes dl 
seguridad; pero la intervencion de estos quedará subordinada á los agentes ó auto- 
ridades del territorio requerido ó de transito. 

ARTÍCLLO 41 

Cuando para la enlrega de un reo, cuya extradicion hubiese sido acordada por 
una Nacion á favor de otra, fuese necesario atravesar el territorio de un Estado inter- 
medio, el tránsito será autorizado por éste sin otro requisito que el de la exhibicion 
por la via diplomática del testimonio en forma del decreto de extradicion, expedido 
por el Gobiemo quela otorgó. 

S¡ el tránsito fuese acordado, regirá lo dispuesto en el inciso 3° del artículo 
anterior. 
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ARTlCULO 42 

L 09 gastos que demande la extradicion del reo, serán por cuenta del Estado 
requerido hasta el momento de ta entrega, y desde entónces á cargo del Gobierno 
requeriente. 


.# artículo 43 

Cuando la extradicion fuese acordada y se tratase de un enjuiciado, el Gobierno 
que la hubiese óbtenido, comunicará al que la concedió la sentenoia deflnitiva 
recaida en la causa que motivó aquella. 

TITDLO V 

De la prision preventiva 

ARTiCULO 44 

Cuando losGobiernos signatarios reputasen el caso urgente, podrán solicitar por 
la via postal ótelegráflca, que se proceda administrativamente al arresto provisorio 
del reo, asi como á la seguridad de los objetos concernientes al delito, y se accederá 
al pedido, siempre quese iiivoquela existencia de unasentenciaó deuna órden de 
prision v se determine con claridad la naturaleza del delito castigado ó perseguido. 

ARTÍCULO 45 

E1 detenido será puesto en libertad, si el Estado requeriente no presentase el 
pedido de extradicion dentro de los diez dias de la llegada del primer correo des- 
pachado despues del pedido de arresto provisorio. 

ARTÍCULO 46 

En todos los casos de prision preventiva, las responsabilidades que de ella 
emanen corresponden al Gobierno que soiicitó la detencion. 

Disposiciones generales 

ARTÍCULO 47 

No es indispensable para la vigencia de este Tratado su ratificacion simultánea 
por todas las Naciones signatarias. La que io apruebe locomunicará á los Gobiernos 
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de las Repúblicas Argentinu y Oriontal del Uruguoy para que lo hognn sober fi las 
demas Naciones Conlratantes. Este procedimiento hnrú las veces de canje. 


ARTlCULO 48 


Hecho el canje en la formo del artículo anterior, esle Tratado quedará en vigor 
desde'ese acto por tiempo indefinido. 




ARTÍCCLO 49 


Si alguna de las Naciones signatarias creyse conveniente desligorse del Tratado 
6 introducir modificaciones en 61 , lo avisarú d los demas; pero no quedard desligoda 
sino dosafíos despues de la denuncia, término en que se procurard llegarü un nuevo 
acuerdo. 


ARTlCÜLO 50 

Las estipulaciones del presente Tratado solo serón aplicables íi los delitos 
perpetrados durante su vigencia. 


ARTÍCULO 51 

E1 articulo 47 es extensivo á las Naciones que no habiendo concurrido á cste 
Congreso, quisieran adherirseal presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciarios de las Naciones mencionadas, lo firman v 
sellan en el número de cinco ejemplares, en Montevidéo, á ios veinle y tres diasdel 
mesdeEnero del afio de mil ochocienlos ochenta y nueve. 

(L. S.) Roque Saexz PeSa. 

(L. S.) Maxl Quintaxa. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzmax. 

(L. S ) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) Cesáreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.) ILD. GARCIA LaGOS. 

(L. S.) Goxzalo Ramirez. 
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N. 102 


Concenio relatico al ejercicio de pro/esiones liberalcsr. 

S. E. el Presidenle de la Re m, Argentina; S. E. el Presidente de !o República 
de Bolivia; S. E. cl Presidente de la Repi'iblica del'Paraguay; S. E. el Presidente de 
la República del Perú y S. E. el Presidente de la República Oriental dél Uruguoy, 
han resuelto celebrar una Convencion sobre el ejercicio de profesiones liberales, por 
mediode sus respectivos Plenipotenciarios, reunidos en Congresoen la Ciudad de 
Montevideo, por inicialiva delos Gobiernos de las Repúblicas Argentina" y Oriental 
de) Uruguay, eslando represenlados : 

S. E. el Presidente dela Repúbiica Argentina, por el Señor Doctor Don Roqu- 
Saenz Pefia, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en la República 
Oriental del Uruguay, v por el Señor Doctor Don Manuei Quintana, Académico de la 
Facultad de Derecho y CienciasSociales de la Universidad de Buenos Aires. 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por el Señor Doclor Don Santiago 
Vaca-Guzman, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en Ia República 
Argentina. 

S. E. el Presidente de la República del Paraguay, por el Señor Doctor Don Ben- 
jamin Aceval, v por el Señor Doctor Don José Z. Caminos. 

S. E. el Presidenle de la República del Perú, por el Señor Doctor Don Cesúreo 
Chacaltana, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en las. Repúblicas 
Argentina v Orientol del Uruguay, y por el Señor Doctor Don Manuel Maria Gáivez, 
Fiscal de la Excma. Corte Suprema de íusticia. 

S. E. el Presidente de la República Orienlal del Uruguay, por el Señor Doctor 
Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en el Departamento de 
Relaciones Exteriores, y por el Señor Doctor Dod Gonzalo Ramirez, Enviado Ex- 
traordinario v Ministro Plenipotenciario en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes que hallaron en debida 
forma, v despues de los conferencias y discusiones del caso, han ncordado las 
ostipulaciones siguientcs: 

artículo 1° 

Los mcionales 6 extrangeros que, en cunlquiera de los Estados signatarios de 
esta Convencion, hubiesen obtenido titulo ó dfploma expedido por la autoridad 



naclonal competente para ejercer profeslones liberales, se tendrán por habilltados 
para ejercelas en los otros Estados. 

ARTÍCULO 2° 

Para que fl tftulo ó dfploma á que se refiere el artículo anterior produzca los 
efectos expresados, se requiere: 

t..° Laexhibicion del mismo, debidamente kmlizado; 

2.» Que el que lo exhiba acredite ser la persBrá cuyo favor ha sido expedido. 
• artículo 3» 

No es indispensable para la vigencia de este Convenio su ratiflcacion simultánea 
por todas las Naciones signatarias. La que lo apruebe lo comunicará á los Gobiemos 
de las Repüblicas Argentina y Orientai del Oruguay para que lo hagan saber á 
las demas Naciones Contractantes. Este procedimiento hará las veces de canje. 

ARTÍCULO 4° 

Hecho el canje en ia forma del articulo anterior, esta Convencion quédará en 
vigor desde ese acto por tiempo indefinido. 

ARTÍCULO 5° 

Si alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse de la 
Convencionó introducir modificaciones en ella, lo avisará á las demas; pero no 
quedará desligada sino dos aüos despues de la denuncia, término en que se 
procurará liegar á un nuevo accuerdo. 

ARTÍTULO 6° 

El artículo 3° es extensivo á las Naciones que, no habiendo concurrido á este 
Congreso, quisieran adherirse á la presente Convencion. 

En fe de lo cual, los Plenipotenciarios de las Naciones mencionadas, la firman y 
sellan en el número de cinco ejemplares,"en Montevideo, a los cuatro dias del mes 
de Febrero-del año de mil ochocientos ochenta y nuve. 

(L. S.) Roque Saenz Peña. 

(L. S.) Man 1 Quintana. 

(L. S.) Santlago Vaca-Guzman. 

(L. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) CesAreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 
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N.103 


Tratado de Derecho Cioil Internacional 

S. E. el PresidentedeIa República Argentina; S. E. el Presidente da la Repú- 
blica de Bolivia; S. E. el Presitote de la Repúbiica del Paraguay; S. E. el 
Presidentede la República del Peijp S. E. el Presidente de la República Orientál 
del Uruguay, han convenido en celebrar un Tratado sobre Derecho Civil Interna- 
cional, por medio de sus respectivos Plenipotenciarios, reunidos en Congreso en la 
ciudad de Montevidéo, por iniciatlva de los Gobiernos de las Repúblicas Argentina 
y Oriental del Uruguay estando representados: 

S. E. el Presidente da la República Argenlina, por el Sefior Doctor Don Roque 
Saenz Pefis, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en la República 
Orienta! del Uruguay, y por el Señor Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la 
Facultad de Derecho y Ciencias Sociales de la Universidad de Buenos-Aires. 

S. E. el Presidente la República de Bolivia, por el Sefior Doctor Don Santiago 
Vaca Guzmnn, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en la Repüblica 
Argentina. 

S. E. el Presidente de la República del Paraguay, por el Sefior Doctor Don Ben - 
jamin Aceval, y por el Señor Doctor Don José Z. Caminos. 

S. E. el Presidente de la República del Perú, por el Sefior Doctor Don Casireo 
Chacaltana, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en Ias Répú- 
blicas Argentina y Oriental del Uruguay, y por el Señor Doctor Don Manuel Maria 
Gálvez, Fiscal de la Exma. Corte Suprema de Justicia. 

S. E, elPresidentedelaRepúblicaOriental delUruguary, por el Señor Doctor 
Don Ildefonso Garcia Lagos, Mihistro Secretario de Estado en el Departamento de 
Relaciones Exteriores, y por el Sefior DoctorDon Gonzalo Ramirez, Enviado Extraor- 
dinario y Ministro Plenipotenciario en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibiffio de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida 
forma, y despuesde las conferencias y discusiones del caso, han acordado las 
estipulaciones siguientes: 

TITDLO I 

De las Personas 

ARTÍCULO 1° 

La capacidad de las personas se rige por las leyes de su domicillo. 



ARTÍCULO 2° 


El cnmbio de doniicilio no nltera la capacidad pdquirkla por cinancipncion, 
mnyor edad ó liabiiitocion judiciol. 


abtIculo 3° 


licP^r 


E1 Estado en el carácter de persona juridica’Tfene capacidad para adquirir de- 
reclios y contraer obligaciones en ol territorio de otro Estado, de conforraidad á las 
eyes de este último. 


ARTÍCULO 4° 

La existencia y copacidad de las personas juridicas de carácter privado se rige 
por las leyes del país en el cual han sido reconocidos como tales. 

E1 carácterque revísten las habilita plenamente pora ejercitar fuera del lugar de 
su institucion todas las acciones y derechos que les correspondan. Mas, para el 
ejercicio de actos comprendidos en el objeto especiaide su institucion, se sujetaran 
á las prescripciones establecidas por el Estado enelcualintentenrealizardichos 
nctos 

TITDLO II 
Del domicilio 


ARTfCULO 5° 

La ley del lugar en el cuai reside ia persona determina las condiciones reque- 
ridas para que la residencia constiluya domiciiio. 

artículo 6» 

Los padres, tulores y cnradores Uenen su dómicilio en el territorio'del Estado 
por cuyas leyes se rigen las funciones que desempeiian. 

artículo 7« 

Los incapaces tienen el domicilio de sus representantes legales. 



ARTlCULO 8° 


E1 domicilio de los cónyuges es el que tiene constituldo ei matrimonlo, y en 
defecto de este, se reputa por tal el del marido. 

La mujer seporada judicialnfente conserva el domicilio del marido mientras no 
consiituyo otro. 


ARTÍCULO 9" 

Los personas que no tuvieren dopnicilio conocido lo tienen en el lugar de su 
rcsidencia. 


TITDLO ffl 
De Ie ausencía 

ARTÍCDLO 10 

Los efectos juridicos de la declaracion de ausencia respecto á los bienes del au- 
senle se derterminaD por la ley del lugar en que esos bienes se hallan situados. 

Las demas relaciones jurfdicas dei ausente seguirán gobemándose por la lei que 
onteriormente las regia. 


TITDLO IV 
Del matrimonio 

ARTÍCULO 11 

La capacidad de las personas para contraer matrimonio, la forma del acto y 
la existencia y vaiidez del mismo, se rigen por la ley del lugar en que se celebra. 

Sin embargo, los Estados signatarios no quedan obligados á reconocer el matri- 
monio que se hubiere celebrado en uflo deellos cuando se halle afectado de alguno 
de los siguientes impedimentos: 

(aj Falta de. edad de aiguno de los contrayentes, requiriéndose como mt- 
nimum catorce auos cumplidos en el varon y doce en la mujer; 

Cb) Parentesco en linea recta por consanguinidad <5 aflnidod, sea Jegitimo ó 
ilegitimo; 

E. 25 


' (c) Parentesco entre hermsnos legitimos ó Ilegitimos; 

(d) Haber dado muerte á- uno de los oónyuges, ya sea como autor principal ó 
como cómplioe, para casarse con el cónyuge supérstite; 

(e) E1 matrimonio anterior no disuelto iegalmente. 

ARTÍCULO 12 

Los derechos y deberes de los cónyuges en todo cuanto afecta sus relaciones 
personaies, si rigen por las leyes del domicilio matrimonial. 

* Si los cónyuges mudaren de domicilio dichos derechos y deberes se regiran por 
las leyes del nuevo domicilio. 

ARTÍCL'LO 13 

La ley del domicilio matrimoniai rige: 

(a) La separacion cónyugal; 

(b) La disolubilidad del matrimonie, siempre que la causal alegada sea admi- 
lida por la ley dei lugar en el cual se celebró. 

TITDLO V 

Be la patria potestad 

ARTÍCCLO 14 

La patria potestad én lo referente á los derechos y deberes personales, se rige 
por la ley del lugar en que se ejercita. 

ARTÍCULO 15 

Los derechos qne Ia patria potestad confiere á los padres sobre los bienes de los 
hijos, asi como su enajenacion y demas actos que los sfecten, se rigen por la ley del 
Estado en que dichos bienes se hallan situados. 

TITDLO VI . 

Se la filiacion 

ARTfCULO 16 

Laley,.que rige laioelehracion' del■ matrimonio determina la flliacion iegitima y ln 
legitimacion por subsiguiente matrimonio. 



. ARTfCOt» 17 


Las cuestiones sobre iegitimidad de la fliiacion, ajenas é la válictez ‘6 núlldad del 
matrimoDlo, se rlgen por la ley del domicilio conyugal en el momento del nacimiento 
del hijo. 

ARTÍCULO 18 ' 

Los derechos y obligaciones concernientes & la fihacion ilegitima se rigen por la 
ley del Estado en el cual hayan de hacerse efectivos. 

TITDIO VII 

Ds 1& tutela y curatela 

ABTfCTILO 19 

E1 discemimiento de la tutela y curatela se rige por la ley del lugar dél domicilio 
de los incapaces. 

ARTÍCULO 20 

E1 cargo de tutor 6 curador discemido en alguno de Ios Estados signatarios, 
será reconocido en todos los demas. 

» 

ARTÍCULO 21 

La tutela y curatela en cuanto é ios derechos y obligéciones qué impoiten, se 
rigen por la ley del lügar en que fué discemido el cargo. 

ARTÍCULO 22 

Las facultades de Ios tutores y curadores respecto de los bienes que los incapa- 
ces tuvieren fuera del lugac de su domiclllo, Se ejercltaréh ednrdrme S I8 ley del 
lugítren que dichos bienes se halian situados. 


ARTtCULO 23 


Lo liipoteca legal que las levs acuerdan á los incapaces solotendrá erecto cuondo 
la ley del Estado en el cual se ejerce el cargo de tutor 6 curador concuerda con la tle 
aquel en que se hallan situados Ios bienes afectodos por ella. 

TITÜLO VIII 

Disposiciones comunes alos titulosIV, V y VII 

ARTÍCULO 24 

Las medidas urgentes que conciernen á las relaciones personales enlre cónyu- 
ges, al ejercicio de la patria potestad y a la tutela y curalela se rigen por la ley del 
lugar en que residon los cónyuges, padres dé familia, tutores v curadores. 

ARTÍCULO 25 

La remuneracion que las leys acuerdan á los podres, tutores y curadores y la 
forma de la misma, se rige y determina por la lev del Estado en et cual fueron dis- 
cemidos tates cargos. ¿ 


TITÜLO IX 
De los bienes 

ARTÍCULO 26 

Los bienes, cualquiera que sea su naturaleza, son exclusivamenle regidos por 
la ley del lugar donde existen en cuanto á su calidad, á su posesion, á su enajena- 
bilidad absoluta ó relativa y a todas los relacionos de derecho de carácter real de 
que son susceptibles. 


artículo 27 


L°s buques, en aguas nojurisdiccionales, se reputan situados en el lugar de su 
matricula. 



ARTlCULO 28 


Los.cargomentos de los buques, en aguas no jurlsdiccionales, se reputan situo- 
dos en el lugar del deslino deflnitlvo de las mercaderias. 

ARTÍCULO 29 

Los derechos creditorios se reputan situados en el lugar en que la obligacion 
de su referencia debe cumpürse. 

ARTÍCULO 30 

E1 cambio de situacion de los bienes muebles no afecta los derechos adquiridos 
con arrcglo á la ley del Iugar donde existian al tiempo de su adquisicion. 

Sin embargo, los interesados están obligados á llenar Ios requisitos de fondo 
ó de forma exigidos por la ley del iug8r de la nueva situacion para la adquisicion 
ó conservacion de los derechos mencionados. 

ARTÍCULO 3i 

Los derechos adquiridos porterceros sobre losmismos bienes de conformidad 
á la ley del lugar de su nuevlfsituacion, despues del cambio operado y ontes de 
ilenarse los requisitos referidos, priman sobre los del primer adquirente. 

• HTÜLOX 

De los actos jurídicos 

ARTlCULO 32 

La ley del lugar donde los contratos deben cumplirse decide s¡ es necesai'io 
que se hsgan por escrito y la coiidod del documenlo correspondiente. 

artículo 33 

La misma ley rige : 

( a ) su existencia ; 

( b ) su naturaleza ; 

( c ) su validez; 
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( d ) sus éfectos; 

( e ) sus consecuendos ; 

. ( f ) su ejecucion ; 

( q ) En suma, todo cuanto conclerne 6 los conlratos, bojo cualquier aspeclo 
quesea. 


artículo 34 

En consecuencia, los contratos sobre cosas ciertas é individualizadas se rigen 
por laley del iugardonde ellas existian altiempode su celebracion. 

Los que recaigan sobre cosas determinadas por su género, por la del lugar 
del domicilio del deudor al tiempo en que fueron celebrados. 

Los referentes ó cosas fungibles, por la del lugar del domicilio del deudor al 
tiempo de su celebradon. 

Los que versen sobre prestadon de servicios : 

( a ) Si recaen sobre cosas, por la del lugar donde ellas existian al tiempo de 
su célebracion; 

( b ) Si sua eficacia se relaciona con algun lugar especial, por la de aquel 
donde hayan de producir sus efectos; 

( c ) Fuera de estos casos, por la del lugar del domicilio del deudor al tiempo 
de la celebracion del contrato. 


ARTÍCULO 35 

E1 contrato de permuta sobre cosas situadas en distintos lugares sujetos á leyes 
disconformes, se rige por la del domicilio de Ios contrayentes si fuese comun al 
tiempo de celebrarse la permuta y por la del Iugar en que la permuta se celebró 
si el domicilio fuese distinto. 


artIculo 36 

Los contratos accesorios se rigen por la ley de lo obligacion principal de su 
referencia. i 

artículo 37 • 

La perfeccion de los contractos celebrados por correspondencia 6 mandatario 
se rige por lo ley del lugar del cual partió la oferta. 



ABTÍCÜLO 38 


Los obllgaciones que nacer. sin convenclon se rigen por la Tey del lugar 
donde se produjo el hecho licito (5 ilicito de que proceden. 


ARTÍCULO 39 

Las formas de los instrumentos publicos se rigen por laleydellugarenque 
se otorgan. 

Los instrumentos privados, por ln ley del lugardelcumplimientodel coutrato 
respectivo. 


THDtO XI 

De las capitnlacfones matrimoniales 

ARTÍCULO 40 

Las capitulaciones matqjj^niales rigan las reifidoDes-de' los esposés' respóoto 
de-los, bieneaque tengan aí tíaiapa de celebrarias y de ios- que-adquieran poste- 
riormente, en todo io que no esté probibido por la ley del Iugar de su situacion. 

ARTfCULO 41' 

En defecto de capitulaciones especiales, en todo lo que ellas no hayan previsto 
y en todo lo que no esté prohibido por ia ley del lugar de la situacion de los 
bienes,. las relaciones de los esposos sobre dichos bienes, se rigea por la ley 
del domicilio cónyugal que hubieren fljado, de comun acuerdo, antes de la cele- 
bracion del matrimonio. 

art(culí).-42. 

Se no hubiesffiLdipda de. aidemaaa un. domküiO’ cónyagal, las mencionadas 
reiacionas, se ri@nrpQC-Ia.Iey detdnmicUÍQ’ del’ maridaiattieiiipB.de. la celébracion 
del matrimonio- 
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ARTtCUI.O 43 . . ' . 

El cambio de domlcilio no altera las relaciones de los e9posos en cuanto 
ii los bienes, ya sean adquiridos antesó despues dei camblo. 

TITÜLO XII 
De las sucesiones 

ARTÍCULO 44 

La ley del lugar de la situacion de lo bienes hereditarios, al tiempo de la 
■ muerte de Ia personade cuya sucesion se trate, rige la forma del testamento. 

Esto no obstante, dei testamento otorgado por acto público en cualquiera de 
ios Estados contratantes será admilido en todos los demas. 

ARTÍCULO 45 

•> 

La misma iey de la situacion rige: 

(a) La capacidad de la persona para testar; 

(b) La del heredero <5 legatario para suceder; 

(c) La validez y efectosdel testamento' 

Cdj Los titulos y derechos hereditarios de Ios panetites y del cónyuge sqpér-' 
stite; 

(e) La existencia y proporcion de las legitimas ; 

(f) La exístencia y monlo de los bienes reservables ; 

(gj En sumo, todo lo relativo á la sucesion legitima ú testamentaria. 

ARTÍCULO 46 

Las deudas que deban ser salisfechns en alguno de los -Estados contratantes 
gozarán de preferencia sobre los bienes alli existentes al tiempo de la muerte del 
cuusonte. 


ARTÍCULO 47 

Si dichosbienes no alcanzaren para ia chancelacion de las c^udas mencionadas, 
los ócreedores cobrarán sus saidos proporcionalmente sobre los bienes dejados en 
otros lugares, sin perjuiciodel preferente derecho de los acreedores locales. 
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" ARTfCULO 48 *" 

t* 

Cuando las deudas deban ser chanceladas en aígun lugar en que el causonle no 
hayo dejado bienes, los ncreedores exigirán su pngo proporcionalmente sobre los 
bíenes dejados en otros lugares, con ia mismn solvedad establecida en el arliculo 
precedente. 


ARTlGULO 49 ; 

Los legodosde bienes determlnodos por su género y queno tuvieren lugar de- 
signado para su pago, se rigen por lalev del lugar del domiciliodel teslador al 
tiempo de su muerte, se harán efectivos sobre los bienes que deje en dicho domicilio 
y, en defeclo de ellos ópor su saldo, se pagarán proporcionalmente detodos los 
demas bienes del causante. 

artículo 50 

La obligacion de colacionar se rige por la ley de la sucesion en que ella sea 
exigida. 

Si la colacion consiste en algun bien raiz ó mueble, se limilará & la sucesion de 
que esebien dependa. 

Cuando consista en aiguna suma de dinero.se repartirá entre todas las suce- 
sionés á- que concurra el heredero que deba la colacion proporcionalmente á su 
haber en cada una de ellas. 


TITDLO XIII 
De la prescripcion 

ARTÍCULO 51 

La prescripcion extintiva de las accionés personales se rige por la iey á que las 
obligaciones correlativas están sujetas. 

ARTÍCULO 52 

La prescripcion extintiva de acciones reales se rige po'r la ley del lugar de la 

situacion dei bien gravado. 

E. 26 
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ARTÍCULO 53 

Si el bien gravado fuese mueble y hublese camblndo de situacion, la prescrlpcion 
se rige por la iey del lugar en que se haya completado el tiempo necesario para 
prescriblr. 

ARTícm.o 54 

La prescripcion adquisitiva de bienes muebles <5 inmuebles se rige porla ley del 
lugar en que están situados. 

ARTÍCULO 55 

Si el bien fuese muebie y hubiese cambiado de situacion, la prescripcion se rige 
por la ley deliugaren quese hayacompletado el tiempo necesario para prescribir. 

TITÜLO XIV 
De la jurisdíccion 

ARTÍCULO 56 

Las acciones personales deben entablarse ante los jueces del lugar á cuva ley 
está sujeto el acto juridico materia deljuicio. 

Podrán entablarse igualmente ante Ios jueces del domiciiio del demandado. 

ARTÍCULO 57 

La declaracion de ausencia debe solicitarse ante el juez del ultimo domieiiio del 
presunto ausente. 

artículo 58. 

E1 juicio sobre capacidad ó incapacidad de las personas para el ejercicio de ios 

derechos civiles debe seguirse ante el juez de su domicilio. 
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ARTfCULO 59 

Lqs acclones que procedan del ejerclclo de la patria potestad y de la tutela y 
curatela sobre la personn de los menores é incapaces y de estos conlra squellos, se 
ventilaráa, en todo lo quelesafecte personalmente, ante los tribunales dei pafs en 
que eslén domiciliados los padres, tutores ó curadores. 

ARTÍCULO 60 

Las acciones que versen sobre la propiedad, enajenacion ó actos que afecten los 
bienes de los incapaces deben ser deducidas ante los jueces del lugar en que esos 
bienesse hallan situados. 


ARTÍCULO 61 

Los jueces del lugar en el cual fué discemido el cargo detutor ócurador son 
competentes para conocer del juicio de rendicion decuentas. 

ARTÍCULO 62 

EI juicio soDre nuüdad del matrimonio, divorcio, disolucion y en general todas 
las cuestiones que afecten las relaciones personaies de los esposos, se inkiarán ante 
los jueces del domicilio cónyugal. ’ , 

Artículo 63 

Serán competentes para resolver las cuestiones quesurjan entreesposos sobre 
enajenacion ú otros actos que ofecten los bienes matrimoniales losjueces del lugar 
en que estén ubicados esos bienes. 


ARTÍCULO 6i 

Los juecesdel lugar dela residencia de las personas son. competentes para 
eonocer de las medidas á que se reflere el arüculo 24. 

ARTfCULO 65 

Los júicios relativos á la existencia y disolucion de cualquiera' Sóciedad 
civil deben seguirse ante los jueces del Iugar de su dómicilio. ' 
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ARTÍCULO 66 

Los juicios íi que dé lugar la sucesion por causa de muerte se seguirán ante 
los jueces de los lugares en que se liallen situados los bienes hereditorios. 

ARTÍCULO 67 

Las acciones reales y las denominadas mixtas deben ser deducidas ante los 
jueces del lugar en el cu8l exista la cosa sobre que la accion recaiga. 

Si comprendiercn cosas situadas en distintos lugares, el juicio debe ser pro- 
movido ante los jueces del lugnr dc cada una de ellas. 

Disposiciones generalcs 

ARTÍCULO 6 S 

No es indispensable para la vigencia de este Tratado su raüficacion simul- 
tanea por todas las Naciones signatarias. La que io apruebe, lo comtmicard 
á los Gobiernos de las Republicas Argentina y Oriental del Uruguay para que 
lo hagan saber á las demas Naciones Contratantes. Este procedimiento hará 
Ias veces de canje. 

ARXÍCULO 69 

Hecho el canje en la forma del articulo anterior, este Tratado quedará en 
vigor desde ese acto por tie’mpo indefinido. 

artículo 70 

S¡ alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse del 
Tratado ó introducir modificaciones en el, lo avisará á las demas; pero no 
quedará desligada sino dos años despues de la denuncia, término en que se 
procurará llegar á un nuevo acuerdo. 

artículo 71 

E1 articulo 63 es extensivo á las Naciones que, no habiendo concurrido á este 
congreso, quisieran adherirse al presente Tratado. 
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En fe de lo cual, los Plenlpotenciarlos de los Naciones mencionadas, lo 
flrnion y sellan en el nümero de cinco ejemplores, en Montevideo, á los doce 
dios delmes de Febrero del aflo de mii ochocientosochentaynueve. 


(L. S.) Roqie Saenz PeSa. 

(L. S.) Man' Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 
(L. S.) Bisnj. Aceval. 

(L. S.) JosÉ Z. Caminos. 

(L. S.) Cesárf.0 Chacaltana. 
(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.) ILD. GARCIA LAGOS. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 



ANNEXO N. 2 


Ministro e Socretario de Estado 


0 Exm. Sr. Conselheiro Rodrigo Augusto daSilva. 


Oabinete tl r> Ministro 


Director Ooríil 

Conselheiro BarSo de Cabo Frio. 

Sec^üo central, soi* a immediata ílirecpño do Direotor Geral 

£° s qflkia.es — José Antonio d’Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 

Primeira secfao (los negocios politioos e <io oontenoioso 

Director — Feliciano Joséda Costa. 

1 ° oJlcial—Fveáeñco Affonso de Carvalho. 

2 » ojftcial — Kicolau Pinto da Silva Valle. 

Amanuenses — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Praticante — Arino Ferreira Pinto. 
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Segrunda seocílo doa negoolos oommeroiaes e oonsuloirea 


Director—... 

Director interino —01° official Luiz Pedro da Silva Rosa. 
l os ojjlciaes — josé Bemardes Silva. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinlieiro. 

2° ojficial — Pedro Pinheiro GuimarSes Junior. 

Amanuense —Antonio José de Paula Fonseca. 

Praticante —Alfredo José Ferreira Baptista. 

Terceira Recgüo da chattcellaria e do archivo 

Director — Conselheiro Jo5o Cameiro do Amaral. 

1° ojfflcial — JoSo Germano Vieira de Barros. 

2° ojficial — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta soegfio da contabilidade 

Director —Pedro Pinheiro GuimarSes. 
l° offlcial — Luiz Caetano da Silva. 

2° ojfflcial — Francisco Alves Vieira. 

l > orteiro 


Paulino José Soares Pereira. 


Continuos 

Antonio Pereira de Miranda (ajudante do porteiro). 
JoSo Ventura Rodrigues. 

Correios 


Carlos Mauricio da Silva. 

Jiosé Antonio de Oliveira LeitSo. 
Joaquim Femandes de Sá. 




AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Os Srs. 

José Gurgel do Amaral Valente, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
lenoiario. 

José Augusto Ferreira da Costa, secretario da LegagSo. 

Francisco de Paula de Araujo e Silva, addido de 1“ clssse. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Bar3o de Alencar, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

Alberto Fialho, secretario da LegagJo. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, addido de 1° classe. 

REPUBLICA DE BOLIVIA 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, ministro residente. 

Manoel Carlos Gongaives Pereira, addido de 1“ classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

Pedro Francisco Corréa de Araujo, ministro residente. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, addido de 1“ classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

José Pedro Wemeck Ribeiro de Aguilar, ministro residente. 

Henrique Csrlos Ribeiro Lisboa, secretario da LegajSo. 

José Cordeiro do Rego Barros, addido de 1“ classe. 



REPUBLICA DO PERU 


Cesar Aügusto Vianna de Lima, encarregado de negocios. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, secretario da Lega?fio. 

Alfredo de Barros Moreira, addido de 1“ classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Conselheiro Joüo Duarte da Ponte Ribeiro, enviado extraordinario e ministro 
plenipolenciario. 

Pedro Candido Affonso de Carvalho, secretario da Legagfio. 

Graccho de Sá Valle, addido de l a classe. 

ESTADOS-UNIDOS DE VENEZUELA 

José de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 

EÜROPA 

IMPERIO ALLEMA.0 

Conselheiro Barfio de Jaurú, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Henrique de Miranda, secretario da LegagSo. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, addido de 1“ classe. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Conselheiro Julio Henrique de Mello e Alvim, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Alfr'edo Carlos Alcoforado, addido de l a classe. 

BELGICA 

Conseiheiro Conde dc Vilieneuve, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Brazilio Iliberé da Cunha, secretario da Legapfio. 

Dr. Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de 1* ciasse. 
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REPUBLICA FRANCEZA • 

Coaselheiro BariJo do Penedo, enviado extraordinarlo e ministro plenipo- 
tenciario. 

Francisco Vieira Monteiro, secretario da Lega$So. 

Dr. Manoei Joaquim Bahia, addido de 1“ classe. 

GRAN-BRETANHA 

Conselheiro Visconde de Arinos, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Pedro de Araujo BeltrSo, secretario da LegagSo. 

Eduardo Felix SimOes dos Santos Lisboa, addido de l a classe. 

LuizRodrigues de Lorena Ferreira, addido de 1“ ciasse. 

HESPANHA 

Francisco Regis de Oliveira, ministro residente. 

Conde Amadeo de Magalhaes Araguaya, addido de 1“ ciasse. 

ITALIA 

Conselheiro BarSo de Itajubá, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Arthur de Carvalho Moreira, secretario da LegagSo. 

Abilio Cesar Borges, addido de 1° classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro BarSo de Aguiar d’Andrada, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Luiz Caetano Pbreira GúimarSes, secretario da LegagSo. 

JoséCoelho Gomes, addido de 1° classe. 

RUSSIA 

Conselheiro Alfredo Sergio Teixeira de Macedo, enviado extraordirio e ministro 
plenipotencíario. 

Luiz Ferreira de Abreu, addido de 1* classe. 



SANTA SÉ 


Joüo Arthur de So.ua Corréa, enviado extraordinario e minlstro plcnipo- 
tenciario. 

Albertoda Rocha I'aria de Nioac, addido de 1" classe. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 15 de Abril de 1SS9. 


Barío de Cabo Frio. 
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AMERICA 


IiSTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs. 

Thomas J. Jarvis, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario (ausente). 
fl. Clay Armstrong, Encarregado de Negocios interino. 

HEPUBLICA ARGENTINA 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

D. Olegario Andrade, 1° secretario. 

D. Francisco Bilbao, 2° secretario. 

Commodoro D. Daniel de Solier, addido militar. 

REPUBLICA DE BOLIVIA 

D. Job Guzman, Secretario, Encarregado de negocios interino. 

D. José Baldivieso, addido & LegafSo. 

REPUBLICA DO CHILE 

D. Manuel Villamil Blanco, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
D. Gato Irrazaval Zañartu, 1° secretario. 

D. A. Federico Valderrama, Official da Legaséo. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

" D. Blos Vidal, enviado extraordinario e ministro plenipotenclario. 

D. Julian Alvares y Conde, secretario de 1* classe. 

— estr. 2 
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EUROPA 

• IMPERIO ALLEMiO 

Conde DünhofT, enviado extraordinarioe ministro plenipotenciario (ausente). 
Dr. Carlos de Schlózer, secretario, Encarregádo de negocios interino. 

AUSTRIX-HUMGRIA 

Conde Welsersheimb, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

BELGICA 


G. Reusens, ministro residente. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Conde Amelot de Chaillou, énviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Conde de la Marliére, 2° secretario. 

Bardo de La Tour, secretario de 3» classe. 

GRAN-BRETANHA 

George Hugh Wyndham, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Charles F. F. Adam, secretario de Legaffio. 

James Beethom Whitehead, 2° secretario. 

HESPANHA 

D. José Delavat y Areas, ministro Residente. 

D. Manoel de Carcer y Salamanca, secretario de 1° classe. 

ITALIA 


CavalheiroG. Panerai, secretario, Encarregado de negocios. 

PORTUGAL 

Duarte Gustavo Nogueira Soares, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Conde de Selir 1° secretario, (nomeado). 

Alfredo Achilles Monteverde » 



RTJSSIA 


Alexandre Ionine, enviado extraordinario e minlstro plenipotenciario (auseñte). 
P. Bogdanoff, secretario, Encarregado de negocios interino. 

SANTA SÉ 

Monsenhor F. Spolverini, internuncio apostolico e Enviado extraordinario da 
Santa Sé. 

Dr. Domenico Gualtieri, secretario. 
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N. 4 


Lei N. 3393 DE 17 DE Novembro de 1888 


Concede ao Ministerio clos Kegocios Estrangeiros o credito supplementar de 
cento e vintc e tres contos e trcsentos e oitenta c oito mil e quatrocentos e cincoenta 
e seis reis, para ser applicado ás despecas da rubrica setima da Lei■ do Orgamento 
do exercicio de nil oitocentos e oitenta e seis a nil e oitocentos e oitenta e sete e 
segundo semestrc de mile oitocentos e oitenta e sete e exercicio de mil e oitocentos e 
oitenta e oito. 


Dom Pedro Segundo, por Graga de Deus, e Unanime Acclama$5o dosPovos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazi!: Fazemos saber a todosos 
Nossos subditos que a Assemblúa Geral Decretou e Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art. l.° — Fica concedldo ao Ministerio dos Negocios Estrangeiros o credito 
supplementar de cento e vinte e tres contos e tresentos e oitenta e oito mil e quatro- 
centos e cincoenta e seis reis, para ser applicado ás despezas da rubrica setima— 
Commissüo de limites — da Lei do Orgamento, sendo oitenta e tres contos e tresentos 
e oitenta e oito mii e quatrocentos e cincoenta e seis reis, para o exercicio de mil e 
oitocentos e oitenta e seis a mil e oitocentos e oitenta e sete, segundo semeslre do 
anno de mil e oitocentos e oitenla esete; e quarenta contos de reis para o exercicio 
de mil e oitocentos e oitenta e oito. 

Ari. 2.° —Ficcm revogadas as disposi^Oes em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o conhecimento e execugáo 
da referida Lei perlencer, que a cumpram e faqam cumprir e guardar tío inteira- 
mente, como nella se contém. • 

0 Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros a fa?a imprimir, publicar e 
correr. Dada no Paiacio do Rio de Janeiro oos dezesete dias do mez de Novembro de 
mii e oitocentos e oitenta c oito, sexagesimo setimo da Independencia e do 
Imperio. 


(Imperador com rubrica e Guardo). 


Rodrigo A. da Silva. 



Carta de L'ei pela qual Vossa Mageslade Imperial Manda executar o Decrelo da 
Assembéo Gerai que Houve por bem Sanccionar, concedendoao Ministerio dos Ne- 
gocios Estrangeiros o credlto supplementar de cento e vinte e tres contos tresentos e 
oitenta e oito mil e quatrocentos e cincoenta e seis reis, para ser applicado ás des- 
pezas da rubrica setima da lei do Or?amento do exercicio de mii e oitocento e bitenta 
e seis a mil e oitocentos e oitenta e sete, segundo senqestre de mil e oitocentos 9 ^ 
oitenta e sete e exercicio de mil e oitocentos e oitenta e oito. 

Para Vossa Magestadc Imperial ver. Jocio Carneiro do Amaral a fez. 

Chancellaria-mór do Imperio. Antonio Ferreira Vianna. 

Transitou em 27 de Novembro de 1888*. -José Julio de Albuguerque Barros. 

Publicada na Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 29 de No- 
vembro de 1888. 


Baráo de Cabo Frio. 
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N.5 


DECRETO N. 10178 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1889 


Abre um credito extraordinario de 130:000^000 para as despezas com a commissáo 
exploradora das MissOes 


Nflo havendo sido previstas na Lei do Orgamento para o exercicio de 1859 as 
despezas que se tém de fazer com a CommissSo exploradora das MissOes, Hei por 
bem Determinar, tendo oaviJo o Conselho de Estado Pleno, na fórma do artigo 20da 
Lei n.° 3140 de 30 de Outubro de 1882, que se abra pelo Ministerio dos Negocios 
Estrangeiros o credíto extraordinario de cento e trinta cont®s dereis, para ser 
applicado ás despezas da referida commissao, devendo o dito credito ser incluido na 
proposta que oppor tunamente fór apresentada ao Corpo Legislativo para a devida 
approva?So. 

Rodrigo Augusto da Silva, Senador do Imperio, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e interino da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faga executar, expedindo os despachos 
necessarios. % ■ 

Palacio do Rio de Janeiro, em 1° de Fevereiro de 1883, 68° da Independencia e do 
Imperio. 


(Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador) 


Rodrjgo A. da Silva. 



DECRETO N. 10184—DE 10 DE FEVEHEIRO DE 1889 


Abre ao Ministerio dos Xegocios Estrangeirosocredito supplementar de 22:093*755 
para a despesa da rubrica — Ajudas de custo — do exercicio de 188S. 

Tendo sido insuífictente o credito concedido á rubrica— Ajudas decusto— pelo 
art. 4° dalei n. 3349 de 20 de Outubro de 188", Hei por bem, tendoouvido o Conselho 
de Ministros e a Secffio dos Negocios Estrangeiros do Conselho de Estado, de con- 
formi dade com o que dispOe o art. 20 da Lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, 
Autorizar o Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros a abrir o 
credito supplemeatar de 22:093{755, para ser applicado ás despezas da referida 
rubrica, no exercicio de 1888, observando-se as formalidades da lei. 

Rodrigo Augusto da Siiva, Senador dolmperio, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Eslrangeiros e interino da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faja executar, expedindo os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro , em 10 de Fevereiro de 1889,68° da Indepen- 
dencia e do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Rodrigo A. da Silva. 


Senhor.— A lei do orfamento d. 3349 de 20 de Outubro de 1887 concedeu ao 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros, no art. 4 C para as despezas da rubrica 4*— 
Ajudasdecusto—a quantiade45:OOOÍOOO. Tendo importado a despeza em 67:093$755, 
veriflcou-se um deflcit de 22:0938755, proveniente de haverem sido preenchidas 
diversas vagas no Corpo Diplomatico, de terem alguns de seus membros, por motivo 
de serviqo publico, emprehendido viagens, por ordem do Govemo Imperial, e de 
haverem sido concedidas ajudasde custoaduas viuvasde diplomatas para regres- 
sarem ao Imperio. 


Assim, para cobrir o referidó dcjteit, venho submetter á approvafSo de Vossa 
Magestade Imperlal, de conformidade com a lei, o decreto junto pelo qual é abe. '.o ao 
Minlstejjo dos Nsjocios Estrangeiros o credito supplementar de 22:093?755 para ter 
a indicada applicnsSo- 

Sou, Sénhor, De Vossa Magestade Imperial, subdito reverente .—Rodrigo A. da 
Silca. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros.—4" secfAo.— N. ll—Rio, 21 de Janeiro 1889. 

Illm. e Esm. Sr, — Tenho a honra de passar ás m3os de V. Ex. a inclusa 
demonstragaodas despezas da rubrica 4“—Ajudas de custo—da lei do orfamenlo do 
exercicio de 1888.' 

Por essa demonstra?5o vé-se que está verilicado o deflcit de 22:093$755, prove- 
niente de haverem sido preenchidas diversas vagas no corpo diplomatico, de terem 
alguns de seus membros, por motivo de servigo publico, emprehendido viagens por 
ordem do governo imperiai e de haverem sido concedidas ajudas de custo, para 
regresso ao Imperio, a duas viuvas de diplomatas. 

Tem, pois, o Govemo Imperial necessidade de um credito supplementar para 
cobrir o deficit existente, e por isso Manda Sua Magestade o Imperador, de confor- 
midade com oque dispOe o art. 20 da lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, que seja 
ouvida a Sec?áo de Estrangeiros do Conselho de Estado sobre a abertura do referido ' 
credito, sendo V. Ex. orelator. 

Aproveito a occasiáo parareiterar a V. Ex. os protestos de minhaalta estima e 
mui distincta consideragáo. — Roirigo A. daSilca.— Ao Exm. Sr. conselheiro de 
Estado Marquez de Paranaguá. 

Senhor.— Por aviso do Ministerio dos Negocios Estrangeiros, expedido com data 
de 21 do corrente mez, Mandou Vossa Magestade Imperial que a Secqáo do Conselho 
de Estado, que consulta sobre negocios daquelle ministerio, fosse ouvida, de con- 
formidade com o disposto no art. 20 da Lei n. 3140 de 30 de Outubró de 1882, sobre 
a necessidade de um credito supplementar de 22:093$755 para cobrir o defict veri- 
ficado nas despezas da rubrica 4“ — Ajudas deeusto — do art. í° da lei do orgamento. 
do exercicio de 1888. 

O credito votado é de 45:000$ e a despeza realisada subiu a 67:093$755, conforme 
a demonstracáo junta, da secqáo de contabilidade da secretariade Estado dos Nego- 
cios Estrangeiros. 


A existencla. do deflcit, na iojportanoia de 22:093J755 provém de haverem sido 
preenchidos diversas vagas do Corpo Diplomatico, de terem olgifis de seus mem- 
bros, por motivo de servi?o publico, emprehendido viagens por ordem do Govemo 
Imperial e de haverem sido concedidas ojudas de custo, para regressoao Imperio» 
a um diplomata exonerodo, e aduas viuvas de diploijiatas fallecidos em seu pósto.' 

Nesles termos, estando a verba — Ajudas de custo — como está comprehendida 
na tobeila B, annexa ú lei do orcomento de 1838, é a Seccfio de Estrangeiros do 
Conselho de Estado de parecer que o Governo de Vossa Magestade Imperial póde 
abrir o credido supplemenlar de 22u93$755, do qual necessita para cobrirodeJicU 
verificado na referida verba. * 

Este é'o parecer da Secífio, Vossa Magestade jmperial, porém, decidirá como 
fór mais acertado. 

Salá das Conferencias do Conselho de Estado, 28 de Janeiro de 1889.— Marquez 
de Paranaguá.— Joüo Uns Vieira Cansansño de Sinimbú,— Visconde de S. Luis 
do Maranhüo. 

Como parece. Pa?o, 1 de Fevereiro de 1889. 

Com a rubrica de Süa Magestade o Imperador. 

Rodrigo A. da Silva. 


DemoQltrnffio dao dcspeza» da rubrloa 4* — AJudne de eunto do exerclclo 
- de 18S8 


AJüDAS DE CüSTO 


Janeiro, 10.— A’ viuva do fallecido addido de 1“ classe Antonio Maria 

Dias Vianna Berquó, para regressar ao Imperio... 7505000 
Fevereiro,23.— A Manoel Carlos Gonqaives Pereira, pela nomeagfio - 

de addido de l a classe á Lega?fio na Bolivia. 1:5OO$OD0 

Abril, 5. — Ao ConselheiroBarfiode Lopes Nelto, para regressar 

ao Imperio. • •4:765$625 

„ » — Ao Conselheiro Barfio de Itajubá, enviado extraordi- 

nario e ministro plenipotenciario, pela remoqfio dos 
Estados-Unidos da America para a Italia. 4:765$625 


—estr. 3 
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Abrll, S. — A Joflo Arthur de Souza Corréo, ministro residente, 
servindo provisoriamente junto 4 Sanla S4, paro 

regressor 4 Hespanha. 3:515$62:> 

» >> — AFrancisco Vieira Monteiró, secretariode Legagúo, 

servindo d§ encorregado de negocios na Hespanha, 

para regressar ao seu posto na Franío. 1:000$000 

Junho, 12. — Ao Conselheiro Bnrúo de Arinos, pora a sua viagem 

a Milúo. 5:000;000 

» » — Ao Conselheiro Barúo de 'Aguiar de Andrada, para a 

• sua viogem a Milflo. 5:000$000 

» 2 — A Pedro Candido Affonso de Carvalho, secretario de 

Legagüo, pela remogüo do Republica do Paraguay 

para a Republica Oriental do Urugay. 2:OOOfOOO 

» » — A Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secrelario de Lega- 

cúo, pela remogúoda Repubiica Orientai de Urugay 

para a Legaíüono Paroguay. 2:000.^100 

Agosto, 4. — A’ Baroneza de Carvalho Borges, viuva do ministro em 

Lisboa para regrcssar ao Imperio. 4:765$630 

Outubro, 10. — Ao Dr. Francisco Regis deOliveira, pela promogúo a 

ministroresidente naHespanha. 7:031$250 

h'ovembro,6.— A Hmrique de Miranda, pela promogao a secretario 

daLegagúodo Imperio Allemúo. 1:000:000 

» » — A Alberlo da Rocha Faria de Nioac, pela nomeagúo de 

addido de 1“ classe á LegagSo na Gran-Bretanha... 1:500$030 

» 26 — A JoSo Arthurde Souza Corréa, pela promogío a en- 

viadoextraordinario eminislro pienipotenciario nos 

Estados Unidosda America. 10:000?000 

» » — A José Pedro Werneck Ribeiro de Aguiiar, pela pro- 

mogüo a ministro residente’ no Paraguay. 7:500$000 

» » — A Pedro Francisco Corréa de Araujo, pela promogSo 

a encarregado de negocips no Chile. 5:030$000 

67:093$75j 

Credito. 45:000$000 

Deficit. 22:003^55 


Seccüo de Contabilidade em 21 de Janeiro de 1889, — O director, Pedro Pinheiro 
Guimarñes. 
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SALDO 

1.» Secretaria de Estado. 






raoeda do paiz. 

235:297*500 


235:2973500 

204:5143596 

30:7823904 

2.* Legacóes e Consuladrg, 






ao cambio de 27 di- 






. nheiros Cíterlinos por 







790:0373500 


790:5373500 

704:071§400 

S6:466$100 

3. a Empregados em dispo- 


nibilidade, mocda do 






paiz. 

9:699$999 


9:6993999 

8:499$978 

1:2003021 

4. 1 Ajudas de custo, ao 






cambiode27 di ih-iros 






esterlinos por 1§000 réis 

C7:500$000 


67:5003000 

53:781$250 

13:7183750 

5.* Extraordinarias no ex- 







105:000$000 



82:1163098 


6.* Ditasnointerior, moeda 


» 







7.* Commissño de Limite 

i95:000$000 

S3:388$456 

27S:28SJ456 

267:8811531 

10:506$925 








1.418:034^999 

" 

S3:3S3$156 

1.501:4235455 

1.328:3763810 

173:0163615 


S»ccao dc contabili.Iade, 2 de Abril de 1839. 

0 Director, Pedro Pinbkiro GouurÍes. 




























Orcamento da despeza do Ministerio dos Negocios Estrangeiros para 


o exercicio de 1890 

• 

I !.• Secrolaria dc Estado, mocda do pair. 153:165$000 

2. “ Legacocs c Consttlados, ao cambio d'* 27 d. 8t. por i$'j00 réis. 526:G75$000 

3. ‘ Emprcgados cm dispoaibilidadc, mooda do paiz!. 5:36G$66G 

Art. 4.° 

4. * Ajttdas dc cttsto, ao cambio dc 27 d. si. por 1$000 réis. 70:000$000 

5. * Extraordinarias no exterior, idom. 40:000$000 

. 6.* Ditas no intcrior, morda do paiz. 10:000$000 

803:706$666- 


Tabellas explicativos do or$amento da despeza do Ministerio dos Negocios Estrangoiros para 
o exercicio de 1890 


XA.TOr.EZA. D.V DESPCZA 

LEOtSLACAO 

VRXCXMRNTOS 

SOMMAS 

VOTADO para 

1889 

1.* 






Secretaria do Estado 






Ministro.e sccrctario de Estado.. 

Or.l.. 

Lei dc 7 dc Agosto dc 1852. 

Í2:000$000 



Dircctor geral. 

» 

Decr. de 19 dc Fev. de 1859. 

5:000$000 




Grat. 

Idem 

4:600$000 



4 Dirccíorcs dc s’ctio....'.. 

Ord.. 

Idcm 

14:400$000 




Grat. 

Idem 

5:600$000 



6 Primciros ofliciaes... 

Ord.. 

Idem 

18:000$000 




Grat. 

Idem 

6:000$000 



C* S’gundos officiaes. 

Ord.. 

Idem 

15:600.^000 




Grat. 

Idem 

4:S0O$OOO 



4 Araanucnscs. 

Ord.. 

Idem 

6:000$000 




Grat. 

Id?m 

2.000$000 




_ 

Decr. do 2 de Maio de 1S68. 

Idem 

1:920$OOO 

2:400$000 



i Oflicial dc gabinetc. 

» 



Grát¡fica?oes aos empregados do 
corpo d|plomatico e consular com 


C:400$000 



,s- 





i Porte¡ro„. 

; 

Ord.. 

Decr. ile 19 de Fev. de 1859. 

1:600$000 



Grat. 

Idem 

800$000 



2 Conlinuos. 

Ord.. 

Idem 

2:000$000 




Grat. 

Idrm 

800$000 



A transportar. 



109:920$000 
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CONTINUACÁO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESFEZA 


NATDRKZA Z>A DKSPEZA 


LEOISLACXO VKJICUIENTOS SOMKAf V 0 TA ^q FA1U 


Transporte...... 

3-Correios. Ord.. Docr. de 19 de Fev. dc 1859. 

Grat. . Idem 

Gratificafño diaria aos correios 
quando esiao dc scrvifo. Idem 


Objeclos Decessarios para o cxpediente 
e regisiro, pratificacdo aos ordenan- 
?as, salarios dos serventes illuminacio 
interna c ezierna, assipuatura de jor- 
naeSj compra de almanaks. de jornaes, 
publicacoes dos actos do Minisiorio em 
outras folhas diarias além* do JDiario 
Offjcial, porte da correspondencia of- 
ficial para o exterior, conscrvacio do 
jardim, asseio da casa e outras desp?zas 
inberentes á Sccretaria. 


Encadernacao da correspondcncia ofiicial - 

Impressio do relatorio e dos actos do 
Governo, publicacáo do expediente no 
Diario Ojjicial , assignatures do dito 
Diario, compra de colleccóes de Icis e 
decisóes do Governo. 


Idem de uma collecgao de documcntos 
officiaes determinada pclo Decreto 
n. 4258 de 30 de Sctombro de 1868... 


Acquisifáo de livros para a bibliotbtica 
da Secretaria. 


Cavalgadura para os correios. ■ 

Aluguel da casa q"e occupa aSecre'aria 
de Estado. , 


Legajóes e Consulados 



Estados-Un idos da 

■1 mcrica 


1 Enviado cx’raordinario 

« mi- 


nistro plcnipotenciario 

.. Ord.. 

Lci dc 22 da Agos o de 1851.. 


•Rcp.. 

Idem de 28 de S:t. de 1853_ 

1 Sícrctario dc legacáo... 

. Ord.. 

Idem dc 22 de Agosto de 1851. 


Grat. 

Idem de 2S de JunLo de 1865. 

1 Addido de i* classe. 

. Ord.. 

Idera d? 22 de Agos'.o de 1851. 


_ Grat 

Idcni de 17 de Set. de 1851.... 

1 Consul geral. 

.Ord.. 

Idem de 22 de Agos'.o de 1851. 


Grat. 

Idem dc 16 de Out. de 1886... 


115:215$000 


12:000$000 

1:000$000 


7:000$000| 37:950$000 

153:165$000 153:165$000 


3:200$000 
16:800$000 
i:200|000 
2:800$000 
* 8009000 
2:2009000 
1:2009000 
3009000 
5009000 


29:0009000 




Expediente da legacáo. 
A transportar. 
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CONTINUACAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


IfATDRKZ\ DA DE3PKZA 


vnNCIMKNTOS SOMMAR 


VOTADO PAIIA 
1880 


Transporte. 

Expediente do coqs ilado gcral. 

Dlto do «llto privalÍTO cm Baltimorc., 
Venczucla 


Grat. 

i Addido’ dc i a cta.$se. Ord.. 

Grat. 

i Consul geral no Lorcto. Ord.. 

Grat. 

2“ Vice-consulcs. » 

Expedicnte da legagao. 

Dito do consulado gcral cm Lima. 

Dito do dito dito no Loreto. 


Idem dc i dc Out. de 1S56... 
Idcm de 22 de Agosto dc 1S51 
Id’m dc 11 de Set. dc 1852... 
Lei de 22 dc Agosto de 1851. 
Idcm de 16 de Out. dc 1880.. 


20:0005000 

30ÜS000 

300$000 2?:800$000 


i Encarrcgado de nogocios.... 

.. Ord.. 

Lei de 22 dc Agosto dc 1851.. 

2:000$000 


R^p.. 

Idein d» 25 dc Agosto dc 1873. 

8:0005000 

1 Addido de i a classe. 

.. Ord.. 

Idcin dc 22 de Agosto dc 1851. 

S00$000 


Grat. 

Id -m de 28 de Junho de 1835. 

2:200$000 

Expedicnte da Iciraíao. 



5005000 

Ptrú 




1 Encarregado dc ncgocíos... 

.. Ord.. 

Lei de 22 dc Agosto del851.. 

2:000$000 


Rcp.. 

Idem de 20 dc Out. dc 1S77 ... 

S:000$000 

i Sccrctario de Iega?ao. 

.... Ord.. 

Idcin de 22 de Agosío de 1851. 

1:2005000 


200SOO0 

500$000 ?8:200$000 


1 Minislro resident». 

.... Ord.. 

Lei dc22 de Agos:o de 1851. 




1 Addido de i a classe. 

.... Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1S51 


Grat. 

Idem dc 11 deSet. de 1852... 

1 Consul gcral. 

.... Ord.. 

Idem dc.22 de Agosto dc 1S51 


. Grat. 

Idem de 16 de Out. de 1886. 

Expediente da legacüo. 


- 

Dilo do consulado ^eral. 


Bolivia 



1 Minislro residentc. 

.... Ord.. 

Idera de 22 de Agosco de 1851 


Rep.. 

Idem de 22 de Set. de 1875... 

A transportar. 




2:400$000 
12:600$000 
800$000 
2^005000 
. 1:2005000 
2:8005000 
5005000 

500$000 23:0005000 

2:400$000 
12:6005000 


























COSTINUAOÁO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


MATOanz.V DA DF8PEZA 

LEOISLACÁO 




• 

15:0003000 

94:500$000 

r 



1 Addido dc classo. 

Ord.. 

[ ’cm dc 22 dc Agosto dc 1851. 

800J000 



Grat. 

!d’m de 9 dc Set. do Í8G2. 

2:230$000 


1 Consut gcral om Siinta Cruz dc 

Ord.. 

I icm dc 22 do Agosto dc 1851 

Idem de 1G de Out. de 1SS6... 

1:205§000 

3:S09$000 



Grat. 





500$000 









503$000 

24:000$000 




JRcpublica Argcntina 



■ 

• 

1 Enviado csiraordinario c xninis 
iro plonipotcnciario. 

Ord. 

Lei de 22 de Agoito dc 1351. 




Rep. 

Idem de 27de Sct. de 1873.... 

16:800$000 


1 Sccrotario d? lcga?ao..... 

Ord. 

Idem dc 22 de Agosto dc 1351. 




Grat. 

Idem dc 26 dc Sct. de 1357_ 

2:800$000 


1 Addido dc i a class. - *. 

Ord. 

Idem dc 22 dc Agosto dc iS5i. 

800$000 



Grat. 

Idemde 11 deSet. dei852.... 

2:200$000 


i Coosu! gcral. 

Ord. 

Idcm dc 22 de Agos o de 1851 

1:2003000 



Grat. 

(d:ra de 16deOixt. dc 1SS6... 




r 


i:600$000 

500$000 













500$000 

33:600$000 




Rcpublica Oricntal do Uruguay 




i Enviado cxíraordinario c minis- 

tro plcnipotcnciario.Ord.. 

Loi de 22 dc Agosto dc 1851 . - 

3:200$000 



Rcp. 

Idem dc 5 de Nov. dc 1830— 

15:862$500 


1 Sccrclario de legacáo. 

Ord.. 

Idcm de 22 de Agosto de 1851. 

1:2003000 



Grat. 

ídcra dc 1 de Oat. dc 1856. 

2:800$000 


i Addido do i* classe.. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

800$000 



Grat. 

Idemde lideSct. de 1852.... 

2:200$006 



Ord.. 


1:200$000 

300$000 



Grat. 

Idcm dc 16 dc Out. dc 1880... 



r 


9:i00?000 

500$030 













500$»0 

37»6S2$500 




A traosporiar. 




189:762$5C0 


VOTADO TKKL 

1889 
































CONTINUAQAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPE2A 


NATDREXV DA DF.8PF.ZA 

lkcislacáo 

VliNCIMKNTOS 

BOMMAS 


Tr.m»nnrl(i . 

* 


180:7G2$500 


Paraguay 





1 Ministro residcnto. 

Ord.. 

I.ci dc 22 dc Agosto de 1831.. 

2:100$000 




R ÍP .. 

Idem dc 5de Nov. dc ISSO— 

Í2:ü00>000 



i Sccrc:ario de lcracfio. 

Ord.. 

Idem de 22 dc Agosto d* iSDi. 

t:200$000 




Grat. 

Idcm de 25 dc Agosto dc ÍS73. 

2:300$000 



1 Addido dc i a classc. 

Ord.. 

Idcm de 22 dc Agos' o de ÍS51. 

soo$ooo 




Grat. 

Idcm dc 17 dc Set. de 1831.. • • 

2:2005000 



i Coasul ?crai. 

Ord.. 

Idcm dc 22 de Agosto de 1S51. 

1:200$000 




Grat. 

Idem de iO dc OttL.de 1880.. 

3 ; S00$000 






500$000 





500$00o 

2S:000§000 


Grür-lirctanh'j, 




i Enviado extraordinarioe minis- 






tro plcnipoicnciario. 

Ord.. 

Lci dc 22 dc Agosto dc 1351.. 

3:200.5000 




Rep. 

Idern de 17 dc Sot. dc iS5i ... 

21:S00$000 



*i Sccr.'tario dc lcgafiio. 

Ord.. 

Idcm dc 22 dc Agos'odc 1831. 

i:200$000 




Grat. 

Idcm d.* G dc Sct. de 1851. 

3:800$000 



2 Addidos dc i* clas^c. 

Ord.. 

idcmdc22 dc Agosto rte 1S51. 

1:000$000 




Grat.. 

Idem de 17 dc Set. d • 1851 — 

4:100$000 















Dilo do dito dilo om Livcrpool. 



200$000 

38:2005000 


Fratvp, 




i Enviado cxtraordinario c tninis- 






tro plcnipotcnciarto. 

. Ord. 

Le': de 22 de Agosto de 1851... 

3:20D$000 




Rcp. 

Idem de 17 de Set. dc 1351... 

16:SOO$O0O 



i Sccretario dc lcga$tio. 

. Ord. 

Idem de 22 de Agos'o dc 1851. 

1:2005000 




Grat. 

Idcra de 2S dc Junho dc ÍS65. 

2:8005000 



i Addido dc i a classc. 

. Ord. 

Idem dc22 dc Agosio dj 1851. 

800$000 

* 



Grat. 

Idem dc 17 dc Sei. de 1831.... 

2:200$000 



1 Consul gcral cm Pariz. 

. Ord. 

idem do 22 de Agosto dc 1351 

i:200$000 




Grat.. 

Idem de ÍG de Out. de 1380.. 

1:300$000 



A transportar...... 



29:500$000 

255:9625500 



























CONTINUACÁO DAS TABELLAS DO ORCAMENTO DA DESPEZA 


NÁTURKZV DA DK3PKZA 


YOTADO PARA 

1889 


Transporto. 


1 Dito dito om Cayeuna.. Ord. 

Grat. 

Expediento da lógacáo."..'.. 

Dito do consulado gcral era Pariz... 
Dito do dito dito cm Cayenna. 


Portugal 

1 Enviado extraprdinario c minis- 
tro plcnipoíenciario.Ord.. 

Rep. 

1 Secretario de legagio. Ord.. 

Grat. 

1 Addido de 1* classe.Ord.. 

Grat.j 

Expediente da legacüo... 

^Dito do coasulado geral cm Lisboá. 


Imperio Allemáo 

1 Enviádo extraordinario e minis- 
tro plenipotcnciario.Ord.. 

Rep. 

1 Sccrctario de lcgacio.Ord..’ 

Grat. 

1 Addido de l l classe.Ord.. 

Grat. 

1 Consul. gcral' aa Prussia e Sa- 
xonia..'.Ord.. 


1 Dito dito nas Cidades Hanseati- 
cas..'.Ord.. 

Grat. 


Expcdiente da legacáo. 

Dito do consulado geral na Prussia c 
Saxonia. 


Dlto do dito dito nas CidadesHacseaticas. 


A tmnsportar., 

Extr. 4 


Lci de 22 dc Agosto do 1851. 


Lei de 22 dc Agosio de 1851 
Idem dc 5 de Nov. de 1880.:. 
Idem de 22 de Agosto de 1S51 
Idcmde 1 deOit. de 1855... 
Idem de22 dc Agosto de 1851. 
Idcm de 11 dc Sct. de 1852.. 


Lci dc 22 dc Agosto de*1851 
Idem de 5 de Nov. de 1880... 
Idcm dc 22 dc Agosto de 1851 
Idem dc 2S de Junbo de 1855. 
Idcm de 22 dc Agosto de 1851 
Idem dc 17 de Set. de 1851... 

Idem de 22 dc Agosto de 1851 
|ldem de 16 de Out. de 1336. 

Idem de 22 de Agosto de 1851, 
Idem de 16 de Out. de 1836. 


29:500$000 

l:2OO$0OC 

3:800$000 

¿:000$000 

500$000 

500$000 


3:200$000 
15:862$500 
1:200$000 
2:800$000 
800$:00| 
2:200$000 
1:000$000 
500$000[ 


3:200$000 
15:862$500 
1 : 200 $ 000 | 
2 


2 : 200 $ 000 | 

1:200$000 

3:800$009 

1:200$000 
2:800$000 
500$000 

500$000 

500$000 


255:9T2$500 


37:500$000 


27:562$500 


36:562$500 


357:537^500] 





























Tranaporle— 
Riusia 

i Enviado oxtraordinario e minis- 


tro plenipotenciario. 


Lci dc 22 dc Agosto de iS5i 

3:200$000 


Rcp. 

Idem dc 5dc Xov. de 1880... 

15:862$500 

1 Addido de l a classc. 


Idem de 22 dc Agosto de 1851 

S00$000 


Grüt. 

Idem de 17 de Set. de 1851.. 

2:200$000 

Expedicnte da legacio. 



500$000 

Dito do consvtlado gctal. 



300$000 


Avstria-Hungria 

1 Eaviado oxtraordinario 6 minis- 
tro plenipotcnciario. Ord.. Loi de 22 do Agosto de 1851. 

Rep.. Idem de 5 de Nor. de 1880_ 

i Addido de i* class?. Ord.. Idcm de22 de Agosto de 1851. 

Grat. Idem de 17 de Set. dc 1351... 

Expedientc da icga$áo. 

Dito do consulado gcral cm Tricste.•.. 

Dito do dito dito om Budapost. 


3:200$000 

Í5:8o2$500 

800$000 

2:200$000 

500$000 

300$000 

200.$000 23:062$500 


i Enviado extraordinario c minis- 
tro plenipotenciario. Ord.. Lei de-22de Agosto de 1851. 

Rep- Idem de5 de Nov. de 1880.... 

i Sccretario de logacño.Ord.. Idem de 22 de Agosto de 1851. 

Grat. Id:m de27 de Set. de Í860_ 

i Addido de i* classo. Ord.. Idem de22de Agostode 1851. 

Grat. Idom de9 de Set. dc 1862. 

1 Consal geral. Ord.. Idem de22de Agosto de 1831. 

Grat. Idera de 16 de Out. de 1886.. 

Expediente da legacño.... 

Dito do consulado gcral. 


3:200$000 ^ 

15:862$500 
1:200$000 
2:800$000 
800$000 
2:200$000 
i:200;000 
2:800$000 
500.5000 

500$000 3i:052$500 


1 Enviado extraordinario e minis- 

tro plenipo:er.ciar¡o v . Ord.. Lei de 22 de Agosto dc 1851. 3:200$000 

R?p. Idem dc22deSet.de 1875. .. i6:800$000 


A transportar. 


20:000$000| 


















































CONTINUACAO DAS TABELLAS DO ORCAMENTO DA DESPEZA 



Tramportc., 


Confcdcras k m Suissa 


515:873$000 


1 Coosul gcrul. Ord.. JLei de 22 do Agos'o do 1851. 

Grat. JWem dc 10 dc Out. dc 1380.. 
Expedicnto do cor.salado gcral.|. 


Suecia c Dinamarca 


l Coosul gcral.Ord.. Lei dc 22 de Agosto dc 1851: 

Grat. Idein de 10 de Out. dc 1380- 

Expedionte do consMlado gcral. 

Dito do consulido cm S. Thomaz. 


Impcrio dc Marrocos 

Expedieme do consulado era Tanger. 


Estados-Unidos de Colombia 


Expedieotc do consulado cm Paaamá.. 


Empregados em disponitilidade • 

2 Eacarrcuados do ncgocios. Ord.. Díc. n. 940 de 20 de Marco 

de 1S52... 

2 Secretarios dc ¡cgacño. » Idcm 

3 Consules geraes. » Idem 


AJndas de custo - 

De nomeacoes. rcraococs, .reúradas, c 
expressos, ao cambio dc 27 d. st. 
por 1§000 rci8. 


Extraordinarias no exterior 


Para soccorros a brazileiros desvalidos, 
e naufragados cm paizes estran- 
geiros, tclejrammas c o'itras dcs- 
pezas cvemuaes. -ao cambio dc 27 
d. st. por 1$000 rcis. 


100$000 

•526:675§000 . 317:6755000 



40:000$000 40:000$000 
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CONTINUAQAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


NATURESA DA DESPEZA 

LEOISLA.9AO. 

VKNCIME.VTOS 

80M.VA8 

VOTADO para 

1889 

6. a 

Extraordinarias no interior 

Para diversos s?cvicos cxtraordinariosj 



10:000$000 

10:000$000 





ObservafGe» 


A diflerenca que na rsibrica 2* se dá na quantia pedida para cste cxercicio c a votada para o de i8$9 
provém d'í ter-se clinunado a importaacia do 3:00ü$000, que percebia como gratificacao o fallecido Vice-Consul 
no Passo dos Livres, na Republica Argeatina, e augmentado a de 12:000$000, scndo 5:000*000 para os vcncimen- 
tos d? um Ministro residcnte na Republica do Chile. G:000$000 para gratificar-se a doos Vice-Consules no Departa- 
niento do Loreto, na Republica do Perú, e i:003$000 para a-igrtento da gratificafao do Consul Geral em Cayenna. 

Xa rnbríca 4 a píde-se mais a quantia do 23:000$0Ü0. 


S?ccño de Contabilidade, em 28 de Marjo de ÍSS9. 


O Dircctor, 


Pedto Pixuexro Gcijíar.ves. 













SUPPLEMENTO AO AHHEXO N, 2 



N. 9 


DECRETO N. 10.178 — DE 1 DE FEVEREIRO DE 1889 


Abr<* um credito cxtrciordinario dc 130:000 $ para as despesas com a Commissüo 
Exploradora das MisfDes. 


Káo havendo sido previslasna lei.do orgárnento para o exercicio de 1889as 
despezas qne se tém de fozer com a Commissáo Exploradora das MissOes, Hei por 
bem Determinar, tendooiivido o Conselhode Estado Pleno, nafórma doart. 20 da 
lein. 3.140 de 30 de outubro de 1882, que se abra pelo Ministerio dos Negocios 
Estrangeiros o credito extraordinario de 130:000$, para ser applicado ásdespezas 
da referida commissáo, devendo o dito credito ser incluido na proposta que oppor- 
tunamente for. apresentada ao Corpo Legislativo para-a devida approvagSo. 

Rodrigo Augusto da Silva, Senador do Imperio, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e interino do Agricultura, Com- 
mercio e Obros Publicas, ossim o tenha entendido e fa?a executar, expedindo 
•os despac'nos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1889, 68° do Independencia e do 
Imperio. 


Com a rubrica de SUA MAGESTADE O IMPERADOR. 

RodrigoA. daSilva. 


Rio de Janeiro, — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 7 de janeiro de 1889. 
— 4° SecqSo. 

Illm. eExm. Sr.—A marcha dos trabalhos de que haviam sido encarregadas 
ascommissDesbrasileira e argentina, quepelos respectivos governos foram man- 
dadas para, em commum, exploraj os territorios das MissOes, fazia prever, por 
Estr. 5 
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occasiSo de organisor-se o orsamento do Ministerio dos Negocios Esírangeiros que 
tinha de visorar em 1S89, a complela conclusao doquelles trnbalhos antes de termi- 
nadoo anno proximo passadoepor isso foido tal orqamento elimiiwdn a rubrica 
— Commissño de limites. 

Assim, porém, nüo acontcceu, e a commissüo terd de voltor para explomr umo 
parte do referido lerritorio, vendo-se, portanto, o governo imperial na necessidade 
de lanqar muo do meio que Ihe faculta o § 3° do art. 4° da lei n. 5S9 de 9 de setembro 
de 1850, abrindo um credito extraordinario de cento e trinta contos deréis para fazer 
face és dcspezas quo fornosamente terá de fazercom o mesma commissüo, visto que, 
pela razüo acima exposta, nüo dispoe dos meios necessarios para realizal-as. 

IIo, portonlo, Sua Magestade o Imperador por bem, que na fúrmn do nrt. 20 da lei 
n. 3.140 de 30 de outubro de 1SS2, se reuna sabbado, 12 do corrente, és 11 horas da 
maniiü, no paqo da .cidade, o Conse.lho de Estado em sessSo plena afim de ser 
ouvidosobre a abertura do referido credito. 

Tenho a honra de reiterar aV. Ex. os seguranqas de^minha alta estima e mui 
dislincta consideragáo. 

■ Rúdrigo A. cla Silca,— A S. Ex. o Sr. Conselheiro de Estado... 

ACTA DA CONFERENCIA DE 12 DE JAXEIRO DE 1389 

Aos 12 dias do mez de janeiro doanno donascimento de Nosso Senlior Jesus 
Christo de 18S9, és 11 horas do dia no Pago Imperial desta cidade de S. SebastiSo do 
Rio de Janeiro, reuniu-se o Conselho de Estado sob a presidencia deSua Magestade 
o Imperador o Sr. D. Pedro II,' estando presentes os Conselheiros de Estado Sua 
Alteza Real o Sr..Condc d’Eu, Visconde de Lomare, Manoel Pinlo de Souza Dantas, 
Visconde de Siriimbú, Marquez de Paranaguú, visconde de Ouro Preto, Viscondede 
Vieira da Silva, Manocl Francisco Corrcia, Visconde de S. Luiz do Maronhao e 
ViscondedeBeaurepaire Rohan. ' . 

Faltaram com causa os Conselheiros de Estado Paulino José Soarés de Souza, 
Visconde do Bom Conselho, que mandou seu voto por escripto, e Lafayette Rodri- 
guesPereira. "— 

Continuam com licenga. os Conselheiros de Esiado Marquez de Muritiba, Vis- 
conde do Cruzeiro e Andrade Figueira. 

Estiveram presentes os Ministros e Secretarios de Estado dos Negocios da 
Fazenda e Presidente do Conselho de Ministros, Conselhciro de Estado Joño Alfredo 
Corréa de Oliveira, do Imperio Dr. Anlonio Ferreira Vianna, da Justica Dr. Francisco 
de AssisRosa e Silvo, dd Guerra e interino da Marinha Dr. Tliomaz José Coelho de 



AlmDida e <le Eslrangeiros e inlerino da Agrio'jlluro, Commercio e Obros Publlcas 
Dr. Rodrigo Augusto da Silva. 

Aberta a confcrcncia o Conselheiro de Estado Marquez de Poranagud procedeu á 
leitura da acta da conferencia do 13de junho do anno proximo flndo. — E nSo haven- 
do reclamagao Sua Magcslode o Imperadordeu-a por approvodaedeterminou que os 
Conselheiros de Eslado prescntes emittissem o seu parecersobre o assumplo que faz 
objecto do conferencia e constante do aviso do Ministerio de Estrangeiros datado de 
7 do corrente mez, isto é, a necessidade da abertura dc um credilo extraordinario 
áe 130:000$ pqra a conciusüo dos trabalhos de exploraqño do territorio das MissOes 
a cargo das commissOes de limites brasileira eargentina. 

Sua Alteza Real o Sr. Conde d’Eu declarou que votava pela abertura do credito 
extraordinario por lhe parecer sufflcientemenle justificada a sua necessidtde. 

O Conselheiro de IJstado Visconde de Lamare foi do mesmo paTecer. 

0 Conselheiro de Estado Manoel Pinto de Souza Cantas disse: 

Que náo desejando dar um voto controrio ao credito de que tratá o avisc&io 
Ministerio de Estrangeiros, mas lambem nüo podondo consultar com o seu párecer, •' 
' baseando-se súmente nas razües contidas no mencionado aviso, é forgado a reclamar-.' 
do honrado Sr. Ministro de Estrangeiros alguns esclarecimentos: •, ’ ... 

Recorda-se das declaraqOescategoricas do iilustrado ministro perantea Camara 
dos Deputados e o Senado, segundo as quaes pareceu a tcdos quo os trabalhos a 
cargo das commissúes brasileira e argentina estavam por assim dizer terminadOs; 

Sabe igualmente que, aiém das quantias consignadas nasleis de orgamento para 
os exercicios de 1886 a 1887 e 1888, na importancia total de dusentos e scssenta contos 
de réis, houve dous creditos supplementares de 83:883$456 e de 40:000$00;); 

Mas ignora siforam effectivamente esgotados esses creditos. 

0 que é certo, porém, é que do orcamento recentemente votado para o exercicio 
corrente foi eliminada á rubrica das leis anteriores concerncntes ú commissüo de 
limites. 

Em presenqa do exposto é licito perguntar si os trabalhos para os quaes o 
governo diz que é obrigado a lonqar müo dos meios facultados no § 3° do ort. 4° da 
Iein. 589de 9 desetembro delSJOpodem ser considerados impreyistose absolu- 
tamente-inadiaveis até á decretaqño de fundospelo Podcr Legislativo. 

Este é o ponto principal da questüo; e sobre elle aguarda as informagúes do 
Sr. ministro, depois do que proseguirá. 

OSr. Ministro de Estrangeiros diz que, á vista de informacOes da commissüo 
mixta, parecia ao govemo que, feito o exame dos rios, se podia prcscindir da explo- 
raqüo do territorio intermedio, considerando-se concluidos os respectivos trabalhos; 
surgiram, porém, novas occurrencias que tornam indispensavel o conclusüo dos 
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trabnlhos na fórma do tratado; e é por isso, que julgn necessario o credito exlraor- 
dinario. 

0 Sr. Dantas (continuando) diz que parecc-ilie poder ncreditar que foi bem 
inspirado qunndo reciamou muis informajoes além das que se contém no aviso de 
convocaplo do Conseiho dc Estado, porquanlo, do quo ncaba de ouvir ao honrado 
Sr. Ministro de Estrangeiros, o quc se vé, é que o governo foi levado a eliminar da 
proposta da lei do or?amento a rubrica coninu'sscto de liniites porque os commissa- 
rios brasileiro e argentino consideravam iindos os trabaihos e dispensavel o reco- 
nhecimento do territorio intermedio. 

E vislo que o governo, neste ponto, nüo podia regular-so sinéo pelas in- 
formapOes do seu commissario; e si elle e o argentino accordemente entenderam 
que nada mais havia a fazer, bem procedeu o governo retirando do orgamento a 
verba que consignava fundos para semeihante servijo. . 

E sinéo, pergunta: como justificaria ante o poder legislativo a continuogSo da 
verba no onjamento depois das declaragües que o Sr. Ministro, apoiando-se nas 
dos commissarios, fez á Camara e ao Senado? 

Posteriormente, encerradas as Camaras, surgiu a necessidade de proceder-se 
ao reconhecimento do territorio intermedio. Ora, pelo tratado, esse reconhecimento 
tem de ser feito em commum, porque todo trabalho no territorio litigioso, assim como 
qualquer exploragüo dos rios, n5o sendo em commum, mas separadarnente podem 
ser recusados por qualquer dos governos. 

E’ o que se evidencia do que diz o relatorio ultimo do Ministerio de Es- 
trangeiros, fundando-se no tratado. (I¿.) 

Resumindo o seu pensamento diz o Sr. Dantas que nüo sentc difficuldade á 
vista dos motivos exposlos em dar o seu voto a favor do credito extraordinario, 
porque, si de outras vezes, deste me'smo logar tem-se pronuncíado contra, agora 
reconhece que trata-se de occorrer a um serviqo, que n5o podia ser previsto na 
lei do orgamento, e que tüo pouco póde scr adiado até á decretajüo de fundos 
pelo Poder Legislalivo. 

E este é o caso em que, segundoa lei n. 27.J2 de 20 de Outubro de 1877, 
art. 25, § 2°, sómente é permittida a abertura de credito extraordinario pelo governo. 

Parece intuitivo que, aceita pelos governos brasiieiro e argentino a necessi- 
dade do reconhecimento do territorio intermedio, e nao podendo ser feito sinao 
em commum, para produzir os effeitos que so tem em mira, adial-o, serin n3o 
consultar interesses do mais alto alcance nesta questüoem.que todos ossacri- 
ficios serao bem empregados, para conduzil-a a um desenlace compativél com a 
justija e gom os dictames do patriotismo. 

' Voto pelo credito. 



0 Conselheiro de Esto^o Viscondc de Slnimbú leu o seguinte: 

Sendo do crer que por parle do governo imperiol todas as providencias 
'forani opporlunamente tomadas pnra que dentro do prazo previsto no orqa- 
mento respectivo a commissüo de limites effectuasse, concluindo os trabalhos de 
que füra incumbidn, facto este que, infelizmente ndo se realizou por motivos 
que sem duvida o governo terá devidomente apreciado, entendo que no ponto 
em que se ncha o negocio, é de todo o conveniencia n5o deixal-o por mais 
tempo adiado, antes me parece ser de boa politico fozer quanto estiver oo nosso 
alconce para chegar a uma solugílo promptu e final. 

Com este intuito n3o hesilo em votar pelo credito pedido. 

0 Conselheiro de Estado Marquez de Paranuguá disse: 

0 Conselho de Estado, por ordem de Vossa Magestade Imperial, reune-se hoje 
em sessüo plena afim de ser ouvido sobre a abertura de um credito extraordinario 
para a conciusüo dos trabalhos de que se hoviam encarregado as commissOes 
brasileira e argentina no territorio das MissOes. 

Tudo fnzia prever, por ocoasiüo de organisar-se o orqamento do Ministerio 
de Estrangeiros pora o anno de 1889, diz o aviso de convocagSo datado de 7 . 
do corrente, que aquelles trabalhos estariam concluidos antes de terminado o 
anno financeiro, e por isso foi eliminada desse orqamento a verba—Commissüo 
de limites. 

Aconteceu, porém, o conlrorio; e o commissüo terá de voltar para explorar 
uma parte daquelle territorio, vendo-se o governo imperial na necessidade de 
usar do recurso que lhe é facultado pelo §3° do art. 4° da lei n. S89 de -9.de 
setembro de 1850, abrindo um credito extraordinariode 130:000$ para fazer facé 
ás despezas. 

O serviqo complementar de que se trata, concernente aos trabalhos da com- 
missüo de limites, é com effeito indeclinavel e urgente, é o cumprimento do 
trotado celebrado com a Republica Argentina e em via de execu?3o desde se- 
tembro -do 1836, trabalhando em commum as commissOes Brasileira e Argentina, 
as quaes iogo que se reuniram em. Montevidéo organizaram o seu plano de 
serviqo, e resolveram que conciuidosos traballios de exp!orai;5o dos rios, na ordem ^ 
combinada as turmas regressariam para proceder-se ao reconhecimento do'-'" 
' terreno alto’ comprehendido entre as cabeceirae do Pipiri-guassú e do Chapecó 
ou Santo Antonio-guassú, bem como a outros reconhecimentos que se julgassem 
necessarios. 

- E’ -o que se tem de fazer agora; mas por isso mesmo que nüo se trata de 
um serviQo, novo, inesperado, nüq cogitado, excepcional, devido a causa^ super- 
venientes, um servigo em summa, de caracter extraordinario e que se n8o;pu- 


desse prover como aquelles que cspecificn o § 4° do.art. 4° da lci n. 589, de 
9 de sotembro de 1S50, a competencia parn a dccretacío dos fundos é exclu- 
sivamente uo Poder Legislalivo, o qual jú tem, mais de uma vez, usodo dcsta 
competencia sobre este mcsmo assumplo, contemplando os servi<;os da com- 
missflo dc limites em duas ieis de orgamento com 130:000$, e n'um crcdilo 
supplementar, votado nltimamente com 123:000$000. 

Accresce que o exercicio dentro do qtial devia ter logar a conclusiJo dos 
trabalhos estava a findar-se (fallova pouco mois dc um mez) quando foi votnda 
a lei de onjamcnlo, ora vigente. 

E visto que as commissOes deviam, segundo a deciarasüo do ultimo relatorio, 
voltar para concluirem os trabalhos comegados, a necessidade do credito no or- 
qamento de que fol eliminado, era evidente. 

Parece-me, portanto, que faltam as condiqües exigidas pela lei para que se 
posso autorisar a áberlura de um credito extraordinario. 

0 arbitrio do governo só póde ser attenuado pela necessidade inadiavel 
de satisfazer-sc um compromisso internacionai, e de evilar os damnos que 
necessariamente resultarüo da desorganisacOo do servifo, dissolvidas as com- 
missOes. 

Assim que, só resta ao governo assumir a responsabilidade da resolugfio, 
certo de que o seu acto serfi devidamente apreciado peio poder competente. 

Este é o meu voto. 

0 Conselheiro de Estado Visconde de Ouro Preto assim opina: 

A abertura de creditos extraordinarios, autorisada peia lei n. 5S9 de 9 de 
setembro de 1850, art. 4° § 3°, só tem logar, como é alii oxpresso, para acudir 
a serviqos urgentes nfio comprehendidos na lei do orfamento, por nüo poderem scr 
nclla precistos. 

Esta condiqao— nüo poderem scr precistos na lei de orfaniento— claramente 
está indicando que semelhante recurso só é admissivel em casos deJ'orfa maior, 
nüo cogitados, por nfio caberem na previdencia do Poder Legislativo. 

Ora, nfio é preciso entrar em demonstragóes para reconhecer-se que a especie 
de que se trata, nfio entra na clasificaqfio da lei. 

A continuaqüo das despezas com a commissfio exploradora do territorio le- 
tigioso entre o Imperio e a Republica Argentino, é um fncto que podiae dccia 
ser precisto na lei do orfamcnto, emquanto a explorafüo nfio estivesse com- 
pleta. 

A suspensfio dos trabalhos deu-se quondo funccionava o parlamento, o que 
era uma razSo de msis para que pedisse o governo o credito necessario para seu 
proseguimento. 



Nüo so Iralondo, pois, de um scrvi$o extraordinario, de for?n moior, ines- 
perado, fortuito, náo póde soccorror-se a este meio. 

Seria dcsvirtuar a naturezo do credito extraordinario, que nSo se destina a 
supprir a nejligencia ou descuido dos responsaveis pela marcha dos negocios. 

Si a despeza 6 impresoindivel, porque sem ella podem ficar prcjudicados 
intercsses ou compromissos internocionaes, o recurso que restu ao governo 6 
assumir a responsabilidade de mondal-a fozer, pedindo um bill de indemnidadu 
ao poder competente. 

Voto, portanto, contra o credito. 

0 Conselheiro de Eslado Visconde de Vieira da Silva dissc: 

Juslificado, como me parece, o pedido do credito, voto pela sua concessúo. 

0 Conselheiro de Eslado Monoel Francisco Correia leu o seguinte parecer: 

E’ atlribuiQao da Assembléa Geral Legislativa (art. 15, § 10 da ConstiluÍQüo) 
fixar annualmente as despezas publicas. 

Nüo soffre este principio cardeal do systema que nos rege, sinüo as limitacoes 
quc a mesma Assembléa Geral tem estabelecido por conveniencia publica. 

Resla examinar si olguma destas limitapóes favorece o credito pedido pelo 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros. 

0 pedido é assim justificado no aviso de 7 do correnle mez: 

« A marcha dos trabalhos de que haviam sido encarregadas as commissOes 
brasileira e argentina, que pelos respeclivos governos foram mandadas para em 
commum explorar o territorio das MissOes, fazia prever, por occasiüo de organizar- 
se o orqamenlo do Ministerio dos Negocios Estrangeiros, que tinha de vigorar 
em 1889, a completa conclusüo daquelles trabalhos antes de terminado o anno 
proximo passado, e por isso foi desse orpamento eliminada a rubrica — Commissüo 
delimites. 

c< Assim, porém,nüo aconteceu, e a commissüo terá de voltar para explorar uma 
parte do referido terrilorio, vendo-se, portanto, o governo na necessidade de lanqar 
müó do meio que lhe faculta o § 3° do art. 4° da lei n. 5S9 de 9 de setembro de 1850, 
abrindo um credito extraordinario de 130:000-; pára fazer face ás despezas que for^o- 
samenle terá de fazer com a mesma commissüo, visto que pela razüo acima exposta 
nüo dispüe dos meios necessarios para realizal-as.» 

Foi, portanto, uma previsüo que os factos nüo confirmaram a causa do pedido 
deste credito. 

Permitte a lei neste caso a abertura do credito extraordinario por acto do 
governo ? 

A lei n. 589 de 9 de setembrode 1850 assim dispüe no art. 4» § 2°: «Quando as 
quantias votadas na lei do orfamento nüo bastarem para as despezas a que süo 
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destinadas e houver urgente necessidade do sotisfazel-as, nSo estnndo reunido 
o corpo iegislalivo, poderil o governo nutorisal-as, abrindo para esse flm creditos 
supplementares; sendo, porém, a necessidode do despeza deliherada em conselho de 
ministros, e esta autorisadn por decreto referendado pelo ministro o cuja repartíjSo 
pertencer, e publicodo na folha officioi. 

0 § 3.° Nns mesmas circumstancias, e com os mesmos formolidades poderá o 
governo obrir creditos extraordinarios para occorrer a servigos urgentes e extra-. 
ordinarios, nao comprehendidos na lei do or{amento, por nao poderem ser previstos 
por efla.» 

No dominio desta legislagao era cond¡í5o indispensavel pnra abertura do credito 
extraordinario - nflo podera despeza ser prevista pela leido orgamenlo; — liypolhese 
distincta da formuloda. 

Pela lei n. 2792 de 20 de outubro de 1S77, art. 25 §2°, «os creditos extraordi- 
narios, fóra dos casos exceptuados na 2 a parte do § 4° do art. 4° da lei n. 589 de'? de 
setembro de 1850 (epidemia ou qualquer outra calamidade publica, sedisáo, insur- 
reiqao, rebelliSo e outros desta natureza) sómente sño permittidos para occorrer a 
serviQos que nüo puderem ser previstos na lei do orqamento, e que absolutamente 
náo possam ser odiados»; hypothese que k tambem distincta da formulada. 

Está, parece, em questüo um ajusle inlernacional. 

Comquanto, em regra, o governo nSo deva celebrar tratado, que traga encargo 
pecuniario, sem tornar a despeza dependenle da concess5o pelo poder legislativo do 
credito preciso, tal caso poderá dar-se que o governo se veja na dura necessidade de 
realizar despeza nSo permittida, tendo entSo de pedir, n5o autorisasSo para 
fazel-a, mas approvagSo de acto imposto por imperiosas circumstancias de forqa 
moior. 

K5o se dá, porém, o caso de imprescindivel e inadiavel necessidade de despeza, 
pois que o ajuste internacional, promuigado pelo decreto n. 9533 de (i de márfo 
de 1886, de-cuja execuqSo se trata, náo fixa prazo fatal para a conclusSo dos tra- 
balhos incumbidos á commiss3o mixta creada pelo mesmo ajuste. 

Em minha opiniSo o credito deve ser pedido ao poder legislativo, competenté 
para concedel-o; e, a meu ver, as razóes adduzidas pelogovemo juslificam plena- 
mente a concessSo. Como senador, com mais ampla esphera de ac?5o, n5o lhe 
recusarei o meu voto. Como conselheiro de estado, tendo de cingir-me a preceitos 
legaes, n5o julgo poder proceder do mesmo modo, coherentemente com doutrina que 
já tenho sustentado. 

Na exposigáo do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros, em resposta ao conse- 
lheiro Dantas, disse S. Ex. que eram necessarios ostrabalhos a que sereferiu 
para qualquer hypolhese de transacqSo. 
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Nfio é o momento de apreclar a idéa da transacqfio; mas entendo dever dlzer 
que oonsidero a declaraífio de S. Ex. como de alcance multo restricto. 

Ó CoMelheiro de Estado Visconde de S. Luiz do Maranhfio disse em resumo o 
segulnte: 

Que pronuncia-se pela autorisa?fio do credilo que oSr. Ministro dos Negocios 
Estrangeiros entende indispensavel; e que em justiflcaqfio deste seu voto, aceita 
comoproprias as muito judiciosas consideragfies feitas peloSr. conselheiro Dantas, 
com quem estd de perfello accordo, quanto ao modo por que apreciou a especie que 
se discute. 

Felicita a S. Ex. o mesmo Sr. conseiheiro Dantas pela lembranja que tevede 
provocar algumas explica?Oes por parte do Sr. Ministro de Estrangeiros, porque 
essas explicaqOes foram de tal ordem e tfio complelas que elucidaram perfeitamente 
a materia, removendo do seu espirito asduvidas que lhe occorreram coma leitura 
do officio de convocaqfio da presente conferencia do Conselho de Estado. 

Um dos principios fundamentaes da nossa fórma de governo é o que faz depen- 
dente do voto do Poder Legislativo o dispendio dos dinheiros publicos, mas este 
principio nfio é tfio inflexivel que nfio admitta exceptfio, sendo expressa em mais de 
uma lei a faculdade que tem o governo para a abertura de creditos supplementares 
e extraordinarios, dadas certos cond¡$¡5es. 

Os creditos desta uitima especie tém o seu assento no § 3° do art. 4° da lei n. 589 
de 9 de setembro ae 1850, que os autorisa, ria ausencia das Camaras, sempre que for 
necessario occorrer a serviqos urgenles e extraordinarios, nfio comprehendidos na 
lei do orqamento, por nfio poderem ser nella previstos. 

A questfio reduz-se a saber si o caso agora occurrente reune ou nfio as duas 
estabelecidas condi$0es de iegitimidade. 

0 servi$o para cuja conclusfio se pede o credito nfio é novo, e antes tem em seu 
abono o voto do parlamento, quando para elle votou fundos, considerando-o assim 
de necessidade indeclinavel. Foiesse serviqo incumbidoa duas commissOes, uma 
por parte do governo brasileiro 'e outra por parte do governo argentino. 

Pela natureza do mesmo servigo eram as commissOes nomeadas as mais com- 
petentes para conhecerem o desenvolvimento que se Ihedevia dar ,e a extensfio dos 
trabalhos que se tornavam necessarios ao fim que se tinha em vista. 

Os chefes das duos commissOes, dé commum accordo, deram por finda a 
sua missfio, considerando sufficientes as exploragOes realizadas, e os ele- 
mentos colhidos para que os govemos brasileiro e argentino se achassem habili- 
tados a resolverem a queslfio de iimites, a que se procurava dar uma soluqfio ami- 
gavel. 

Em toes condiqóes nfio havia uma só razfio que pudesse induzir o parlamento á 
Estr. 6 , 
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decretoíSo de novos fundos, e dahi a eliminagSo da respectiva verba no orgaménto 
vigente. 

Factos posteriores vieram demonstrar a nscessidnde do reconheclmento do 
territorio comprehendido entre os pontos explorados, dando isso logar a despezas 
que nSo podiam ser previstas, ou si o quizerem, a despezas que foram previstas 
como desnecessarias, mas que se tornaram absolutamente indeclinaveis, assumindo 
assim o caracter de despezas novas e nüo cogitadas. 

0 procedimento do governo nüo consignando na proposta do orqamento verba 
para taes despezas, bem longe de ser de incuria ou de imprevidencia, revela, pelo 
contrario, zelo pelos dinheiros publicos e o maximo respeito para com as Camaras 
Legisiativas, nüo induzindo-as á votagSo de creditos nSo justificados. 

Quanlo á nalureza do servigo nenhuma duvida póde haver de que é elle 
urgentissimo e inadiavel, desde que se trata de um assumpto da maior gravidade e 
noqunl se acham empenhados grandes interesses internacionaes, como está na 
consciencia de todos. 

Si o caso que nos occupa nSo é daquelles para os quaes foi autorisada a pro- 
videncia contida no § 3° do art. -í» da lei de 9 de setembro de 1850, difficilmente se 
poderá apresentar outro que tenha maiscabimento. 

Além das considerarOesexpcndidas e quedeixam patente a legalidadedo credito 
pedido, temos a cumprir um dever de lealdade para com a Hepublica A.rgentina, náo 
recuando diante dequaesquer sacrificios parao desempenho do compromisso de 
honra que assumimos, e do qual depende, alé certo ponto; o futuro de nossas relaqOes 
com aquelle Estado, a nós ligndo porgrande somma de interesses internacionaes. 

Conclue, pois, votando peio credito pedido. 

0 Conselheiro de Estado Visconde de Beaurepaire Rohan disse que a abertura 
do credito extraordinario Ihe pareciabem justiflcada, e por isso votava pelasua 
concessSo. 

0 Conselheiro de Estado Visconde do Bom Conseiho declarou, por escripto, que 
era inteiramente favoravel á abertura do credito, por ser de necessidade urgente 
concluir-se o trabalho já adiautado da commissSo de limites, incumbindo ao 
governo imperial a fiscalizaqáo severa das despezas. 

Nada mais houve. 

¿ 

E eu, Marquez de Paranaguá, Conseiheiro de Estado e Secretario, a fiz escrever e 
subscrevo. — Marquez de Paranaguá. 
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